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ENGENHARIA S/A
CNPJ nº 88.849.773/0001-98
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ASSEMBLEIA GERAL

ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
CONVOCAÇÃO

Convidamos os Srs. Acionistas a se reunirem em
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a se
realizar na sede social da companhia, rua Saldanha
da Gama, 225 – bairro Harmonia, CEP 92.310-630,
Canoas/RS, às 10 horas do dia 12 de abril de 2022,
a fim de deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO
DIA: 1) Tomada de contas dos Administradores,
exame e aprovação do relatório e demonstrações
financeiras referentes ao exercício social findo em
31 de dezembro de 2021. 2) Deliberação sobre a
destinação do resultado do exercício. 3) Fixação
da remuneração dos Administradores. 4) Delibera-
ção acerca dos dividendos estatutários conjuntos
com os juros remuneratórios do capital próprio, e
5) Aumento do Capital Social mediante capitaliza-
ção de reservas, bem como a correlata alteração
Estatutária.

Canoas/RS, 29 de março de 2022.
ROBERTO LINS PORTELLA NUNES

Diretor Presidente.
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Fraport Brasil S.A. Aeroporto de Porto Alegre
CNPJ: 27.059.460/0001-41

RELATÓRIO DAADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V. S.as, as Demonstrações Financei-
ras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das Notas Expli-
cativas e do Relatório dos Auditores Independentes. Mensagem da Administração: A
Fraport Brasil - Porto Alegre, ao lado da Fraport Brasil - Fortaleza, é subsidiária da Fraport
AG Frankfurt Airport Services Worldwide, uma das empresas líderes no mercado global de
aeroportos. Proprietária e operadora do aeroporto de Frankfurt, maior aeroporto da Alema-
nha, a Fraport AG possui em seu portfólio mais de 30 aeroportos pelo mundo. Em um
processo de licitação internacional, ocorrido em março de 2017, no qual o governo federal
concedeu quatro aeroportos brasileiros à iniciativa privada, a Fraport AG conquistou a con-
cessão dos aeroportos de Fortaleza e Porto Alegre pelos próximos 30 e 25 anos, respecti-
vamente. Em 2 de janeiro de 2018, a Fraport Brasil - Porto Alegre assumiu a efetiva opera-
ção no Aeroporto de Porto Alegre com o compromisso de realizar obras de ampliação e
melhorias da infraestrutura em conformidade com o contrato de concessão. Responsável
pelas obras, o Consórcio HTBM, composto pelas empresas HTB, TEDESCO e Barbosa
Mello, assumiu a execução das obras. Em outubro de 2019 foi concluída a Fase 1B do
contrato de concessão. Esta fase incluiu obras como a ampliação e reforma do Terminal de
Passageiros, um novo edifício garagem, a ampliação do pátio de aeronaves, melhorias nas
taxiways, entre outras. Passageiros e todos os parceiros de negócios são, agora, beneficia-
dos diretamente por um Terminal maior e mais confortável e por uma infraestrutura de air-

side que atende a padrões de segurança internacionais. Em 2020 e 2021, a Fraport con-
centrou esforços na continuação da ampliação da pista de pouso e decolagem (PPD) e do
sistema de drenagem com as bacias de detenção. A pista expandida permitirá que aviões
de maior porte, tanto em capacidade de passageiros como cargas, possam operar no site
aeroviário na capital gaúcha. A ampliação em quase um quilômetro deve ser realizada até
agosto de 2022. Ainda em 2021, houve a inauguração de um novo Terminal de Cargas In-
ternacional. O Terminal logístico não constava no contrato com a Agência Nacional de
Aviação Civil (Anac) como obrigação da Fraport, mas é considerado crucial para alavancar
a capacidade de negócios do complexo aeroportuário. Destaques econômico-financei-
ros: Durante o ano de 2021, transitaram no aeroporto de Porto Alegre mais de 4,8 milhões
de passageiros, apresentando um acréscimo de 36% em relação ao ano de 2020 devido ao
início da recuperação do tráfego em razão da pandemia do Covid-19. Conforme previsão
no contrato de concessão, assim como já realizado em 2020, a Companhia entrou com o
pleito de reequilíbrio econômico-financeiro, o qual visa preservar a manutenção do equilí-
brio contratual posto no processo licitatório. Sendo assim, a Companhia recebeu o direito a
recomposição do equilíbrio econômico já demonstrando na rubrica de Outras receitas e
despesas operacionais líquidas e será quitado por meio de compensação com as contribui-
ções fixa e variável devidas pela Concessionária, bem como, através da majoração tempo-
rária de 15% das tarifas reguladas. A seguir apresentamos o quadro demonstrativo do

EBITDA:
2021

Receita líquida de serviços e cessão de espaço 165.055
Custo dos serviços prestados (116.230)
Margem de Construção 2.363
Despesas gerais e administrativas (23.593)
Outras receitas e despesas operacionais líquidas 91.634
Amortização/Depreciação (-) 28.560
EBITDA 147.789
Dividendos: O Estatuto Social da Concessionária determina a distribuição de dividendo
mínimo de 25% do lucro líquido do exercício, entretanto, por se tratar de companhia fecha-
da, a Fraport, com base no art. 202, § 3º, II da Lei 6.404/76, vem optando em utilizar este
montante para constituir reserva especial devido aos investimentos para expansão previs-
tos no contrato de concessão e melhorias na infraestrutura do sítio aeroportuário. Partes
Relacionadas: A Fraport Brasil S/AAeroporto de Porto Alegre não possui coligadas e con-
troladas, no entanto, tem operação de repasse de custos compartilhados para a Fraport
Brasil S/A Aeroporto de Fortaleza. Ambas as empresas estão sob o mesmo controle acio-
nário.

A Diretoria.
Porto Alegre, 07 de março de 2022.

Balanço Patrimonial Exercícios findos em 31 de dezembro Em milhares de reais

Nota
explicativa 2021 2020

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 57.198 42.370

Contas a receber 5 28.618 22.507

Contas a rec. - Partes Relac. 6 995 642

Estoques 2.704 2.089

Impostos a recuperar 7 710 611

Despesas antecipadas 2.020 2.273

Outros ativos 8 35.664 27.776

Total do ativo circulante 127.909 98.268
Não Circulante
Aplic. financeiras vinculadas 9 37.219 30.493

Impostos a recuperar 7 134.525 127.512

Imposto de renda e contribuição

social diferidos 7 6.531 2.219

Outros ativos 8 155.886 69.156

Imobilizado 10 1.982 2.758

Intangível 11 1.911.580 1.768.950

Total do ativo não circulante 2.247.723 2.001.088
Total do ativo 2.375.632 2.099.356

Nota
explicativa 2021 2020

Passivo
Circulante
Fornecedores 12 24.205 34.115
Sal., enc. sociais e benefícios 13 11.772 11.480
Impostos a recolher 7 25.850 32.932
Empréstimos e Financiamentos 14 29.174 –
Comprom. com o poder conced. 15 9.508 7.278
Outros passivos 16 2.543 3.027
Total do passivo circulante 103.052 88.832
Não circulante
Empréstimos e Financiamentos 14 1.249.091 1.023.790
Provisão para obrigações legais 24 19.429 13.495
Comprom. com o poder conced. 15 57.835 45.836
Outros passivos 16 2.592 –
Total do passivo não circulante 1.328.947 1.083.121
Patrimônio Líquido 17
Capital social 763.500 763.500
Reserva legal 9.007 8.195
Reserva especial 42.782 38.927
Reserva de lucros 128.344 116.781
Total do patrimônio líquido 943.633 927.403
Total do passivo e patrimônio
líquido 2.375.632 2.099.356

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota
Explicativa 2021

2020
Reapresentado

(Nota 1.2)
Receita líq. de serviços e
cessão de espaço 165.055 127.122
Receita de construção 102.753 270.428
Receita operac. líquida 18 267.808 397.550
Custo dos serv. prestados 19 (116.230) (105.633)
Custo de construção 19 (100.390) (264.959)
Lucro bruto 51.188 26.958
Despe. gerais e administ. 20 (23.593) (20.216)
Outras rec. e despesas
operacionais líquidas 21 91.634 99.421
Lucro antes do
resultado financeiro 119.229 106.163
Receitas financeiras 22 20.277 3.419
Despesas financeiras 22 (115.188) (51.761)
Lucro antes dos IR e da
contribuição social 24.318 57.821
IR e contrib. social 7 (8.088) (18.932)
Lucro líquido do exercício 16.230 38.889
Lucro por lote de
mil ações - R$ 0,02 0,05
As notas explicativas da administração são parte integrante

das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro

Em milhares de reais
2021 2020

Lucro líquido do exercício 16.230 38.889
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício 16.230 38.889

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios findos em 31 de dezembro Em milhares de reais
Capital Social Reserva de Lucros

Subscrito Reserva Legal Reserva Especial Retenção de Lucros Lucros Acumulados Total
Saldos em 31.12.2019 763.500 6.251 29.691 89.072 – 888.514
Lucro Líquido do Exercício – – – – 38.889 38.889
Constituição de Reserva Legal – 1.944 – – (1.944) –
Dividendo Mínimo (Nota 17) – – 9.236 – (9.236) –
Lucros Retidos (Nota 17) – – – 27.709 (27.709) –
Saldos em 31.12.2020 763.500 8.195 38.927 116.781 – 927.403
Lucro Líquido do Exercício – – – – 16.230 16.230
Constituição de Reserva Legal – 812 – – (812) –
Dividendo Mínimo (Nota 17) – – 3.855 – (3.855) –
Lucros Retidos (Nota 17) – – – 11.563 (11.563) –
Saldos em 31.12.2021 763.500 9.007 42.782 128.344 – 943.633

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Fluxo de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro

Em milhares de reais
Nota

explicativa 2021 2020
Fluxos de caixa das ativ. oper.
Lucro antes dos IR e da
contribuição social 24.318 57.821
Ajustes para reconciliar o lucro
líquido aos fluxos de caixa
Provisão para riscos de crédito 5 13 (36)
Provisão de Contencioso 24 5.934 7.174
Depreciação e amortização 10;11 28.563 24.873
Baixas de ativo fixo 10;11 647 846
Ajuste a valor presente -
Contribuição fixa outorga 22 11.999 4.338
Margem de construção 18 (2.363) (5.469)
Juros sobre emprést. e financ. 14 183.185 84.244
IOF sobre emprést. e financ. 14 1.651 3.096
Custos de emprést. capitalizados 11 (82.671) (40.743)

171.276 136.144
Red. (aum.) nos ativos oper.
Contas a receber 5 (6.124) 5.994
Contas a rec. - partes relacion. 6 (353) 516
Estoques (615) (1.306)
Impostos a recuperar 7 (7.112) (28.246)
Despesas antecipadas 253 (478)
Depósitos Vinculados 9 (6.726) (6.934)
Outros ativos 8 (101.896) (96.753)
Aum. (red.) nos passivos oper.
Fornecedores 12 1.878 (13.317)
Sal., enc. sociais e benefícios 13 292 (2.845)
Tributos a recolher 7 (1.039) 7.164
Comprom. com o poder conced. 15 9.508 (5.888)
Outros passivos 16 2.108 (804)
Caixa gerado pelas
(aplicado nas) operações 61.450 (6.753)
Pagamentos de juros de
empréstimos e financiamentos 14 (16.710) (10.312)
IOF s/ empréstimos 14 (1.651) (3.096)
Imposto de renda e CS pagos (18.443) (1.289)
Caixa líquido gerado pelas
(aplicados nas) ativid. oper. 24.646 (21.450)
Fluxosde caixadas ativ. de invest.
Aquisição de imobiliz. e intang. 10;11 (86.030) (198.745)
Aum. (Red.) Fornec. Ativo Fixo 12 (11.788) (181)
Caixa líquido aplicado nas
atividades de investimentos (97.818) (198.926)
Fluxos de caixa das
atividades de financiamentos
Captações de empréstimos e
financiamentos bancários 14 88.000 165.000
Caixa líquido gerado pelas
atividades de financiamentos 88.000 165.000
Aumento (diminuição) do caixa
e equivalentes de caixa 14.828 (55.376)
Caixa e equivalentes de caixa no
início do exercício 42.370 97.746
Caixa e equivalentes de caixa
no final do exercício 57.198 42.370
As notas explicativas da administração são parte integrante

das demonstrações financeiras.

As notas explicativas da administração são parte integrante
das demonstrações financeiras.

Demonstração do Valor Adicionado
Exercícios findos em 31 de dezembro

Em milhares de reais
2021 2020

Receitas 293.935 260.592
Prestação de Serviços de Cessão de Espaço 190.164 145.568
Outras Receitas 103.784 114.988
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (13) 36
Insumos Adquiridos de Terceiros (71.626) (66.436)
(Inclui os valores dos impostos - PIS e COFINS)
Custo dos Serviços Prestados (9.508) (7.278)
Mater., Energia, Serviços de Terceiros e Outros (61.718) (55.706)
Perda/Recuperação de Valores Ativos (266) (730)
Provisão/Reversão Contingências (122) (2.621)
Outras (12) (101)
Valor Adicionado Bruto 222.309 194.156
Depreciação e Amortização (28.560) (24.873)
Valor Adicion. Líq. Produzido Pela Entidade 193.749 169.283
Valor Adicionado Recebido Em Transferência 20.297 3.496
Receitas Financeiras 20.277 3.419
Ganho Variação Cambial 20 77
Valor Adicionado Total a Distribuir 214.046 172.779
Distribuição do Valor Adicionado 214.046 172.779
Pessoal 25.288 21.913
Remuneração Direta 19.415 16.259
Benefícios 3.538 3.463
F.G.T.S. 2.335 2.191
Impostos, Taxas e Contribuições 56.996 59.530
Federais 43.213 49.736
Estaduais 91 112
Municipais 13.692 9.682
Remuneração de Capitais de Terceiros 115.532 52.447
Despesas Financeiras 114.697 51.696
Aluguéis Pagos 702 654
Perda Variação cambial 133 97
Remuneração de Capitais Próprios 16.230 38.889
Lucros Retidos do Exercício 16.230 38.889

As notas explicativas da administração são parte integrante
das demonstrações financeiras.

1. Informações Gerais: A Fraport Brasil S.A Aeroporto de Porto
Alegre (“Fraport Brasil - Porto Alegre” ou “Companhia”) é uma so-
ciedade por ações de capital fechado, controlada pela Fraport AG
Frankfurt Airport Services Worldwide, umas das empresas líderes
no mercado global de aeroportos. A Fraport Brasil foi constituída no
início de 2017, tendo como objetivo exclusivo exercer as atividades
de exploração, ampliação e manutenção do Aeroporto Internacional
Salgado Filho. A sede está localizada na Av. Severo Dullius, 90010,
Porto Alegre - RS. Em um processo de licitação internacional, no
qual o Governo Federal concedeu quatro aeroportos brasileiros à
iniciativa privada, a Fraport AG conquistou a concessão dos aero-
portos de Porto Alegre e Fortaleza. A partir de então, a Fraport Bra-
sil - Porto Alegre e a Fraport Brasil - Fortaleza foram estabelecidas
tendo como objetivo a criação de dois aeroportos modernos, efi-
cientes e focados no cliente. Em 28 de julho de 2017 foi assinado o
contrato de concessão com a Agência Nacional da Aviação Civil -
ANAC. A concessão doAeroporto de Porto Alegre, se dará no prazo
de 25 anos com data de eficácia em 29 de agosto de 2017. O con-
trato é dividido em três fases: FASE I-A - fase de transferência das
operações do Aeroporto da Infraero para a Concessionária; esta
fase teve início em 29 de agosto de 2017 (concluído em 02/04/2018).
FASE I-B - fase de ampliação do Aeroporto pela Concessionária
para adequação da infraestrutura e recomposição total do nível de
serviço (início em 29/08/2017 e concluído em 29/10/2019) FASE II
- demais fases de ampliação, manutenção, exploração do Aeropor-
to, para atendimento aos Parâmetros Mínimos de Dimensionamen-
to previstos no PEA (Plano de Exploração Aeroportuária) (início em
30/10/2019). Em 02 de janeiro de 2018 a Fraport Brasil - Porto Ale-
gre assumiu a efetiva operação noAeroporto de Porto Alegre. Ainda
em janeiro o Consórcio formado pelas empresas HTB, Tedesco e
Barbosa Mello foi contratado para realização das obras civis de am-
pliação do aeroporto nos termos do contrato de concessão. A obra
teve início em março de 2018 e ao final do ano de 2019, todo o es-
copo da Fase 1B do contrato de concessão estava concluído. A fase
1B incluiu obras como a ampliação do terminal de passageiros, o
edifício garagem, ampliação do pátio de aeronaves, melhorias nas
taxiways, entre outras. Estas obras já se encontram homologadas
junto à agência regulatória. Em 2020 e 2021 a Companhia concen-
trou esforços na continuação da ampliação da pista de pouso e
decolagem (PPD) e do sistema de drenagem com as bacias de de-
tenção com prazo de conclusão definido pela agência regulatória
para agosto de 2022. Em 28/03/2019 a Companhia recebeu o apor-
te referente ao empréstimo junto do Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BNDES) que será pago entre os anos
de 2022 e 2038. O aporte total realizado pelo BNDES entre os anos
de 2019 e 2021 resultou no valor de R$1.020.000, conforme nota
explicativa n° 14. A Fraport Brasil - Porto Alegre tem como obriga-
ção estabelecidas no Contrato de Concessão, o pagamento de
Contribuição Fixa e Contribuição Variável ao Poder Concedente e a
realização de investimentos para ampliação e melhorias do Aero-
porto de Porto Alegre. 1.1 COVID-19: Em março de 2020 a Organi-
zação Mundial de Saúde (OMS) reconheceu o surto epidemiológico
do COVID-19 como Pandemia Global. Além de diversas vidas per-
didas, a pandemia também trouxe um impacto singular para a eco-
nomia mundial. As restrições governamentais, necessárias ao con-
trole da expansão da contaminação, trazendo como premissa o
isolamento social reduziu drasticamente o número de passageiros,
impactando diretamente todas as empresas do segmento aeropor-
tuário. Durante o ano de 2021, transitaram no aeroporto de Porto
Alegre mais de 4,8 milhões de passageiros (3,6 milhões em 2020),
apresentando um acréscimo de 36% em relação ao ano de 2020
devido ao início da recuperação do tráfego em razão da pandemia
do Covid-19. No contrato de concessão vigente existe a previsão de
recomposição do equilíbrio econômico-financeiro que visa preser-
var a manutenção do equilíbrio contratual posto no processo licita-
tório, sendo assim, a partir do evento de força maior que desenca-
deou o desequilíbrio contratual, no caso o surto da Covid-19, se fez
necessário o retorno do status quo do contrato de concessão a fim
de manter as condições previamente previstas no edital e na pro-
posta vencedora. Assim como em 2020, em 2021 a Companhia re-
alizou o pleito de reequilíbrio junto ao órgão regulatório Agência
Nacional de Aviação Civil (ANAC) e em 20 de dezembro de 2021 foi
publicada no Diário Oficial da União a Decisão n° 496, reconhecen-

Notas explicativas às demonstrações financeiras Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

do o crédito referente a recomposição ao equilíbrio econômico-fi-
nanceiro relativo ao ano de 2021 (Nota 8). 1.2 Reapresentação de
cifras comparativas; Em 2021, foram identificadas contabilizações
adicionais, relacionados as receitas e custos de construção, no
montante de R$ 32.629 referente ao exercício de 2020. A referida
contabilização afetou exclusivamente os montantes de receita e
custo de construção na demonstração do resultado do exercício de
31 de dezembro de 2020 não refletindo, portanto, em impactos nos
demais saldos e divulgações das demonstrações financeiras. Para
fins de comparação, a demonstração do resultado do exercício de
31 de dezembro de 2020 foi reapresentada, conforme demonstrado
abaixo.

31 de dezembro de 2020
Refer. Original Contabil. Reapres.

Demonstração do resultado
Receita de construção 18 237.799 32.629 270.428
Custo de construção 18;19 (232.330) (32.629) (264.959)
Lucro Bruto 51.188 – 51.188
Lucro líquido do período 38.889 38.889
Lucro (Prejuízo) por lote
de mil ações - R$ 0,05 0,05
2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais polí-
ticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações fi-
nanceiras estão definidas abaixo. 2.1 Base de preparação: As
demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem a legisla-
ção societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis - CPC e as normas internacionais de relatório financeiro (Inter-
national Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo Inter-

national Accounting Standards Board (IASB), e evidenciam todas
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras,
as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração
na sua gestão. As demonstrações financeiras foram elaboradas em
Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia, com base no
custo histórico, exceto para os ativos financeiros mensurados ao
valor justo. A preparação das demonstrações financeiras requer o
uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício
de julgamento por parte da administração da Companhia no proces-
so de aplicação das ações e políticas contábeis. Aquelas áreas que
requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexida-
de, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são sig-
nificativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na
Nota 3. As presentes demonstrações financeiras foram aprovadas
pelos administradores da Companhia em 07 de março de 2022. 2.2
Mudança nas políticas contábeis e divulgações: Para o ano de
2021 não foram adotados novos pronunciamentos pela Companhia.
2.3 Conversão de moeda estrangeira: As operações commoedas
estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as
taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas da
avaliação, quando os itens são remensurados. Todas as diferenças,
referente a ganhos e perdas cambiais, são registradas na demons-
tração do resultado. 2.4 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e
equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e
outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimen-
tos originais de até três meses, e com risco insignificante de mudan-
ça de valor. 2.5 Ativos financeiros: Os principais ativos financeiros
reconhecidos pela Companhia são: caixa e equivalentes de caixa,
aplicações financeiras e recebíveis. 2.5.1 Classificação: Os ativos
financeiros são classificados sob as seguintes categorias de men-
suração: • Mensurados ao valor justo (seja por meio de outros resul-
tados abrangentes ou por meio do resultado). • Mensurados ao
custo amortizado. A classificação depende do modelo de negócio
da Companhia para gestão dos ativos financeiros e os termos con-
tratuais dos fluxos de caixa. A Companhia não possui ativos finan-
ceiros classificados como ao valor justo, seja por meio de outros
resultados abrangentes ou por meio de resultado. A Companhia
classifica os seguintes ativos financeiros ao custo amortizado: • Cai-
xa e equivalente de caixa • Aplicações Financeiras Vinculadas •
Contas a receber de clientes • Partes relacionadas • Outros ativos
Para ativos financeiros demonstrados acima, os ganhos e perdas
são registrados no resultado. 2.5.2 Reconhecimento e desreco-
nhecimento: Compras e vendas regulares de ativos financeiros

são reconhecidas na data de negociação, data na qual a Compa-
nhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos finan-
ceiros são desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de
caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia
tenha transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da
propriedade. 2.5.3 Mensuração: Custo amortizado - os ativos, que
são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais quando tais
fluxos de caixa representam apenas pagamentos do principal e de
juros, são mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros
provenientes desses ativos financeiros são registradas em receitas
financeiras usando o método da taxa efetiva de juros. Quaisquer
ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos direta-
mente no resultado e apresentados em outros ganhos/(perdas)
juntamente com os ganhos e perdas cambiais. As perdas por im-
pairment são apresentadas em uma conta separada na demonstra-
ção do resultado. 2.5.4 Impairment: A Companhia avalia, em base
prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos
de dívida registrados ao custo amortizado e ao valor justo por meio
de outros resultados abrangentes. A metodologia de impairment
aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no
risco de crédito. Para as contas a receber de clientes, a Companhia
aplica a abordagem simplificada conforme permitido pelo CPC 48 e,
por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a
partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. 2.6 Contas a rece-
ber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos
valores a receber pela prestação de serviços no curso normal das
atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente
a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo
circulante. Caso contrário, serão apresentadas no ativo não circu-
lante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconheci-
das pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo
amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a
provisão para créditos de liquidação duvidosa. A provisão para ris-
cos sobre contas a receber é constituída em montante julgado sufi-
ciente para suportar eventuais perdas na realização de créditos, lí-
quidos de recuperações, levando em consideração o risco por
cliente e independente de iniciados os procedimentos judiciais para
o seu recebimento. 2.7 Estoques: Os estoques são apresentados
pelo menor valor entre o valor de custo e o valor líquido realizável.
Os custos dos estoques são determinados pelo método do custo
médio. A Companhia não realiza a venda de produtos e o estoque é
utilizado apenas como materiais de consumo. 2.8 Despesas ante-
cipadas: As despesas antecipadas, compostas preponderante-
mente por prêmios de seguros a apropriar, são avaliadas ao custo,
líquidas das amortizações, que são reconhecidas ao resultado de
acordo com o prazo de vigência do seguro. 2.9 Imposto de Renda
e contribuição social diferidos: O imposto de renda (IR) e a con-
tribuição social (CS) diferidos são calculados sobre os correspon-
dentes prejuízo fiscal, base negativa e adições e exclusões tempo-
rárias, aplicando-se as alíquotas definidas atualmente para
determinação desses créditos diferidos em 25% e 9%, respectiva-
mente. O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos
são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que
lucro tributável futuro esteja disponível para compensação. Os tri-
butos diferidos ativos e passivos, quando aplicável, são apresenta-
dos pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção
de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes. 2.10
Outros ativos: Os demais ativos são apresentados pelo valor de
custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos
e as variações monetárias auferidos até a data do balanço. Quando
necessária, é constituída provisão para redução aos seus valores
de recuperação. 2.11 Imobilizado:O imobilizado é mensurado pelo
seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo históri-
co inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. A
depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear
considerando os seus custos e seus valores residuais durante a
vida útil estimada. Os valores residuais e a vida útil dos ativos serão
revisados e ajustados, quando apropriado, ao final de cada exercí-
cio. Os gastos incorridos com manutenção e reparo somente serão
capitalizados se os benefícios econômicos futuros associados a
esses itens foram prováveis e os valores forem mensurados de for-
ma confiável, enquanto os demais gastos são registrados direta-
mente no resultado quando incorridos. Conforme OCPC 05, por se
tratar de um contrato de concessão de exploração da infraestrutura,
somente os bens que possam ser retidos ou negociados pelos con-
cessionários, sem interferência do poder concedente podem ser
classificados comoAtivo Imobilizado e contabilizado de acordo com
CPC 27. Os bens adquiridos pela Companhia e vinculados à con-
cessão são classificados como Infraestrutura da Concessão no in-
tangível. Os bens recebidos do poder concedente não devem ser
contabilizados e classificados no imobilizado, pois são reversíveis

ao final da concessão e não podem ser livremente negociados ou
retidos pela Companhia. Conforme contrato de concessão a Com-
panhia deverá manter controle de inventário atualizado destes
bens. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e
ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contá-
bil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável
quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recuperá-
vel estimado. Além disso, os ganhos e as perdas de alienações são
determinados pela comparação dos valores de venda com o seu
valor contábil e são reconhecidos na demonstração do resultado.
2.12 Intangível: Nos termos do contrato de concessão e dentro do
alcance da interpretação técnica ICPC 01 (R1) Contratos de Con-
cessão, a Companhia atua como prestadora de serviços, construin-
do ou melhorando a infraestrutura usada para prestar um serviço
público, bem como operar e manter essa infraestrutura durante um
prazo determinado. O contrato de concessão estabelecido entre a
Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC e Continua >>>
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a Companhia não determina nenhuma remuneração em ativos fi-
nanceiros. Dessa forma, a remuneração se dará pela exploração da
infraestrutura. As construções efetuadas durante o prazo de con-
cessão serão entregues ao poder concedente em contrapartida de
ativos intangíveis representando o direito de cobrar dos usuários
pelo serviço prestado, e a receita será subsequentemente gerada
pelos serviços prestados. a) Direito de Concessão (outorga): A
concessão obtida pela Companhia junto ao poder concedente se
enquadra como um contrato de exploração. Dessa forma, o direito
de outorga da concessão foi registrado a valor presente, usando
uma taxa de juros estimada por juros compatíveis com a natureza,
o prazo e os riscos relacionados ao ônus da outorga, não tendo
vinculação com a expectativa de retorno da concessão. A amortiza-
ção do ativo intangível representado pelo reconhecimento do direito
de exploração da infraestrutura teve início em 2018, no mesmo mo-
mento em que a Companhia assumiu a operação do aeroporto e
começou a usufruir os benefícios econômicos. A amortização é rea-
lizada com base na curva de passageiros estimada conforme pre-
visto no OCPC 05 - Contratos de concessão. b) Infraestrutura da
Concessão: A infraestrutura dentro do alcance da interpretação
técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão, não é registrada
como ativo imobilizado da Companhia porque o contrato de conces-
são não transfere à Concessionária o direito de controle do uso da
infraestrutura de serviços públicos. É prevista apenas a cessão de
posse desses bens para a prestação de serviços públicos, sendo
eles revertidos ao poder concedente no encerramento do respecti-
vo contrato, sem direito a indenização. O direito de exploração de
infraestrutura é oriundo dos dispêndios realizados na construção de
obras de melhoria em troca do direito de cobrar os usuários do ae-
roporto pela utilização da infraestrutura e explorar receitas comer-
ciais adicionais pela maior disponibilidade da infraestrutura que foi
ampliada. Os investimentos relacionados a Infraestrutura estão
sendo registrados em intangível em andamento e conforme a con-
clusão da obra os valores são transferidos para a rubrica de Infra-
estrutura em operação. A amortização desta parcela do intangível
inicia à medida que a Infraestrutura é disponibilizada para uso, con-
forme curva de passageiros estimada e ocorre até o final do contra-
to de concessão. c) Softwares: As licenças de softwares são capi-
talizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares
e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses
custos são amortizados durante a vida útil estimada dos softwares.
Os custos associados à manutenção de softwares são reconheci-
dos como despesa, conforme incorridos. 2.13 Contas a pagar a
fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações
a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal
dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o
pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as
contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. 2.14
Empréstimos e financiamentos; São demonstrados pelo valor lí-
quido dos custos de transação incorridos e são subsequentemente
mensurados ao custo amortizado usando o método da taxa de juros
efetiva. Os custos de empréstimos gerais e específicos diretamente
relacionados com aquisição, construção ou produção de um ativo
que requer um tempo significativo para ser concluído para fins de
uso são capitalizados como parte do custo do correspondente ativo.
Demais custos de empréstimos são reconhecidos como despesa
no período em que são incorridos. 2.15 Compromissos com o po-
der concedente: O poder concedente, Agência Nacional de Avia-
ção Civil - ANAC, estabelece no contrato de concessão que a Com-
panhia pague uma contribuição fixa e outra variável durante todo o
período de concessão. A contribuição fixa está registrada sob a
denominação “Compromissos com o poder concedente” no passivo
não circulante, descontados a valor presente e corrigidas pelo Índi-
ce Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) conforme pre-
visão contratual e deverá ser paga anualmente com início em agos-
to de 2023 e seu término será no último ano do contrato de
concessão. A contribuição variável corresponde a 5% sobre a tota-
lidade da receita bruta anual da Companhia e será paga anualmen-
te no mês de maio subsequente ao ano de apuração. Devido ao
crédito recebido referente a recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro, a empresa projeta não desembolsar os valores de outor-
ga fixa e variável até 2026. Neste período, a Companhia irá realizar
a compensação do crédito adquirido com o valor a pagar de outor-
ga. 2.16 Provisões: As provisões para causas judiciais (trabalhista,
cível e tributária) e regulatórias são reconhecidas quando: (i) a
Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada como
resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de
recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor
puder ser estimado com segurança. As provisões não incluem as
perdas operacionais futuras. Não foi constituída provisão para ma-
nutenção, pois não foram identificados custos relevantes relaciona-
dos no contrato de concessão que obrigam a Companhia a recupe-
rar a infraestrutura explorada. 2.17 Outros Passivos; São
demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos,
quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações mo-
netárias incorridos até a data do balanço. Quando requerido, os
elementos do passivo decorrentes das operações de longo prazo
são ajustados a valor presente, sendo os demais ajustados quando
há efeito relevante. 2.18 Passivos Financeiros: Reconhecimento
Os passivos financeiros são classificados como mensurados ao
custo amortizado ou ao valor justo por meio do resultado. Um pas-
sivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por
meio do resultado caso for classificado como mantido para negocia-
ção, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento
inicial. Passivos financeiros mensurados ao valor justo contra o re-
sultado são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluin-
do juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros
são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizan-
do o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas
cambiais são reconhecidos no resultado. A Companhia classifica os
seguintes passivos financeiros ao custo amortizado: • Fornecedo-
res, • Empréstimos e Financiamento, • Compromissos com o poder
concedente • Outros Passivos. Desreconhecimento: ACompanhia
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contra-
tual é retirada, cancelada ou expirada. A Companhia também des-
reconhece um passivo financeiro quando os termos são modifica-
dos e os fluxos de caixa do passivo modificado são
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo finan-
ceiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo.
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre
o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos
transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é
reconhecida no resultado. 2.19 Benefícios a empregados: ACom-
panhia concede benefícios a empregados incluindo plano de previ-
dência privada, assistência médica, odontológica, seguro de vida,
dentre outros. 2.20 Distribuição de dividendos: Conforme estatu-
to da Companhia o dividendo mínimo obrigatório é 25% do lucro lí-
quido após absorção de prejuízo e constituição de reserva legal
conforme Lei 6.404/76. Conforme Lei 6.404/76 as companhias fe-
chadas podem ainda deliberar por distribuir valor inferior ao mínimo
obrigatório ou realizar a retenção de todo o lucro líquido. É permiti-
da a criação de reserva especial para estes casos. 2.21 Reconhe-
cimento da Receita: As receitas são apuradas de acordo com o
cumprimento da obrigação de performance. Uma receita é reconhe-
cida na extensão em que for provável que benefícios econômicos
serão gerados para a Concessionária e quando a mesma puder ser
mensurada de forma confiável: a) Receita de serviços: A receita
de serviços é mensurada com base no valor justo da contrapresta-
ção recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou en-
cargos sobre vendas, sendo registrada no momento da prestação
dos serviços. Receita de serviços tarifários: é reconhecida pelas
tarifas pagas pelos usuários quando da efetiva utilização dos servi-
ços, equipamentos, instalações e das facilidades disponíveis no
aeroporto. Contempla as tarifas de embarque, conexão, pouso, per-
manência, armazenagem e capatazia. Essas tarifas são realizadas
de acordo com as regras previstas no Contrato de Concessão. Re-
ceita de serviços não tarifários: conforme previsto no Contrato de
Concessão, a Concessionária pode reconhecer receitas não tarifá-
rias mediante cessão de espaços e prestações de serviços no com-

plexo aeroportuário através de contratos celebrados com prestado-
res de serviços ou exploradores de outras atividades econômicas.
b) Receita de juros: A receita de juros é reconhecida pelo método
linear com base no tempo e na taxa de juros efetiva sobre o mon-
tante principal em aberto, sendo a taxa de juros efetiva aquela que
desconta exatamente os recebimentos de caixa futuros estimados
durante a vida estimada do instrumento financeiro em relação ao
valor contábil líquido inicial deste ativo. c) Receita de construção:
Pelos termos do contrato de concessão, a Companhia deve cons-
truir e/ou ampliar a infraestrutura do Aeroporto, e conforme requeri-
do pelo OCPC 05 - Contratos de concessão, as receitas relativas à
construção de ativos que proporcione incrementos futuros de recei-
tas devem ser registradas pela Companhia em suas demonstra-
ções financeiras como contrapartida do ativo intangível. Os custos
devem ser registrados e reconhecidos em contrapartida do passivo
como fornecedores de bens ou serviços. A Administração da Com-
panhia, através de estudo realizado, adotou adicionar aos custos de
construção 2,3% a título de margem. 3. Estimativas e julgamen-
tos contábeis: Com base em premissas, a Companhia faz estima-
tivas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis
resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados re-
ais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significa-
tivo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores
contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, es-
tão contempladas a seguir. 3.1 Amortização do intangível: Con-
forme item 2.12, a amortização das rubricas “Direito de concessão
(Outorga)” e “Infraestrutura da Concessão”, o cálculo da amortiza-
ção é realizado conforme o padrão de consumo dos benefícios eco-
nômicos futuros, que se dão em função da curva de demanda. No
período de janeiro a dezembro de 2021, a taxa média utilizada foi
de 1,46% (1,57% no mesmo período de 2020) que representa a
participação do período no total de passageiros esperado para toda
a concessão. 3.2 Taxa de desconto: O ajuste a valor presente da
outorga foi efetuado considerando-se uma taxa de juros de 11,65%
a.a., estimada por juros compatíveis com a natureza, o prazo e os
riscos relacionados ao ônus da outorga. 3.3 Provisões: As provi-
sões para contingências são mensuradas com base nas informa-
ções e avaliações de seus assessores legais, internos e externos,
em montante considerado suficiente para cobrir os gastos que de-
vem ser necessários para liquidar a obrigação. 3.4 Impairment do
intangível: Os ativos intangíveis da concessão que estão sujeitos à
amortização são revisados para a verificação de impairment sem-
pre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o
valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment
é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor
recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de
um ativo menos seus custos de alienação e o seu valor em uso.
Anualmente, a Fraport AG, de forma centralizada, testa eventuais
perdas (impairment) no intangível oriundo da concessão. Os valo-
res recuperáveis da Unidade Geradora de Caixa (UGC), neste caso
a Companhia, foram determinados com base em cálculos do valor
em uso, efetuados com base em estimativas e projeções orçamen-
tárias. Esses cálculos usam projeções de fluxo de caixa descontado
da taxa WACC (Custo Médio Ponderado de Capital) para o período
remanescente da concessão.
4. Caixa e Equivalente de Caixa 2021 2020
Caixa e conta corrente 3.037 5.050
Aplicações financeiras 54.161 37.320
Total 57.198 42.370
O montante aplicado em moeda local refere-se a certificados de
depósitos bancários (CDB), remuneradas a taxas que variam entre
99% e 102% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI, com
liquidez diária.
5. Contas a Receber 2021 2020
Contas a receber de clientes 34.192 28.068
(-) Provisão para risco de crédito (5.574) (5.561)
Total 28.618 22.507
A composição de contas a receber de clientes por vencimento é a
seguinte:

2021 2020
Valores a vencer 27.089 14.487
Vencidos:
Até 30 dias 429 1.314
Entre 31 e 180 dias 455 3.688
Entre 181 e 360 dias 338 3.342
Acima de 360 dias 5.881 5.237
(-) Provisão para risco de crédito (5.574) (5.561)

28.618 22.507
Em 31 de dezembro de 2021, a provisão estimada para créditos de
liquidação duvidosa é de R$ 5.574 (R$ 5.561 em 2020), levando em
consideração o risco por cliente. Apesar dos efeitos da COVID-19
gerando um menor nível de contas a receber, a Companhia segue
avaliando os vencimentos e não identificou riscos relevantes duran-
te o ano de 2021. Movimentação da provisão para créditos de liqui-
dação duvidosa.

2021 2020
Saldo no início do exercício 5.561 5.597
Adições 88 619
Reversões (75) (655)
Saldo no fim do exercício 5.574 5.561
6. Partes relacionadas: O Contas a Receber se refere ao repasse
de custos compartilhados de salários e viagens. Esta transação to-
talizou o valor R$ 10.196 em 2021 (R$ 10.095 em 2020), registrada
como redutora de despesa na rubrica de despesas administrativas.
Ativo Circulante
Contas a Receber 2021 2020
Fraport - Aeroporto de Fortaleza 995 642

995 642
7. Impostos, Taxas e Contribuições: a) Impostos a Recuperar
Circulante 2021 2020
Imposto de renda e contribuição social a
compensar 431 471
Outros tributos a recuperar 279 140
Total 710 611
Não circulante
PIS e COFINS a recuperar 134.525 127.512
Total 134.525 127.512
As apropriações das contribuições para o Programa de Integração
Social (PIS) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade
Social (COFINS) a recuperar são decorrentes das aquisições do

ativo intangível, e os créditos serão usufruídos de acordo com a
respectiva amortização. A Companhia projeta que esses valores
serão totalmente recuperados até o fim da concessão (2042).
b) Impostos a Recolher
Circulante 2021 2020
Tributos Retidos 1.259 2.370
Imposto sobre Serviços Terceiros 168 1.162
Imposto de Renda e Contribuição Social 12.322 18.073
PIS e COFINS 11.081 10.659
Imposto sobre Serviços 1.020 668
Total 25.850 32.932

c) Imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto de
renda e a contribuição social diferidos são apresentados como se-
gue:

2021 2020
Imposto

de Renda
Contrib.
social Total Total

Prejuízo fiscal e base
negativa contribuição social – – – –
Diferenças temporárias:
Provisão com bônus 1.464 527 1.991 2.127
Ajuste a valor presente outorga 4.820 1.735 6.555 4.629
Amort. margem de constr. (7.677) (2.764) (10.441) (9.637)
Provisões de Contencioso 4.857 1.749 6.606 4.589
Prov. Devedores Duvidosos 10 3 13 127
Provisão de Fornecedores 1.329 478 1.807 384
Ativo não circulante 4.803 1.728 6.531 2.219

A Companhia projeta lucro tributável suficiente nos exercícios se-
guintes para utilizar o imposto diferido. Conciliação entre imposto
de renda e contribuição social nominais e efetivo:

2021 2020
Lucro do exercício antes dos impostos (24.318) (57.821)
Alíquota aplicável 34% 34%

(8.268)(19.659)
Ajustes Permanentes 180 727

(8.088) (18.932)
Imposto corrente (12.399) (18.443)
Imposto diferido 4.311 (489)
Alíquota Efetiva 33,26% 32,74%
8. Outros Ativos

Circulante 2021 2020
Recomposição do equilíbrio econômico-financeiro 34.727 26.906
Outros ativos 937 870
Total 35.664 27.776
Não circulante
Recomposição do equilíbrio econômico-financeiro155.886 69.156
Total 155.886 69.156

A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato será
realizada por meio de compensação com as contribuições fixa e
variável devidas pela Concessionária, bem como, através da majo-
ração temporária de 15% das tarifas reguladas. O saldo remanes-
cente, após as compensações, será atualizado pelo índice de atua-
lização IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo e
pela taxa de desconto do fluxo de caixa marginal de 8,50%, confor-
me estabelecida no contrato de concessão. Em 18 de dezembro de
2020 foi fixado o valor de R$109.490 para fins de recomposição.
Em 01 de junho de 2021 a ANAC emitiu o ofício n° 79 confirmando
os valores do reequilíbrio econômico-financeiro relativo ao exercício
de 2020. A partir da revisão por parte da Agência reguladora reali-
zada em 2021, foi registrado um complemento no valor de R$
4.450. Em dezembro de 2021, após a Decisão n°496, publicada no
Diário Oficial da União, a Companhia reconheceu o valor de
R$99.913 referente ao pleito de reequilíbrio 2021. Os valores de
Recomposição do equilíbrio econômico-financeiro foram reconheci-
dos na rubrica de Outras Receitas Operacionais, líquido de impos-
tos.

2021 2020
Saldo no início do período 96.062 109.490
Recomp. do equilíbrio econômico-financeiro 104.363 –
Atualização 16.692 816
Compensações:
Aumento tarifas reguladas (19.226) (769)
Outorga Variável (7.278) (13.475)
Saldo no fim do período 190.613 96.062

A permissão para a majoração das tarifas e o direito de abatimento
das contribuições fixas e variáveis serão efetuados de forma a con-
cluir a liquidação do crédito no menor prazo praticável. A Compa-
nhia tem a expectativa de recebimento do saldo até 2026, sendo
35% do valor através da compensação com as outorgas fixa e vari-
ável e 65% através do aumento das tarifas reguladas.
9. Aplicações Financeiras Vinculadas

2021 2020
Aplicações Financeiras Vinculadas 37.219 30.493
Total 37.219 30.493

O valor de R$ 37.219 é referente a duas contas, denominadas Con-
ta Reserva e Conta Pagamento, realizadas no Banco Santander,
vinculadas conforme obrigação contratual no financiamento com o
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).
AConta Reserva tem como valor mínimo as parcelas vincendas nos
3 meses subsequentes a data de pagamento de cada parcela. O
saldo da Conta Pagamento, na data do pagamento da parcela, de-
verá ser no mínimo o equivalente à parcela vincenda do contrato de
financiamento, considerando os juros e principal conforme contrato
de garantia. 10. Imobilizado

Obras
de Arte

Móv. e
Utens.

Máq. e
Equip. Veíc.

Equip. de
Inform. Total

Saldo
em 31.12.2019 – 727 45 1.018 1.337 3.127
Aquisição 228 – – 435 – 663
Baixas – – – (193) – (193)
Depreciação – (85) (12) (289) (453) (839)
Saldo
em 31.12.2020 228 642 33 971 884 2.758
Aquisição – 146 25 – 25 196
Baixas – – – (83) (12) (95)
Depreciação – (107) (14) (321) (435) (877)
Saldo
em 31.12.2021 228 681 44 567 462 1.982
Taxa anual de dep. 10% 20% 20% 20%

Infraestrutura

11. Intangível
Em

Andamento
Em

Operação
Outorga

Concessão
Custos s/

Empréstimos
Margem de
Construção Software

Adiant. a
Fornecedores Total

Saldo em 31.12.2019 285.893 795.133 310.346 15.086 5.993 7.991 128.901 1.549.343
Aquisição 175.245 5.010 – 40.743 5.469 – 17.827 244.294
Transferências 52.079 88.389 – (19.308) – 7.741 (128.901) –
Baixas – (47) – – – (606) – (653)
Amortização – (15.150) (4.950) – – (3.934) – (24.034)
Saldo em 31.12.2020 513.217 873.335 305.396 36.521 11.462 11.192 17.827 1.768.950
Aquisição 80.206 5.588 – 82.671 2.363 40 – 170.868
Transferências (68.894) 131.812 – (53.195) – 7.722 (17.445) –
Baixas – (347) – – – (205) – (552)
Amortização – (18.606) (4.451) – – (4.629) – (27.686)
Saldo em 31.12.2021 524.529 991.782 300.945 65.997 13.825 14.120 382 1.911.580

a) Intangível em andamento - Representa o investimento realizado
nas obras de melhorias e ampliação do aeroporto, sendo concluída
a fase 1B no final de 2019, referente a ampliação do terminal de
passageiros. Em 2020 e 2021 está em andamento a continuação da
ampliação da pista de pouso e decolagem (PPD) e do sistema de
drenagem com as bacias de detenção com prazo de conclusão de-
finido para agosto de 2022. b) Outorga Fixa - Pelo direito da explo-
ração do Aeroporto de Porto Alegre, a Companhia desembolsou em
28 de julho de 2017, o valor de R$ 291.821. A Companhia também
se comprometeu a pagar em parcelas anuais, a partir de agosto de
2023, o valor total de R$ 91.537. Segundo orientações contidas no
OCPC 05, a outorga fixa foi reconhecida a valor presente. O índice
de atualização monetária é o IPCA. Foi utilizado o IPCA projetado

de acordo com o histórico de metas de inflação para o Brasil, con-
forme vencimento das parcelas. A taxa de desconto calculada para
ajuste a valor presente é de 11,65%, estimada por juros compatí-
veis com a natureza, o prazo e os riscos relacionados ao ônus da
outorga. É utilizada a curva de demanda estimada de passageiros
como método de amortização.
Contribuição inicial fixa - paga 291.821
Compromisso com o poder concedente
Valor nominal 91.537
Inflação (IPCA) 108.043
Ajuste a valor presente (166.193)

33.387
Outorga Fixa 325.208

Anualmente, a Fraport AG, de forma centralizada, testa eventuais
perdas (impairment) no intangível oriundo da concessão. Os valo-
res recuperáveis da Unidade Geradora de Caixa (UGC), neste caso
a Companhia, foram determinados com base em cálculos do valor
em uso, efetuados com base em estimativas e projeções orçamen-
tárias. Esses cálculos usam projeções de fluxo de caixa para o pe-
ríodo remanescente da concessão descontado a uma taxa WACC
(Custo Médio Ponderado de Capital) de 11,47% (em 2020, 9,77%).
No cálculo do teste de impairment, o valor contábil é comparado
com os fluxos de caixa descontados orçados. O valor contábil é
determinado a partir dos ativos imobilizado e intangível mais capital
de giro na data do balanço. Para o ano de 2021, não foram identifi-
cados necessidade de reconhecimento de perda. c) Software - A
amortização dos direitos de uso de software é calculada pelo méto-
do linear, considerando a sua utilização efetiva e não supera o pra-
zo de cinco anos. d) Margem de Construção - Representa 2,3%
aplicado sobre a receita de construção reconhecida conforme
OCPC 05 - Contratos de concessão. e) Custos de Empréstimos -
São contemplados pelos juros e demais custos de empréstimo dire-
tamente atribuíveis as obras de melhoria e ampliação da infraestru-
tura do aeroporto conforme estabelecido no Contrato de Concessão.
12. Fornecedores

2021 2020
Fornecedores nacionais - Ativo Fixo 8.520 20.308
Fornecedores nacionais - Gerais 15.685 13.807
Total 24.205 34.115
13. Salários, Encargos Sociais e Benefícios

2021 2020
Salários a Pagar 1.369 1.176
Provisão de Férias 3.590 3.237
Provisões com Bônus 5.856 6.257
Encargos Sociais a pagar 957 810
Total 11.772 11.480
14. Empréstimos e Financiamentos: Em 28 de Março de 2019, a
Companhia firmou um contrato de financiamento de longo prazo
com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
(BNDES) relativo à ampliação do terminal de passageiros e da pista
de aterrisagem e decolagem do Porto Alegre Airport (Aeroporto In-
ternacional Salgado Filho), conforme previsto no contrato de con-
cessão. As amortizações de juros ocorrerão trimestralmente desde
2019 a março de 2022 e a partir de abril de 2022 estes pagamentos
ocorrerão mensalmente. No período compreendido entre 15 de ju-
nho de 2020 e 15 de novembro de 2021, ficou acordado com o
BNDES a suspensão do pagamento das parcelas de juros compre-
endidas neste período e a respectiva capitalização junto ao montan-
te principal. A amortização do principal se dará a partir de 2022,
conforme especificado no contrato. a) Composição da dívida

Banco
Primeira
Liberação

Principal
31/12/2021 Vencimento Encargos

BNDES 28/03/2019 1.102.766 15/11/2038
IPCA TLP

+ 5,46% a.a
Conforme definido no contrato, são devidos juros remuneratórios,
incidentes sobre o Principal, correspondentes à taxa composta pela
variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo divulgado pelo IBGE (IPCA), calculado de forma pro rata
temporis, pela taxa de juros prefixada de 2,98% ao ano e pelo spre-
ad do BNDES de 2,41% ao ano. b) Movimento da dívida

BNDES
Principal Juros TOTAL

Saldo em 31 de dezembro
de 2019 767.000 17.858 784.858
Captações em 2020 165.000 – 165.000
Juros incorridos – 84.244 84.244
Pagamento Juros – (10.312) (10.312)
Capitalização Juros 37.012 (37.012) –
Saldo em 31 de dezembro
de 2020 969.012 54.778 1.023.790
Captações em 2021 88.000 – 88.000
Juros incorridos – 183.185 183.185
Pagamento Juros – (16.710) (16.710)
Capitalização Juros 45.754 (45.754) –
Saldo em 31 de dezembro
de 2021 1.102.766 175.499 1.278.265
Passivo Circulante 25.942 3.233 29.174
Passivo Não Circulante 1.076.824 172.266 1.249.091
Os custos dos empréstimos foram capitalizados em função dos in-
vestimentos no ativo não circulante, considerando o valor mantido
em aplicações financeiras relativo ao empréstimo recebido, confor-
me CPC 20 - Custos de empréstimos. Os custos são compostos por
juros, IOF no valor de R$ 1.651 e outros custos. O total capitalizado
em 2021 foi de R$ 82.671 (R$ 40.673 em 2020). c) Garantias: Rea-
lizado contrato da cessão fiduciária de direitos recebíveis, penhor
de ações e garantia adicional pelo fundo reserva das referidas apli-
cações vinculadas (Nota 9). d) Covenants: Além do monitoramento
periódico realizado pela instituição financeira, a Companhia acom-
panha mensalmente as cláusulas restritivas. Não há indicativos
quanto ao não cumprimento. e) Índices de Monitoramento: Opera-
ções com o BNDES contemplam monitoramento de índices de en-
dividamento da Companhia estabelecidos em contrato que são
pré-requisitos para realizar a distribuição de dividendos ou paga-
mentos de juros sobre capital próprio referente a um ano fiscal,
isoladamente ou em conjunto, cujo valor supere o percentual de
que trata o § 2º do art. 202 da Lei nº 6.404/76. Numa eventual que-
bra do indicador na medição anual, a Companhia estaria sendo
notificada pelo BNDES para apresentar comprovação de correção
e/ou justificativa do referido evento, podendo ser penalizado confor-
me previsto no contrato de financiamento. A Companhia monitora o
referido índice e não apresenta quebra do indicador.
15. Compromissos com o poder concedente: A obrigação de
compromissos com o poder concedente refere-se a uma contribui-
ção fixa e variável. Conforme contrato de concessão, a contribuição
variável representa 5% da receita bruta total da Companhia e deve
ser paga anualmente no mês de maio do ano subsequente. A con-
tribuição fixa está reconhecida no passivo não circulante conforme
estabelecido no contrato de concessão. Os pagamentos ocorrerão
anualmente com início em agosto de 2023 e término no último ano
do contrato de concessão. Este valor está apresentado a valor pre-
sente e é corrigido monetariamente com base no IPCA compreendi-
do no período. A taxa de desconto aplicada é de 11,65%, estimada
por juros compatíveis com a natureza, o prazo e os riscos relaciona-
dos ao ônus da outorga. O pagamento da outorga fixa e variável é
uma das formas de compensação com o valor a receber do reequi-
líbrio econômico. A Companhia projeta não desembolsar valores
respectivos a outorga até 2026. As datas de compensação seguirão
os prazos de vencimento das parcelas deste compromisso com o
poder concedente. 2021 2020
Circulante
Contribuição Variável 9.508 7.278
Não circulante
Valor Nominal 91.537 91.537
Inflação (IPCA) 111.569 105.235
Ajuste a valor presente (145.271) (150.936)
Contribuição Fixa - Outorga 57.835 45.836
16. Outros Passivos
Circulante 2021 2020
Repasse FNAC (a) 98 116
Repasse PAN/PAT (b) 148 31
Garantias diversas 1.758 1.049
Adiantamento de Clientes 539 1.831
Total 2.543 3.027
Não circulante
Adiantamento de Clientes (c) 2.592 –
Total 2.592 –
a) FNAC - Fundo Nacional de Aviação Civil. corresponde ao adicio-
nal do Fundo Nacional de Aviação Civil incidente sobre as tarifas de
embarque internacional instituído pela lei no 9.825, de 23 de agosto
de 1999. Conforme Lei 14.034/2020, a partir de 01/01/2021 a co-
brança está extinta. b) PAN/PAT - fixado em função do uso das co-
municações e dos auxílios, rádio e visuais Continua >>>
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em área terminal de tráfego aéreo (doméstico ou internacional) e é
destinado ao DECEA - Departamento de Controle do EspaçoAéreo.
c) O montante em adiantamento de clientes classificado como não
circulante, refere-se a contrato de cessão de espaço de loja, que
será diferido ao longo do contrato. 17. Patrimônio Líquido: a) Ca-
pital social: O capital social é representado por 763.499.932 de
ações ordinárias e sem valor nominal, sendo 100% das ações deti-
das pela Fraport AG Frankfurt Airport Services Worldwide. b) Re-
serva Legal: Em conformidade com o art. 193 da Lei 6.404/76 e art.
26, item a do Estatuto Social da Companhia, ao final do exercício de
2021, foi reconhecida reserva legal equivalente a 5% do lucro líqui-
do apurado em cada exercício, destinado a assegurar a integridade
do capital. c) Reserva especial: O Estatuto Social da Concessioná-
ria determina a distribuição de dividendo mínimo de 25% do lucro
líquido do exercício, entretanto, por se tratar de companhia fecha-
da, a Fraport, com base no art. 202, § 3º, II da Lei 6.404/76, ao final
do exercício de 2021, assim como realizado em 2020, optou em
utilizar o valor de R$ 3.855 para constituir reserva especial devido
aos investimentos para expansão previstos no contrato de conces-
são e melhorias na infraestrutura do sítio aeroportuário. d) Reten-
ção de Lucros: Também em razão dos investimentos para expan-
são previstos no contrato de concessão, ao final do exercício de
2021, a Companhia realizou a retenção do lucro remanescente no
valor de R$ 11.563, conforme o art. 196 da Lei 6.404/76.
18. Receita Operacional Líquida

2021 2020
Receita bruta - Tarifária 128.865 95.218
Receita bruta - Não Tarifária 61.299 50.350
Impostos sobre receitas (25.109) (18.446)
Receita operacional líquida 165.055 127.122

2021

2020
Reapresentado

(Nota 1.2)
Receita de construção 102.753 270.428
Custo de construção (100.390) (264.959)
Margem de construção 2.363 5.469

19. Custos dos Serviços Prestados

2021

2020
Reapresentado

(Nota 1.2)
Serviços de terceiros (33.439) (25.732)
Pessoal (18.237) (17.397)
Conservação e Manutenção (10.021) (10.448)
Outorga variável (9.508) (7.278)
Amortização e depreciação (28.560) (24.874)
Energia Elétrica (8.444) (9.585)
Provisão Devedores Duvidosos (14) 36
Provisões de Contencioso (5.934) (7.174)
Água (1.121) (1.747)
Outros (952) (1.434)
Custo dos serviços prestados (116.230) (105.633)
Custo de construção (100.390) (264.959)
Total (216.620) (370.592)

20. Despesas por Natureza
2021 2020

Pessoal (14.185) (11.249)
Gerais e Administrativos (3.401) (2.743)
Seguros (4.635) (4.835)
Serviços de terceiros (1.254) (1.334)
Impostos e taxas (118) (18)
Outros – (37)
Total (23.593) (20.216)

21. Outras receitas e despesas operacionais
2021 2020

Recomp. do equilíbrio econômico-financ. (Nota 8) 94.710 99.362
Outras receitas e despesas (3.076) 59
Total 91.634 99.421

22. Resultado Financeiro

2021 2020
Receitas Financeiras
Juros sobre aplicações financeiras 2.507 2.283
Atualização Reequilíbrio 16.815 816
Juros ativos e Descontos Obtidos 864 313
Outras receitas financeiras 91 7
Total 20.277 3.419

Despesas Financeiras
Custos sobre empréstimos (100.514) (43.572)
IOF (1.658) (3.112)
Ajuste a valor presente/ IPCA Outorga (11.999) (4.338)
Despesas bancárias (365) (319)
Juros passivos (329) (309)
Outras Despesas Financeiras (210) (90)
Variação Cambial (113) (21)
Total (115.188) (51.761)
Resultado Financeiro (94.911) (48.342)

23. Plano de Pensão: A contribuição para Fundo de Pensão de
Previdência Privada é em formato opcional para seus funcionários
com base em plano contratual de contribuição definida. Uma vez
que estas contribuições são pagas, a Companhia não tem outras
obrigações com os participantes do plano. As contribuições consti-
tuem despesas quando os serviços que concedem direitos a estes
pagamentos são prestados. Em 2021 as despesas de previdência
privada equivalem à R$ 766 (R$ 730 em 2020) e foram registradas
no resultado na rubrica “Despesas com pessoal”. 24. Provisões
Tributárias, Cíveis, Trabalhistas e Regulatórias: A Companhia
possui processos de naturezas cível, trabalhista, tributária e regula-
tória envolvendo riscos de perda, classificados pela administração
como possíveis e prováveis, com base na avaliação de seus asses-
sores legais, conforme composição e estimativa a seguir:

2021 2020

Prováveis

Tributárias 15.370 9.557
Regulatórias 3.804 3.804
Trabalhistas 222 133
Cíveis 33 1

19.429 13.495

Possíveis

Cíveis 358.373 312.477
Regulatórias 5.966 5.966
Trabalhistas 1.293 1.259
Administrativas 7 –

365.639 319.702

Tribut. Regul. Trab. Cíveis Total

Saldo em 31.12.2019 4.967 1.354 – – 6.321

Adições 4.590 2.485 – – 7.075
Reversão – – – – –
Pagamentos – (35) – – (35)
Atualização – – – – –
Saldo em 31.12.2020 9.557 3.804 133 1 13.495

Adições 5.813 – 159 32 6.004
Reversão – – (50) – (50)
Pagamentos – – (38) – (38)
Atualização – – 18 – 18
Saldo em 31.12.2021 15.370 3.804 222 33 19.429

Em 04/07/2019 o Ministério Público Federal (MPF), o Ministério Pú-
blico do Estado do Rio Grande do Sul, a Defensoria Pública da
União e a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul ajui-
zaram Ação Civil Pública contra a Fraport Brasil S.A. Aeroporto de
Porto Alegre, a Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC, a União

Federal, o Município de Porto Alegre e o Departamento Municipal
de Habitação - DEMHAB. Os Autores buscam o reconhecimento de
responsabilidade da Fraport com relação à área ocupada pela Vila
Nazaré, área esta que está parcialmente dentro do sítio aeroportu-
ário, como resultado da execução da obra de expansão da pista do
Aeroporto, conforme compromisso do contrato de concessão, e,
inclusive, com (i) a elaboração de soluções habitacionais aos mora-
dores; (ii) o reassentamento aos empreendimentos Minha Casa,
Minha Vida; e (iii) o repasse de recursos a título de reembolso, pela
Fraport, dos respectivos órgãos públicos que os empregaram. Após
apresentação das defesas, réplicas, tréplicas, bem como manifes-
tações sobre provas a produzir, foi proferida decisão acolhendo
parcialmente o pedido alternativo formulado pelo MPF, a fim de es-
tabelecer os critérios únicos a serem adotados para os moradores
remanescentes no sítio aeroportuário. Em 28.04.2021, a DPU inter-
pôs agravo de instrumento com pedido de efeito suspensivo contra
a decisão de primeira instância que estabeleceu os critérios da via
alternativa de solução habitacional. Em 03.05.2021, foi proferida
decisão monocrática indeferindo o pedido de antecipação da tutela
recursal. No dia 12/07/2021 concluiu-se a liberação integral da área
da Vila Nazaré que integra o sítio aeroportuário, sendo que atual-
mente a área já se encontra murada e integrada ao aeroporto de
Porto Alegre. A ação judicial está aguardando decisão do agravo de
instrumento em segunda instância, bem como sentença em primei-
ra instância. O valor atualizado da causa em 31 de dezembro de
2021 é de R$ 334.685 (R$ 256.815 em 2020) e a administração,
junto com seus assessores jurídicos classificou a probabilidade de
perda como possível. 25. Gestão de Risco Financeiro: Fatores
de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõem a di-
versos riscos financeiros: risco de taxa de juros, risco de mercado e
risco de crédito. O programa de gestão de risco da Companhia se
concentra na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca
minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da
Companhia. A gestão de risco é realizada pela tesouraria da Com-
panhia, segundo as políticas aprovadas pela diretoria. A tesouraria
da Companhia identifica, avalia e protege a Companhia contra
eventuais riscos financeiros. Risco de mercado: Gestão do risco
de capital: A Companhia administra seu capital, para assegurar que
as atividades possam continuar no seu curso normal.

2021 2020
Dívida (a) 1.278.265 1.023.790
Caixa, saldos de bancos e aplic. financ. (b) (94.417) (72.863)
Dívida líquida 1.183.848 950.927
Patrimônio líquido (c) 943.633 927.403
Índice de endividamento líquido 1,25 1,03
(a) A dívida é definida como empréstimos de curto e longo prazos,
conforme detalhado na nota explicativa nº14. (b) O caixa e saldos
de bancos é composto de caixa e equivalentes de caixa e aplica-
ções financeiras. (c) O patrimônio líquido inclui todo o capital e as
reservas, gerenciados como capital.
Categorias de instrumentos financeiros.
Ativos Financeiros ao custo amortizado 2021 2020

Caixa e equivalentes de caixa 57.198 42.370
Contas a Receber 28.618 22.507
Partes Relacionadas 995 642
Outros Ativos 191.550 96.932
Aplicações Financeiras Vinculadas 37.219 30.493
Passivos Financ. ao custo amortizado 2021 2020
Fornecedores 24.205 34.115
Empréstimos e Financiamentos 1.278.265 1.023.790
Compromissos com o poder concedente 67.343 53.114
Outros Passivos 5.135 3.027
Gestão de risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e
equivalentes de caixa, depósitos em bancos e contas a receber em

aberto. A Companhia está exposta ao risco de crédito em suas ati-
vidades operacionais e de financiamento. As perdas de contas a
receber foram registradas. A provisão para riscos sobre contas a
receber é constituída em montante julgado suficiente para suportar
eventuais perdas na realização de créditos, líquidos de recupera-
ções, independentemente de iniciados os procedimentos judiciais
para o seu recebimento. Gestão do risco de taxa de juros: Conside-
rando a manutenção de posições de ativos financeiros indexados
ao CDI e em patamares significativos em relação aos passivos fi-
nanceiros, também atreladas ao CDI e parte em taxas de juros pre-
fixadas, levando em conta ainda a estrutura de financiamento das
operações, predominantemente de capital próprio, a administração

entende que seus resultados possuem baixa sensibilidade a varia-

ções nas taxas de juros praticadas no mercado. A taxa de juros do

financiamento contratado é prefixada, portanto não está sujeita a

variações. Entretanto existe um componente da taxa de juros efetiva

que é atualizado pela inflação, medida pelo IPCA, ou seja, pós fixa-

da. Gestão do risco de taxa de câmbio: A Companhia não possui

operações relevantes em moeda estrangeira, portanto não está

exposta a incorrer em perdas ou ganhos por causa das flutuações

nas taxas de câmbio. Gestão do risco de liquidez: A previsão de

fluxo de caixa é realizada na Companhia pelo departamento de Te-

souraria. Este departamento monitora as previsões contínuas das

exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ele tenha

caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. Tam-

bém possui linhas de crédito junto ao mercado financeiro. 26. Lucro

por Ação: O cálculo básico do lucro por ação é feito através da di-

visão do resultado do exercício, atribuído aos detentores de ações

ordinárias. A Concessionária não possui instrumentos diluidores em

31 de dezembro de 2021, e consequentemente, não há diferença

entre o cálculo do lucro por ação básico e diluído.
2021 2020

Numerador
Lucro do exercício atribuído aos acionistas 16.230 38.889
Denominador (em milhares de ações) 763.500 763.500
Lucro básico e diluído por ação - em reais 0,02 0,05
27. Seguros: Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia apresen-
tava as seguintes principais apólices de seguro contratadas com
terceiros:

Cobertura Vigência

Valor

segurado

Reparação de danos materiais
e corporais a terceiros Nov/2021 - Dez/2022 5.871.675
Terrorismo Jan/2021 - Mar/2022 2.522.832
Risco Engenharia Ago/2017 - Out/2023 1.786.432
Propriedade Mar/2021 - Mar/2022 489.237
Garantia deCumprim.deContrato
deConcessão comaANAC Jul/2021 - Jul/2023 310.931
Responsabilidade Civil aos
Administradores e Diretores Jul/2021 - Jul/2022 80.000
Transporte Internacional Ago/2017 - Dez/2021 61.436
Garantia de Cumprimento de
Contrato de Concessão com a
ANAC - Ampliação Pista Fev/2018 - Ago/2022 48.490
Transporte Nacional Ago/2017 - Dez/2021 36.855
Cobertura Frota Abr/2021 - Abr/2022 5.569
Equipamentos Set/2021 - Set/2022 3.526

TOTAL 11.216.983

28. Transações que Não Afetaram o Caixa: Compensação do va-
lor da outorga variável com a recomposição do equilíbrio econômi-
co-financeiro, ocorrida em 15 de maio de 2021, no valor de R$
7.278.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Diretoria Contador

Andreea Diana Pal - Diretora Presidente Sabine Trenk - Diretora de Operações e Comercial Jocel Gadens - Diretor Financeiro Hector de Azambuja Alvarez - CRC RS-087064/O-8

Aos Administradores e Acionistas
Fraport Brasil S.A. Aeroporto de Porto Alegre
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Fraport
Brasil S.A. Aeroporto de Porto Alegre (“Companhia”), que compre-
endem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente,
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi-
nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Fra-
port Brasil S.A. Aeroporto de Porto Alegre, o desempenho de suas
operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emi-
tidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabili-
dades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção
a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previs-
tos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas pro-
fissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas conforme essas
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficien-
te e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos:
Demonstração do Valor Adicionado: A demonstração do valor
adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro
de 2021, elaborada sob a responsabilidade da administração da
Companhia e apresentada como informação suplementar para fins
de IFRS, foi submetida a procedimentos de auditoria executados
em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da

Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa
demonstração está conciliada com as demonstrações financeiras e
registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteú-
do estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento
Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. Em nossa
opinião, a demonstração do valor adicionado foi adequadamente
elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios
definidos nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em rela-
ção às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Outras
informações que acompanham as demonstrações financeiras

e o relatório do auditor: A administração da Companhia é respon-
sável por essas outras informações que compreendem o Relatório
da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financei-
ras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-
-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsis-
tente com as demonstrações financeiras ou com nosso conheci-
mento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado,
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administra-
ção, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a
relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da
governança pelas demonstrações financeiras A administração
da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de
relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting
Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determi-
nou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções financeiras livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capa-

cidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade opera-
cional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma al-
ternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria,
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos,
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles in-
ternos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas in-
tencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevan-

tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Compa-
nhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacio-
nal e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam le-
vantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem ina-
dequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresenta-
ção geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras,
inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras re-
presentam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunica-
mo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre
outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive
as deficiências significativas nos controles internos que, eventual-
mente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 7 de março de 2022
PricewaterhouseCoopers

Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP000160/O-5

Rafael Biedermann Mariante
Contador CRC 1SP243373/O-0
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Crédito Real

Imóveis e Condomínios S.A.
CNPJ 92.691.336/0001-66 - NIRE 43 3 0001535 1

AVISO AOS ACIONISTAS

Comunicamos que se encontram à disposição
dos Senhores Acionistas, na sede social da Com-
panhia, situada na Av. Carlos Gomes, 1450, os
documentos a que se refere o Art. 133 da lei nº
6.404/76, relativos ao exercício social findo em
31/12/2021. Porto Alegre, 25 de março de 2022.
Carlos Eduardo Ruschel - Diretor Superintendente
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Trevisa Investimentos S. A. (“Companhia”) convoca seus acionistas a se reunirem em Assembleia Geral
Ordinária e Extraordinária (”Assembleia”), a ser realizada no dia 28 de abril de 2022, às 10 horas, de modo
exclusivamente digital, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: I –EmAssembleia Geral Ordinária:
1 - Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações contábeis,
acompanhadas do relatório dos auditores independentes, relativas ao exercício social findo em 31 de
dezembro de 2021; 2 – Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de
dezembro de 2021 e a distribuição de dividendos; 3 –Fixar omontante da remuneração dos administradores; 4
- Ratificar a distribuição de dividendos intermediários realizada no exercício social de 2021, a conta de
Reserva de Lucros. II – Em Assembleia Geral Extraordinária: 1 – Ratificar a nomeação e contratação da
BDO RCS Auditores Independentes (“BDO”) como empresa responsável pela elaboração do laudo de
avaliação, a valor contábil, do patrimônio líquido daFlorestamentoTreflor Ltda. (“Treflor”), a ser incorporado ao
patrimônio da Companhia (“Laudo deAvaliação Treflor”); 2 – Deliberar sobre o Laudo deAvaliação Treflor; 3 –
Deliberar sobre o Protocolo e Justificação de Incorporação da Treflor pela Companhia (“Protocolo e
Justificação”); 4 – Deliberar sobre a incorporação da Treflor pela Companhia, nos termos e condições do
Protocolo e Justificação, autorizando os administradores da Companhia a praticarem todos os atos
necessários à sua efetivação. Informações Gerais: 1. AAssembleia será realizada de modo exclusivamente
digital, por meio da plataforma digital Webex (“Plataforma Digital”), razão pela qual a participação doAcionista
somente poderá ser: (a) via boletim de voto a distância, sendo que as orientações detalhadas acerca da
documentação exigida para a votação a distância constamno boletim de voto a distância (“Boletim”), que pode
ser acessado nos websites da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) (www.cvm.gov.br) e da Companhia
(www.trevisa.com.br/investidores); e (b) via Plataforma Digital, pessoalmente ou por procurador devidamente
constituído nos termos do artigo 21-C, §§2º e 3º da IN CVM 481, caso em que o Acionista poderá: (i)
simplesmente participar da Assembleia, tenha ou não enviado o Boletim; ou (ii) participar e votar na
Assembleia, observando-se que, quanto aoAcionista que já tenha enviado o Boletim e que, caso queira, vote
na Assembleia, todas as instruções de voto recebidas por meio de Boletim serão desconsideradas. 2. A
Proposta daAdministração, contemplando toda a documentação relativa àsmatérias constantes daOrdemdo
Dia, o Boletim, os demais documentos previstos na IN CVM 481 e outras informações relevantes para o
exercício do direito de voto na Assembleia, incluindo informações detalhadas para participação na
Assembleia pormeio daPlataformaDigital, foram disponibilizados aosAcionistas daCompanhia em25 de
março de 2022, na forma prevista na IN CVM 481, e podem ser acessados através dos websites da Comissão

3. Os
documentos do artigo 133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”) encontram-se à
disposição dos Acionistas no escritório da Companhia, localizado na Avenida Padre Cacique, 320 – Porto
Alegre, RS, nos websites da Companhia (www.trevisa.com.br/investidores) e da CVM (www.cvm.gov.br), e
forampublicados nos termos do artigo 133, §3º, da Lei dasS.A. PortoAlegre, RS, 25 demarço de 2022.

Fernando Ferreira Becker
Presidente do Conselho de Administração

de Valores Mobiliários (“CVM”) (www.cvm.gov.br) e da Companhia (www.trevisa.com.br/investidores).

Trevisa Investimentos S.A.
CNPJ Nº 92.660.570/0001-26 - NIRE 43 3 00008061

Companhia Aberta
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
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CONSTRUTORA SULTEPA S/A
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CNPJ/MF nº 89.723.993/0001-33/NIRE 43300002357

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Construtora Sultepa S/A - Em Recuperação Judicial (a

“Companhia”) para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (a “Assembleia”), a ser realizada no

dia 18 de abril de 2022, às 9h, na sede da Companhia, na Rua Sérgio Jungblut Dieterich, nº 1200, bairro

Sarandi, CEP 91.060-410, em Porto Alegre/RS, para examinarem, discutirem e votarem sobre a seguinte

ordem do dia: (i) consignação do recebimento de renúncia e eleição de novo membro para o Conselho de

Administração. Informações Gerais: Em virtude da Companhia estar com a negociação de ações na bolsa

de valores suspensa, não será possível que o acionista exerça seu direito de voto por meio do sistema

de boletim de voto à distância. Para fins de melhor organização, os administradores recomendam aos

acionistas que queiram participar da Assembleia, que depositem na Companhia, com antecedência mínima

de 72 (setenta e duas) horas a contar da data de realização da Assembleia, o instrumento de mandato

devidamente regularizado na forma da lei, na hipótese de representação do acionista.

Porto Alegre/RS, 25 de março de 2022

Ricardo Lins Portella Nunes - Presidente do Conselho de Administração
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SLC AGRÍCOLA S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/ME: 89.096.457/0001-55 - NIRE 43300047521
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA

GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Convocamos os Senhores Acionistas da SLC Agrícola S.A. (“Companhia”), na forma do artigo 124 da Lei
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), a se reunirem em Assembleia
Geral, a ser realizada no dia 29 de abril de 2022, às 11h00 (“AG”), de modo exclusivamente digital, por meio
da plataforma eletrônica ALFM Easy Voting (“Plataforma”), nos termos da Instrução da Comissão de
Valores Mobiliários nº 481/09 (“ICVM 481”), a fim de deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: Em
Assembleia Geral Ordinária: 1. Examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e respectivas contas
dos Administradores, Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas referentes ao exercício social
encerrado em 31 de dezembro de 2021, assim como o Parecer dos Auditores Independentes; 2. Deliberar
sobre a destinação do lucro do exercício social e a distribuição de dividendos, nos termos da proposta
apresentada pela Administração; 3. Alterar o número de membros do Conselho de Administração, de 5
(cinco) para 6 (seis) membros; 4. Eleger membro do Conselho de Administração; 5. Fixar a remuneração
anual global dos Administradores, assim como a dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; Em
Assembleia Geral Extraordinária: 1. Deliberar sobre as alterações e harmonização do Estatuto Social com
o novo Regulamento do Novo Mercado e Código Brasileiro de Governança Corporativa, conforme a
Proposta da Administração, com a consequente: (a) alteração do seguinte: (i) parágrafo único do artigo 1º;
(ii) artigo 2º; (iii) artigo 9º; (iv) artigo 10; (v) parágrafo 3º do artigo 10; (vi) artigo 11; (vii) item IX do artigo 12;
(viii) parágrafo 1º do artigo 13; (ix) artigo 16; (x) parágrafos 2º e 3º do artigo 16; (xi) parágrafo segundo do
artigo 17; (xii) artigo 18; (xiii) parágrafo 1º do artigo 18; (xiv) item VIII do artigo 19; (xv) item XIII do artigo 19;
(xvi) item XXXI do artigo 19; (xvii) item XXXIII do artigo 19; (xviii) artigo 20; (xix) artigo 24; (xx) artigo 25; (xxi)
artigo 31; (xxii) parágrafo 3º do artigo 31; (xxiii) artigo 33; (xxiv) artigo 35; (xxv) parágrafo 1º do artigo 35;
(xxvi) artigo 39; (xxvii) artigo 41; (xxviii) artigo 49; (xxix) parágrafo 9º do artigo 49; (xxx) parágrafo 10 do
artigo 49; e (xxxi) artigo 52; (b) exclusão do seguinte: (i) parágrafo único do artigo 7º; (ii) parte final do
parágrafo 1º do artigo 10; (iii) parágrafo 2º do artigo 10; (iv) item XI do artigo 12; (v) parágrafo 3º do artigo
16; (vi) item XXIX do artigo 19; (vii) parágrafo 1º do artigo 20; (viii) artigo 40; (ix) parágrafos 1º, 2º e 3º do
artigo 41; (x) artigo 42; (xi) artigo 43; (xii) artigo 44; (xiii) artigo 45; (xiv) artigo 46; (xv) artigo 47; (xvi) artigo
48; (xvii) artigo 50; e (xviii) artigo 51; (c) inclusão do seguinte: (i) inciso x do artigo 3º; (ii) artigo 19; (iii)
parágrafo 8º do artigo 16; (iv) itens XXXI, XXXII, XXXVI, XXXVII, XXXVIII, XXXIX, XL, XLI e parágrafo único
do artigo 19; (v) artigo 34 e seus parágrafos 1º e 2º; (vi) artigos 35 e 36; e (vii) parágrafo único do artigo 36;
(d) realocação do seguinte: (i) parágrafo 2º do artigo 10; (ii) parágrafo 5º do artigo 10; (iii) parágrafo 6º do
artigo 10; (iv) itens XXXIV e XXXV do artigo 19; e (v) parte final do parágrafo 1º do artigo 20; (e) alteração
de todas as referências à BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros para B3 S.A. -
Brasil, Bolsa, Balcão; (f) alteração de todas as referências à Lei das Sociedades por Ações para Lei das
S.A.; (g) ajuste dos termos definidos e renumeração de todas as disposições do Estatuto Social e
referências cruzadas aos artigos nele contidos em decorrência das alterações acima propostas; e (h)
consolidação do estatuto social da Companhia. Informações Gerais: Os acionistas ou procuradores que
desejarem participar remotamente, por meio da Plataforma, deverão realizar seu pré-cadastro,
impreterivelmente, até o dia 27 de abril de 2022 (inclusive), mediante acesso ao link: (https://plataforma.
alfm.adv.br/ALFM/acionista.wpconsentimento.aspx?CtxW0jdnQS4JAgUx1hIBxb/od9+2QuGnJJeTAMmjLp
DzTlO2QWHuo569b8c7o46J). Os detalhes e informações relevantes e necessárias à orientação do
Acionista estão contidas na Proposta de Administração e no Manual de Participação da AG, disponíveis nos
sites de Relações com Investidores da Companhia (www.ri.slcagricola.com.br) e da CVM (http://
sistemas.cvm.gov.br/). A Companhia solicita, além do documento de identificação e/ou atos societários
pertinentes que comprovem a representação legal, conforme o caso, a seguinte documentação: -
Comprovante expedido pela instituição escrituradora nos últimos 5 (cinco) dias antes da data da realização
da AG; - Instrumento de mandato; - Relativamente aos acionistas participantes da custódia fungível de
ações nominativas, o extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente.
Nos termos do artigo 5º, §3º da ICVM 481, não será admitido o acesso à Plataforma Digital de Acionistas
que não apresentarem os documentos de participação no prazo estabelecido. Após a devida análise do
cadastro do Acionista, a Companhia disponibilizará um e-mail contendo novas informações para acesso à
Plataforma que transmitirá a AG, devendo o acionista que não receber tal informação até 24 horas antes da
data de realização da AG, entrar em contato com o Departamento de Relações dom Investidores através
do e-mail ri@slcagricola.com.br, com cópia para juridico@slcagricola.com.br. A Companhia esclarece
que, excepcionalmente para esta AG, dispensará a necessidade de envio das vias físicas dos documentos
de representação dos Acionistas para a sede da Companhia, bem como o reconhecimento de firma do
outorgante na procuração para representação do Acionista, a notarização, a consularização, o apostilamento
e a tradução juramentada de todos os documentos de representação do Acionista, bastando o envio de
cópia simples das vias originais de tais documentos para o e-mail da Companhia indicado acima. A
Companhia adotará para esta AG o procedimento de voto a distância, conforme previsto na ICVM nº 481.
Assim, o acionista que optar por exercer direito de voto a distância por meio do Boletim de Voto a Distância,
poderá preenchê-lo observadas as orientações e enviá-lo, conforme orientações abaixo: (1) À COMPANHIA:
juntamente com o Boletim, o Acionista deve enviar os seguintes documentos: (i) Pessoa Física - documento
de identidade com foto do acionista ou de seu representante legal: RG, RNE, CNH, passaporte e carteira
de registro profissional. (ii) Pessoa Jurídica (PJ) e Fundos de Investimento (FI) - a) documento de identidade
com foto do acionista ou de seu representante legal: RG, RNE, CNH, passaporte e carteira de registro
profissional; b) contrato Social ou Estatuto Social consolidado e atualizado (no caso de PJ), ou regulamento
consolidado e atualizado do fundo (no caso de FI); e c) documento que comprove os poderes de
representação. (2) AO AGENTE DE CUSTÓDIA: para tanto, os acionistas deverão entrar em contato com
os seus Agentes de Custódia e verificar os procedimentos por eles estabelecidos para emissão das
instruções de voto via Boletim, bem como os documentos e informações por eles exigidos para tal. (3) AO
BANCO ESCRITURADOR: essa opção destina-se, exclusivamente, aos Acionistas detentores de ações
depositadas no Banco Itaú S.A., que é o banco escriturador da Companhia. O Itaú criou o site Assembleia
Digital, uma solução segura onde é possível realizar o voto a distância. Para votar pelo site é necessário
realizar um cadastro e possuir um certificado digital. Informações sobre o cadastro e passo a passo para
emissão do certificado digital estão descritas no site: http://www.itau.com.br/securitiesservices/
assembleiadigital/. A Companhia alerta que, em qualquer dessas hipóteses, o Boletim de Voto a Distância
deverá ser recebido em até, no máximo, 7 (sete) dias corridos antes da data de realização da Assembleia
Geral Extraordinária, ou seja, até as 23h59min do dia 22 de abril de 2022. Ressalta-se que as orientações
detalhadas para o envio do Boletim a cada uma das opções mencionadas acima encontram-se no Manual
de Participação em Assembleias, disponível no site de Relações com Investidores da Companhia (www.
ri.slcagricola.com.br) e da CVM (http://sistemas.cvm.gov.br/). Porto Alegre, 25 de março de 2022.
Eduardo Silva Logemann - Presidente do Conselho de Administração.
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Convidamos os acionistas da Três Tentos Agroindustrial S.A. (“3tentos” ou “Companhia”), a se reunirem na
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), no dia 27 de abril de 2022, às 10h00, na sede da
Companhia, situada naAvenida Principal, n° 187, Distrito Industrial, CEP 98240-000, Santa Bárbara do Sul (RS),
para deliberar sobre a seguinte ordem do dia:
Assembleia Geral Ordinária: (i) Apreciação das contas dos administradores, do relatório anual da administração
e das demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas das notas explicativas e do parecer dos
auditores independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) Destinação
dos resultados da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; e (iii)
Fixação da remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício social de 2022.
Assembleia Geral Extraordinária: (i) Alteração do Artigo 5º do estatuto social da Companhia de modo a refletir
os aumentos do capital social aprovados nas Reuniões do Conselho deAdministração da Companhia realizadas
em 07 de julho de 2021, 31 de janeiro de 2022 e 24 demarço de 2022, todos dentro do limite do capital autorizado
da Companhia; (ii) Consolidação do estatuto social da Companhia, de modo a refletir as alterações propostas no
item anterior; (iii) Re-ratificação da descrição do imóvel matriculado sob o n° 22.049 junto ao Registro de Imóveis
de Pelotas/RS - 1ª Zona, referido na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 30 de
novembro de 2020, registrada perante a Junta Comercial, Industrial e Serviços do Estado do Rio Grande do Sul,
em 04 de janeiro de 2021, sob o n° 7493644.
Instruções Gerais: (a) Representação: Nos termos do Artigo 126 da Lei n.º 6.404/76 e alterações posteriores,
poderão participar daAGOE ora convocada os acionistas titulares de ações de emissão da Companhia, por si, ou
por seus representantes legais ou procuradores. OsAcionistas que optarem por participar daAGOE, diretamente
ou por procurador devidamente constituído, deverão encaminhar à Companhia, até o dia 25 de abril de 2022, os
seguintes documentos: (i) comprovante de titularidade das ações de emissão da Companhia, expedido pela
instituição financeira depositária ou pelo custodiante, (ii) se pessoa física, documento de identidade com foto e,
se for o caso, instrumento de procuração; (iii) se pessoa jurídica, cópia do estatuto social ou contrato social
atualizado e documentos comprobatórios da regularidade da representação, bem como documento de
identificação do(s) representante(s) legal(is) com foto e (iv) se fundo de investimento, regulamento vigente e
consolidado do fundo, estatuto ou contrato social do administrador ou gestor, conforme o caso, observada a
política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação (ata da eleição
dos diretores, termo(s) de posse e/ou procuração), bem como documento de identificação do(s) representante(s)
legal(is) com foto. Quando o acionista for representado por procurador, este deverá estar constituído há menos
de um ano, ser acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, cabendo ao
administrador de fundos de investimento representar seus condôminos, exceto para o caso de pessoas jurídicas
que poderão ser representadas por mandatários constituídos de acordo com as regras da Lei n.º 10.406/02.
(b) Participação e votação: Os acionistas, seus representantes legais ou procuradores poderão participar da
AGOE por qualquer das formas abaixo: Boletim de voto a distância: os acionistas poderão, a partir desta data e
até o dia 20 de abril de 2022 (inclusive), manifestar suas intenções de votomediante a entrega de boletins de voto
a distância: (i) ao escriturador das ações da Companhia, por meio da Rede de Agências Bradesco; (ii) aos seus
agentes de custódia que prestem esse serviço, no caso dos acionistas titulares de ações depositadas em
depositário central; ou (iii) diretamente à Companhia, para o e-mail ri@3tentos.com.br, não sendo necessário o
envio posterior da via física para o endereço postal. O acionista deve observar as regras previstas na Instrução
CVM n.º 481/09 e os procedimentos descritos no boletim disponibilizado pela Companhia, bem como no
respectivo Manual para Participação na AGOE. Presencialmente: A Companhia esclarece que, no dia da
realização daAGOE, reiterando seu compromisso com a adoção de medidas de combate à pandemia e visando
a saúde, o bem-estar e a segurança de seus acionistas, adotará medidas de prevenção e distanciamento
conforme protocolos governamentais. (c) Informações complementares e documentos relativos à AGOE: O
Manual para Participação dos Acionistas com as propostas da administração, o boletim de voto à distância,
informações complementares e orientações detalhadas para a participação dos acionistas estão à disposição na
sede da Companhia e nas páginas da rede mundial de computadores da Companhia, http://ri.3tentos.com.br, da
Comissão de Valores Mobiliários (CVM), https://www.gov.br/cvm/pt-br e da B3 S.A. Brasil, Bolsa, Balcão,
https://www.b3.com.br/pt_br. Estão disponíveis nos mesmos endereços, todos os documentos relativos às
matérias constantes da Ordem do Dia deste Edital. (d) Esclarecimentos: Eventuais esclarecimentos poderão ser
obtidos por meio do endereço eletrônico ri@3tentos.com.br ou do telefone (55) 3372-3700.

Santa Bárbara do Sul/RS, 28 de março de 2022.
João Marcelo Dumoncel - Presidente do Conselho deAdministração
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FUGA COUROS S/A CNPJ Nº 91.302.349/0001-33 • NIRE Nº 43.300.015.289. Assembleia Geral Ordiná-
ria e Extraordinária: Convidamos os acionistas para se reunirem em nossa sede social, na Rua José Fuga,
1155, Vila Constante Fuga em Marau/RS, às 09 (nove) horas do dia 30 de abril de 2022, a fim de tratar:
Ordem do Dia: emAssembleia Geral Ordinária (AGO): 1. Tomar as contas dos adminstradores, examinar,
discutir e votar o balanço patrimonial e demais demonstrações previstas no Art. 176 da Lei nº 6404/76,
correspondentes ao exercício social findo em 31.12.2021; 2. Deliberar sobre destinação do lucro líquido
do exercício e a distribuição de dividendos; 3. Deliberar acerca da gratificação aos Administradores; e 4.
Fixação da Remuneração da Diretoria; em Assembleia Geral Extraordinária (AGE): 1. Alteração do objeto
social da Filial de Novo Hamburgo/RS da FUGA COUROS SA. inscrita no CNPJ sob o nº 91.320.349/0010-
24. 2. Encerramento das atividades da Filial, situada na Rua Salustiano Pupin, 20 na cidade de Jales-SP,
inscrita no CNPJ sob nº 91.302.349/0006-48. Comunicamos que se encontram à disposição dos senhores
acionistas, na sede da Companhia, os documentos a que se refere o art. 133 da Lei nº 6404/76, com as
alterações introduzidas pela Lei nº 10.303/01, relativo ao exercício encerrado em 31.12.2021, onde poderão
obter cópia dos mesmos. Marau, 28 de março de 2022. Constante Caetano Fuga - Presidente do Conselho
de Administração.
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CompanhiaEstadualdeTransmissão
de Energia Elétrica - CEEE-T

Companhia Aberta
CNPJ/ME 92.715.812/0001-31 - NIRE 43.300.007.693

Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária - Edital de Convocação

Ficam convocados os Senhores Acionistas da Companhia Estadual de Transmissão de Energia
Elétrica - CEEE-T (“Companhia” ou “CPFL Transmissão”), na forma prevista no artigo 124 da Lei nº 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), para se reunirem nas Assembleias Gerais
Ordinária e Extraordinária (“Assembleias”) a serem realizadas no dia 28 de abril de 2022, às 10h00,
exclusivamente de modo digital, por meio da Plataforma Digital Zoom Meetings, para analisar e votar sobre
a seguinte ordem do dia: I - Em Assembleia Geral Ordinária: a. Tomar as contas dos administradores,
examinar, discutir e votar o relatório da administração e as demonstrações financeiras da Companhia,
acompanhadas dos pareceres dos auditores independentes e do Conselho Fiscal, relativos ao exercício
social encerrado em 31 de dezembro de 2021; b. Aprovar a proposta de destinação dos resultados do
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; c. Aprovar a remuneração global anual dos
administradores para o período de maio de 2022 a abril de 2023. II. Em Assembleia Geral Extraordinária:
a. Aprovar a alteração do Estatuto Social da Companhia, conforme a Proposta da Administração, para
alterar os artigos 24, 26 e 35; b. Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia; c. Ratificar a
modificação do jornal de grande circulação, no qual a Companhia realiza suas publicações para fins da Lei
das S.A., para o jornal “Jornal do Comércio”, conforme aprovada na Reunião do Conselho de Administração
realizada em 23 de março de 2022. Informações Gerais: 1. Os acionistas poderão participar das
Assembleias, que serão realizadas de forma exclusivamente digital, nos termos da Instrução CVM nº 481
de 17 de dezembro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 481”): (i) por meio da plataforma digital
Zoom, (“Plataforma Digital”), pessoalmente ou por meio de Procurador, conforme detalhado abaixo; ou (ii)
por meio de envio do Boletim de Voto a Distância, nos termos da Instrução CVM 481. 2. O acionista que
desejar participar e votar nas Assembleias por meio da Plataforma Digital deverá enviar e-mail para o
endereço assembleias@cpfl.com.br, com no mínimo 2 (dois) dias de antecedência (isto é, até o dia 26 de
abril de 2022), manifestando seu interesse em participar das Assembleias e solicitando o link de acesso à
Plataforma Digital (“Solicitação de Acesso”). A Solicitação de Acesso deverá: (i) conter a identificação do
acionista, que deverá comprovar a titularidade de ações de emissão da Companhia, conforme registro no
Livro de Registro de Ações Escriturais da instituição financeira depositária das ações - Itaú Corretora de
Valores S.A. e, se for o caso, de seu representante legal que comparecerá às Assembleias, incluindo seus
nomes completos e seus CPF/ME ou CNPJ/ME, conforme o caso, e telefone e endereço de e-mail do
solicitante; e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários para participação nas Assembleias,
conforme detalhado no Manual das Assembleias. 3. Os acionistas que não enviarem a Solicitação de
Acesso na forma e prazo previstos acima não estarão aptos a participar e/ou votar nas Assembleias via
sistema Plataforma Digital. 4. Após a verificação da regularidade dos documentos enviados para
participação na AGOE, a Companhia enviará ao acionista as instruções para acesso à Plataforma Digital
e participação nas Assembleias. 5. Na hipótese de o acionista não receber as senhas de acesso com até
24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início das Assembleias, o acionista deverá entrar
em contato com o Departamento de Relações com Investidores, por meio do e-mail assembleias@cpfl.
com.br ou telefone (+55 51) 3382-2798 para que seja prestado o suporte necessário. 6. Na data das
Assembleias, o link de acesso à Plataforma Digital estará disponível a partir de 1 (uma) hora de
antecedência, sendo que o registro da presença da acionista via sistema eletrônico somente se dará
mediante o acesso via link, conforme instruções e horários aqui indicados. Após o início das Assembleias,
não será possível o ingresso (participação) do acionista nas Assembleias, independentemente da
realização do cadastro prévio. 7. Além disso, a Companhia recomenda que os acionistas acessem a
Plataforma Digital para participação das Assembleias com antecedência de 45 (quarenta e cinco) minutos
a 1 (uma) hora para se ambientar à plataforma e verificar seu correto funcionamento. Caso o acesso à
plataforma não esteja liberado nesse período, solicitamos que o acionista entre imediatamente em contato
pelo e-mail ou telefone acima reportando a questão. 8. A Companhia destaca, ainda, que as informações
e orientações para acesso à Plataforma Digital, incluindo, mas sem limitação, a senha de acesso, são
únicas e intransferíveis, assumindo o acionista (ou seu respectivo Procurador, conforme o caso) integral
responsabilidade sobre a posse e sigilo das informações e orientações que lhe forem transmitidas pela
Companhia nos termos do Manual. 9. A Companhia ressalta que será de responsabilidade exclusiva do
acionista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da Plataforma Digital e com
o acesso à teleconferência. A Companhia não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de
viabilização e/ou de manutenção de conexão e de utilização da plataforma digital que não estejam sob
controle da Companhia. 10. Nos termos da Instrução CVM 481, serão considerados presentes às
Assembleias os acionistas cujo boletim de voto a distância tenha sido considerado válido pela Companhia,
ou os acionistas que tenham registrado sua presença, na ocorrência das Assembleias, no sistema
eletrônico de participação a distância, de acordo com as orientações acima. A Companhia ressalta que não
haverá a possibilidade de comparecer fisicamente às Assembleias, uma vez que ela será realizada
exclusivamente de modo digital. 11. É facultado a qualquer acionista constituir procurador para participar
das Assembleias e votar em seu nome. Na hipótese de representação, deverão ser apresentados os
documentos indicados no Manual das Assembleias. 12. As procurações, nos termos do parágrafo 1º, do
artigo 126, da Lei das S.A., somente poderão ser outorgadas a pessoas que atendam, pelo menos, um dos
seguintes requisitos: (i) ser acionista ou administrador da Companhia, (ii) ser advogado ou (iii) ser instituição
financeira. Para os acionistas que sejam pessoas jurídicas, conforme entendimento proferido pelo Colegiado
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), em reunião realizada em 4 de novembro de 2014 (Processo
CVM RJ2014/3578), não há a necessidade de o mandatário ser (i) acionista ou administrador da Companhia,
(ii) advogado ou (iii) instituição financeira. 13. Nos termos da Instrução da CVM 481, a Companhia adotou
o sistema de votação a distância, permitindo que os acionistas participem das Assembleias mediante o
preenchimento e a entrega dos respectivos Boletins de Voto a Distância aos agentes de custódia, ao
escriturador ou diretamente à Companhia, de acordo com as instruções do item 12.2 do Formulário de
Referência da Companhia, do Manual das Assembleias e da Proposta da Administração. 14. Nos termos do
artigo 135, § 3º, da Lei das S.A. e em cumprimento ao disposto no artigo 6º e seguintes da Instrução CVM
481, todos os documentos pertinentes às matérias a serem deliberadas nas Assembleias encontram-se à
disposição dos acionistas, a partir desta data, na sede social da Companhia, no seu website de relações
com investidores (www.cpfl.com.br), bem como nos websites da CVM (www.gov.br/cvm), da B3 S.A. - Brasil,
Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). Porto Alegre, 28 de março de 2022.

Gustavo Estrella - Presidente do Conselho de Administração
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BIANCHINI S/A INDÚSTRIA COMÉRCIO E AGRICULTURA
CNPJ. 87.548.020/0001-80 – NIRE/JUCERGS 43300013715

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Convocamos os Senhores Acionistas para se reunirem emAssembleia Geral Ordinária e Extraordinária, às
15 horas do dia 19 de abril de 2022, na sede social, na rua Dos Andradas, 1121 - 10 andar, em Porto Alegre,
RS, para deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: A – em Assembleia Geral Ordinária: 1) – Tomar
as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, com pareceres do
Conselho Fiscal e dos Auditores Independentes, relativos ao exercício encerrado em 31/12/21. 2) – Desti-
nação do lucro líquido do exercício e dos dividendos estatutários. 3) – Eleição da diretoria e fixação de sua
remuneração. B- em Assembleia Geral Extraordinária: 1) – Deliberar sobre o aumento do capital social
com a incorporação de lucros e reservas e consequente alteração do art. 6º do estatuto social.

Porto Alegre, 25 de março de 2022
ARLINDO BIANCHINI - Diretor Presidente
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Notas Explicativas da Administração às DFP - Demonstrações
Financeiras Padronizadas

1. Informações Gerais: A Construtora Sultepa S.A. - Em Recuperação Judicial (a “Compa-
nhia”) e suas controladas têm por objeto social a indústria da construção, englobando estu-
dos, projetos, cálculos, administração e execução de obras públicas e privadas, nacionais e
internacionais, do ramo de engenharia em geral, montagens e eletromecânicas, e trabalhos
conexos, montagem industrial, execução de obras públicas em geral, que possam ter seu
custeio privatizado, inclusive sobre regime de concessão, autorização ou permissão, inclu-
sive para cobrança de pedágio, na forma da lei aplicável, incorporação imobiliária compra e
venda de imóveis, representação, importação e exportação de materiais correlatos ao ramo
da construção civil, prestação de serviços a terceiros, inclusive com uso de explosivos, bem
como a pesquisa, mineração, exploração e aproveitamento de jazidas minerais, extração,
britagem e comércio de pedra britada. A Companhia poderá participar de outras socieda-
des, congêneres ou não, como acionista ou quotista, cabendo ao Conselho de Administra-
ção decidir a respeito. A Companhia é uma sociedade anônima de capital aberto, com sede
na Rua Sérgio Jungblut Dieterich, nº 1.200 Porto Alegre - RS, com suas ações negociadas
na BM&F Bovespa. Diante da situação econômica financeira que a Companhia e suas
controladas vêm enfrentando há vários meses, a Alta Administração tomou algumas medi-
das para compatibilizar os fluxos financeiros com as suas operações. A Companhia elabo-
rou um plano operacional que foi implantado em todo o Grupo Econômico e está monitoran-
do de forma ampla todas as unidades/obras para um melhor acompanhamento nos
resultados. Os objetivos traçados neste plano operacional, para aumentar a produtividade
e compatibilizar seu fluxo de caixa com a atual realidade, estão sendo ajustados de acordo
com as necessidades de cada unidade. Com base no plano, foram tomadas algumas medi-
das, que irão afetar a curto prazo o fluxo de caixa e rentabilidade do Grupo: destinação de
maiores recursos financeiros para obras que estão gerando maior rentabilidade; criação do
fluxo de caixa projetado, com acompanhamento e monitoramento do mesmo com o efetiva-
mente realizado; reenquadramento de custos e despesas fixas em 15% do faturamento,
para adequação ao ponto de equilíbrio, com a consequente revisão e/ou redução de todas
as despesas administrativas por departamento, inclusive do quadro funcional; reescalona-
mento da dívida financeira existente, com o alongamento dos prazos; renegociação de
despesas financeiras, com renegociação de taxas, tarifas de renovação de contratos. Neste
plano operacional, estamos considerando um incremento no faturamento na ordem de

CONSTRUTORA SULTEPA S.A. EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
CNPJ 89.723.993/0001-33 - NIRE 43 3 0000235 7 - Companhia Aberta

Relatório da Administração às Demonstrações Financeiras Padronizadas em 31 de Dezembro (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
A Administração da Construtora Sultepa S.A. e controladas (“SULTEPA”), em
Recuperação Judicial em observância aos preceitos legais e estatutários, submete-se
à apreciação de VSas. o Relatório da Administração das Demonstrações Financeiras
Individuais e Consolidadas relativas ao exercício encerrado em 31.12.2021, e suas notas
explicativas acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes. As Demonstrações
Financeiras Individuais e Consolidadas e Operacionais a seguir estão apresentadas em
milhares de reais em base consolidada, exceto quando especificado o contrário, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com o IFRS (International Financial
Reporting Standards).Todas as comparações foram feitas em relação ao exercício de 2020,
exceto quando especificado o contrário. No decorrer de 2015, conforme a Administração da
Companhia encontrou na Recuperação Judicial o meio mais propício para reorganizar-se
e ajustar suas operações com o objetivo de honrar seus compromissos e voltar a crescer.
Em 03 de julho de 2015, conforme divulgado através do Fato Relevante, a Companhia
em caráter de urgência, juntamente com as demais empresas do Grupo, ajuizou o Pedido
de Recuperação, o qual foi homologado em 09 de julho de 2015, pela Vara de Direito
Empresarial, Recuperação de Empresas e Falências da Comarca de Porto Alegre/RS. Em
27 de julho de 2015, a Assembleia Geral Extraordinária, aprovou e ratificou o Pedido de
Recuperação Judicial. Em 24 de agosto de 2015, publicou o Edital contendo a lista de
credores para que os interessados apresentassem ao Administrador as habilitações ou
contestações dos seus créditos. Em 21 de Setembro de 2015, a Companhia apresentou
o Plano de Recuperação Judicial. Em 03 de agosto de 2016, foi publicado o Edital de
Convocação da Assembleia Geral de Credores, em 19 de agosto de 2016, foi realizada
a primeira Assembleia de Credores tendo como ordem do dia a deliberação do Plano de
Recuperação. Após examinada a lista de presença foi constatado que não havia quórum
para instalação da assembleia geral de credores em primeira convocação, ficando a
segunda Assembleia Geral convocada para o dia 30.08.2016. Em 30 de agosto de 2016, foi
aberta a segunda Assembleia Geral de Credores quando como ordem do dia a aprovação
do Plano de Recuperação apresentado, que devido a alteração foi sugerido e aprovado
a suspensão da Assembleia Geral de Credores por 60 (sessenta) dias ficando marcada
para o dia 07.11.2016. Em 07 de novembro de 2016, foi aberta a nova Assembleia de
Credores onde foram apresentadas as alterações do Plano de Recuperação. Após a
votação foi aprovado nas Classes I, III e IV, reprovado na Classe II. Em 14 de novembro
de 2016, o Plano de Recuperação foi homologado pela Juíza de Direito da Vara de Direito
Empresarial, Recuperação de Empresas e Falência da Comarca de Porto Alegre/RS.
Em 26 de Outubro de 2017, houve julgamento no Tribunal de Justiça do Estado do Rio
Grande do Sul mantendo integralmente a decisão que concede a recuperação judicial da
Companhia permanecendo a homologação do plano de recuperação judicial original e
seu modificativo, consoante processo ajuizado originariamente perante a Vara de Direito
Empresarial, Recuperação de Empresas e Falência da Comarca de Porto Alegre/RS, e
autuando sob o nº 001/1.15.0114361-2. Perfil: A Sultepa, fundada em 1956, tem seus
principais negócios voltados para o setor de infraestrutura, construção de obras rodoviárias,
urbanas, metroviárias, saneamento, construção civil, obras portuárias, aeroportuárias,
concessões de rodovias, barragens e montagens industriais. Além dessas atividades
engloba obras de engenharia, britagem, venda de concreto, locação de equipamentos.
Cenário em 2021: O exercício de 2021 se desenhou de maneira desafiadora, visto todos
os empecilhos impostos pela pandemia que atingiu a economia mundial. Durante o ano
investiu-se por parte do governo, um valor próximo a R$ 150bilhões, que se demonstraram
insuficientes diante das necessidades de inserir o País em competições com as demais
economias mundiais. Apesar das compreensíveis dificuldades enfrentadas, como a

redução de investimentos e novos direcionamentos de recursos, conseguimos atingir as
principais metas. O último trimestre de 2021 apresentou uma melhora significativa dos
índices econômicos comparados ao mesmo período de 2020. No decorrer do exercício
continuamos com as parcerias em consórcios para participar de licitações e execução de
obras de infraestrutura, como parte de um planejamento estratégico da Companhia. Isso
significa um aumento na possibilidade de estender o plano estratégico aos demais setores.
Fortalecemos ainda mais as iniciativas propostas no decorrer de 2020. Pode-se citar
como exemplo o fortalecimento nas vendas de materiais, estabelecendo como prioridade
o planejamento rigoroso nas obras em andamento e nas despesas administrativas. No
decorrer de 2021, a Companhia deu continuidade ao combate à COVID-19. Todas as
iniciativas fizeram parte da gestão, como: protocolos de segurança à seus colaboradores,
cursos de boas práticas de combate ao vírus, distribuição de máscaras e álcool gel a
todos seus colaboradores e familiares, e o home office também foi implantado em todos os
setores da Cia. Com todas estas medidas adotadas, tivemos baixos índices de contágios
tanto nos escritórios como nas obras. Em 2021 ocorreram grandes transformações em
todas as empresas, o que nos faz acreditar que não estamos sozinhos, e que desta forma
continuaremos trabalhando muito para que com base em resultados, a Companhia atinja
índices superiores a 10% nos próximos exercícios. Desempenho Econômico Financeiro:
No final do exercício, a Companhia teve um incremento na carteira de contrato de
aproximadamente R$ 118 milhões, originados de três obras que estavam paralisadas e
foram reativadas. Isso fará com que a Companhia tenha melhor desempenho no exercício
de 2022. No início de 2021, com a readequação do fluxo de caixa devido a recessão
causada pela queda dos investimentos em 2020, a Companhia finalizou a renegociação
dos contratos com seus prestadores de serviços e locações dos equipamentos e manteve
os recursos direcionados ao andamento das obras. Ao longo do exercício de 2021, o
Lucro Líquido do Período foi na ordem de R$ 89.207mil enquanto que em 2020 foi de R$
58.940mil. O Resultado Operacional Bruto foi de R$ 4.812mil negativo, enquanto que em
2020 foi de R$ 654mil. A Receita Operacional Líquida Consolidada foi de R$ 109.167mil
enquanto que no anterior foi de R$ 96.184mil, o que representou um crescimento de 14%,
causado principalmente, pelo resultado obtido do faturamento das obras. Destacamos,
ainda que, apesar do momento representar um grande desafio para as empresas, para
economia e para os governantes, permanecemos confiantes no setor de infraestrutura, no
crescimento da empresa, e a espera de melhores posicionamentos por partes dos órgãos
reguladores, bem como a expansão do setor. Mercado de Capitais: A Companhia em
23.08.2021 lançou a OPA - Oferta Pública para Aquisição de Ações que transcorreu dentro
das expectativas. No decorrer do exercício de 2021, a Companhia manteve o atendimento
aos seus acionistas, CVM e B3, bem como o cumprimento de atendimento ao mercado.
Sustentabilidade: O Grupo Sultepa, no exercício de 2021, manteve a atuação da Gestão
Ambiental e Minerária alinhada à alta direção da empresa, dando continuidade aos
Programas de Gerenciamento de Resíduos, Recuperação de Áreas Mineradas e Controle
da Qualidade Ambiental de suas obras e unidades fixas. No setor de mineração foram
intensificados os trabalhos de pesquisa mineral e mapeamento geológico para prospecção
de novas áreas de mineração ou reativação e ampliação de pedreira existente, destaca-se
também a recuperação ambiental de áreas mineradas no município de São Lourenço do
Sul/RS utilizadas no Lote 7 das obras de duplicação da BR 116. Nas demais obras, inclusive
obra da Ponte sobre o Rio das Balsas localizada no estado Maranhão, foram mantidos os
cronogramas de vistorias de controle de qualidade ambiental e mineral, garantindo-se
o atendimento das condicionantes das licenças dos empreendimentos, possibilitando o
levantamento de oportunidades de melhorias e correção de eventuais não conformidades.

Recursos Humanos, Treinamentos e Assistência Social: Chegamos ao final de 2021,
com 437 colaborados diretos e aproximadamente 930 terceirizados. Acreditamos que a
capacidade de cada colaborador é o fator mais importante em uma corporação, por isto
investimos em torno de R$ 1.190milhões em materiais de segurança, serviços médicos
e treinamento, direcionadas em sua maioria para as áreas operacionais e administrativas.
Em 2021 a Companhia proporcionou a seus colaboradores o acesso a testes da COVID-19,
bem como monitorou o canteiro de obras e recintos para que se mantivessem protegidos
pela vacina e pelos cuidados com a transmissão. Conforme levantamento realizado pela
área de recursos humanos, constatamos que 90% dos colaboradores foram vacinados,
trazendo maior tranquilidade e segurança para a gestão das obras. Mantivemos como
norma o programa de diversidade e inclusão e a lei Geral de Proteção de Dados - LGPD,
objetivando adequar aos padrões de exigência da gestão o centro de integridade corporativa
e administrativa das obras em geral. Perspectiva para 2022: Acreditamos que com o
crescimento das concessões, com as parcerias públicas - PPPs agregadas aos leilões e
com os investimentos em infraestrutura por parte dos governos, os projetos devem seguir
em expansão. A Companhia foi forçada a um ponto de consolidação de seus negócios, e
com base em estudos que avaliam os resultados e desempenho, continuamos confiantes
que 2022 será um ano promissor para o setor de infraestrutura e consequentemente
para o Grupo Sultepa. Desta forma, trabalhamos com a expectativa de crescimento e
uma melhora do setor de infraestrutura, garantindo a execução de novas obras, apoio a
novos projetos e leis, bem como a revisão regulatória e as privatizações, assim atraindo
mais investidores internacionais. Outro ponto, que destacamos é o avanço dos marcos
regulatórios para o setor de saneamento. Neste contexto acreditamos que o setor receberá
um volume maior de investimentos por parte dos governos estaduais e municipais.
Destacamos que mesmo em ambiente desafiador continuamos a acreditar na melhora
dos índices para 2022 em comparação ao exercício de 2021. A Companhia, com base
na participação das novas licitações, deverá reforçar os investimentos principalmente nos
Estados do Nordeste, onde infelizmente a carência de infraestrutura é maior. Continuamos
atentos às transformações, às mudanças do mercado, ao futuro e principalmente, ao
crescimento do setor de saneamento e energia. Isso nos faz acreditar que ainda há muito
a ser feito e ser desenvolvido no País, não somente para o exercício de 2022, como para
os próximos exercícios também. Relacionamento com a Auditoria: Em atendimento ao
Artigo 2º da Instrução nº 381/03 da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, informamos
que no exercício de 2021 nossos auditores independentes, a Lopes & Associados
Auditores não prestaram quaisquer serviços, que possam acarretar conflito de interesse
ou perda de independência, além da auditoria das Demonstrações Financeiras Individuais
e Consolidadas da Companhia e de suas controladas no exercício encerrado em 31 de
dezembro de 2021. Declaração da Diretoria: Em observância ao artigo 25, paragrafo 1º,
incisos V e VI, da Instrução CVM 480/2009, a Diretoria declara que revisou, discutiu e
concordou com as opiniões divulgadas no relatório dos Auditores Independentes e com as
Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas relativas ao exercício encerrado
em 31 de dezembro de 2021. Agradecimentos: Finalizando, seguiremos avançando em
nossas estratégias de crescimento, cientes de nossas responsabilidades e com propósito
de retribuir o atendimento diferenciado que recebemos em 2021. Agradecemos à todos
os nossos parceiros, acionistas, controladores, conselheiros, clientes, fornecedores,
instituições financeiras, entidades governamentais e principalmente aos nossos
colaboradores, pelos esforços, competência, comprometimento e apoio.
Porto Alegre, março de 2022. A administração

Balanço Patrimonial Controladora Consolidado
Ativo Nota 2021 2020 2021 2020
Ativo Circulante 7.697 8.566 104.712 83.136
Caixa e equivalentes de caixa 4 16 15 3.024 1.723
Clientes 5 617 753 8.036 7.899
Impostos a recuperar 8 65 126 4.113 3.323
Outras contas a receber 6 5.030 5.822 54.812 30.740
Operações com consórcios 24 173 173 32.145 36.978
Estoques 7 1.796 1.677 2.582 2.473
Ativo Não Circulante 1.368.934 1.252.253 1.590.761 1.494.072
Realizável a Longo Prazo 761.496 675.820 1.457.301 1.358.439
Partes relacionadas 11 1 – 63.758 108.018
Depósitos judiciais e compulsórios 4.725 6.711 5.234 8.164
Outras contas a receber 6 3.522 3.520 6.033 5.812
Imoveis destinados a venda 10 87 87 87 87
Créditos a receber 9 753.161 665.502 1.372.737 1.227.489
Operações com consórcios 24 – – 9.452 8.869
Investimentos 12 530.827 498.142 4.470 4.469
Participações em controladas 526.873 494.188 – –
Participações em coligadas 3.954 3.954 4.470 4.469
Imobilizado 13 76.611 78.291 128.018 130.374
Intangível 13 – – 972 790
Total do Ativo 1.376.631 1.260.819 1.695.473 1.577.208

Balanço Patrimonial Controladora Consolidado
Passivo Nota 2021 2020 2021 2020
Passivo Circulante 436.917 368.637 517.597 418.063
Fornecedores 17 809 574 5.768 3.060
Instituições financeiras 14 165 126 3.227 1.013
Impostos e contribuições sociais a pagar 22 428.612 343.505 468.778 363.254
Obrigações Sociais e Trabalhistas 4.102 3.519 6.809 5.696
Dividendos a pagar 99 99 2.528 2.528
Credores Diversos 15 A 2.762 1.979 14.623 6.391
Partes relacionadas 11 – – 1.068 –
Parcelamento especial

Lei 11.941/2009 19 – – 978 938
Parcelamento PERT 19 – 18.817 1.446 20.777
Parcelamento Recuperação Judicial 19 – – 3.889 2.211
Parcelamento Excepcional PGFN 19 350 – 739 –
Operações com consórcios 24 18 18 7.744 12.195
Passivo Não Circulante 631.253 672.928 865.802 936.352
Instituições financeiras 14 – – 532 1.113
Credores Diversos 15 A-B 371.620 315.718 357.988 386.000
Partes relacionadas 11 51.975 86.787 6.088 6.088
Parcelamento PERT 19 – 68.097 6.859 78.855
Parcelamento Recuperação Judicial 19 – – 5.322 12.180
Parcelamento Excepcional PGFN 19 3.416 – 6.353 –
Obrigações Sociais a Pagar – – 107 –
Impostos e contribuições sociais a pagar 22 4.305 6.264 11.029 13.505
Tributos diferidos 20 168.436 151.046 376.494 333.619
Provisão passivos contingentes 23 29.952 43.467 65.072 73.318
Provisão para reflorestamento 23 1.549 1.549 2.916 2.916
Operações com consórcios 24 – – 27.042 28.758
Patrimônio Líquido 25 308.461 219.254 312.074 222.793
Patrimônio Líquido atribuido aos

acionistas controladores 308.461 219.254 308.461 219.254
Capital Social 130.000 130.000 130.000 130.000
Reserva de Reavaliação 37.865 38.864 37.865 38.864
Ajuste Avaliação Patrimonial 19.470 19.822 19.470 19.822
Reservas de Lucros 121.126 47.716 121.126 47.716
Lucros (Prejuízos) Acumulados – (17.148) – (17.148)
Patrimônio Líquido atribuído aos

acionistas não controladores – – 3.613 3.539
Total do Passivo E Patrimônio Líquido 1.376.631 1.260.819 1.695.473 1.577.208

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Reservas de Reavaliação Reservas de Lucros Ajuste de Aval. Patrimonial

Descrição Capital Ativos Ativos de Lucros a Ativos Ativos de
Lucros/

Prejuízos
Participação

de Não
Patrimônio

Líquido
Social Próprios Controladas Total Legal Realizar Total Próprios Controladas Total Acumulados Total Controladores Total

Saldos em 31/12/2019 130.000 23.914 15.905 39.819 4.282 43.434 47.716 4.415 15.723 20.138 (77.359) 160.314 4.619 164.933
Realização da Reserva de

Reavaliação – (955) – (955) – – – – – – 955 – – –
Realização do Aj. Aval. Patrimonial – – – – – – – (5) (311) (316) 316 – – –
Lucro (Prejuízo) Líquido do

Período – – – – – – – – – – 58.940 58.940 24 58.964
Ajustes de Minoritário do Período – – – – – – – – – – – – (1.104) (1.104)
Saldos em 31/12/2020 130.000 22.959 15.905 38.864 4.282 43.434 47.716 4.410 15.412 19.822 (17.148) 219.254 3.539 222.793
Realização da Reserva de

Reavaliação – (999) – (999) – – – – – – 999 – – –
Realização do Aj. Aval. Patrimonial – – – – – – – (42) (310) (352) 352 – – –
Constituição de Reservas – – – – 178 73.232 73.410 – – – (73.410) – – –
Lucro (Prejuízo) Líquido do

Período – – – – – – – – – – 89.207 89.207 74 89.281
Saldos em 31/12/2021 130.000 21.960 15.905 37.865 4.460 116.666 121.126 4.368 15.102 19.470 – 308.461 3.613 312.074

Demonstrações dos Resultados Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Receita Operacional Líquida 30 15.234 15.631 109.167 96.184
Custos dos Produtos Vendidos e dos

Serviços Prestados 31 (24.831) (21.456) (113.979) (95.530)
Lucro (Prejuízo) Bruto (9.597) (5.825) (4.812) 654
Receitas (Despesas) Operacionais 40.848 40.235 (14.441) 10.219
Despesas gerais e administrativas 31 (6.126) (3.154) (16.793) (15.677)
Outras receitas operacionais 31 45.294 71.565 82.549 110.431
Outras despesas operacionais 31 (31.005) (48.454) (80.198) (84.535)
Resultado da Equivalência Patrimonial 12 32.685 20.278 1 –
Resultado Antes das Receitas e Despesas

Financeiras 31.251 34.410 (19.253) 10.873
Receitas Financeiras 32 79.871 37.192 160.170 77.355
(–) Despesas Financeiras 32 (4.526) (4.352) (6.777) (5.274)
Resultado Antes dos Impostos 106.596 67.250 134.140 82.954
IRPJ e Contribuição Social Corrente 18 – – (1.989) (3.399)
IRPJ e Contribuição Social Diferido 18 (17.389) (8.310) (42.870) (20.591)
Lucro (Prejuízo) Líquido do Período 89.207 58.940 89.281 58.964
Atribuído aos acionistas controladores – – 89.207 58.940
Atribuído aos acionistas não controladores – – 74 24
Resultado básico/diluído por ação ON - R$ 27 7,08 4,68 7,08 4,68
Resultado básico/diluído por ação PN - R$ 27 7,08 4,68 7,08 4,68

Demonstrações do Resultado Abrangente Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro (Prejuízo) líquido do Período 89.207 58.940 89.281 58.964
Outros componentes do resultado abrangente: 1.351 1.271 1.351 1.271

Realização do custo atribuído ao ativo imobilizado 352 316 352 316
Realização da reserva de reavaliação 999 955 999 955

Resultado Abrangente Consolidado do Período 90.558 60.211 90.632 60.235
Atribuído a Sócios de Empresa Controladora – – 90.558 60.211
Atribuído a Sócios Não Controladores – – 74 24

Demonstração dos Fluxos de Caixa
- Método Indireto

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (Prejuízo) líquido do Período 89.207 58.940 89.207 58.940
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades

geradas pelas atividades operacionais
Depreciação, amortização e exaustão 1.602 1.665 2.398 2.522
Resultado de equivalência patrimonial (32.685) (20.278) (1) –
Constituição (reversão) de provisões (13.515) (23.176) (8.246) (28.917)
Custo do permanente baixado ou vendido 124 – 125 4.565
Imposto de renda e contribuição social diferidos 17.389 8.311 42.846 20.591
Despesas de juros 39 14 104 250
Receita com juros sobre créditos a receber (87.659) (43.056) (162.798) (79.647)
Participação dos acionistas não controladores – – 74 24

(25.498) (17.580) (36.291) (21.672)
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução dos créditos a receber de clientes 135 1.165 (136) 8.406
(Aumento) redução dos estoques (119) (35) (109) 1.130
(Aumento) redução de devedores diversos 2.777 (1.643) 2.777 (1.588)
Aumento (redução) de fornecedores 234 127 2.707 372
Aumento (redução) dos impostos, contribuições

e obrigações sociais a pagar 583 2.235 14.814 6.378
Aumento (redução) de credores diversos 56.685 4.981 64.204 7.994
Operações com consórcios – – (1.917) 10.635
(Aumento) redução dos demais grupos do ativo 62 162 (7.378) (1.628)
Aumento (redução) dos demais grupos do passivo – – 106 –

60.357 6.992 75.068 31.699
Caixa líquido proveniente das Atividades

Operacionais 34.859 (10.588) 38.777 10.027
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (46) (74) (349) (1.454)
Caixa Líquido aplicado nas atividades de

investimentos (46) (74) (349) (1.454)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Mútuos com partes relacionadas (34.812) 10.662 (38.656) (7.011)
Captações de empréstimos/financiamentos (principal) – – 1.992 3.070
Amortização de principal e juros de financiamentos – – (463) (5.074)
Caixa Líquido aplicado nas atividades de

Financiamentos (34.812) 10.662 (37.127) (9.015)
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 1 – 1.301 (442)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 15 15 1.723 2.165
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 16 15 3.024 1.723

Demonstrações do Valor Adicionado Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receitas 61.169 87.389 194.198 208.023
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 17.392 17.640 117.372 103.329
Outras receitas 45.294 71.565 82.549 110.431
Perdas com créditos de liquidação duvidosa -

reversão/(constituição) (1.517) (1.816) (5.723) (5.737)
Insumos adquiridos de terceiros
(inclui os valores dos impostos - ICMS, IPI, PIS

e COFINS) (54.364) (62.036) (176.738) (163.642)
Custos dos produtos, das mercadorias e dos

serviços vendidos (10.114) (9.449) (36.160) (27.313)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (14.831) (9.777) (66.467) (62.894)
Perda/Recuperação de Valores Ativos (29.295) – – –
Outros (124) (42.810) (74.111) (73.435)
Valor adicionado bruto 6.805 25.353 17.460 44.381
Depreciação, amortização e exaustão (1.602) (1.665) (2.397) (2.522)

Valor adicionado líquido produzido pela
Sociedade 5.203 23.688 15.063 41.859

Valor adicionado recebido em transferência 112.555 57.470 160.171 77.355
Resultado de equivalência patrimonial 32.685 20.278 1 –
Receitas financeiras 79.870 37.192 160.170 77.355
Valor adicionado total a distribuir 117.758 81.158 175.234 119.214
Distribuição do valor adicionado

Pessoal e encargos 4.116 3.589 22.027 16.391
Remuneração direta 3.270 2.781 17.582 12.201
Benefícios 612 449 3.235 2.481
FGTS 234 359 1.210 1.709
Impostos, taxas e contribuições 19.444 13.794 55.205 36.665
Federais 17.958 12.982 51.589 34.412
Estaduais 414 339 900 688
Municipais 1.072 473 2.716 1.565
Remuneração de capitais de terceiros 4.991 4.835 8.721 7.194
Juros e variações monetárias 4.526 4.352 6.776 5.274
Aluguéis 465 483 1.945 1.920
Remuneração de Capitais Próprios 89.207 58.940 89.281 58.964
Participação dos não controladores – – 74 24
Lucro (Prejuízo) Líquido do Período 89.207 58.940 89.207 58.940
Valor adicionado distribuído 117.758 81.158 175.234 119.214

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
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10%,considerando que o segmento de infraestrutura recebe maior parcela de investimentos
tanto do Governo Federal como Estadual. Determinadas ações do plano operacional estão
impactadas por ações de terceiros, as quais a Companhia não possui total domínio. No dia
3 de Julho de 2015, a Companhia comunicou fato relevante de pedido de recuperação judi-
cial, juntamente com as demais empresas do Grupo, nos termos do art. 51 e seguintes da
Lei 11.101/05, o qual foi homologado em 09 de Julho de 2015, pela Comarca de Porto
Alegre/RS - Vara de Direito Empresarial, Recuperação de Empresas e Falências, sob nº
001/1.15-0114361-2 (CNJ: 0163234-77.2015.8.21.0001). Em 27 de Julho de 2015, a As-
sembleia Geral Extraordinária, aprovou e ratificou o Pedido de Recuperação Judicial. Em 24
de Agosto de 2015, foi publicado o Edital contendo a lista de credores para que os interes-
sados apresentassem ao Administrador as habilitações ou contestações dos seus créditos
e no dia 21 de Setembro de 2015, a Companhia apresentou o Plano de Recuperação Judi-
cial. Em 03 de Agosto de 2016, foi publicado o Edital de Convocação da Assembleia Geral
de Credores, e em 19 de agosto de 2016, foi realizada a primeira Assembleia de Credores,
tendo como ordem do dia a deliberação do Plano de Recuperação. Após examinada a lista
de presença, foi constatado que não havia quórum para instalação da assembleia geral de
credores em primeira convocação, ficando a segunda Assembleia Geral convocada para o
dia 30 de Agosto de 2016. Em 30 de Agosto de 2016, foi aberta a segunda Assembleia
Geral de Credores, tendo como ordem do dia a aprovação do Plano de Recuperação apre-
sentado, que devido a alterações, foi sugerido e aprovado a suspensão da Assembleia
Geral de Credores por 60 (sessenta) dias, ficando marcada para o dia 07 de Novembro de
2016. Em 07 de Novembro de 2016, foi aberta a nova Assembléia de Credores, onde foram
apresentadas as alterações do Plano de Recuperação Judicial. Após a votação, foi aprova-
do nas Classes I, III e IV, reprovado na Classe II. Em 14 de Novembro de 2016, o Plano de
Recuperação foi homologado pela Juiza de Direito da Vara de Direito Empresarial, Recupe-
ração de Empresas e Falência da Comarca de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul.
Em 26 de Outubro de 2017, houve julgamento no Tribunal de Justiça do Estado do Rio
Grande do Sul mantendo integralmente a decisão que concede a recuperação judicial da
Companhia, permanecendo a homologação do plano de recuperação judicial original e seu
modificativo, consoante processo ajuizado originalmente perante a Vara de Direito Empre-
sarial Recuperação de Empresas e Falências da Comarca de Porto Alegre/RS e autuando
sob nº 001/1.15.01143612-2. A Companhia manterá, durante todo o andamento do proces-
so, sua estrutura de relacionamento com o mercado, de forma que todas as informações e
fatos pertinentes à Companhia e ao processo judicial serão divulgados, oportunamente, em
atenção à respectiva legislação. Com a homologação do Plano de Recuperação Judicial, a
Companhia e suas controladas, apresentam as propostas de pagamento como segue:
Classe I - Créditos Trabalhistas: Os valores até R$ 13.000,00 por trabalhador arrolados,
serão pagos em dinheiro e sem deságio, com prazo de trinta dias do trânsito em julgado da
decisão de homologação do Plano. Os valores acima de R$ 13.000,00 por trabalhador ar-
rolados, serão pagos sem deságio, sendo que, até R$ 13.000,00 em dinheiro e o saldo
mediante dação em pagamento de “direitos creditórios judiciais”. Os créditos convertidos
judicialmente, serão pagos nas mesmas condições acima expostas (suspenso até a liquida-
ção), sem deságio, com rateio de valores da venda de dois imóveis (81.781 e 81.782).
O apoiador, com contrato de trabalho vigente, será nas mesmas condições acima expostas,
sem deságio com a condição especial de eventuais pagamentos trimestrais em dinheiro,
dentro do prazo de doze meses, como recompra de “direitos creditórios judiciais” cedidos
aos credores (com recursos oriundos de percentual da receita operacional liquida da con-
trolada Sultepa Construções e Comércio Ltda.). Classe II - Créditos com Garantia Real: Os
créditos com garantia real, serão pagos em dinheiro, sem deságio, em parcelas sucessivas,
com rateio entre a classe conforme seus créditos, com entrada de R$ 817.309,85. Após
doze meses de carência: 12 parcelas de R$ 136.218,31 cada; 24 parcelas de R$ 204.327,46
cada; 12 parcelas de R$ 272.436,62 cada; 06 parcelas de R$ 340.545,77 cada. Classe III
- Quirografário: Deságio de 45% sobre o crédito arrolado com dação de “direitos creditórios
judiciais”. Classe IV - ME e EPP: Deságio de 35% sobre o crédito arrolado com dação de
“direitos creditórios judiciais”. O Plano de Recuperação Judicial prevê outras opções de
pagamento para os Credores Classe III e Classe IV. Apoiador Regular: Para o Apoiador
Regular que mantiver fornecimento, concedendo prazo de pagamento e preços competiti-
vos conforme o mercado, da Classe III, concessão de trinta dias para pagamento, com de-
ságio de 35% sobre o crédito arrolado e o pagamento será dação de “direitos creditórios
judiciais”. Para Classe IV, concessão de trinta dias para pagamento, com deságio de 30%
sobre o crédito arrolado e o pagamento será dação de “direitos creditórios judiciais”. Classe
III e IV, concessão de 60 dias para pagamento, com deságio de 25% sobre o crédito arrola-
do e pagamento será dação de “direitos creditórios judiciais”. Apoiador Financeiro: Para o
Apoiador Financeiro, com oferta de serviços e operações financeiras dentro das condições
usuais de mercado, será concedido um deságio de 35% sobre o crédito arrolado e o paga-
mento será dação de “direitos creditórios judiciais”. Apoiador Essencial/Relevante: Para o
Apoiador Essencial/Relevante que se enquadrar em critérios de essencialidade e relevân-
cia, conforme disposições especificadas no Plano, bem como manter fornecimento com
preços competitivos conforme o mercado, deságio de 15% sobre o crédito arrolado e paga-
mento em dação de “direitos creditórios judiciais”. No dia 1º de Setembro de 2017, foi publi-
cado no Diário da Justiça Eletrônico do Estado do Rio Grande do Sul, novo Edital, e em
22 de Junho de 2018, um Edital complementar, conforme demonstrado abaixo. Resumo
dos Valores conforme Edital do Plano de Recuperação Judicial “versus” Contabilidade:

Consolidado
Valor Edital 455.836
Valor Contabilizado 239.193
Total Divergências 216.643
Os valores considerados na Recuperação Judicial, processo 001/1.15-0114361-2, foram
relacionados conforme artigo 7, parágrafo segundo, da Lei nº 11.101/05. Desse modo, são
passíveis de alteração conforme julgamento das divergências e habilitações de créditos, a
fim de atender o artigo 18 da Lei nº 11.101/05. Assim, as divergências mencionadas no
quadro acima, decorrem basicamente de operações entre partes relacionadas, que ainda
estão sujeitas as devidas adequações de seus saldos. 2. Resumo das Principais Políticas
Contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas estão definidas abaixo. Essas políticas vêm
sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposi-
ção em contrário. 2.1 Base para Preparação: As demonstrações financeiras individuais e
consolidadas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ajus-
tadas para refletir o custo atribuído de determinados bens do ativo imobilizado na data de
transição para IFRS/NBC TGs e ativos financeiros disponíveis para venda e ativos e passi-
vos financeiros (inclusive instrumentos derivativos) mensurados ao valor justo. As demons-
trações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresenta-
das de acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os
Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelas Normas Brasileiras
de Contabilidade - Técnicas Gerais (NBC-TG), bem como as normas estabelecidas pela
Comissão de Valores Mobiliários - CVM, que estão em conformidade com as normas inter-
nacionais de contabilidade emitidas pelo IASB. A preparação de demonstrações financeiras
individuais e consolidadas requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também
o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de apli-
cação das suas políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento
e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são
significativas para as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, estão divulga-
das na Nota 3. 2.2 Consolidação: (a) Demonstrações financeiras consolidadas: As se-
guintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras
consolidadas: (a.1) Controlada: Controlada é a entidade na qual a Companhia tem o poder
de determinar as políticas financeiras e operacionais, geralmente acompanhada de uma
participação de mais do que metade dos direitos a voto (capital votante). A controlada é
totalmente consolidada.Transações entre as empresas, saldos e ganhos não realizados em
transações entre controladora e controlada são eliminados. As políticas contábeis da con-
trolada são alteradas quando necessário para assegurar a consistência com as políticas
adotadas pela Controladora. Abrangem as demonstrações financeiras da Construtora
Sultepa S.A. e das suas controladas, conforme quadro abaixo:

Percentual de participação
31.12.2021 31.12.2020

Sociedade Direta Indireta Direta Indireta
Pedrasul Construtora S/A 99,63 – 99,63 –
Sultepa Construções e Comércio Ltda. 99,95 – 99,95 –
Rioest Estacionamentos S/A – 97,44 – 97,44
SCP através da controlada Sultepa Constr. e Com. Ltda. – 89,00 – 89,00
SCP através da controlada Sultepa Constr. e Com. Ltda. (*) – 43,42 – 43,42
SCP através da controlada Sultepa Constr. e Com. Ltda. – 50,00 – 50,00
A consolidação das demonstrações financeiras foi procedida em consonância com as nor-
mas aplicáveis, sendo eliminadas as participações e as transações ocorridas entre as so-
ciedades e destacada a participação dos acionistas não controladores no capital social in-
tegralizado da controlada. (*) A Companhia possui preponderância na tomada de decisões
sobre esse investimento, embora não tenha a maioria na participação em relação ao patri-
mônio líquido da investida. (b) Demonstrações financeiras individuais: Nas demonstra-
ções financeiras individuais, as controladas são contabilizadas pelo método da equivalência
patrimonial. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas demonstrações financeiras individuais
quanto nas demonstrações financeiras consolidadas para chegar ao mesmo resultado e
patrimônio líquido atribuível aos quotistas da controladora. 2.3 Conversão em Moeda
Estrangeira: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas
em R$, que é a moeda funcional da Empresa e suas controladas e também, a moeda de
apresentação. As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda
funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação,
na qual os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquida-
ção dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referen-
tes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na
demonstração do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com emprésti-

mos, caixa e equivalentes de caixa são apresentados na demonstração do resultado como
receita ou despesa financeira. 2.4 Caixa e Equivalentes de Caixa: Caixa e equivalentes de
caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta
liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco insignificante de mudan-
ça de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de contas garantidas na demons-
tração dos fluxos de caixa. As contas garantidas são demonstradas no balanço patrimonial
como “Empréstimos”, no passivo circulante. 2.5 Ativos Financeiros: Os ativos financeiros
ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para negociação. Um
ativo financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de
venda no curto prazo. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circulantes.
(a) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Os ativos financeiros ao
valor justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para negociação. Um ativo
financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de venda
no curto prazo. (b) Empréstimos e recebíveis: Os empréstimos e recebíveis são ativos fi-
nanceiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados
em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de
vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classifica-
dos como ativos não circulantes). (c) Ativos financeiros disponíveis para venda: Os ati-
vos financeiros disponíveis para venda são não derivativos, que são designados nessa ca-
tegoria ou que não são classificados em nenhuma das categorias anteriores. Eles são
apresentados como ativos não circulantes, a menos que a administração pretenda alienar
o investimento em até 12 meses após a data do balanço. 2.6 Instrumentos Financeiros:
Incluem caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, investimentos em instrumen-
tos de dívida e patrimônio, contas a receber e outros recebíveis, fornecedores, empréstimos
e financiamentos e debêntures, bem como contas a pagar e outras dívidas. Os instrumen-
tos financeiros são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de
transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto no caso
de ativos e passivos financeiros classificados na categoria ao valor justo por meio do resul-
tado, quando tais custos são diretamente lançados no resultado do exercício. Sua mensu-
ração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com a classificação dos ins-
trumentos financeiros nas seguintes categorias de ativos e passivos financeiros: ativo
financeiro ou passivo financeiro mensurado pelo valor justo por meio do resultado, investi-
mentos mantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis, ativos financeiros e disponí-
veis para a venda. A Companhia não possui operações com instrumentos financeiros de
natureza decorrente de derivativos. 2.7 Contas a Receber de Clientes: As contas a rece-
ber de clientes são registradas pelo valor faturado e executado a faturar, ajustado ao valor
presente quando aplicável, incluindo os respectivos impostos diretos de responsabilidade
tributária da Companhia, menos os impostos retidos na fonte, os quais são considerados
créditos tributários no decurso normal das atividades da Companhia e suas controladas. Se
o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, são classificados no ativo circu-
lante. Caso contrário, estão apresentados no ativo não circulante. As contas a receber de
clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas
pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a provisão para
devedores duvidosos “PDD” (impairment). Na prática são normalmente reconhecidas ao
valor faturado, ajustado pela provisão para impairment, se necessária. 2.8 Estoques: Os
estoques da Companhia e suas controladas são demonstrados ao custo ou ao valor líquido
de realização, dos dois o menor. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elabo-
ração compreende os custos de projeto, matérias-primas, mão de obra direta, outros custos
diretos e as respectivas despesas diretas de produção (com base na capacidade operacio-
nal normal), excluindo os custos de empréstimos. O valor líquido de realização é o preço de
venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão
e os custos estimados necessários para efetuar a venda. 2.9 Imobilizado: Está demonstra-
do ao custo de aquisição e de reavaliações efetuadas, deduzido das respectivas deprecia-
ções calculadas pelo método linear, às taxas mencionadas na nota explicativa nº 13, consi-
derando-se a duração da vida útil econômica estimada dos bens. Custos subsequentes são
incorporados ao valor residual do imobilizado ou reconhecidos como item específico, con-
forme apropriado, somente se os benefícios econômicos futuros associados a esses itens
forem prováveis e os valores puderem ser mensurados de forma confiável. O saldo residual
do item substituído é baixado. Demais reparos e manutenções são reconhecidos direta-
mente no resultado do exercício quando incorridos. O valor residual e a vida útil econômica
dos bens são revisados e ajustados, se necessário, na data de encerramento de cada
exercício. A Companhia efetuou análise sobre a capacidade de recuperação dos valores
registrados no ativo imobilizado com o objetivo de verificar a existência de indicação de que
um ativo possa ter sofrido desvalorização significativa. Como resultado da referida análise,
não foram identificadas situações que indiquem que os ativos estejam registrados contabil-
mente por um valor superior aquele passível de ser recuperado por uso ou por venda. A
Companhia optou na adoção inicial das Normas Brasileiras de Contabilidade-Técnicas Ge-
rais (NBC-TG), pela atribuição de custo ao ativo imobilizado relativos a imóveis, máquinas
e equipamentos e veículos. 2.10 Propriedades para Investimento: Propriedades para in-
vestimento são inicialmente mensuradas ao custo, incluindo custos da transação. Após o
reconhecimento inicial, propriedades para investimento são apresentadas ao valor justo,
que reflete as condições de mercado na data do balanço. Ganhos ou perdas resultantes de
variações do valor justo das propriedades para investimento são incluídos na demonstração
do resultado no exercício em que forem gerados. 2.11 Impairment de Ativos Não Finan-
ceiros: Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de
impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor
contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao
qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto
entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Os ativos
não financeiros que tenham sofrido impairment, são revisados subsequentemente para a
análise de uma possível reversão do impairment na data de apresentação do relatório.
Como resultado da referida revisão, não foram identificadas situações que indiquem que os
ativos estejam registrados contabilmente por um valor superior àquele passível de ser recu-
perado por uso ou por venda. 2.12 Ajuste a Valor Presente de Ativos e Passivos: Os
ativos e passivos monetários são ajustados pelo seu valor presente quando o efeito é con-
siderado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Em 31
de dezembro de 2021, não foram identificadas transações que fossem consideradas rele-
vantes. 2.13 Contas a Pagar aos Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são
obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso
normal dos negócios, classificadas como passivos circulantes. Elas são, inicialmente, reco-
nhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o
uso do método de taxa efetiva de juros. 2.14 Empréstimos: Os empréstimos são reconhe-
cidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, sub-
sequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores
captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na de-
monstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto,
utilizando o método da taxa efetiva de juros. 2.15 Provisões: Geral: provisões são reconhe-
cidas quando a Companhia e suas controladas têm uma obrigação presente (legal ou não
formalizada) em consequência de um evento passado, é provável que recursos econômicos
sejam requeridos para liquidar a obrigação, e uma estimativa confiável do valor da obriga-
ção possa ser feita. Provisões para riscos tributários, cíveis, trabalhistas e solidários: A
Companhia é parte em diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são cons-
tituídas para todos os litígios referentes a processos judiciais para os quais é provável que
uma saída de recursos seja feita para liquidar o litígio/obrigação e uma estimativa razoável
pode ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes
nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advoga-
dos externos e internos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta altera-
ções nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções
fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de
tribunais. 2.16 Imposto de Renda e Contribuição Social Corrente e Diferido: As despe-
sas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos cor-
rentes e diferidos. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resul-
tado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos
diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto tam-
bém é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de impos-
to de renda e contribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias promul-
gadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A Administração avalia,
periodicamente, as posições assumidas pela Empresa e sua controlada nas declarações
de impostos de renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável
dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos va-
lores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e contribuição
social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças tem-
porárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus va-
lores contábeis nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. O imposto de
renda e contribuição social diferidos são determinados, usando alíquotas de imposto (e leis
fiscais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem
ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto
diferido passivo for liquidado. O imposto de renda e contribuição social diferidos ativos são
reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja
disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos de
renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito exequível legal-
mente de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e quan-
do os impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os impostos de
renda incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a entidade tributária ou diferentes
entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida. 2.17 Capi-
tal Social: As quotas do capital são classificadas no patrimônio líquido. 2.18 Reconheci-
mento da Receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a
receber pela comercialização de produtos e na prestação de serviços no curso normal das

atividades da Companhia e suas controladas. A receita é apresentada líquida dos impostos,
das devoluções, dos abatimentos e dos descontos, bem como das eliminações das vendas
entre empresas ligadas. A Companhia e suas controladas reconhecem a receita quando o
seu valor pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futu-
ros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos. A Compa-
nhia e suas controladas baseiam suas estimativas em resultados históricos, levando em
consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações de cada venda. 2.19
Arrendamento Mercantil (Leasing): Foram registrados no imobilizado, os direitos que te-
nham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades da Companhia,
sobre os quais a Companhia fica com todos os riscos e benefícios de propriedade, classifi-
cados como arrendamento financeiro. Os arrendamentos financeiros são capitalizados no
início do arrendamento como um ativo imobilizado e um passivo de financiamento (arrenda-
mento). O imobilizado adquirido nos arrendamentos financeiros é depreciado pelas taxas
mencionadas na nota explicativa nº 13. 2.20 Informações por Segmento: A Companhia e
suas controladas desenvolvem suas atividades de negócios considerando um único seg-
mento operacional que é utilizado como base para a gestão da Companhia e para a tomada
de decisões. 2.21 Normas, Interpretações e Alterações de Normas Contábeis: As se-
guintes novas normas e interpretações de normas foram emitidas pelo IASB . A adoção
antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelas
Normas Brasileiras de Contabilidade - Técnicas Gerais (NBC-TG). • IFRIC 21 - “Taxas”. A
interpretação esclareceu quando uma entidade deve reconhecer uma obrigação de pagar
taxas de acordo com a legislação. A obrigação somente deve ser reconhecida quando o
evento que gera a obrigação ocorre. Essa interpretação é aplicável a partir de 10 de janeiro
de 2014. • IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros”, aborda a classificação, a mensuração e o
reconhecimento de ativos e passivos financeiros. O IFRS 9 foi emitido em novembro de
2009 e outubro de 2010 e substitui os trechos do IAS 39 relacionados à classificação e
mensuração de instrumentos financeiros. O IFRS 9 requer a classificação dos ativos finan-
ceiros em duas categorias: mensurados ao valor justo e mensurados ao custo amortizado.
A determinação é feita no reconhecimento inicial. A base de classificação depende do mo-
delo de negócios da entidade e das características contratuais do fluxo de caixa dos instru-
mentos financeiros. Com relação ao passivo financeiro, a norma mantém a maioria das
exigências estabelecidas pelo IAS 39. A principal mudança é a de que nos casos em que a
opção de valor justo é adotada para passivos financeiros, a porção de mudança no valor
justo devido ao risco de crédito da própria entidade é registrada em outros resultados
abrangentes e não na demonstração dos resultados, exceto quando resultar em descasa-
mento contábil. 2.22 Demonstração do Valor Adicionado - DVA: As Demonstrações do
Valor Adicionado - DVA tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Empresa e sua
distribuição durante determinado período e apresentada conforme requerido pela legisla-
ção societária brasileira, como parte de suas informações individuais e consolidadas. A
DVA foi preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis, seguindo as
disposições contidas na NBC-TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. A DVA, em sua
primeira parte, apresenta a riqueza criada pela companhia, representada pelas receitas
(receita bruta das vendas, incluindo os tributos incidentes sobre a mesma, as outras recei-
tas e os efeitos da provisão para créditos de liquidação duvidosa), pelos insumos adquiridos
de terceiros (custo das vendas e aquisições de materiais, energia e serviços de terceiros,
incluindo os tributos incidentes no momento da aquisição, os efeitos das perdas e recupe-
ração de valores ativos, a depreciação e amortização) e o valor adicionado recebido de
terceiros (receitas financeiras e outras receitas). A segunda parte da DVA apresenta a dis-
tribuição da riqueza entre pessoal, impostos, taxas e contribuições, remuneração de capi-
tais de terceiros e remuneração de capitais próprios. 2.23 Evento Subsequente Conforme
NBC TG 24 (R1): “Evento subsequente ao período a que se referem as demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas é aquele evento, favorável ou desfavorável, que ocorre
entre a data final do período a que se referem as demonstrações financeiras individuais e
consolidadas e a data na qual é autorizada a emissão dessas demonstrações.” Tendo em
vista o reconhecimento do “Estado de Calamidade Pública” expressa no Decreto Legislativo
Federal nº 6/2020, e no Decreto nº 55.128 de 19 de março de 2020 do Governo do Estado
do Rio Grande do Sul, também corroborado pelo Decreto do Poder Executivo Municipal de
Porto Alegre nº 20.531/2020, da emergência na saúde pública de importância internacional,
decorrente do coronavírus (Covid 19), o Grupo Sultepa vem tomando uma série de medi-
das para reforçar as ações preventivas no sentido de resguardar ao máximo nossos cola-
boradores e parceiros. Neste sentido, suspendemos os serviços das pessoas enquadradas
no grupo de risco e colocamos em Home Office quase 70% do nosso quadro de funcioná-
rios, enquanto durar o distanciamento social, conforme determinação do Decreto Governo
Estadual. A diretoria autorizou a emissão das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas no dia 31 de março de 2022. 3. Estimativas e Julgamentos Contábeis Críticos:
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consi-
deradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia e suas
controladas fazem estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contá-
beis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e
premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste
relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão
contempladas nas respectivas notas explicativas. 4. Caixa e Equivalentes de Caixa: No
decorrer do 4º trimestre de 2021, enviamos pedidos de informações de transações e saldos
para todas as instituições financeiras que mantêm operações com a Companhia, para aten-
der procedimentos obrigatórios de auditoria e até a emissão dessas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, foram recebidas respostas aos pedidos enviados, relati-
vos a saldos relacionados a Bancos - conta movimento e a Aplicações Financeiras na
controladora, classificados no ativo circulante, bem como relacionados aos empréstimos e
financiamentos (nota explicativa nº 14) na controladora e consolidado, classificados no pas-
sivo circulante e não circulante referentes ao trimestre findo em 31 de dezembro de 2021.

Descrição
Controladora Consolidado

31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
Caixa 14 – 14 14
Depósitos bancários 1 – 2.077 42
Aplicações liq. Imediata/Fdo.Investimentos 1 15 933 1.667
Total 16 15 3.024 1.723
5. Clientes

Descrição
Controladora Consolidado

31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
Governo Federal – – 1.479 –
Governos Estaduais 864 951 6.309 7.641
Governos Municipais 586 595 958 1.155
Clientes Privados 2.178 2.517 6.095 5.897
(–) Prov.Devedores Duvidosos (3.011) (3.310) (6.805) (6.794)
Total 617 753 8.036 7.899
Em 31 de dezembro de 2021 e 31 de Dezembro de 2020, a análise do vencimento de sal-
dos de contas a receber de clientes é a seguinte: A movimentação da provisão para deve-
dores duvidosos está demonstrada a seguir:

Descrição
Controladora Consolidado

31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
Saldo no início do período (3.310) (3.253) (6.794) (7.749)
Adições/reversões 299 (57) (11) 955
Saldo no final do período (3.011) (3.310) (6.805) (6.794)

Descrição
Controladora Consolidado

31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
A vencer 315 594 4.952 6.288
Vencidos até 30 dias 167 134 706 175
Vencidos até 60 dias 9 10 115 61
Vencidos até 90 dias 58 4 134 10
Vencidos há mais de 90 dias 3.079 3.321 8.934 8.159
Total 3.628 4.063 14.841 14.693
A provisão para devedores duvidosos foi constituída em montante considerado suficiente
pela Administração para fazer face às eventuais perdas na realização dos créditos e teve
como critério a análise individual dos saldos de clientes com risco de inadimplência.
6. Outras Contas a Receber/Adiantamentos:

Controladora
Descrição Circulante Não Circulante

31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
Devedores Diversos 6 11 3.522 3.520
Adiantamentos Diversos 2.607 3.394 – –
Outros Créditos 2.417 2.417 – –
Total 5.030 5.822 3.522 3.520

Consolidado
Descrição Circulante Não Circulante

31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
Devedores Diversos 7.127 6.678 4.212 3.990
Adiantamentos Diversos 18.476 12.401 – –
Outros Créditos 29.209 11.661 1.821 1.822
Total 54.812 30.740 6.033 5.812
A Administração da Companhia e suas controladas entende que os valores são plenamen-
te recuperáveis no decorrer do andamento das obras. 7. Estoque:

Descrição
Controladora Consolidado

31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
Matéria-prima 1.562 1.506 2.025 2.170
Peças de reposição 92 71 110 88
Combustíveis e Lubrificantes 100 60 359 125
Outros 42 40 88 90
Total 1.796 1.677 2.582 2.473
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8. Impostos a Recuperar:

Descrição
Controladora Consolidado

31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
Imposto de Renda e CSLL – – 1.968 1.049
INSS 65 65 1.978 1.135
Outros – 61 167 1.139
Total 65 126 4.113 3.323
9. Créditos a Receber - Não Circulante:

Descrição
Controladora Consolidado

31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
Direitos Creditórios União (a) 505.346 446.594 1.124.642 1.008.301
Precatório Sinicon (b) 128.051 112.669 128.051 112.669
Precatórios União (c) 116.332 102.807 116.332 102.807
Precatórios Prefeitura POA (d) 3.432 3.432 3.712 3.712
Total 753.161 665.502 1.372.737 1.227.489
a) Créditos a receber - processo Construtora Sultepa S.A. e suas controladas x União
Federal (sucessora do DNER): Referem-se a direitos creditórios junto ao extinto DNER -
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, obtidos por decisão judicial do Supremo
Tribunal Federal - STF, a qual transitou em julgado em 13 de outubro de 2000. Tais valores
estão sendo atualizados pela variação do IPCA-E acrescida de juros de 6% ao ano e líqui-
dos dos honorários advocatícios. A Administração, suportada pelo parecer dos seus asses-
sores jurídicos, entende como remota as chances de perda do direito adquirido, motivo pelo
qual não foi reconhecida qualquer provisão para não realização destes ativos. A seguir,
apresentamos as principais informações que tramitam na Justiça: A União Federal propôs
Ação Rescisória objetivando desconstituir o direito obtido pela Construtora Sultepa S.A. e
suas controladas. A Ação Rescisória retromencionada foi julgada procedente pela 3ª Seção
do TRF da 1ª Região. A Companhia interpôs embargos infringentes (Recurso Processual)
por se tratar de Acórdão (decisão não unanime), que julgou procedente a ação rescisória.
Em 26 de fevereiro de 2013, os embargos infringentes foram julgados improcedentes por 4
votos a 3 pela 3ª Seção do TRF da 1ª Região. Como o acórdão foi publicado de forma in-
completa, em 10 de abril de 2013, opomos embargos de declaração, com o fim de que o
acórdão fosse integralmente publicado. Nessa petição, não foi tratada questão de mérito,
mas apenas questão processual (disponibilização da integralidade do acórdão). Assim, as
questões relevantes serão tratadas em embargos de declaração a serem opostos após a
publicação correta do acórdão. Caso a decisão dos Embargos Infringentes, após o julga-
mento dos Embargos de Declaração reiterar como procedente a ação rescisória, caberá
recurso ao STJ e/ou ao STF. Novamente, a Administração, suportada pelo parecer dos seus
assessores jurídicos, entende como remota as chances de perda, sendo provável a rever-
são da decisão de procedência da Ação Rescisória. Os assessores jurídicos sustentam que
o julgamento de procedência da Ação Rescisória será revertido com base nos seguintes
argumentos: o acórdão unanime que confirmou integralmente a sentença da qual se origi-
nou o precatório não violou o literal dispositivo de lei, não sendo cabível ação rescisória,
com base no NCPC inciso V do art. 485: houve a decadência da ação rescisória; a impossi-
bilidade de rescisória para novo julgamento da causa mediante reexame de prova; a impro-
cedência dos pedidos formulados na rescisória; o erro de fato deve ser afastado, conside-
rando que houve pronunciamento judicial sobre o fato; e a parcela incontroversa objeto do
precatório não pode ser abrangida pela Ação Rescisória, visto que a União expressamente
reconheceu a quantia devida após o ajuizamento da Ação Rescisória, implicando evidente
redução do pedido rescisório. Acerca do assunto, a Administração encaminhou consulta a
dois escritórios de advocacia, os quais corroboraram com os argumentos dos assessores
jurídicos. b) Precatório Sinicon x União Federal: Referem-se a Precatórios junto ao extin-
to DNER - Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, obtidos por decisão judicial
do Supremo Tribunal Federal - STF, a qual transitou em julgado em 02 de dezembro de
1998. Tal valor está sendo atualizado pela variação do IPCA-E acrescida de juros de 12%
ao ano. Posteriormente, a União Federal propôs Ação Rescisória, objetivando anulação do
acórdão que ensejou a expedição do precatório relativo ao direito obtido pela Construtora
Sultepa S.A.. A Ação Rescisória foi julgada procedente e o SINICON opôs embargos de
declaração, que está pendente de julgamento. A Administração, suportada pelo parecer dos
seus assessores jurídicos, entende como remota as chances de perda do direito constituído
por ocasião da sentença que transitou em julgado a favor da Companhia, motivo pelo qual
não foi reconhecida qualquer provisão para não realização destes ativos. c) Precatórios a
receber da União Federal: Referem-se à parcela remanescente dos precatórios expedidos
pela União Federal, relativos à quitação parcial dos direitos creditórios oriundos do proces-
so mencionado no item (a). Tais valores estão demonstrados pelo valor original acrescido
da variação da TR e de juros de 6% ao ano. A tramitação judicial deste item está menciona-
do no item (a) logo acima. Conforme descrito nas notas explicativas nº 19 e 22, os referidos
precatórios foram dados para compensação de parcelas vencidas da Lei 11.941/2009 e
parcelamentos simplificados junto à RFB - Receita Federal do Brasil. d) Precatórios a re-
ceber da Prefeitura Municipal de Porto Alegre: Refere-se ao precatório expedido pelo
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, relativos a direitos oriundos do processo nº
10503085832 de recomposição de preços contra o Município de Porto Alegre, com trânsito
em julgado em 23 de junho de 2008. Este crédito foi oferecido em garantia de dívidas, que
a Controladora possui com a União Federal. A controlada Sultepa Construções e Comércio
Ltda. também é detentora de precatório desta Prefeitura. Composição dos Precatórios e
Direitos Creditórios oferecidos como garantia/pagamento de dívidas da Companhia e
controlada Pedrasul Construtora S.A.: Os seguintes valores relativos aos créditos a rece-
ber - não circulante foram dados como garantias à dívidas existentes e utilizados como
pedidos de compensação, para pagamento de tributos federais:

31.12.2021
Descrição Controladora Consolidado
Direitos Creditórios União (a) 100.337 100.337
Precatório Sinicon (b) 128.051 128.051
Precatórios União ( c ) 61.603 65.199
Precatórios Prefeitura POA (d) 3.432 3.432
Total 293.423 297.019
a) Garantia concedida aos debenturistas. b) Garantia concedida a credores diversos, insti-
tuição financeira e reforço de garantia para debenturistas. c) Parte do valor foi utilizado para
pedidos de compensação de parcelas relativas ao parcelamento de tributos - Lei 11.941,
parcelamentos ordinários, e como garantia concedida a credores diversos, conforme des-
crito nas notas explicativas 19, 21 e 22. d) Garantia em dívidas com a União Federal.
10. Imóveis Destinados à Venda: A Administração está analisando propostas de compra
para as áreas de terra, sem benfeitorias denominadas de Parobé e Jardim Monte Samkhya
da controladora, registrados no Ativo Não Circulante com os valores de R$ 37 e R$ 50
respectivamente, os quais são menores que o valor justo menos a despesa de venda. 11.
Partes Relacionadas: a) Saldos com partes relacionadas:

Controladora

Empresas
Ativo Passivo

Não Circulante Não Circulante
31.12.2021 31.12.2021 31.12.2020

Pedrasul Construtora S/A – 3.742 41.334
Sultepa Constr e Com Ltda. – 48.233 45.453
Outros 1 – –
Total 1 51.975 86.787

Consolidado

Empresas
Ativo Passivo

Não Circulante Circulante Não Circulante
31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2021 31.12.2020

Sultepa Participações S.A. 40.250 39.078 – – –
Portella Nunes Partic. S.A. 22.474 21.546 – – –
Controle em Conjunto 220 295 – – –
Pedrasul Construtora S.A. – 46.364 – – –
Outros 814 735 1.068 6.088 6.088
Total 63.758 108.018 1.068 6.088 6.088
Os saldos das operações de mútuos são atualizados nos mesmos índices de correção da
poupança com vencimento final previsto até 31 de dezembro de 2022. Na controladora o
valor de R$ 46.364, foi reclassificado para o Passivo Não Circulante - Credores Quirografá-
rios Classe III e não está sendo atualizado. As controladas Pedrasul Construtora S/A e
Sultepa Construções e Comércio Ltda., possuem créditos a receber das controladoras da
Companhia Sultepa Participações S/A e Portella Nunes Participações S/A no montante de
R$ 62.724 classificado no Ativo Não Circulante, cuja realização depende do sucesso de
operações futuras. b) Remuneração do pessoal-chave: A Companhia e suas controladas
contabilizaram como despesa com remuneração do seu pessoal-chave, os valores abaixo
demonstrados:

Descrição
Controladora Consolidado

31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
Benefícios de Curto Prazo

(honorários, salários) 277 311 813 916
Total 277 311 813 916
12. Participações em Controladas e Coligadas:
Os investimentos nas empresas controladas e coligadas estão demonstrados a seguir:
Movimentação dos saldos

Controladora Consolidado
31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

Participações em controladas/coligadas 498.142 477.864 4.470 4.469
Equivalência Patrimonial 32.685 20.278 – –
Saldo 530.827 498.142 4.470 4.469

31 de dezembro de 2021 Controladas

Descrição
Pedrasul

Constr. S/A

Sultepa
Constr. e

Com. Ltda.
Sulbrape

Constr. Ltda.
Capital social 70.500 91.000 300
Patrimônio líquido ajustado 293.080 234.995 9.413
Resultado do período 18.110 14.649 –
Participação % 99,63 99,95 42,00

Controladas/Coligada 31.12.2021 31.12.2020

Descrição
Pedrasul

Const. S.A.

Sultepa
Constr. e

Com. Ltda. Sulbrape Ltda. Total Total
Saldo inicial 273.952 220.236 3.954 498.142 477.864
Equivalência Patrimonial 18.043 14.642 – 32.685 20.278
Saldo Final 291.995 234.878 3.954 530.827 498.142

13. Imobilizado - Intangível: Controladora

Imóveis
Máquinas e

Equipamentos Veículos Outros Total
Taxa média de depreciação 4% 11,50% 12,02% 10% –
Saldos em 31.12.2020 68.696 5.188 4.100 307 78.291
Adições – 4 – 41 45
Baixas/Transferências – (16) (107) – (123)
Depreciações (1.474) (52) (43) (33) (1.602)
Saldos em 31.12.2021 67.222 5.124 3.950 315 76.611

Consolidado

Imóveis
Máquinas e

Equipamentos Veículos Outros Total
Taxa média de depreciação 4% 11,50% 12,02% 10% –
Saldos em 31.12.2020 119.734 5.635 4.229 776 130.374
Adições – 82 – 85 166
Baixas/transferências – (61) (107) 44 (124)
Depreciações (1.953) (311) (59) (75) (2.398)
Saldos em 31.12.2021 117.781 5.345 4.063 830 128.018

Intangível - Consolidado Total
Saldos em 31.12.2020 790
Adições 182
Saldos em 31.12.2021 972

Bens Oferecidos em Garantia 31/12/2021
Descrição Controladora Consolidado
Imóveis 67.222 117.781
Máquinas e Equipamentos 5.124 5.345
Veículos 3.950 4.063
Total 76.296 127.189
a) Bens Reavaliados: As contas de imobilizado incluem R$ 61.442 (consolidado R$
80.965), líquido de depreciação e exaustão acumulada, relativa à reavaliação de bens. Tais
reavaliações foram originalmente efetuadas entre 1998, 2000 e atualizadas em 2002 e
2003. Com intuito de atender o preconizado pela Deliberação CVM nº 183/95, em 31 de
dezembro de 2006, foi realizada nova reavaliação no seu ativo imobilizado, com base em
Laudo de Avaliação elaborado por especialistas independentes que utilizaram como méto-
do de avaliação o valor de mercado. Como facultado pela Lei nº 11.638/07, a Companhia e
suas Controladas decidiram pela manutenção dos saldos das reavaliações em 31 de
dezembro de 2021, não encontrou a necessidade de constituição de provisão. A empresa
realizou conferência e avaliação do imobilizado com objetivo de apurar o valor atualizado e/
ou de mercado. b) Direitos de Lavra: Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia e suas
controladas possuem terrenos com direitos de lavra, os quais foram reavaliadas, nas datas
conforme item (b) acima, considerando a expectativa futura de produção de brita existentes
nesta terra, no montante de R$ 66.439 (consolidado - R$ 110.894). Desse saldo, existem
terrenos com direitos de lavra que se encontram sem atividades, no montante de R$ 14.746
(consolidado - R$ 30.359). 14. Instituições Financeiras:

Descrição Encargos

Controladora
Passivo Circulante
31.12.2021 31.12.2020

Finame (b) TJLP + 6% a.a. 165 126
Total 165 126

Descrição Encargos

Consolidado
Passivo Circulante Passivo não Circulante

31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

Capital de Giro (a)
CDI + 0,6% a

2,4% a.m. 2.975 396 532 1.113
Finame (b) TJLP + 6% a.a. 165 530 – –
Leasing (c) 1,36% a.m.; 87 87 – –
Total 3.227 1.013 532 1.113
a) Para os empréstimos e financiamentos foram dados em garantia os direitos creditórios,
nota explicativa nº 9, e aval dos diretores. Em 31 de dezembro de 2021, no passivo circulante
do consolidado, do montante de R$ 2.975 somente R$396 encontra-se vencido. Devido a
recuperação judicial, a companhia optou em não atualizar estes valores em 2021. (b) Finan-
ciamento para compra de máquinas e equipamentos cuja garantia é a alienação fiduciária dos
próprios bens,encontram-se vencidos, na controladora, o valor de R$ 165. (c) Leasing para
compra de máquinas, equipamentos e veículos cuja garantia é a alienação fiduciária dos
próprios bens, no valor de R$ 87, encontram-se vencidos. 15. Outros: A) Credores Diver-
sos:

Controladora

Descrição
Passivo Circulante Passivo Não Circulante

31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
Prestadores de Serviços 2.309 1.629 – –
Subempreiteiros 100 2 – –
Transportadores 183 167 – –
Honorários a Pagar (1) – – 106.183 93.837
Outros 170 181 9.245 3.650
Total 2.762 1.979 115.428 97.487

Consolidado

Descrição
Passivo Circulante Passivo Não Circulante

31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
Prestadores de Serviços 6.178 5.003 – –
Subempreiteiros 7.685 625 – –
Transportadores 534 529 – –
Honorários a Pagar (1) – – 106.183 93.837
Outros 226 234 12.612 6.947
Total 14.623 6.391 118.795 100.784
(1) Refere-se à provisão dos honorários profissionais dos assessores jurídicos incidentes
sobre os direitos creditórios, conforme descrito na nota explicativa nº 9. B) Credores Recu-
peração Judicial: Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 01 e com a homologação
do Plano de Recuperação Judicial, a Companhia e suas controladas, reclassificaram valo-
res do Passivo Circulante para o Passivo não Circulante. A coligada Sultepa Construções e
Comércio Ltda., atribuiu o valor de 87.147 milhões da conta Credores Diversos - Recupera-
ção Judicial para a sua controladora, para quitação de parte do saldo de partes relaciona-
das existente entre ambas, em razão do Plano de Recuperação Judicial prognosticar todos
como integrantes de mesmo grupo econômico. A coligada Sultepa Construções permane-
cerá solidária ao pagamento deste valor.

Descrição
Controladora Consolidado

31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
Classe I - Trabalhista 12.077 12.153 14.505 14.581
(–) Pgto Classe I (5.476) (5.296) (6.026) (5.846)
Classe II - Créditos c/Garantia 132.070 132.070 48.086 132.070
Classe III - Créditos Quirografários 182.943 144.726 247.979 209.762
Classe III - Credores c/Privilégios – – – 71
(–) Deságio Classe III - Créditos

Quirografários (68.072) (68.072) (68.072) (68.072)
Classe IV - Micro Empresas/EPP 4.078 4.078 4.149 4.078
(–) Deságio Classe IV - Micro Empre-
sas/EPP (1.428) (1.428) (1.428) (1.428)
Total 256.192 218.231 239.193 285.216
16.Títulos a Pagar: Com a aprovação do Plano de Recuperação Judicial, os valores de Titu-
los a Pagar, classificados no Passivo Circulante, foram reclassificados para o Passivo Não
Circulante - Credores Diversos - Recuperação Judicial e o pagamento se dará, conforme
mencionado na nota explicativa nº 01. 17. Fornecedor: O saldo com fornecedores, em 31 de
dezembro de 2021, na controladora é de R$ 809 (consolidado - R$ 5.768). Estão apresenta-
dos pelos valores originais, sem provisão de eventual multa e juros, quando da efetiva liquida-
ção. 18. Imposto de Renda e Contribuição Social - resultado do exercício: O Imposto de
renda e a contribuição social corrente das controladas diretas são calculados pelo lucro real,
e as controladas indiretas (SCP) são tributadas pelo lucro presumido. As alíquotas utilizadas
são de 15% e adicional de 10% para o lucro que ultrapassar R$ 240, para imposto de renda
e 9% para a contribuição social. Os tributos diferidos da controladora e consolidado são cal-
culados com as mesmas alíquotas dos impostos correntes, incidentes sobre as receitas ainda
não recebidas de órgãos públicos. Em 31 de dezembro de 2021, foi registrado no resultado
da controladora o montante de R$ 17.389 (R$ 42.870 consolidado) como tributos diferidos.

No consolidado, como tributos correntes foi registrado o valor de R$ 1.989.
Lucro real

Descrição Controladora Consolidado
31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

Resultado antes dos
impostos 106.596 67.250 134.141 82.954

Equivalência patrimonial (32.685) (20.278) (1) –
Demais adições/exclusões (22.766) (22.530) (2.194) (12.396)
Base de cálculo 51.145 24.442 131.946 70.558
Imposto de renda e

contrib. social corrente – – (1.989) (3.399)
Imposto de renda e

contrib. social diferido (17.389) (8.310) (42.870) (20.591)
Total (17.389) (8.310) (44.859) (23.990)
19. Programa de Parcelamento de Tributos: a. LEI nº 11.941/2009: De acordo com a Lei
nº 11.941/2009, a Companhia e suas controladas Pedrasul Construtora S.A. e Sultepa
Construções e Comércio Ltda. aderiram ao parcelamento de tributos junto à Procuradoria
da Fazenda Nacional e à Secretaria da Receita Federal do Brasil. Foram incluídos neste
parcelamento, débitos oriundos do Parcelamento Especial - PAES, Parcelamentos Ordiná-
rios e débitos que não haviam sido parcelados anteriormente. A Companhia e sua contro-
lada Pedrasul Construtora S.A. utilizaram seus Prejuízos Fiscais e Bases Negativas de
Contribuição Social para quitação de multas e juros, conforme preconizado na Lei. Ambas
fizeram a opção de pagamento em 180 parcelas. Os saldos existentes no balanço em 31 de
dezembro de 2021 estão sendo atualizados pela taxa Selic, conforme preconizado na Lei
do parcelamento. A Companhia protocolizou junto à União, pedidos de compensação das
parcelas vencidas da Lei 11.941/2009, com os precatórios de nº 2004.01.00.029024-9. To-
davia, os pedidos foram indeferidos. A Companhia, através de seus assessores jurídicos,
ingressou com uma ação ordinária nº 5008699-63.2012.4.04.7100, que transitou em julga-
do em 21/09/2015, para garantir o seu direito de compensação .Os valores oferecidos em
compensação com precatórios, quando liberados, serão utilizados pela Fazenda, para liqui-
dar até onde for possível, os débitos que estiverem no parcelamento. A controlada Pedrasul
Construtora S.A. também ingressou com pedido junto à União, utilizando o mesmo princípio
legal, para quitação de alguns tributos. Através do Comunicado Secat/DRF/POA/RS, a con-
troladora, foi excluída das modalidades de parcelamento da Lei 11.941/2009, no âmbito da
RFB e PGFN, relativo à parte que não foi objeto dos pedidos de compensação com créditos
de precatórios. Conforme abaixo demonstrado, parte deste parcelamento rescindido, está
sendo questionado judicialmente pela Companhia, e se formos vitoriosos, extinguirá nota-
damente uma expressiva parcela da dívida.
Composição dos parcelamentos perdidos

Controladora
Parcelamentos perdidos débitos não previdenciários 97.785
Parcelamentos perdidos débitos previdenciários 78.885
Reversão de Beneficios - Descontos Obtidos 159.743
Total 336.413
Composição dos Parcelamentos Atuais
Passivo Circulante Consolidado
(=) Saldo em 31 de dezembro de 2020 938
(+) Atualização e Reversões monetárias pela taxa Selic 40
(=) Saldo em 31 de dezembro de 2021 978
Parcelas compensadas
Abaixo, demonstrativo das parcelas compensadas com Precatórios da União Federal, con-
forme descrito na nota explicativa nº 9. Contabilmente, a Companhia e suas controladas
não efetuaram a baixa do valor do precatório nem a baixa dos impostos compensados.

Controladora Consolidado
Parcelas compensadas da Receita Federal do Brasil 44.363 45.676
Parcelas compensadas da Procuradoria Geral da

Fazenda Nacional 17.240 19.523
Total compensado até 31 de dezembro de 2021 61.603 65.199
b. PERT: A Companhia e suas controladas Pedrasul Construtora S.A. e Sultepa Constru-
ções e Comércio Ltda. aderiram ao parcelamento de tributos junto à Procuradoria da Fa-
zenda Nacional e à Secretaria da Receita Federal. Foram incluídos neste parcelamento,
débitos oriundos de Parcelamentos Simplificados, Ordinários, Lei 12.996/14 e Parcelamen-
to de Recuperação Judicial e débitos que não haviam sido parcelados anteriormente. A
Companhia e suas controladas. utilizaram seus Prejuízos Fiscais e Bases Negativas de
Contribuição Social para quitação de débitos, conforme preconizado na Lei. No decorrer do
período, a controladora e a coligada Pedrasul Construtora ltda. , foram excluídas do Pert.

31/12/2021 31/12/2020
Controladora CP LP CP LP
RFB - Demais Débitos 1.567 13.673 1.567 13.673
RFB - Débitos Previdenciários 5.282 – 5.282 13.007
PGFN - Demais Débitos 59.879 – 21.337 41.417
PGFN - Débitos Previdenciários 20.043 – 6.701 –
(–) Pagamentos Efetuados (9.563) – (9.563) –
(–) Comp. c/PF e BNCS (4.518) – (4.518) –
(–) Descontos (1.989) – (1.989) –
(–) Transferências (70.701) (13.673) – –
Total – – 18.817 68.097

31/12/2021 31/12/2020
Consolidado CP LP CP LP
RFB - Demais Débitos 15.514 13.673 16.633 13.673
RFB - Débitos Previdenciários 8.486 2.137 8.485 19.901
PGFN - Demais Débitos 63.621 4.722 34.553 45.281
PGFN - Débitos Previdenciários 29.889 – 18.476 –
(–) Pagamentos Efetuados (17.044) – (17.852) –
(–) Comp.c/PF e BNCS (13.799) – (16.495) –
(–) Descontos (14.520) – (23.023) –
(–) Transferências (70.701) (13.673) – –
Total 1.446 6.859 20.777 78.855
c. LEI nº 10.522/2002: De acordo com a Lei nº 10.522/2002 - artigo 10-A, as controladas
Pedrasul Construtora S.A. e a Sultepa Construções e Comércio Ltda., aderiram em 13 de
novembro de 2019, ao parcelamento de Recuperação Judicial, em 86 parcelas, de tributos
junto à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e da Secretaria da Receita Federal
do Brasil. Foram incluídos neste parcelamento, débitos oriundos de Parcelamentos Simpli-
ficados, de Parcelamentos da Lei 12.996/14 e débitos que não haviam sido parcelados
anteriormente.
Parcelamento de Recuperação Judicial

31/12/2021 31/12/2020
Consolidado CP LP CP LP
RFB - Débitos Fazendários 2.111 3.604 1.178 4.366
RFB - Débitos Previdenciários 1.013 1.717 562 2.081
PGFN - Débitos Fazendários/Previdenciários 3.540 5.216 1.427 5.733
(–) Baixas/Transferências (878) (5.215) – –
(–) Pagamentos efetuados (1.897) – (956) –
Total 3.889 5.322 2.211 12.180
d. Parcelamento Excepcional: A Companhia e suas Controladas Pedrasul Construtora
S/A e Sultepa Construções e Comércio Ltda., aderiram em Setembro de 2021 ao Parcela-
mento Excepcional junto a PGFN - Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, incluindo dé-
bitos Previdenciários e Não Previdenciários em 120 parcelas.

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2021

CP LP CP LP
PGFN - Demais Débitos 4.590 2.081 5.927 2.785
PGFN - Débitos Previdenciários 3.171 1.335 8.113 3.568
(–) Descontos PGFN Demais Débitos (2.289) – (2.856) –
(–) Descontos PGFN Débitos Previdenciários (1.680) – (4.052) –
(–) Pgtos PGFN Demais Débitos (62) – (80) –
(–) Pgtos PGFN Débitos Previdenciários (11) – (70) –
(–) Transferência p/LP demais débitos (2.037) – (2.726) –
(–) Transferência p/LP débitos Previdenciários (1.336) – (3.524) –
Atualização 4 – 7 –
Total 350 3.416 739 6.353
20. Tributos Diferidos: A Companhia efetua os registros dos tributos diferidos com inten-
ção de compensar os ativos fiscais diferidos e os passivos fiscais diferidos tendo em vista
que os mesmos estão relacionados com tributos sobre o lucro lançado pela mesma autori-
dade tributária na mesma entidade tributável, conforme preconizado no NBCTG 32 (R3) e
deliberação CVM 599/2009.

Controladora Consolidado
31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

Direito creditório/precatório 635.154 559.840 1.197.109 1.046.377
Reserva de reavaliação 33.272 34.786 57.443 58.957
Ajuste de aval. patrimonial 6.619 6.680 29.545 30.079
Saldo 675.045 601.306 1.284.097 1.135.413
(–) Comp. Prejuízo fiscal (190.546) (167.952) (190.546) (167.952)
Base de cálculo p/IRPJ e CSLL 484.499 433.354 1.093.551 967.461
Alíquota Normal 34% 34% 34% 34%
IRPJ E CSLL 164.730 147.341 371.807 328.937
PIS E COFINS 3.706 3.705 4.687 4.682
Total 168.436 151.046 376.494 333.619
21. Debêntures: Em 02 de Outubro de 2013, na Assembleia Geral de Debenturistas da
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3ª.emissão, a Companhia apresentou proposta de repactuação compatível com fluxo de
caixa atual. Os debenturistas não concordaram e autorizaram ao Agente Fiduciário a tomar
as providências necessárias para recuperação do crédito da comunhão de debenturistas.
Com a aprovação do Plano de Recuperação Judicial, os valores de debêntures, não estão
sendo atualizados desde julho de 2015 e foram reclassificados para o Passivo Não Circu-
lante - Credores Diversos-Recuperação Judicial e o pagamento, se dará, conforme mencio-
nado na Nota Explicativa nº 01. 22. Impostos e Contribuições Sociais:

Descrição

Controladora
Circulante Não Circulante

31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
Imposto Corrente 409.541 341.245 – –
IRRF 358 268 – –
PIS/COFINS 386 206 – –
INSS/FGTS 3.093 2.838 – –
Outros 405.704 337.933 – –
Parcelado 19.071 2.260 4.305 6.264
Não Previdenciário 16.552 980 118 1.830
Previdenciário 2.190 896 2.560 3.577
Outros 329 384 1.627 857
Total 428.612 343.505 4.305 6.264

Descrição

Consolidado
Circulante Não Circulante

31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
Imposto Corrente 446.427 359.290 – –
IRPJ/CSLL 5.964 4.689 – –
IRRF 985 615 – –
PIS/COFINS 3.259 1.510 – –
INSS/FGTS 13.680 11.368 – –
Outros 422.539 341.108 – –
Parcelado 22.351 3.964 11.029 13.505
Não Previdenciário 18.374 1.812 2.627 4.636
Previdenciário 3.458 1.721 5.873 7.165
Outros 519 431 2.529 1.704
Total 468.778 363.254 11.029 13.505

a) Em agosto de 2012, a Companhia ingressou com Ação Ordinária
nº 5047002.49.2012.404.7100/RS, pedindo a compensação das parcelas oriundas dos par-
celamentos simplificados junto à RFB com os precatórios de nº 2004.01.00.029024-9. Em
10 de setembro de 2012, através de Decisão Judicial, a Companhia obteve o direito de
manter seu pedido de compensação assegurado, através da Sentença Judicial do referido
processo. A compensação se dará de forma definitiva, quando ficar resolvido a ação resci-
sória que incide sobre o precatório, conforme mencionado na nota explicativa nº 9. b) Par-

celas compensadas: Abaixo demonstrativo das parcelas compensadas com Precatórios
da União Federal descritos na nota explicativa nº 9.
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Controladora
Parcelas compensadas da Receita Federal do Brasil 118
Parcelas compensadas da Receita Federal do Brasil - Previdenciária 491
Total compensado 31 de dezembro de 2021 609
23. Provisôes: Foi constituída considerando a opinião dos consultores jurídicos da Compa-
nhia, cujo montante é julgado suficiente pela Administração para cobrir perdas prováveis.
Resumo da movimentação dos montantes provisionados

Controladora Cíveis
Traba-
lhistas Tributárias

Passivo
Solidário

Reflores-
tamento Total

(=)Saldos em 31.12.2020 4.293 72 38.445 657 1.549 45.016
(+) Novos processos/comple-

mentos e atualizações 12.000 17.295 – – – 29.295
(–) Reversões e pagamentos (4.293) (72) (38.445) – – (42.810)
(=)Saldos em 31.12.2021 12.000 17.295 – 657 1.549 31.501

Consolidado Cíveis
Traba-
lhistas Tributárias

Passivo
Solidário

Reflores-
tamento Total

(=) Saldos em 31.12.2020 10.705 376 58.125 4.112 2.916 76.234
(+) Novos processos/comple-

mentos e atualizações 18.842 17.295 24.823 – – 60.960
(–) Reversões e pagamentos (10.705) (376) (58.125) – – (69.206)
(=) Saldos em 31.12.2021 18.842 17.295 24.823 4.112 2.916 67.988
Características dos montantes: Processos cíveis - referem-se principalmente a danos mo-
rais e acidentes pleiteados por terceiros e a dívida que a Companhia é responsável solidá-
ria junto a terceiros. Processos trabalhistas - relativos basicamente a questões propostas
por empregados e pessoal terceirizado, versando sobre verbas de cunho salarial. Proces-
sos tributários - referem-se a questões de tributos municipais e tributos federais. Passivo
solidário - refere-se à parte do risco da obrigação para a qual a Companhia é responsável
solidária junto aos credores da Contesa Incorporações Imobiliárias Ltda., CP Construções
e Participações Ltda., Coparco Participações e Construções Ltda. e Noroesthe Bioenergé-
tica S.A.. Provisão para Reflorestamento de Jazida - Foi constituída no valor de R$ 1.549
na controladora e R$ 2.916 no consolidado considerando a estimativa de gastos para res-
tauração do local. Provisões perda Possível - A Administração da Companhia acredita
que o desfecho das causas em andamento não irá resultar em desembolso superior aos
valores registrados na provisão. Em 31 de dezembro de 2021, os processos cíveis, traba-
lhistas e tributátários, considerados possíveis pela assessoria jurídica somam o montante
de R$ 665.425 (consolidado R$ 674.326). Com base nas informações de nossa assessoria
jurídica, os valores das provisões para contingências existentes em 31 de dezembro de
2021, serão revistos e se for o caso ajustados no decorrer do próximo trimestre.
24. Operações com Consórcios.

Controladora

Ativo Passivo
Resultado

Circulante Imobilizado Total Circulante Acum. Total
Conesul – 180 180 – 180 180
Ccs 173 2 175 18 157 175
Total 173 182 355 18 337 355

Consolidado- 2021

Ativo Passivo DRE

Circulante Não Circulante Imobilizado Total Circulante Não Circulante Resultado Acum. Total Receita Líquida Custo/ Despesa Resul. Período

Conesul – – 180 180 – – 180 180 – – –

CCS 173 102 2 277 18 – 259 277 – – –

SPP1 – 497 – 497 – – 497 497 – – –

Padre Cacique 648 183 – 831 42 928 (139) 831 – – –

Sultepa/CONVAP 657 – 3 660 550 3.806 (3.696) 660 5.073 (147) 4.926
Sultepa/Pedrasul A e B – 5.033 – 5.033 214 5.702 (883) 5.033 – 3.861 3.861
Ferroviário Brasileiro – 51 – 51 – – 51 51 – – –

CBM 1 – – 1 116 – (115) 1 – – –

Beira Rio 545 – – 545 33 1.668 (1.156) 545 – – –

Nova Bento – – – – – 329 (329) – – – –

BRT Bento 63 – – 63 40 417 (394) 63 – – –

BRT Protasio 98 – – 98 103 1.022 (1.027) 98 – – –

Pinheiro Borda 660 1.007 1 1.668 89 133 1.446 1.668 – (3) (3)
Sultepa/Toniollo 33 8 2 43 195 5.754 (5.906) 43 – (21) (21)
TBS 337 2.532 – 2.869 28 – 2.841 2.869 – (3) (3)
Canion Fortaleza 464 – – 464 – – 464 464 427 – 427
Travessia 26.642 39 24 26.705 6.316 6.605 13.784 26.705 22.782 (16.737) 6.045
Crema Santa Maria – – – – – 678 (678) – – – –

Sultepa/Conpasul 1.824 – – 1.824 – – 1.824 1.824 4.450 – 4.450
Total 32.145 9.452 212 41.809 7.744 27.042 7.023 41.809 32.732 (13.050) 19.682

Visando aumentar a capacidade operacional e produtiva, em determinadas obras a Com-
panhia e suas controladas participam em alguns empreendimentos através de consórcios,
os quais relacionamos a seguir: Consórcio Conesul: a Companhia participa com 42% no
empreendimento, que tem como objetivo a execução das edificações dos Centros de Apoio
a Criança - CIAC’S. Atualmente este consórcio está paralisado. Consórcio Construtor do
Sul: a Companhia participa com 24,50% e sua controlada Pedrasul Construtora S/A com
2,03%. Este consórcio encontra-se paralisado. Consórcio SPP1: a Controlada Pedrasul
Construtora S/A participa com 33,34% nas obras de capeamento asfáltico sobre pedra e
pavimentação de novas vias urbanas no município de Pelotas/RS. Este consórcio encontra-
se paralisado. Consórcio Corredor Padre Cacique: a controlada Pedrasul Construtora
S/A participa com 50% na execução das obras de infraestrutura e pavimentação do corre-
dor da Av. Padre Cacique na cidade de Porto Alegre/RS. Consórcio Sultepa/Pedrasul:
a controlada Pedrasul Construtora S/A participa com 5% e a Sultepa Construções e Comér-
cio Ltda. participa com 95%, na execução das obras do Projeto Crema, restauração e me-
lhorias na BR 287 e BR 116. Consórcio Sultepa/Convap: a controlada Sultepa Constru-
ções e Comércio Ltda. participa com 100%, na execução das obras de Construção da
Barragem de São Gabriel/RS. Consórcio Ferroviário Brasileiro: a controlada Sultepa
Construções e Comércio Ltda. participa com 40%, na execução das obras CPTM São Pau-
lo. Consórcio Sultepa/CBM: a controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda participa
com 55% na execução dos serviços de conserva rotineira em rodovia do DAER no 15º
Distrito Operacional São Francisco de Paula/RS. Consórcio BRT Bento: a controlada Sul-
tepa Construções e Comércio Ltda. participa com 1% nas obras de execução de pavimen-
tação do BRT da Av. Bento Gonçalves - trecho entre a Av. Antonio de Carvalho e a Av.
Princesa Isabel na cidade de Porto Alegre/RS. Consórcio BRT Protásio Alves: a
controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda. participa com 1% nas obras de execução
da pavimentação do BRT Protásio Alves - trecho da Av. Saturnino de Brito até a Rua Sar-
mento Leite, sob o regime de empreitada na cidade de Porto Alegre/RS. Consórcio TBS: a
controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda. participa com 50% na execução da infra-
estrutura e pavimentação do corredor da Av. Padre Cacique/Av. Edvaldo Pereira Paiva (Bei-
ra Rio) - trecho 3 na cidade de Porto Alegre/RS. Consórcio Viaduto Pinheiro Borda: a
controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda. participa com 42,50% na construção do
viaduto estaiado da Rua Pinheiro Borda na cidade de Porto Alegre/RS. Consórcio Beira
Rio: a controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda, participa com 50% entre o com-
plexo Beira Rio e a Av. Pinheiro Borda na cidade de Porto Alegre/RS. Consórcio Santa
Maria: a controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda. participa com 51% na execução
de serviços referentes ao Programa CREMA 1ª etapa na Rodovia BR/158 na cidade Santa
Maria/RS. Consórcio Nova Bento: a controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda.,
participa com 1% nas obras de entroncamento da Av. Bento Gonçalves e da III Perimetral
(Av. Aparício Borges) na cidade de Porto Alegre/RS. Consórcio Travessia: a controlada
Sultepa Construções e Comércio Ltda., participa com 97% na elaboração de projeto básico
e executivo das obras de duplicação, restauração de pista, implantação de ruas laterais e
construção de obras de arte especiais. Consórcio Crema/Santa Maria: a controlada Sul-
tepa Construções e Comércio Ltda., participa com 31,25% nas obras de Restauração e
Manutenção de Rodovias - Crema - na Região de Santa Maria/Cachoeira do Sul. Consór-
cio Cânion Fortaleza: a controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda. participa com
50% na execução de serviços de pavimentação da estrada municipal CS-012, acesso ao
Cânion Fortaleza, em Cambará do Sul/RS. Consórcio Sultepa/Conpasul: a controlada
Sultepa Construções e Comércio Ltda., participa com 50% na execução de serviços de
recuperação de pavimentos em diversos logradouros de Porto Alegre/RS. As movimenta-
ções dos consórcios evidenciam valores irrelevantes de resultado no período, tendo em
vista que os mesmos foram ou estão sendo finalizados. 25. Patrimônio Líquido: a) Capital
Social: O capital Social autorizado é de R$ 193.986, sendo que está subscrito e integrali-
zado o valor de R$ 130.000. Em 31 de dezembro de 2021 e 31 de Dezembro de 2020 a
composição acionária do capital subscrito e integralizado era a seguinte:
Tipo Quantidade
Ordinárias 7.489.720
Preferenciais 5.110.280
Total 12.600.000
b) Reserva Legal: É constituida à razão de 5% do lucro líquido, apurado em cada exercício,
nos termos do art.193 da Lei 6.404/76 até o limite de 20% do capital social. c) Reserva de
Retenção de Lucros: Foi constituída, em decorrência da atual situação da companhia, que
encontra-se em recuperação judicial, uma reserva de retenção de lucros conforme art.196

da Lei 6.404/7. Na controlada e no consolidado, em 2021, o saldo da Reserva de Retenção
de Lucros é de R$ 116.666. d) Reservas de Reavaliações: Constituída em decorrência
das reavaliações de bens do ativo imobilizado da controladora e das controladas, com base
em laudos de avaliações elaborados por empresa especializada. O imposto de renda e
contribuição social diferidos correspondentes à reserva de reavaliação estão classificados
no passivo não circulante. A reserva de reavaliação está sendo realizada conforme a depre-
ciação dos bens reavaliados contra lucros acumulados. e) Ajuste de avaliação patrimo-
nial: Refere-se ao valor apurado na avaliação a valor justo de determinados ativos imobiliza-
dos da Companhia e das controladas (terrenos, edificações, máquinas e equipamentos e
veículos), de acordo com a Interpretação Técnica ICPC 10. 26. Dividendos: Conforme Esta-
tuto Social da Companhia, as ações ordinárias e preferenciais fazem jus a dividendo mínimo
obrigatório de 5% do lucro ajustado, cabendo às ações preferenciais o direito ao recebimento
do dividendo obrigatório 10% superior àquele atribuído às ações ordinárias. De resto as
ações preferenciais usufruirão dos demais direitos sociais, com exceção do direito de voto, e
terão prioridade no reembolso no caso de liquidação da Companhia. 27. Resultado por
Ação: De acordo com NBCTG 41 (R1) - (IAS 33), aprovado pela Deliberação CVM n° 636 -
Resultado por Ação, a Companhia apresenta abaixo as informações sobre o lucro por ação
para os períodos findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. O cálculo básico de lucro por
ação é feito através da divisão do lucro líquido do período, atribuído aos detentores de ações
ordinárias e preferenciais da controladora, pela quantidade média ponderada de ações ordi-
nárias e preferenciais disponíveis durante o exercício. O lucro diluído por ação é calculado
através da divisão do lucro líquido atribuído aos detentores de ações ordinárias e preferen-
ciais da controladora, pela quantidade média ponderada de ações disponíveis durante o exer-
cício mais a quantidade média ponderada de ações ordinárias e preferenciais que seriam
emitidas na conversão de todas as ações potenciais diluídas.

31/12/2021 31/12/2020
Ordinárias Preferenciais Ordinárias Preferenciais

Resultado do exercício 53.025 36.182 35.034 23.906
Média ponderada de ações

emitidas (em milhares) 7.490 5.110 7.490 5.110
Resultado por ação - básico e diluído 7,08 7,08 4,68 4,68
Não houve transações envolvendo ações ordinárias ou potenciais ações ordinárias entre a
data do balanço patrimonial e a data de conclusão destas demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas. 28. Instrumentos Financeiros: a) Gerenciamento de capital - A
administração da Companhia gerencia seus recursos, a fim de assegurar a continuidade
dos negócios, além de prover retorno aos acionistas. A estrutura de capital da Companhia
consiste em passivos financeiros com instituições financeiras e debenturistas conforme
amplamente divulgado nas notas explicativas nº 14 e 21, caixa e equivalentes de caixa, tí-
tulos e valores mobiliários e patrimônio líquido, compreendendo o capital social e os lucros
acumulados. Periodicamente, a administração revisa a estrutura de capital e sua habilidade
de liquidar os seus passivos. Os objetivos da Companhia ao administrar o seu capital são
os de salvaguardar a capacidade de continuidade das operações para oferecer retorno aos
acionistas e benefícios a outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de ca-
pital ideal para reduzir esse custo e maximizar os recursos para a aplicação em suas ope-
rações. Condizente com outras companhias do setor, a Companhia monitora o capital com
base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividi-
da pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total dos empréstimos
(incluindo empréstimos de curto e longo prazos) e debêntures, conforme demonstrado no
balanço patrimonial consolidado, subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa.
O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no
balanço patrimonial consolidado, com a dívida líquida. b) Práticas contábeis significati-
vas - os detalhes das principais práticas contábeis e métodos adotados, incluindo o critério
para reconhecimento e bases de mensuração de apropriação das receitas e despesas para
cada uma das classes de ativos e passivos financeiros, além do patrimônio líquido estão
descritas na nota explicativa nº 2. c) Categorias dos instrumentos financeiros - A admi-
nistração da Companhia é de opinião que os instrumentos financeiros, os quais estão reco-
nhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas pelos seus valores
contábeis, não apresentam variações significativas em relação aos respectivos valores de
mercado. Os saldos das rubricas empréstimos e financiamentos e debêntures são atuali-
zados monetariamente com base nos índices contratados, que se assemelham aos valo-
res de mercado. Podendo ocorrer diferenças temporais, se tais valores fossem liquidados
antecipadamente.

Controladora Consolidado
Valor contábil e

valor de mercado
Valor contábil e

valor de mercado
31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

Ativos Financeiros
Empréstimos e recebíveis:
Caixa e equivalentes de caixa 16 15 3.024 1.723
Clientes 617 753 8.036 7.899

633 768 11.060 9.622
Passivos Financeiros
Outros Passivos
Empréstimos 165 126 3.759 2.126

165 126 3.759 2.126
d) Risco de crédito - a Companhia atua basicamente no mercado de obras públicas, as
quais são contratadas através de licitações. Portanto, o risco de crédito fica substancial-
mente minimizado. Para as operações que geram risco de crédito, a Companhia e suas
controladas mantém um acompanhamento criterioso de seus clientes, e no caso de ocorrer
eventuais perdas, a Companhia faz o registro destas perdas eventuais através da provisão
para créditos de liquidação duvidosa. e) Risco de mercado - Os negócios da Companhia e
controladas compreendem, essencialmente, a execução de obras de construção pesada,
nos quais predominam contratos com os governos federal, estaduais e municipais. Estes
contratos são executados sob o regime de empreitada, sempre licitados e contratados con-
forme a Lei nº 8.666/93, que dispõe sobre licitações e contratos da administração pública.
Recentemente, foi criado o RDC - Regime Diferenciado de contratação que se constitui em uma
nova modalidade de contratação de obras públicas, pela Lei 12.462 de 04 de agosto de 2011 e
regulamentada pelo decreto 7.581 de 11 de outubro de 2011, com o objetivo de tornar mais
célere a contratação das obras da Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016. Poste-
riormente sua abrangência foi estendida pelo governo para todas as obras do PAC. Uma das
inovações implantadas pelo RDC é o regime de contratação integrada, que permite ao contra-
tado desenvolver também o projeto da obra, e não somente sua execução. Outra inovação é a
gestão de risco. O DNIT - Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, maior con-
tratante de obras por esta legislação, desenvolveu um modelo matemático para precificação do
risco para a contratada que se responsabilizar pela obra. Os riscos de mercado decorrentes de
obra contratada pelo regime de empreitada são aqueles decorrentes da evolução do custo dos
insumos que compõem o preço, e consequentemente da própria formação dos preços. Para o
primeiro caso, existe a previsão legal do reajustamento de preços nos contratos assinados,
calculado e aplicado com periodicidade anual, com a utilização de índices setoriais que melhor
representa esta evolução. Estes índices são calculados e publicados mensalmente pela Funda-
ção Getúlio Vargas. Para o segundo caso, a Companhia, através de seus departamentos técni-
cos, planejamento e de orçamento, analisa cada projeto, aplicando a sua experiência e seus
índices de produtividade na formação de preços. É de se salientar, que em caso de surgimento
de distorções que afetem o disposto originalmente nos contratos, tanto na Lei nº 8.666/93,
quanto o novo instituto do RDC, possuem dispositivos que permitem a restauração do equilíbrio
econômico-financeiro dos contratos, que é preceito constitucional. f) Risco de liquidez - Repre-
senta a possibilidade de descasamento entre os vencimentos de ativos e passivos, o que pode
resultar em incapacidade de cumprir com as obrigações nos prazos estabelecidos. A política
geral da Companhia é manter níveis de liquidez adequados para garantir que possa cumprir
com as obrigações presentes e futuras. A Administração, conforme descrito na nota explicativa
nº 1, está analisando a capacidade de geração de caixa através de mecanismos e ferramentas
que permitam captar recursos de forma a reverter a atual posição. A Companhia e suas contro-
ladas não possuem instrumentos derivativos, contudo possuem exposição a risco de taxa de
juros em seus empréstimos e financiamentos e debêntures. A seguir, são apresentados os
vencimentos dos passivos financeiros, os quais estão apresentados na nota explicativa nº 14 :
Descrição Controladora Consolidado
Instituições Financeiras FINAME Capital de Giro FINAME LEASING
Vencidos - 31/12/2021 165 396 165 87
A vencer - 31/03/2022 – 145 – –
A vencer - Após 01/04/2022 – 2.967 – –
Total 165 3.508 165 87
29. Cobertura de Seguros (Não Auditado): A Companhia adota uma política de seguros
em que considera a concentração de riscos e a relevância de seus ativos e de suas obras
As principais coberturas de seguros vigentes em 31 de dezembro referem-se a seguro ga-
rantia de obras, o que é considerado suficiente para cobrir eventuais sinistros.

Descrição Tipo de seguro
Importância Segurada
31.12.2021 31.12.2020

Execução de Obras Garantia 704 704
Total 704 704
30. Receita Líquida:

Descrição
Controladora Consolidado

31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
Receita Operacional Bruta: 17.392 17.640 117.372 103.328

Receitas de Obras p/ Empreitada 1.202 3.479 63.720 55.519
Receitas com Vendas de materiais 16.161 14.157 19.303 16.776
Receitas com Consórcios – – 34.317 30.999
Receita com Locação de Equip. 29 4 32 34

Impostos + Devoluções (2.158) (2.009) (8.205) (7.144)
Receita Líquida 15.234 15.631 109.167 96.184
31. Despesas por Natureza: A Companhia optou por apresentar a demonstração do resul-
tado consolidado por função. Conforme requerido pelo IFRS, apresenta, a seguir, o detalha-
mento da demonstração do resultado consolidado por natureza:

Despesas por Função
Controladora Consolidado

31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
Custos com Obras por Empreiteira (24.831) (21.456) (113.979) (95.530)
Despesas Gerais e Administrativas (6.126) (3.154) (16.793) (15.677)
Outras Receitas/(Despesas) Operacionais 14.289 23.111 2.351 25.896
Total (16.668) (1.499) (128.421) (85.311)

Despesas por Natureza
Controladora Consolidado

31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
Depreciação e Amortização (1.602) (1.665) (2.398) (2.522)
Despesas com Pessoal (4.116) (3.589) (22.027) (16.391)
Materiais, energia, serviços de terceiros,

outros e fretes (54.364) (62.037) (176.738) (163.641)
Outras Receitas/(Despesas) Operacionais 43.414 65.792 72.742 97.243
Total (16.668) (1.499) (128.421) (85.311)
32. Resultado Financeiro

Controladora Consolidado
31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

Despesas Financeiras:
Lei 11.941/2009 e 12.996/2014/Pert (1.400) (1.357) (1.783) (1.674)
Encargos financeiros s/tributos (1.278) (1.219) (4.611) (2.534)
Encargos s/financiamentos (7) (14) (71) (797)
Juros pagos/apropriados (1.795) (1.725) (192) (164)
Demais despesas financeiras (46) (37) (120) (105)
Total (4.526) (4.352) (6.777) (5.274)
Receitas Financeiras:
Atualização proc. trânsito julgado 75.314 37.000 150.453 73.591
Juros recebidos/apropriados 165 169 2.264 1.872
Descontos obtidos 4.356 2 7.327 1.787
Demais receitas financeiras 36 21 126 105
Total 79.871 37.192 160.170 77.355
Resultado Financeiro 75.345 32.840 153.393 72.081
33. Compatibilização das Dívidas: Diante da atual situação financeira que a Companhia
vem enfrentando, a alta administração implantou em todo o Grupo Econômico, um Planeja-
mento Estratégico com monitoramento de forma ampla em todas as unidades/obras para um
melhor acompanhamento nos resultados. Para aumentar a produtividade e compatibilizar
seu fluxo de caixa com a atual realidade, estão sendo feitos ajustes de acordo com as ne-
cessidades de cada unidade. Com base no Planejamento, foram tomadas algumas medidas,
que irão afetar a curto prazo o fluxo de caixa e rentabilidade do Grupo, com destinação de
maiores recursos para obras que estão gerando maiores resultados. A Companhia criou um
Fluxo de Caixa projetado com reenquadramento de custos e despesas fixas, para adequa-
ção ao ponto de equilíbrio com a consequente revisão e redução de todas as despesas por
departamento. O Grupo encerrou o exercício com efetivo de 437 colaboradores, mantendo
apenas benefícios de alimentação, transporte e saúde. 34. Pandemia (Covid-19): No decor-
rer de 2021, a Companhia implantou o combate à COVID-19, todas as iniciativas foram to-
madas como: protocolos de segurança a seus colaboradores, cursos de boas práticas de
combate ao vírus, distribuição de máscaras e álcool em gel a todos seus colaboradores e
familiares, Home Office também foi implantado em todos os setores. Com todas estas medi-
das adotadas tivemos baixos índices de contágios tanto nos escritórios como nas obras.
Parceria com SESI para testagem em massa. A Administração da Companhia esta acompa-
nhando os possíveis impactos da Covid-19, mas até a data destas Demonstrações Financei-
ras Individuais e Consolidadas, a Companhia não vislumbra riscos a continuidade de seus
negócios, tampouco as estimativas de julgamentos contábeis.
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas

Aos DD. Administradores e Acionistas da Construtora Sultepa S.A. - Em Recuperação
Judicial - Porto Alegre - RS. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais
e consolidadas da Construtora Sultepa S.A. - Em Recuperação Judicial, identificadas
como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial
em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das
principais políticas contábeis. Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais:
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais acima referidas, quando lidas em
conjunto com as notas explicativas que as acompanham, apresentam adequadamente, em
seus aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Construtora Sultepa S.A. -
Em Recuperação Judicial em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil. Opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas:
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis consolidadas acima referidas, quando lidas
em conjunto com as notas explicativas que as acompanham, apresentam adequadamente,
em seus aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira consolidada da Construtora
Sultepa S.A. - Em Recuperação Judicial em 31 de dezembro de 2021, o desempenho
consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitido pelo International Accounting Standards
Board (IASB).Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela
auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes
em relação à Construtora Sultepa S.A. - Em Recuperação Judicial e suas controladas, de
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são
aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa
auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria
das demonstrações contábeis individuais e consolidados como um todo e na formação de
nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis individuais e consolidadas e, portanto,
não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Continuidade operacional
- Recuperação Judicial - Chamamos a atenção para as notas explicativas nºs 1, 15, 16, 21,
28 e nº 33, de que diante da situação econômica e financeira que a Companhia e suas
controladas vêm enfrentando, a Administração elaborou um plano operacional que foi
implantado em todo o Grupo Econômico e está monitorando de forma ampla todas as
unidades/obras para um melhor acompanhamento nos resultados. No dia 03 de julho de
2015, a Companhia comunicou fato relevante de pedido de recuperação judicial, juntamente
com as demais empresas do Grupo, nos termos do art. 51 e seguintes da Lei nº 11.101/05, o
qual foi homologado em 09 de julho de 2015, pela Comarca de Porto Alegre/RS - Vara de
Direito Empresarial, Recuperação de Empresas e Falências. Em 14 de novembro de 2016, o
Plano de Recuperação foi homologado pela Juíza de Direito da Vara de Direito Empresarial,
Recuperação de Empresas e Falência da Comarca de Porto Alegre, Estado do Rio Grande
do Sul. Em 26 de outubro de 2017, houve julgamento no Tribunal de Justiça do Estado do Rio
Grande do Sul mantendo integralmente a decisão que concede a recuperação judicial da
Companhia, permanecendo a homologação do plano de recuperação judicial original e seu
modificativo, consoante processo ajuizado originalmente perante a Vara de Direito
Empresarial Recuperação de Empresas e Falências da Comarca de Porto Alegre/RS e
autuando sob nº 001/1.15. 01143612-2. A Companhia manterá, durante todo o andamento do
processo, sua estrutura de relacionamento com o mercado, de forma que todas as
informações e fatos pertinentes à Companhia e ao processo judicial serão divulgados,
oportunamente, em atenção à respectiva legislação. Como o assunto foi tratado na
auditoria: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, a avaliação, por
amostragem, da implementação dos controles e levantamentos dos itens considerados no
Plano de Recuperação Judicial. Adicionalmente, avaliamos a integridade das informações
utilizadas e adequação das divulgações. Ênfases: Resumo dos valores conforme Edital
do Plano de Recuperação “versus” Contabilidade: Conforme descrito na nota explicativa
nº 1, os valores considerados na Recuperação Judicial foram relacionados conforme artigo 7,
parágrafo segundo, da Lei nº 11.101/05. Desse modo, são passíveis de alteração conforme
julgamento das divergências e habilitações de créditos, a fim de atender o artigo 18 da Lei nº
11.101/05. Assim, as divergências mencionadas no quadro da referida nota explicativa, no
montante de R$ 216.643 mil (Consolidado), decorrem basicamente de operações entre
partes relacionadas, que ainda estão sujeitas a devida adequação de seus saldos. Os valores
registrados contabilmente foram considerados adequados. Nossa opinião não contém
ressalva relacionada a esse assunto. Créditos a Receber (direitos creditórios e
precatórios): Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 9, que descreve a situação
relacionada com as ações judiciais movidas contra a Companhia e suas controladas pela
União Federal quanto aos precatórios e direitos creditórios reconhecidos no ativo não
circulante da controladora em R$ 753.161 mil e consolidados em R$ 1.372.737 mil, em 31 de

dezembro de 2021. A manutenção dos referidos créditos depende do julgamento final dos
processos judiciais em andamento. A administração da CONSTRUTORA SULTEPA S.A.
suportada por parecer de seus assessores jurídicos, entende como remota as chances de
perda. Parte desses ativos foi dada como garantia de dívidas, R$ 293.423 mil (controladora)
e R$ 297.019 mil (consolidado). Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse
assunto. Empréstimos e financiamentos: Conforme mencionado na nota explicativa nº 14,
letra “a”, em 31 de dezembro de 2021, no passivo circulante do consolidado, do montante de
R$ 2.975 mil, somente R$ 396 encontra-se vencido. Devido à recuperação judicial, a
Companhia optou em não atualizar estes valores em 2021. Nossa opinião não contém
ressalva relacionada a esse assunto. Compensações de contribuições sociais e
impostos: Conforme mencionado nas notas explicativas nº 19 e nº 22, A Companhia
protocolizou junto à União, pedidos de compensação das parcelas vencidas da Lei
11.941/2009, com os precatórios de nº 2004.01.00.029024-9. Todavia, os pedidos foram
indeferidos. A Companhia, através de seus assessores jurídicos, ingressou com uma ação
ordinária nº 5008699-63.2012.4.04.7100, que transitou em julgado em 21/09/2015, para
garantir o seu direito de compensação. Os valores oferecidos em compensação com
precatórios, quando liberados, serão utilizados pela Fazenda, para liquidar até onde for
possível, os débitos que estiverem no parcelamento. A controlada Pedrasul Construtora S.A.
também ingressou com pedido junto à União, utilizando o mesmo princípio legal, para
quitação de alguns tributos. Através do Comunicado Secat/DRF/POA/RS, a controladora, foi
excluída das modalidades de parcelamento da Lei 11.941/2009, no âmbito da RFB e PGFN,
relativo à parte que não foi objeto dos pedidos de compensação com créditos de precatórios,
conforme demonstrado na nota 19: Parte deste parcelamento rescindido, está sendo
questionado judicialmente pela Companhia, e se formos vitoriosos, extinguirá uma expressiva
parcela da dívida notadamente. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse
assunto. Debêntures: Conforme mencionado nas notas explicativas nºs 21 e 28, os valores
relativos às debêntures registrados no passivo circulante da controladora e do consolidado,
com a aprovação do Plano de Recuperação Judicial, não estão sendo atualizados desde julho
de 2015 e foram reclassificados para o passivo não circulante “credores diversos”
Recuperação Judicial, e o pagamento se dará conforme mencionado na nota explicativa nº 1.
Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Provisões para
contingências: De acordo com a nota explicativa nº 23, com base nas informações da
assessoria jurídica da Companhia, os valores das provisões para contingências existentes
em 31 de dezembro de 2021 serão revistos e se for o caso ajustados no decorrer do próximo
trimestre. Nossa conclusão não contém ressalva relacionada a esse assunto. Operações
com consórcios: Conforme demonstrado na nota explicativa nº 24, a Companhia e suas
controladas, visando aumentar sua capacidade operacional e produtiva em determinadas
obras participam de alguns empreendimentos através de consórcios. As movimentações dos
consórcios, não auditados por auditoria externa, evidenciam valores irrelevantes de resultado
no período, tendo em vista que os mesmos foram ou estão sendo finalizados. Nossa opinião
não contém ressalva relacionada a esse assunto. Outros Assuntos: Demonstrações do
valor adicionado: As demonstrações individuais e consolidadas do valor adicionado (DVA)
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, elaboradas sob a responsabilidade
da administração da Construtora Sultepa S.A. - Em Recuperação Judicial, e apresentadas
como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de
auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da
Construtora Sultepa S.A. - Em Recuperação Judicial. Para a formação de nossa opinião,
avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações contábeis e
registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os
critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado.
Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente
elaboradas, em seus aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse
Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações contábeis
individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as
demonstrações contábeis individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A
Administração da Construtora Sultepa S.A. - Em Recuperação Judicial é responsável por
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião
sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas não abrange o Relatório da
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e
consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo,
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações
contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há
distorção relevante no Relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse fato.
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração e da
governança pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A
Administração da Construtora Sultepa S.A. - Em Recuperação Judicial é responsável pela
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e das demonstrações contábeis consolidadas
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e com as normas internacionais de
relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de

demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a
administração é responsável pela avaliação da capacidade da Construtora Sultepa S.A. -
Em Recuperação Judicial continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração
das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Construtora
Sultepa S.A. - Em Recuperação Judicial e suas controladas ou cessar suas operações, ou
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os
responsáveis pela governança da Construtora Sultepa S.A. - Em Recuperação Judicial e
suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de
elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter
segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos
controles internos da Construtora Sultepa S.A. - Em Recuperação Judicial e suas
controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de
continuidade operacional da Construtora Sultepa S.A. - Em Recuperação Judicial e suas
controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a
Construtora Sultepa S.A. - Em Recuperação Judicial e suas controladas a não mais se
manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações
contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as
demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e
desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança
declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos
aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou
assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando
aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com
os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como
mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e que,
dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos
em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação
pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o
assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de
tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da
comunicação para o interesse público.

Porto Alegre, 31 de março de 2022
Lopes & Associados Auditores
CRC RS 2928 Carlos Alberto Marques Lopes
CVM - Ato Declaratório nº 7569 Contador Responsável - CRC/RS 20.628
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Eldorado do Sul, RS, 24 de março de 2022

A Dimed S.A. Distribuidora de Medicamentos (B3 S.A. - BRASIL, BOLSA, BALCÃO:
PNVL3), uma das principais varejistas e distribuidoras de produtos farmacêuticos do País,

anuncia os resultados do 4º trimestre de 2021 (4T21). As demonstrações financeiras da

Companhia são elaboradas em reais (R$), de acordo com a legislação societária brasileira

e normas internacionais de relatório financeiro (IFRS). As comparações de resultado

do 4T21 usam como base o 4T20, exceto quando indicado de outra forma. Para fins de

comparabilidade com períodos anteriores, os números deste relatório são demonstrados de

acordo com a norma IAS 17/CPC 06. Os valores financeiros mencionados são referentes p..

Mensagem da administração
O ano de 2021 foi de muito trabalho e desafios, mas também trouxe importantes conquistas

e recordes para o Grupo.

Esse foi o período com o maior volume de investimentos da história da Companhia.
Após o follow on realizado em julho de 2020, entramos em um novo e crescente ciclo de

investimentos que se encontra em seu segundo ano, focado nas operações de loja, na

logística e em tecnologia. Esses investimentos foram responsáveis diretos pela entrega de

dois elementos fundamentais da nossa estratégia de longo prazo:

a) Abertura de 60 novas lojas no ano: atingimos o recorde histórico de abertura de lojas
da Panvel. Esse marco reforça a maturidade alcançada pelo nosso processo de expansão,

que se mostra cada vez mais estruturado. Este novo ritmo de abertura de lojas, que se

encontra em seu segundo ano de aceleração, se por um lado traz uma pressão natural em

nossas margens na comparação com períodos pré pandemia, por outro lado constrói os

alicerces para ganhos de margem futuros;

b) Abertura do novo Centro de Distribuição em São José dos Pinhais: o início da
operação do novo CD no Estado do Paraná e o encerramento do antigo CD na cidade de

Passo Fundo (RS) foram movimentos fundamentais para dar mais fôlego para o novo ritmo

de crescimento da Panvel, em especial nos Estados de Santa Catarina e Paraná, onde os

efeitos positivos já serão percebidos em 2022 tanto no resultado quanto no nível de serviço

do Grupo.

As conquistas de 2021 não se resumem apenas aos investimentos realizados. Ao longo

do ano, entregamos resultados consistentes e crescentes em todos os nossos
pilares estratégicos. A venda da Companhia atingiu R$ 3,5 bilhões no ano, e as vendas
da Panvel cresceram 17,9% no período, com uma ótima performance de SSS (14,7% no

ano) e de MSSS (8,4% no ano). O crescimento robusto de vendas acima do mercado está

diretamente ligado ao sucesso de iniciativas e projetos:

a) No Panvel Clinic, atingimos a maior participação de serviços sobre as vendas de todo
o varejo farma e a Companhia se consolidou como líder na região Sul na prestação de

serviços em farmácias, sejam testes, vacinas ou outros serviços. Encerramos o ano com

305 lojas com Clinic, o que representa um crescimento de 167,5% em relação ao ano

passado;

b) No Digital, a Panvel mais uma vez se destacou, mantendo alta participação nas vendas
totais da rede (15,9% no ano) e melhorando cada vez mais a sua capacidade de entrega

de última milha. Com inúmeros projetos focados na experiência do usuário e na eficiência

operacional, a Panvel continua sendo o benchmark do varejo farma quando o assunto é

e-commerce;

c) O forte crescimento da nossa base de clientes (22,8% no ano), aliado às nossas

ferramentas de CRM, permitiu trazer um maior nível de fidelização, através de iniciativas

como a criação da PBM Panvel e outros projetos focados no acompanhamento do cliente

que utiliza medicamentos para doenças crônicas e de uso contínuo;

d) Em Produtos Panvel, tivemos mais um ano de crescimento da participação destes

produtos sobre as vendas, atingindo o patamar recorde de 7,8% de participação no ano (vs

7,3% em 2020) e mantendo a liderança em relação ao restante do varejo farma brasileiro.

Atingimos no ano um EBITDA ajustado de R$ 161,3 milhões, crescimento de 25,7% sobre

2020, e um Lucro Líquido ajustado de R$ 92,3 milhões, um crescimento de 32,2% em

relação ao mesmo período do ano anterior. Esses resultados são fruto de uma estratégia

comercial bem balanceada, com foco em pricing e em um mix de produtos vantajoso. Além

disso, a busca contínua dos melhores processos internos e da melhor produtividade, bem

como de uma curva de maturação de lojas mais acelerada do que a inicialmente prevista,

contribuíram de forma muito positiva para esse resultado.

Vale lembrar que esse crescimento em vendas também veio acompanhado da melhora em

nossos indicadores de atendimento ao cliente, cujo principal KPI é o NPS (Net Promoter
Score). Esse indicador passou de 74 pontos em 2020 para 80 pontos ao final de 2021,

mais um recorde histórico da Panvel, e um dos maiores do setor. Essa é a melhor tradução

possível do nosso propósito de “Proporcionar Saúde e Bem Estar”, com o cliente sempre

no centro das nossas decisões.

Além de apresentar números robustos e consistentes, ao longo de 2021 tivemos a

oportunidade de evoluir em várias outras frentes, lançando e reforçando alguns marcos

muito importantes, como os exemplos abaixo:

a) Na estratégia ESG, lançamos oficialmente a nossa plataforma, denominada Todos
Bem. Com isso demos um passo definitivo na história da Companhia, na medida em que

passamos a organizar e mostrar nossos esforços ESG de forma estruturada, com metas

claras e definidas até 2026;

b) Na busca da constante evolução na Governança Corporativa, a Companhia finalizou a
migração para o Novo Mercado da B3, reforçando seu comprometimento com os mais altos

níveis de governança e de disclosure de informações da bolsa brasileira;

c) Anunciamos no último trimestre do ano o lançamento da nossa nova marca corporativa,

Grupo Panvel, que foi oficialmente incorporada ao nosso dia a dia no primeiro trimestre
de 2022 e já está presente, inclusive, neste release e em todos os nossos materiais. Essa

mudança reforça nossa capacidade de comunicação com nosso público interno e com o

público externo.

Avaliando em perspectiva todas estas entregas, nos orgulhamos muito do fato de que

todos os compromissos firmados pela Companhia em seu follow on em julho/2020 foram

entregues até aqui, sob a forma de crescimento das vendas, dos resultados obtidos, dos

investimentos e da governança. Isso nos motiva e reforça o compromisso para com todos

os acionistas e demais stakeholders.

Investimentos
Como mencionado na Mensagem da Administração, e dando continuidade aos projetos de

expansão, evolução em tecnologia da informação e aprimoramento de processos logísticos,

a Companhia realizou um alto nível de investimento no ano, totalizando R$ 135,2 milhões

em 2021, crescimento de 59,9% em relação ao ano anterior e um crescimento de 153,3%

sobre 2019.

Estamos no segundo ano deste novo ciclo de investimento, com foco na abertura de lojas,

e entendemos que os impactos de curto prazo da maior quantidade de lojas em maturação,

são um passo necessário para a construção de nossa visão de futuro para a Companhia.

R$ milhares 2019 2020 2021 ∆ vs 2020 ∆ vs 2019

Abertura Lj. 19.557 31.939 76.404 139,2% 290,7%

Reforma Lj. 8.321 6.306 9.396 49,0% 12,9%

TI 15.447 18.475 27.145 46,9% 75,7%

Logística e outros 10.045 27.836 22.228 -20,2% 121,3%

Total 53.369 84.556 135.173 59,9% 153,3%

Portfólio de lojas
Com a abertura de 22 lojas no 4T21, chegamos a um total de 60 novas unidades em apenas

12 meses, um recorde para a Companhia. Abrimos 36 lojas no RS, 13 em SC e 11 no PR.

O plano de expansão está em linha com a estratégia de adensamento regional na Região

Sul, principalmente fora das Capitais, e incremento da capacidade digital, finalizando 2021

com um total de 517 lojas.

Além das aberturas realizadas ao longo do ano, a Companhia realizou a transferência de

7 filiais (maduras) para pontos com maior potencial de venda. Outras 9 filiais (8 maduras

e 1 em processo de maturação) foram encerradas porque não atendiam mais ao perfil e

potencial de venda determinado pelos padrões de operação da Companhia.

Lojas 4T20 1T21 2T21 3T21 4T21

Abertas 21 7 20 11 22

Transferidas/Encerradas (7) (3) (3) (5) (5)

Ao final do período, a Companhia contava com 73,3% de lojas maduras e 26,7% em

processo de maturação.

Market share

No 4T21, a participação da Panvel na Região Sul alcançou 12,0%, uma evolução de 0,1

p.p. sobre o mesmo período do ano anterior, com crescimento em todos os Estados de
atuação, reafirmando nossa consistência na evolução do market share. Esses números
refletem a qualidade da operação das lojas já existentes da Panvel e a assertividade da

execução do nosso plano de expansão.

Ao analisar o nosso market share por região (Capital e Interior), e também por Estado, as

oportunidades de expansão são bastante claras, tanto no interior do Rio Grande do Sul,

quanto nos Estados de Santa Catarina e do Paraná.

E-commerce e iniciativas digitais
Destacamos que, mais uma vez, os excelentes resultados foram obtidos em um trimestre de

forte crescimento de vendas da Panvel nas lojas físicas. Dessa forma, não restam dúvidas

de que o Digital é um diferencial competitivo importante da Companhia, que permanece

sendo o benchmark do varejo farma brasileiro.

Mesmo com uma base de comparação forte, as vendas do Digital cresceram 14,1% no

4T21 e 16,0% no ano, demonstrando a qualidade de nosso modelo de negócio e de

nossa estrutura de entrega de última milha. Neste quesito, a Panvel também se destaca

por possuir a entrega de última milha mais rápida do varejo farma brasileiro. Aqui vale

mencionar que o ano de 2020 representou uma base de comparação forte para o digital,

principalmente no 2T20 e 3T20, mas mesmo assim apresentamos resultados robustos. Os

investimentos nessa estrutura se traduzem em indicadores sólidos.

Destaques do Digital
A participação da venda se manteve elevada e equilibrada em toda a Região Sul (RS/SC/

PR). Em São Paulo, merece destaque a participação superior à média da rede, em linha

com a estratégia da Companhia para a região.

Outro destaque importante no trimestre foi o forte crescimento dos downloads de nosso app,

que evoluiu 122,2% em relação ao 4T20. Esse crescimento está alinhado com a estratégia

da Panvel de digitalizar cada vez mais o seu cliente e não foi por acaso: está diretamente

vinculado à evolução dos nossos cupons promocionais, com incentivos ao download de

app, além do forte aproveitamento de datas promocionais como Black Friday e Natal.

Ao longo de 2021, evoluímos em várias frentes, como na reescrita de todo o nosso site, o

panvel.com, atualizando a tecnologia de forma que ele possa crescer e evoluir muito mais
rápido. Investimos pesado em melhorias de UX (user experience), tanto no app como no

site, bem como no nosso motor de buscas e de categorização. Já colocamos no ar um

site renovado e um app com muitas melhorias. Tudo com foco em facilitar a vida do nosso

cliente na hora que ele mais precisa, para encontrar e comprar um produto.

MENSAGEM DAADMINISTRAÇÃO

Panvel Clinic e ecossistema de saúde
O ecossistema de saúde da Panvel tem se consolidado ao longo dos últimos anos com

a inclusão de novos produtos e serviços, além da manutenção de um elevado share na

Região Sul. Cada vez mais, os clientes identificam as lojas da Panvel como um local para

tratar e solucionar os mais diversos assuntos relacionados à saúde.

Destaques Panvel Clinic
Com estrutura robusta e expertise na prestação de serviços, aliadas à qualidade de

atendimento, nos tornamos líderes em serviços, com um market share de 39,0% na Região

Sul no 4T21 e 41,0% em 2021.

Ao longo do ano, aplicamos mais de 160 mil vacinas e realizamos mais de 770 mil testes

rápidos de Covid, além de mais de 257 mil outros tipos de serviços. Com esse resultado,

o Panvel Clinic bateu recorde de participação na receita das vendas da Panvel, chegando

a 3,4% em 2021. Os números demonstram que a Panvel tem se tornado cada vez mais

uma referência em serviços. Entendemos que, assim como o Digital, o pilar de Serviços

passa a ter um novo patamar nas vendas do varejo, o qual não deve retornar aos níveis

pré-pandemia.

Com o objetivo de fortalecer mais um pilar do seu Ecossistema de Saúde, em 2021, a

Companhia investiu na renovação da sua estrutura de atendimento de Medicamentos

Especiais e Convênios. Com isso, surgiu o Panvel Saúde Empresarial, uma nova área que
já nasce robusta e que abrange Convênios, Medicamentos Especiais, Gestão de Pacientes

e Licitações.

O Panvel Saúde Empresarial oferece um programa de benefícios aos colaboradores das

empresas conveniadas. Para Operadoras de Planos de Saúde, Autogestões e Medicinas

de Grupo oferece a gestão e o acompanhamento dos seus beneficiários, o fornecimento

de medicamentos especiais e todos os produtos necessários para a melhoria da qualidade

de vida desta população, neste contexto, apresentou apenas em Medicamentos Especiais

um crescimento de 21,3% em relação ao ano de 2020. Esse avanço reflete o empenho e a

força das nossas parcerias, que seguem critérios de qualidade nos produtos e nos serviços

de saúde oferecidos no modelo B2B2C. É mérito também de uma equipe de visitadores

que leva à classe médica todas as inovações que estamos desenvolvendo para o mercado.

Ao longo de 2021, com essa nova estrutura, tivemos muitas conquistas e expandimos

nossas fronteiras, inclusive em regiões com baixa penetração de nossas lojas físicas.

Destaque para importantes parcerias firmadas no Estado do Paraná, trazendo mais de 40

mil beneficiários e na Região Sudeste (Rio de Janeiro), com mais de 20 mil beneficiários.

Atualmente o Panvel Saúde Empresarial representa 32% da venda da Panvel, apresentando

crescimento consistente no share de vendas da Companhia.

A Panvel continua a oferecer para seus clientes uma jornada única de satisfação, qualidade

e experiência, independentemente do canal onde ocorre a compra. Por essa razão, a

Panvel é reconhecida pelos consumidores por oferecer a melhor experiência do varejo

farma, conforme indicadores abaixo (posição de dez/2021):

Receita bruta
A receita bruta consolidada (que

contempla as vendas do varejo, do

atacado e de outras unidades de

negócio da Companhia) no 4T21

foi de R$ 959,9 milhões, o que

representa um aumento de 12,5%

em relação ao 4T20. Com isso,

finalizamos o ano com uma receita de

R$ 3,5 bilhões de reais, crescimento

de 16,1% em relação ao ano de 2020.

Varejo

A receita bruta do varejo foi de R$ 883,9 milhões no 4T21, um crescimento de 14,3% sobre

o mesmo período do ano passado. Esse forte desempenho é explicado pelo incremento do

fluxo de clientes em nossas lojas físicas e virtuais, em especial nos meses de novembro

e dezembro.

Ao olhar para o consolidado de 2021, apresentamos crescimento de 17,9% frente ao

ano anterior, reforçando a excelência operacional da Panvel e a assertividade de nossa

estratégia de expansão.

A venda de mesmas lojas (Same Store Sales ou SSS) apresentou crescimento de 8,4% no

4T21 em comparação ao 4T20. Trata-se de uma taxa muito robusta, considerando que o

crescimento se dá sob uma forte base de comparação, diferente do segundo e do terceiro

trimestres de 2020 que foram mais impactados pela pandemia. No acumulado do ano,

houve um crescimento de 14,7% em relação a 2020.

O desempenho das Lojas Maduras (Mature Same Store Sales ou MSSS) também foi

relevante, com um crescimento de 6,4% em relação ao 4T20, e de 8,4% no acumulado do

ano em relação a 2020.

Também vale destacar o aumento da venda média por loja, que vem evoluindo de forma

consistente a cada trimestre. No 4T21, totalizamos uma venda média por loja de R$ 569,9

mil por mês (+4,5% vs. 4T20) e finalizamos o ano com uma venda média de R$ 511,7 mil

por mês (+7,9% vs. 2020). Destacamos que esse crescimento acontece mesmo com a

abertura de mais de 100 lojas nos últimos dois anos, sendo 60 novas unidades só em 2021.

Ao analisar os dados de venda média na Região Sul do IQVIA, onde a Panvel apresenta

uma evolução de venda média superior às Redes e aos Associativistas e Independentes,

fica demonstrada a assertividade de nosso projeto de expansão e da nossa produtividade.

R$ CPP: Consumer Product Purchase é a unidade de medida utilizada pelo IQVIA.

Mix de vendas do varejo

Os medicamentos em geral mantiveram excelente performance em nosso mix,

representando 60,2% no 4T21 e 62,9% no acumulado de 2021, com crescimentos de

16,5% no 4T21 (vs 4T20) e de 20,9% em 2021 (vs 2020). O crescimento da participação

de medicamentos, em especial no último trimestre, tem relação direta com importantes

projetos que estão sendo conduzidos pela Companhia, como o acompanhamento da

jornada de clientes que possuem doenças Crônicas, e o incremento de parcerias com

operadoras de saúde e venda de Medicamentos Especiais.

Acategoria deOTC apresentou forte crescimento no 4T21 (+23,5%). Dentro dela, o destaque

foi dos grupos de Gripes e Resfriados (+74,4%) Diabetes (+33,2%), Gastrointestinais

(+20,3%) e Nutrição Especializada (+22,8%). Além disso, os serviços seguem tendo um

papel muito importante, especialmente vacinas e testes rápidos de Covid-19. Destacamos

que no mês de dezembro/21, com o avanço da pandemia, foi observado um forte

crescimento na procura por testes rápidos e medicamentos, tendência que permaneceu

no mês de janeiro/22.

A categoria de Genéricos, por sua vez, apresentou um crescimento de 4,4% no último

trimestre. O pequeno avanço percentual é impactado pela forte base de comparação do

4T20, quando registramos forte demanda por medicamentos indicados para o tratamento

da Covid-19. Excluindo este efeito da base, o crescimento deGenéricos no 4T21 alcançaria

11,1% na comparação trimestral.

Já a categoria Higiene e Beleza (HB) apresentou um crescimento de 11,5% em relação

ao 4T20. Destaque para a performance dos Produtos Panvel, além de categorias como

Maquiagem (+19,3%), Mãos e Pés (+19,5%), Infantil (+18,2%), Produtos para o Corpo

(+14,6%), Conveniência (+33,3) e Alimentos (+36,9%).

Produtos PanVel

A venda dos Produtos Panvel cresceu 12,6% em relação ao 4T20, atingindo a participação

de 8,2% do total das vendas do Varejo e 20,5% do total das vendas de produtos de Higiene

e Beleza no 4T21. No ano, atingimos o patamar de participação mais alto da histórica da

Panvel (7,8%), mais uma vez consolidando a Companhia como benchmark no mercado

farma de Private Label.

Importante ressaltar que uma parcela relevante dos produtos de marca Panvel são

fabricados pelo laboratório próprio do grupo, o Lifar, garantindo a qualidade e ótima relação

custo/benefício. Além disso, esta estratégia possibilita margens ainda maiores em função

da rentabilização de toda a cadeia de valor.

Atacado

No 4T21, o Atacado representou 8,3% das vendas totais da Companhia, seguindo a

tendência de redução de participação nas vendas, em linha com a estratégia previamente

definida. Após a reestruturação da capacidade logística da Companhia, com a transição do

Centro de Distribuição de Passo Fundo/RS para São José dos Pinhais/PR, vimos no 4T21

os resultados do Atacado retornarem aos patamares esperados.

Margem bruta

A Companhia entregou uma Margem Bruta Consolidada (incluindo operações de varejo,

atacado e outras unidades de negócio) de R$ 273,0 milhões no 4T21, o que representa

28,4% da receita bruta do período, um crescimento de 0,7 p.p. na comparação com o 4T20.

No acumulado do ano, a margem foi de R$ 988,6 milhões, ou 28,5% crescimento de 0,9

p.p. em relação ao ano anterior.

A Margem Bruta do Varejo foi de R$ 262,2 milhões, o que equivale a 29,7% da Receita

Bruta no 4T21, e a um crescimento de 0,7 p.p. em relação ao 4T20. Essa evolução reflete

os movimentos estratégicos da Companhia construídos ao longo de 2021, como o projeto

de Genéricos, o incremento na venda de Serviços e na participação de Produtos Panvel,

entre outras iniciativas. No ano, a Margem Bruta do Varejo cresceu 0,9 p.p., atingindo

30,0% da Receita Bruta.

Já a Margem Bruta do Atacado retornou no 4T21 aos seus patamares históricos, após um

terceiro trimestre de resultado mais fraco. No 4T21, a margem foi de 11,3%, crescimento de

0,8 p.p. vs. 4T20. Em 2021 a Margem Bruta atingiu 9,8%, uma pressão de 1,0 p.p, reflexo

das reorganizações que envolveram a operação logística da Companhia ao longo do ano.

MARGEM BRUTA - GRUPO

MARGEM BRUTA - VAREJO

Endividamento

O nível de endividamento bruto da Dimed no fechamento do 4T21 foi de R$ 136,4 milhões

e, depois de descontadas as disponibilidades em Caixa (R$ 209,7 milhões), o Caixa Líquido

encerrou o período em R$ 73,2 milhões. Consideramos que a estrutura de capital está

sólida e oferece suporte para a continuidade do plano de expansão da Companhia.

Dívida Líquida 4T20 1T21 2T21 3T21 4T21

Dívida de Curto Prazo 54,9 55,8 55,2 57,3 56,0

Dívida de Longo Prazo 134,8 134,4 107,6 107,3 80,4

Dívida Bruta 189,7 190,3 162,8 164,6 136,4

(-) Caixa, Equivalentes e

Aplicações Financeiras 436,9 293,9 172,2 205,5 209,7

Dívida Líquida (Caixa Líquido) (247,2) (103,7) (9,3) (41,0) (73,2)

Dívida Líquida (Caixa Líquido)/EBITDA n/a n/a n/a n/a n/a

Remuneração dos acionistas

Com base no resultado obtido em 2021, a Companhia deliberou o pagamento de juros

sobre capital próprio de R$ 26,0 milhões, conforme tabela abaixo:

Deli- Data Vaor

Provento Evento beração base Pgto Montante por ação

JCP - Parcela Única RCA 06/08/2021 20/08/2021 31/08/2021 6.000 0,039899591

JCP - 1ª Parcela RCA 17/08/2021 27/12/2021 31/03/2022 6.666 0,044884818

JCP - 2ª Parcela RCA 17/08/2021 27/12/2021 29/04/2022 6.667 0,044884818

JCP - 3ª Parcela RCA 17/08/2021 27/12/2021 31/05/2022 6.667 0,044884818

Total 26.000 0,174554045

IFRS 16: impactos

Anorma trazida pelo IFRS 16/CPC 06 (R2) estabelece novos procedimentos quanto à forma

de contabilização de alguns contratos de aluguel. Para aqueles que se enquadram na nova

regra são realizados registros contábeis de reconhecimento dos valores no Ativo (direitos

de uso) e no Passivo (compromissos futuros) da Companhia, resultando em alteração nos

registros contábeis entre as despesas de aluguel, de depreciação e de juros.

Para manter a comparabilidade histórica, os valores aqui são apresentados pela

metodologia antiga (IAS 17). Os dados e as demonstrações financeiras sob as regras do

IFRS 16 estão disponíveis no site da Companhia e da CVM.

4T21

Demonstração do Resultado IAS 17 Reclassificação IFRS 16

(R$ milhões)

Receita Bruta 893.830 - 893.830

Lucro Bruto 272.977 - 272.977

% RB 30,5% 0,0% 30,5%

Despesas com Vendas (202.859) 34.485 (168.374)

Despesas Administrativas (21.004) - (21.004)

Total das Despesas (223.863) 34.485 (189.378)

% RB 25,0% -3,9% 21,2%

EBITDAAjustado 49.115 30.254 79.369

% RB 5,5% 3,4% 8,9%

Depreciação e amortização (12.102) (30.192) (42.294)

Part. Adm/PLR (13.943) - (13.943)

Outros ajustes (1.439) - (1.439)

Resultado Financeiro 554 (8.534) (7.980)

IRPJ/CSLL 3.810 1.442 5.252

Lucro Líquido 25.996 (2.799) 23.197

% RB 2,9% -0,3% 2,6%

4T21

Balanço Patrimonial IAS 17 Reclassificação IFRS 16

(R$ milhões)

Ativo 1.850.520 532.540 2.383.060

Ativo não Circulante 455.436 532.540 987.976

Ativo Diferido 25.537 11.309 36.846

Imobilizado 354.875 521.231 876.106

Passivo e Patrimônio Líquido 1.850.520 532.539 2.383.059

Passivo Circulante 695.212 133.151 828.363

Arrendamentos Mercantil 1.454 133.151 134.605

Passivo não Circulante 100.551 421.340 521.891

Arrendamentos Mercantil 3.164 421.340 424.504

Patrimônio Líquido 1.054.757 (21.952) 1.032.805

Lucros Acumulados 75.434 (21.952) 53.482

Balanço

Norma Antiga (IAS 17)

ATIVO 4T20 4T21 Var. %

(em milhares)

Ativo Circulante 1.376.502 1.395.084 1,3%

Caixa e equivalentes de caixa 130.107 54.435 -58,2%

Aplicações Financeiras 305.701 155.216 -49,2%

Clientes 285.753 324.615 13,6%

Estoque 574.821 739.036 28,6%

I.R e contribuição social a recuperar 4.396 11.693 166,0%

Tributos a recuperar 9.912 35.248 255,6%

Outras contas a receber 65.812 74.841 13,7%

Ativo Não Circulante 367.552 453.436 23,4%

Tributos diferidos 25.132 25.537 1,6%

Impostos a recuperar 5.858 7.895 34,8%

Depósitos judiciais 6.424 3.875 -39,7%

Créditos com partes relacionadas 3.030 3.030 0,0%

Outros ativos 891 275 -69,1%

Investimentos 284 5 -98,2%

Imobilizado 280.065 352.875 26,0%

Intangível 45.868 59.944 30,7%

Ativo Total 1.744.054 1.848.520 6,0%

Norma Antiga (IAS 17)

PASSIVO 4T20 4T21 Var. %

(em milhares)

Passivo Circulante 571.175 695.212 21,7%

Fornecedores 371.763 464.714 25,0%

Empréstimos e financiamentos 53.400 54.532 2,1%

Arrendamento - IFRS 16 1.453 1.453 0,0%

Salários e encargos sociais 39.481 51.167 29,6%

Participações a pagar 7.121 12.211 71,5%

Impostos, taxas e contribuições 29.900 30.801 3,0%

Dividendos e juros s/capital próprio 2.305 19.090 728,2%

Outras contas a pagar 63.490 59.520 -6,3%

Outras Provisões 2.262 1.724 -23,8%

Passivo Não Circulante 149.242 98.551 -34,0%

Empréstimos e financiamentos 132.143 79.286 -40,0%

Arrendamento - IFRS 16 2.680 1.164 -56,6%

Passivos com partes relacionadas - - 100,0%

Provisões fiscais, previdenciárias,

trabalhistas e cíveis 14.419 18.101 25,5%

Patrimônio líquido 1.023.637 1.054.757 3,0%

Capital social 912.000 918.000 0,7%

Gastos com emissão de ações (14.448) (14.448) 0,0%

Reserva de lucros 56.937 75.771 33,1%

Lucros Acumulados 69.148 75.434 9,1%

Passivo Total e Patrimônio líquido 1.744.054 1.848.520 6,0%

Demonstração de resultados

Norma Antiga (IAS 17)

DRE 4T20 4T21 Var. % 2020 2021 Var. %

(em milhares)

Receita bruta 853.152 959.919 12,5% 2.987.128 3.466.681 16,1%

Impostos e devoluções (49.617) (77.673) 56,5% (168.018) (252.858) 50,5%

Receita líquida 803.535 893.830 11,2% 2.819.110 3.225.408 14,4%

Custo das mercadorias

vendidas (567.548) (620.853) 9,4% (1.995.415) (2.236.809) 12,1%

Lucro bruto 235.987 272.977 15,7% 823.695 988.599 20,0%

Despesas (214.489) (251.346) 17,2% (746.199) (902.448) 20,9%

Com vendas (190.490) (232.613) 22,1% (676.031) (841.819) 24,5%

Gerais e administrativas (23.551) (26.598) 12,9% (74.100) (95.179) 28,4%

Outras receitas operac. (448) 7.865 - 3.932 34.550 778,7%

Resultado financeiro (3.252) 554 - (12.454) 11.058 -

Despesas financeiras (8.094) (5.393) -33,4% (30.636) (14.560) -52,5%

Receitas financeiras 4.842 5.947 22,8% 18.182 25.618 40,9%

Lucro antes do IR

e contribuição social e

das participações 18.246 22.186 21,6% 65.042 97.209 49,5%

I.R. e contribuição social 6.163 3.810 -38,2% (1.144) (8.426) 636,5%

Lucro líquido do exercício 24.409 25.996 6,5% 63.898 88.783 38,9%

Aviso legal

As afirmações contidas neste documento relacionadas a perspectivas sobre os negócios,

projeções sobre resultados operacionais e financeiros e aquelas relacionadas a perspectivas

de crescimento da DIMED são meramente projeções e, como tais, são baseadas

exclusivamente nas expectativas da Administração sobre o futuro dos negócios. Essas

expectativas dependem, substancialmente, das condições de mercado, da legislação, do

desempenho da economia brasileira, do setor e d os mercados internacionais e, portanto,

sujeitas à mudança sem aviso prévio.

Relacionamento com Auditores Independentes

Em atendimento à Instrução CVM nº 381/2003 e ao Ofício Circular SNC/SEP nº 01/2007, a

Companhia informa que, durante o ano de 2021, a Ernst & Young Auditores Independentes

S.S., realizou serviços de auditoria independente relacionados às demonstrações

financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2021, além dos serviços das revisões

trimestrais dos períodos findos em 31 de março, 30 de junho e 30 de setembro de 2021,

prestação de serviços relacionados às traduções simples das informações financeiras para

a língua inglesa (English free translation), cujos honorários totalizaram R$454.032. Os

valores recebidos por outros serviços prestados pela Ernst & Young para a Companhia, em

2021, não ligados à atividade de auditoria ou revisão, referem-se à prestação de serviços

técnicos especializados para o diagnóstico e recomendações do processo de suprimentos,

com honorários totais de R$280.000. A política da Companhia junto aos seus auditores

independentes, no que diz respeito à prestação de serviços não relacionados à auditoria

independente, está fundamentada nos princípios que preservam a independência do

auditor. Esses princípios se baseiam no fato de que o auditor não deve auditar seu próprio

trabalho, nem exercer funções gerenciais ou ainda advogar para o seu cliente. A Ernst &

Young Auditores Independentes S.S., não tem conhecimento de qualquer relacionamento

entre as partes que poderiam ser considerados como conflitantes em relação a sua

independência.

Despesas com vendas

O total de Despesas com Vendas no 4T21 somou R$ 202,9 milhões, o que representou

21,2% da Receita Bruta, um acréscimo de 0,7 p.p. em relação ao 4T20, mas uma diluição

importante em relação aos outros trimestres de 2021. As despesas com vendas neste

patamar têm relação direta com a aceleração da expansão de lojas observada no último

ano e com os efeitos inflacionários que impactaram em especial salários e aluguéis. Aqui

vale ressaltar que em dezembro/21 tivemos uma quantidade relevante de colaboradores

afastados, devido ao Covid-19, e isso também trouxe impactos nas despesas com vendas.

Despesas gerais e administrativas

As Despesas Gerais e Administrativas totalizaram R$ 21,0 milhões no 4T21, representando

2,2% da Receita Bruta e uma redução de 0,1 p.p. sobre o mesmo período no ano anterior.

Esse resultado reforça o compromisso da Companhia no controle de despesas e com a

busca constante por mais eficiência operacional, mesmo em um cenário de pressão

inflacionária.

EBITDA
No 4T21, atingimos um EBITDA ajustado de R$ 49,1 milhões, 14,6% superior ao mesmo

período de 2020, e com uma margem equivalente a 5,1% da Receita Bruta, incremento de

0,1 p.p. no período. Em 2021 alcançamos um importante crescimento de 25,7% em nosso

EBITDA ajustado, com uma expansão de margem de 0,3 p.p. Esse aumento de margem

tangibiliza o sucesso da estratégia da Companhia em um ano de forte investimento em

lojas, logística e tecnologia. E mesmo com a natural pressão de curto prazo trazida pelo

plano de investimentos, tivemos êxito em obter importantes ganhos em nossa Margem

Bruta e na produtividade de nossas operações.

EBITDAAJUSTADO

Reconciliação EBITDA 4T20 4T21 Var. % 2020 2021 Var. %

(R$ milhões)

Lucro Líquido 24,5 26,0 6,1% 64,0 88,3 38,0%

(+) Imposto de Renda (6,2) (3,8) - 1,1 9,0 -

(+) Resultado Financeiro 3,2 (0,6) - 12,4 (11,0) -

EBIT 21,5 21,6 0,5% 77,5 86,3 11,3%

(+) Depreciação e amortização 9,0 12,1 - 34,6 45,3 -

EBITDA 30,4 33,7 10,8% 112,1 131,6 17,4%

Participações/Distribuições 10,2 13,3 - 10,2 13,3 -

Baixas de Ativos 1,2 0,6 - 1,2 2,4 -

Outros Ajustes 0,9 1,5 - 2,3 14,1 -

Gastos com Re-IPO (Follow On) 0,0 0,0 - 2,4 - -

EBITDAAjustado 42,8 49,1 14,6% 128,2 161,3 25,7%

Margem EBITDAAjustada 5,0% 5,1% 0,1 pp 4,3% 4,6% 0,3 pp

EBITDA Varejo

EBITDA do varejo representa a geração de resultado das lojas e é calculado a partir da

fórmula descrita ao lado. O EBITDA do varejo no 4T21 foi de R$ 86,8 milhões, equivalente

a 9,8% da Receita Bruta. No acumulado do ano, o EBITDA do Varejo também atingiu 9,8%,

com uma pressão de 0,2 p.p. na comparação anual. Essa redução está em linha com a

nossa estratégia e é resultado direto da aceleração da expansão física observada em 2021,

com um maior número de lojas em período de maturação.

Depreciação, resultado financeiro líquido e IR/CSLL

Destaca-se no período o aumento na depreciação em 0,3 p.p. como percentual da Receita

Bruta, justificado pelo aumento no ritmo de investimento na expansão de lojas, logística e

tecnologia.

Lucro líquido
O lucro líquido ajustado no 4T21 foi de R$ 28,1 milhões, representando uma margem líquida

de 2,9%, e um crescimento de 5,7% em relação ao 4T20. Em 2021, nosso lucro líquido

ajustado atingiu R$ 92,3 milhões, com um crescimento de 32,2% sobre o ano anterior e

uma margem líquida de 2,7%. Esse forte crescimento, conforme comentado anteriormente,

é resultado direto do sucesso de nossas entregas ao longo de 2021.

LUCRO LÍQUIDO

Na tabela abaixo realizamos a reconciliação do Lucro Líquido e das despesas não

recorrentes no período.

Reconciliação Lucro Líquido 4T20 4T21 Var. % 2020 2021 Var. %

(R$ milhões)

Lucro Líquido 24,5 26,0 6,1% 64,0 88,3 38,0%

Baixas de Ativos 1,2 0,6 (50,5%) 1,2 2,4 -

Outros Ajustes 0,9 1,5 - 2,3 1,6 -

Gastos com Re-IPO (Follow On) 0,0 0,0 - 2,4 0,0 -

Lucro Líquido Ajustado 26,6 28,1 5,7% 69,9 92,3 32,2%

Margem Líquida Ajustada 3,1% 2,9% -0,2 pp 2,3% 2,7% 0,4 pp

Ciclo de caixa

A Companhia reduziu seu ciclo de

caixa em5 dias na comparação com

o 4T20. Os dias de estoque estão

estabilizados, após um ano de

fortes investimentos na compra de

medicamentos (pré alta de preços)

e da transição logística entre

nossos Centros de Distribuição. O

prazo de fornecedores melhorou de

maneira consistente, aumentando

7 dias em relação ao 4T20.

Fluxo de caixa

ACompanhia apresentou um fluxo de caixa livre positivo de R$ 32,7 milhões no 4T21, frente

um fluxo de caixa livre negativo no 4T20. Esse resultado só foi possível, principalmente,

devido a melhora de ciclo de caixa conforme demonstrado anteriormente.

Fluxo de caixa 4T21 4T20 Var. 2021 2020 Var.

Lucro líquido do período 25.996 24.409 6,5% 88.783 63.898 38,9%

IRPJ/CSLL (3.810) (6.149) -38,0% 8.426 1.144 636,5%

Resultado Financeiro (553) 3.238 -117,1% (11.057) 12.454 -188,8%

EBIT 21.633 21.498 0,6% 86.152 77.496 11,2%

Deprec. e Amortizações 12.102 8.931 35,5% 45.373 34.644 31,0%

EBITDA 33.735 30.429 10,9% 131.525 112.140 17,3%

Outros 467 (830) -156,3% (15.292) (4.218) 262,5%

Recursos das Operações 34.202 29.599 15,6% 116.233 107.922 7,7%

Ciclo de Caixa 65.148 (19.853) -428,2% (112.891) (85.937) 31,4%

Demais variações nos

ativos e passivos (27.496) 9.662 -384,6% (2.935) (3.795) -22,7%

Fluxo de caixa Operac. 71.854 19.408 270,2% 407 18.190 -97,8%

Investimentos (39.169) (37.359) 4,8% (135.580) (84.797) 59,9%

Fluxo de Caixa Livre 32.685 (17.951) -282,1% (135.173) (66.607) 102,9%

Juros s/o Capital Próprio 3.501 (5.479) -163,9% (20.442) (18.241) 12,1%

Ações em tesouraria (1.656) (8.960) -81,5% (20.406) (16.356) 24,8%

Fluxo de Caixa Total 34.530 (32.390) -206,6% (176.021) (101.204) 73,9%
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Continuação

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Notas explicativas às demonstrações financeiras - 31 de dezembro de 2021 - (Em milhares de reais)

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) Demonstrações das mutações no patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos resultados - Exercícios Findos em
31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais, exceto o lucro por ação)

Demonstrações do valor adicionado
Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Ativo Controladora Consolidado
NE 2021 2020 2021 2020

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa ...... 6 51.590 92.080 54.435 130.107
Aplicações financeiras .................. 6 116.712 305.701 155.216 305.701
Contas a receber de clientes ........ 7 321.230 280.269 324.615 285.753
Estoques....................................... 8 726.350 559.938 739.036 574.821
Imposto de renda e contribuição
social a recuperar ........................ 9 11.418 4.132 11.693 4.396
Impostos a recuperar.................... 10 30.352 3.675 35.248 9.912
Outras contas a receber ............... 74.256 65.525 74.841 65.812
Total do ativo circulante .............. 1.331.908 1.311.320 1.395.084 1.376.502
Não circulante
Impostos a recuperar.................... 10 7.895 5.858 7.895 5.858
Imposto de renda e contribuição
social diferidos, líquidos............... 14 35.736 32.743 36.846 31.828
Depósitos judiciais ........................ 21 3.411 5.959 3.875 6.424
Créditos com acionistas................ 31 4.700 3.030 3.030 3.030
Outros ativos................................. 277 891 275 891
Investimentos em controladas ...... 11 64.639 64.906 - -
Outras participações..................... - 279 5 284
Imobilizado.................................... 12 864.167 714.487 874.106 723.688
Intangível ...................................... 13 59.542 45.367 59.944 45.868
Total do ativo não circulante ....... 1.040.367 873.520 985.976 817.871
Total do ativo ................................ 2.372.275 2.184.840 2.381.060 2.194.373

Passivo Controladora Consolidado
NE 2021 2020 2021 2020

Circulante
Fornecedores ................................. 16 470.117 370.741 464.714 371.763
Empréstimos e financiamentos ...... 17 54.532 53.400 54.532 53.400
Obrigações por
arrendamento mercantil................. 20 134.605 108.002 134.605 108.002
Obrigações fiscais .......................... 18 27.505 26.558 30.801 29.900
Obrigações sociais e trabalhistas... 50.483 38.618 51.167 39.481
Participações a pagar..................... 19 12.158 7.024 12.211 7.121
Partes relacionadas........................ 31 - - - -
Programa Fidelidade ...................... 26 - - - -
Juros sobre capital próprio a pagar 23 5.701 2.305 5.701 2.305
Adiantamento de clientes ............... 11.631 8.654 8.866 8.824
Credores diversos .......................... 41.324 53.234 52.377 56.928
Total do passivo circulante ......... 808.056 668.536 814.974 677.724
Não circulante
Empréstimos e financiamentos..... 17 79.286 132.143 79.286 132.143
Obrigações por arrendamento
mercantil ...................................... 20 422.504 359.447 422.504 359.447
Provisões ...................................... 21 16.234 14.074 18.101 14.419
Total do passivo não circulante .. 518.024 505.664 519.891 506.009
Patrimônio líquido
Capital Social.................................. 23 903.552 897.552 903.552 897.552
Ações em Tesouraria...................... 23 (36.690) (16.967) (36.690) (16.967)
Reserva de Capital –
Matching Share ............................. 23 3.281 611 3.281 611
Reserva de lucros........................... 23 176.052 129.444 176.052 129.444
Total do patrimônio líquido ......... 1.046.195 1.010.640 1.046.195 1.010.640
Total do passivo ........................... 2.372.275 2.184.840 2.381.060 2.194.373

Reserva de Lucros
Reserva de Capital Para Divid. e juros sobre

Capital Ações em Plano de Opção de Incentivos Reserva aumento de capital próprio Lucros
social tesouraria Compra de Ações Fiscais Legal Capital social Adicionais propostos acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019......... 410.000 - - 75.935 8.609 17.168 12.464 - 524.176
Aumento de capital.................................... 502.000 - - - (4.832) (17.168) - - 480.000
Gastos com emissão de ações ................. (14.448) - - - - - - - (14.448)
Dividendos................................................. - - - - - - (12.464) - (12.464)
Aquisição de ações próprias ..................... - (20.089) - - - - - - (20.089)
Lucro líquido do exercício.......................... - - - - - - - 56.151 56.151
Prêmios em Ações..................................... - 1.425 - - - - - - 1.425
Opções outorgadas reconhecidas............. - 1.697 - - - - - - 1.697
Valor Justo Plano de Matching Share ....... 611 - - - - - 611
Reserva legal............................................. - - - - 1.351 - - (1.351) -
Reserva para incentivo fiscal..................... - - - 29.124 - - - (29.124) -
Juros sobre capital próprio propostos ....... - - - - - - - (6.419) (6.419)
Juros sobre capital próprio excedente....... - - - - - - 14.263 (14.263) -
Reserva para aumento de capital.............. - - - - - 4.994 - (4.994) -
Saldos em 31 de dezembro de 2020......... 897.552 (16.967) 611 105.059 5.128 4.994 14.263 - 1.010.640
Aumento de capital.................................... 6.000 - - - (1.007) (4.993) - - -
Gastos com emissão de ações ................. - - - - - - - - -
Dividendos................................................. - - - - - - (14.263) - (14.263)
Aquisição de ações próprias ..................... - (20.406) - - - - - - (20.406)
Lucro líquido do exercício.......................... - - - - - - - 79.426 79.426
Prêmios em Ações..................................... - - - - - - - - -
Opções outorgadas reconhecidas............. - - - - - - - - -
Valor Justo Plano de Matching Share ....... - - 2.670 - - - - - 2.670
Alienação/Transferência de ações ............ - 683 - - - - - - 683
Reserva legal............................................. - - - - 2.643 - - (2.643) -
Reserva para incentivo fiscal..................... - - - 26.565 - - - (26.565) -
Juros sobre capital próprio propostos ....... - - - - - - - (12.555) (12.555)
Juros sobre capital próprio excedente....... - - - - - - 13.390 (13.390) -
Reserva para aumento de capital.............. - - - - - 24.273 - (24.273) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021......... 903.552 (36.690) 3.281 131.624 6.764 24.274 13.390 - 1.046.195

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício................................. 79.426 56.151 79.426 56.151
Ajustes por:
Depreciação/amortização do ativo
imobilizado e intangível ................................. 156.724 116.717 157.774 117.777
Resultado da equivalência patrimonial ........... 267 (7.101) - -
Custo do imobilizado e intangível baixado ..... 3.293 2.530 3.472 2.536
Provisão para devedores duvidosos............... 379 (230) 379 (230)
Provisão para passivos contingentes ............. 2.160 6.795 3.682 6.706
I.R. e contribuição social diferidos .................. (2.993) (12.941) (5.018) (11.640)
I.R. e contribuição social correntes................. 6.442 6.994 8.831 8.793
Provisão para perdas de estoque................... 189 (18) 241 12
Despesa de juros............................................ 36.748 36.635 36.747 36.635
Descontos arrendamento a pagar .................. (7.384) (5.472) (7.384) (5.472)
Créditos Tributários de ação Judicial.............. (38.662) - (38.662) -
Prestação de Serviços Incidente sobre
ação judicial ................................................... 2.327 - 2.499 -
Opção de compra ou subscrição de ações .... 2.670 611 2.670 611
Outros ............................................................. (354) 849 (354) 849
Variações nos ativos e passivos
Aumento em contas a receber de clientes ..... (40.986) (11.896) (38.887) (8.741)
Aumento redução nos estoques ..................... (166.601) (141.940) (164.456) (145.804)
Redução/Aumento em impostos a recuperar . (186) (3.654) 1.293 (9.556)
Redução nos depósitos judiciais .................... 2.548 519 2.549 519
Redução em fornecedores ............................. 97.049 68.868 90.452 68.608
Redução de impostos e contribuições
sociais a pagar............................................... 9.993 4.258 8.457 3.923
I.R. e contribuição social pagos...................... (3.623) (6.536) (4.701) (8.211)
Aumento dos demais grupos do ativo ............ (6.660) (2.577) (5.435) (2.056)
Aumento/redução dos demais grupos
do passivo...................................................... (6.778) 16.728 (2.399) 19.573
Caixa líquido gerado (usado) nas
atividades operacionais ................................... 126.669 125.290 131.859 130.983
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Redução/Aumento em aplicações financeiras 188.989 (305.701) 150.485 (305.701)
Aquisição de ativo imobilizado ....................... (108.211) (62.805) (110.045) (63.885)
Aquisição de ativo intangível ......................... (25.501) (20.671) (25.535) (20.912)
Caixa líquido usado nas atividades de
investimento .................................................... 55.277 (389.177) 14.905 (390.498)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de dividendos e juros sobre
o capital próprio ............................................. (20.442) (18.241) (20.442) (18.241)
Mútuos com partes relacionadas.................... - (15.938) - -
Aquisição de ações próprias........................... (20.406) (18.769) (20.406) (18.769)
Venda de ações em tesouraria pelo
exercício de opção de compra....................... 683 988 683 988
Captações de empréstimos /financiamentos
(principal) ....................................................... - 99.301 - 99.301
Pagamento de arrendamentos mercantis....... (122.463) (92.934) (122.463) (92.934)
Amortização de principal e juros
de financiamento ........................................... (59.125) (110.269) (59.125) (110.269)
Aumento de capital social............................... - 458.109 458.109
Caixa líquido gerado (usado) nas atividades
de financiamento ............................................. (222.436) 302.247 (222.436) 318.185
Aumento (redução) líquido do saldo de
caixa e equivalentes de caixa.......................... (40.490) 38.360 (75.672) 58.670
Incorporação da controlada, líquido
do caixa obtido
Saldo de caixa e equivalentes de caixa
no início do exercício....................................... 92.080 53.720 130.107 71.437
Saldo de caixa e equivalentes de caixa
no final do exercício......................................... 51.590 92.080 54.435 130.107

Controladora Consolidado
NE 2021 2020 2021 2020

Receita líq. de vendas e serviços... 26 3.218.762 2.810.926 3.225.408 2.819.110
Custo das mercadorias vendidas
e serviços prestados...................... 27 (2.237.664) (1.994.718) (2.236.809) (1.995.415)
Lucro bruto ..................................... 981.098 816.208 988.599 823.695
Despesas com vendas ................... 28 (819.831) (659.774) (826.441) (661.599)
Despesas gerais e administrativas. 28 (92.390) (71.692) (95.179) (74.100)
Outras receitas (despesas)
operacionais, líquidas.................... 29 34.180 (2.173) 34.550 4.163
Resultado de equiv. patrimonial ..... 11 (267) 7.101 - -

(878.308) (726.538) (887.070) (731.536)
Resultado operacional antes do
resultado financeiro ....................... 102.790 89.670 101.529 92.159
Resultado financeiro
Receitas financeiras ..................... 29 23.556 17.410 25.618 18.182
Despesas financeiras ................... 29 (43.471) (56.876) (43.908) (57.037)

(19.915) (39.466) (18.290) (38.855)
Lucro antes do imposto de renda
e da contribuição social ................. 82.875 50.204 83.239 53.304
I.R. e contribuição social
Corrente........................................ 15 (6.442) (6.994) (8.831) (8.793)
Diferido ......................................... 15 2.993 12.941 5.018 11.640

(3.449) 5.947 (3.813) 2.847
Lucro líquido do exercício............... 79.426 56.151 79.426 56.151
Lucro básico por ação ordinária ..... 0,53 0,37 0,53 0,37
Lucro diluído por ação ordinária..... 0,53 0,37 0,53 0,37

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro líquido do exercício.......................... 79.426 56.151 79.426 56.151
79.426 56.151 79.426 56.151

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receitas..................................................... 3.664.947 3.126.905 3.677.408 3.121.916
Vendas de mercadorias, prod. e serviços . 3.411.906 2.934.034 3.423.996 2.932.519
Outras receitas .......................................... 253.421 192.641 253.792 189.167
Provisão/reversão de perda com
créditos de liquidação duvidosa ............... (380) 230 (380) 230
Insumos adquiridos de terceiros................ (2.663.716) (2.310.805) (2.669.320) (2.294.333)
Custo dos produtos, das mercadorias
e dos serviços vendidos ........................... (2.418.743) (2.079.352) (2.417.102) (2.065.432)
Materiais, energia, serviços de terceiros
e outros..................................................... (278.703) (231.295) (285.948) (235.009)
Perda/recuperação de valores ativos........ 33.730 (158) 33.730 6.108
Valor adicionado bruto............................... 1.001.231 816.100 1.008.088 827.583
Depreciação e amortização ...................... (156.889) (116.691) (157.940) (117.729)
Valor adicionado líquido produzido
pela entidade............................................ 844.342 699.409 850.148 709.854
Valor Adicionado recebido em transf. ........ 24.436 24.782 26.783 18.730
Resultado de equivalência patrimonial...... (267) 7.101 - -
Receitas financeiras .................................. 24.703 17.681 26.783 18.730
Valor adicionado total a distribuir............... 868.778 724.191 876.931 728.584
Distribuição do valor adicionado................ 868.778 724.191 876.931 728.584
Pessoal...................................................... (389.897) (308.199) (392.207) (309.957)
Remuneração direta.................................. (326.918) (252.483) (328.754) (253.925)
Benefícios.................................................. (36.091) (33.277) (36.313) (33.444)
FGTS......................................................... (26.888) (22.439) (27.140) (22.588)
Tributos, taxas e contribuições.................. (334.818) (278.274) (341.791) (285.379)
Federais..................................................... (96.274) (73.754) (101.459) (82.155)
Estaduais................................................... (231.679) (199.446) (232.777) (197.979)
Municipais.................................................. (6.865) (5.074) (7.555) (5.245)
Remuneração de capitais de terceiros...... (64.637) (81.567) (63.507) (77.097)
Juros.......................................................... (44.898) (58.196) (45.348) (58.604)
Aluguéis..................................................... (19.739) (23.371) (18.159) (18.493)
Remuneração de capitais próprios............ (79.426) (56.151) (79.426) (56.151)
Dividendos................................................. (25.944) (20.682) (25.944) (20.682)
Lucros retidos............................................ (53.482) (35.469) (53.482) (35.469)

1. Contexto operacional
A Dimed S.A. Distribuidora de Medicamentos ou “Dimed” e suas controladas (conjunta-
mente a “Companhia”), sediada em Eldorado do Sul/RS, tem como atividades básicas o
comércio de medicamentos, perfumarias, produtos de higiene pessoal e de beleza, cosmé-
ticos e dermocosméticos. Para suportar suas vendas, a Companhia conta com centros de
distribuição nos Estados do Rio Grande do Sul, Paraná e Espírito Santo, além de 517 lojas
distribuídas entre os Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná e São Paulo.
A controladora é uma sociedade anônima listada na B3 S.A. - BRASIL, BOLSA, BALCÃO
(“PNVL3”). O Laboratório Industrial Farmacêutico Lifar Ltda., empresa controlada, atua no
segmento industrial, produzindo uma vasta gama de produtos nos segmentos de cosméti-
cos, alimentos, medicamentos e terceirização de produção. É responsável pela maior parte
da produção da linha de produtos da marca própria da rede de farmácias da Companhia e
controladora da Empresa Lifar Distribuidora de Produtos Farmacêuticos Ltda., que opera
na distribuição dos produtos produzidos. A controlada Dimesul Gestão Imobiliária Ltda. tem
por objetivo a compra, venda, intermediação, loteamento, arrendamento, aluguel, gestão
e administração de imóveis próprios ou de terceiros, com vistas a centralizar e otimizar a
administração dos imóveis da Companhia. No período de 12 meses, inauguramos um total
de 60 lojas, sendo 22 lojas no quarto trimestre de 2021. No ano, ocorreram 7 encerramentos
e 9 transferências de lojas, por possuírem baixa capacidade de melhorar a performance
em um cenário pós-pandemia. O quarto trimestre foi finalizado com o total de 517 lojas em
operação. No dia 22 de julho de 2020, a Companhia realizou com sucesso uma operação
de Re-IPO no valor de R$1.037 milhão. A oferta foi 46% primária e o uso dos recursos
está atrelado ao investimento em novas lojas, tecnologia da informação e infraestrutura de
logística. Este projeto reforçou o compromisso do Grupo Dimed com o crescimento e criou
condições para que ele se dê em bases sustentáveis, através de uma estrutura de capital
robusta. A emissão dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Com-
panhia foi autorizada pelo Conselho de Administração em 24 de março de 2022.
Impactos COVID-19
Com a continuidade dos efeitos da pandemia frente à economia e saúde no início do ano
de 2021, no 4T21 a Companhia continuou realizando a avaliação dos impactos da CO-
VID-19 em suas operações, mantendo a mesma percepção dos trimestres anteriores, sem
identificar aumento significativo no risco de crédito de contas a receber de clientes que
pudesse impactar na reavaliação de suas premissas de provisão. No que tange ao im-
pairment de seus ativos, a Companhia também não identificou impacto adverso relevante
em suas disponibilidades, estoques e ativos permanentes. Acompanhamos regularmente
todos os movimentos do poder público em face a atual situação da pandemia, porém, estes
movimentos não afetaram os números de venda da Companhia, o que fica demonstrado
nas informações financeiras publicadas em 2021. A Companhia segue todos os protocolos
de cuidado com as equipes operacionais do Varejo e da Logística, bem como, respeita as
regras de distanciamento no quadro do corporativo, onde parte da equipe opera em home
office, reduzindo com isso, os riscos de contaminações dentro dos espaços de trabalho.
Em maio de 2020, o IASB emitiu alterações à IFRS 16 – Leases referentes a benefícios
relacionados à COVID-19 concedidos para arrendatários, em contratos de arrendamento.
Em 07 de julho de 2020, a CVM, através da Deliberação nº 859/20, aprovou alterações no
Pronunciamento Técnico CPC 06 (R2) – Arrendamentos, que equivale a IFRS em questão.
Como expediente prático, o arrendatário pode optar por não avaliar se um benefício con-
cedido em um contrato de arrendamento, relacionado a COVID-19, é uma modificação do
contrato de arrendamento e, assim, contabilizar as mudanças resultantes nos pagamentos
de arrendamento no resultado do exercício. A Companhia aplicou o expediente prático a
todos os benefícios concedidos em contratos de arrendamento, em consonância com os
requisitos da Deliberação CVM nº 859/20 (nota 28). Adicionalmente, reforçamos o quadro
de nossos centros de distribuição, de nossas lojas delivery e de nosso call center, além de
investir em um novo CD na cidade de São José dos Pinhais/PR, que entrou em operação
no mês de janeiro de 2021, e inauguramos mais três minis CD’s em mercados estratégicos
para o atendimento desta crescente demanda de vendas no formato online: i) Canoas/RS,
inaugurado em agosto de 2020; ii) São Paulo/SP, inaugurado em dezembro de 2020; e iii)
Caxias do Sul/RS, inaugurado em janeiro de 2021.
2. Políticas contábeis
As principais políticas contábeis utilizadas na preparação destas demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas estão relacionadas nos subitens descritos abaixo. Essas
políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados.
2.1. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras individuais
e consolidadas
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram elaboradas
e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que
compreendem as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e com as normas internacionais de con-
tabilidade (International Financial Reporting Standards - IFRS) emitidas pelo International
Accounting Standards Board - IASB. AAdministração da Companhia entende que todas as
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas
e correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. A preparação de demonstrações fi-
nanceiras é com base no custo histórico, exceto pelos instrumentos financeiros avaliados
por valor justo, conforme nota explicativa 5, e requerem o uso de determinadas estimativas
contábeis que afetam os saldos das contas patrimoniais e de resultado, assim como o exer-
cício de julgamento por parte dos membros da administração no processo de aplicação das
políticas contábeis da Companhia. Os reflexos mais significativos nas rubricas contábeis
que envolvem o uso de estimativas ou que requerem julgamentos de maior complexidade
estão divulgados na Nota 3. A Companhia adotou todas as normas, revisões de normas e
interpretações emitidas pelo CPC, pelo IASB e órgãos reguladores que estavam em vigor
em 31 de dezembro de 2021. A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA),
individual e consolidada, é requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a companhias abertas. As IFRS não requerem a
apresentação dessa demonstração. Como consequência, pelas IFRS, essa demonstração
está apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demons-
trações financeiras.
Demonstrações financeiras consolidadas
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações da Companhia e das
seguintes empresas controladas:

Participação direta
Empresa Atividade 2021 2020
Laboratório Industrial Farmacêutico
Lifar Ltda. Produção de cosméticos,

alimentos, medicamentos
e terceirização de produção. 99,99% 99,99%

Dimesul Gestão Imobiliária Ltda. Gestão e administração
de imóveis próprios e/ou
de terceiros. 99,99% 99,99%

Participação indireta
Empresa Atividade 2021 2020
Lifar Distribuidora de Produtos
Farmacêuticos Ltda. Distribuidora de produtos

farmacêuticos. 99,97% 99,97%
Essas demonstrações financeiras consolidadas são elaboradas em conformidade com as
práticas de consolidação e dispositivos legais aplicáveis. As práticas contábeis adotadas
pela Controlada foram aplicadas de maneira uniforme e consistente com aquelas adotadas
pela Companhia. Quando aplicável, todas as transações, saldos, receitas e despesas entre
a Controlada e a Companhia são eliminadas integralmente nas demonstrações financeiras
consolidadas. O período das demonstrações financeiras das controladas incluídas na con-
solidação é coincidente com o da Controladora e as políticas contábeis foram aplicadas
de forma uniforme nas empresas consolidadas e são consistentes com aquelas utiliza-
das no exercício anterior. O resultado do exercício é atribuído integralmente aos acionistas
controladores, uma vez que a participação dos não controladores representa 0,01% do
consolidado.
2.2. Apresentação de informação por segmentos
As informações por segmentos operacionais são apresentadas de modo consistente com
o relatório interno fornecido para os principais tomadores de decisões operacionais. O prin-
cipal tomador de decisões operacionais, responsável pela alocação de recursos e pela
avaliação de desempenho dos segmentos operacionais, é o Conselho de Administração,
sendo de responsabilidade deste as principais decisões estratégicas da Dimed.
2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em reais
(R$), que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia.
2.4. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimen-
tos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com
risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de
contas garantidas na demonstração dos fluxos de caixa.
2.5. Instrumentos financeiros
2.5.1. Classificação
A Dimed mensura seus ativos financeiros ou passivos financeiros inicialmente a valor justo
acrescido, para um item não mensurado ao valor justo, os custos de transação que são
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. A classificação de ativos financeiros de
acordo com o CPC 48/IFRS 9 é geralmente baseada no modelo de negócios no qual um
ativo financeiro é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa contratuais. Um
contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensu-
rado inicialmente ao preço da operação.
2.5.2. Classificação e mensuração subsequente
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo
amortizado ou ao valor justo por meio do resultado, não sendo reclassificados subsequen-
temente ao reconhecimento inicial, exceto em caso de mudanças no modelo de negócios
para a gestão de ativos financeiros. O contas a receber de clientes e os títulos de dívida
emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros
ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando o Grupo se tornar parte
das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro é mensurado ao custo
amortizado se for mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter
ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais e seus termos contratuais geram,
em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal
e juros sobre o valor principal em aberto. Os passivos financeiros foram classificados como
mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio do resultado. Um passivo
financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for
classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal
no reconhecimento inicial. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados
pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e
perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhe-
cimento também é reconhecido no resultado. Os ativos financeiros são baixados quando
os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido
transferidos. Neste último caso, desde que a Dimed tenha transferido, significativamente,
todos os riscos e os benefícios da propriedade do ativo financeiro e também não retém o
controle sobre o ativo financeiro. O Grupo desreconhece um passivo financeiro quando sua
obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. O Grupo também desreconhece um
passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modi-
ficado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado
nos termos modificados é reconhecido a valor justo. Os ganhos ou as perdas decorrentes
de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do re-
sultado são apresentados na demonstração do resultado no “resultado financeiro”. A Dimed
avalia, na data do balanço, se há evidência objetiva de perda (impairment) em um ativo

ou grupo de ativos financeiros. A análise para evidenciar se há impairment das contas a
receber de clientes está descrito na Nota 2.5.4.
2.5.3. Compensação de instrumentos financeiros
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reconhecido no ba-
lanço patrimonial quando há um direito legalmente executável de compensar os valores
reconhecidos e há uma intenção de liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e
liquidar o passivo simultaneamente. A Dimed reportou no balanço patrimonial o valor líqui-
do da compensação dos valores de aportes de fornecedores registrados originalmente no
passivo, onde são registrados os recebimentos de verbas através de depósito, descontos
ou bonificações com a conta corrente de verbas registrado no ativo, onde são registrados
os títulos emitidos contra os fornecedores, o valor líquido foi registrado no ativo na linha
“Outras contas a receber”.
2.5.4. Redução ao valor recuperável (Impairment)
Ativos financeiros não derivativos
Instrumentos financeiros e ativos contratuais
A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos finan-
ceiros mensurados ao custo amortizado. A Companhia mensura a provisão para perda em
um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para títulos de
dívida com baixo risco de crédito na data do balanço, que são mensurados como perda de
crédito esperada para 12 meses. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro
aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de
crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte
que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e
análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na
avaliação de crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). A Compa-
nhia presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente se
este estiver com mais de 90 dias de atraso.
A Companhia considera um ativo financeiro como inadimplente quando:
• É pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito a Com-
panhia, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver alguma); ou
• O ativo financeiro estiver vencido há mais de 90 dias.
• As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com crédito
que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada
do instrumento financeiro.
• As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de
possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um
período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 meses).
O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período
contratual máximo durante o qual a Companhia está exposta ao risco de crédito.
Ativos financeiros com problemas de recuperação
Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo
custo amortizado estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “pro-
blemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos
fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os
seguintes dados observáveis:
• Dificuldades financeiras significativas do emissor ou do mutuário;
• Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 90 dias;
• Reestruturação de um valor devido a Companhia em condições que não seriam aceitas
em condições normais;
• A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorgani-
zação financeira; ou
• O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras.
Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial
A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é dedu-
zida do valor contábil bruto dos ativos.
Instrumentos financeiros derivativos
A Companhia não mantém instrumentos financeiros derivativos para proteger suas expo-
sições aos riscos de variação de moeda estrangeira e taxa de juros na data base dessas
demonstrações financeiras.
2.6. Contas a receber de clientes
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela venda
de mercadorias ou prestação de serviços no decurso normal das atividades da Dimed.
As contas a receber de clientes na sua totalidade possuem curto prazo de recebimento,
não possuindo caráter de financiamento e são consistentes com as práticas de mercado,
sendo classificados no ativo circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente,
reconhecidas pelo valor justo menos a provisão para devedores de liquidação duvidosa
(impairment), pela provisão de descontos financeiros.
2.7. Estoques
Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo médio de aquisição, líquido
das bonificações, e o valor líquido de realização, incluindo as provisões para cobrir even-
tuais perdas. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos
negócios deduzido dos custos estimados para sua conclusão e dos gastos estimandos para
concretizar a venda.
2.8. Verbas contratuais
A Companhia possui diversas transações relacionadas a negociações comerciais na
compra de mercadorias representada por acordos comerciais onde produtos podem ser
comercializados em conjunto com outras mercadorias ou com descontos os quais são,
substancialmente, negociações promovidas pelos fornecedores nos pontos de venda da
Companhia em diversas formas. Essas negociações são individuais e distintas entre os
fornecedores e podem apresentar característica e natureza complexas. Tais transações
referem-se a descontos financeiros concedidos por laboratórios, abatimentos por metas de
volume, verbas demarketing e publicidade, divulgação de ofertas em catálogo próprio, pos-
suindo uma gama de condições e características individuais, como bonificações em mer-
cadorias, aportes financeiros, redução dos valores de compra, descontos comerciais, entre
outros. A Companhia reconhece o resultado desses acordos comerciais a crédito do custo
das mercadorias vendidas tendo como contrapartida um valor em outras contas a receber.
2.9. Imobilizado
Os bens do imobilizado são avaliados pelo valor do custo de aquisição, formação ou cons-
trução, deduzido da depreciação acumulada. Os custos subsequentes são incluídos no
valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado,
somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item
e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou
peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em
contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os terrenos não são deprecia-
dos. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear para alocar seus
custos ou seus valores reavaliados a valores residuais durante a vida útil estimada, confor-
me demonstrado na Nota 12. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e
ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. Os ganhos e as perdas de alienações
são determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos
em “Outras receitas operacionais, líquidas” na demonstração do resultado.
2.10. Intangível
Os ativos intangíveis são representados pela locação de ponto comercial, marcas e pa-
tentes e direito de uso de softwares. Os valores registrados como ponto comercial são os
desembolsos iniciais realizados pela Dimed para obter a cessão de uso de determinado
estabelecimento onde ficará localizada a filial. São mensurados no reconhecimento inicial
ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada calculadas
pelo método linear com base na vida útil econômica conforme descrito na Nota 13.
2.11. Impairment de ativos não financeiros
Os ativos não financeiros, exceto os estoques e impostos diferidos que possuem normas
especificas para divulgação são revisados para a verificação de impairment sempre que
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser re-
cuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do
ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um
ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment,
os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa iden-
tificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGC)).
2.12. Empréstimos e financiamentos
Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos pelo custo amortizado. Qualquer dife-
rença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação
é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos
estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. As taxas pagas no estabe-
lecimento dos empréstimos e financiamentos são reconhecidas como custos da transação
do empréstimo, uma vez que seja provável que uma parte ou todo o empréstimo seja saca-
do. Nesse caso, a taxa é diferida até que o saque ocorra. Quando não houver evidências
da probabilidade de saque de parte ou da totalidade do empréstimo, a taxa é capitalizada
como um pagamento antecipado de serviços de liquidez e amortizada durante o período
do empréstimo ao qual se relaciona. Os empréstimos e financiamentos são classificados
como passivo circulante, a menos que a Dimed tenha um direito incondicional de diferir a
liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço.
2.13. Provisões
As provisões são reconhecidas quando a Dimed tem uma obrigação presente ou não for-
malizada como resultado de eventos passados, sendo provável que uma saída de recursos
seja necessária para liquidar a obrigação e que o valor tiver sido estimado com segurança.
As provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas são reconhecidas tendo como
base as melhores estimativas de risco envolvidas, sendo analisada a natureza de cada
risco atualizados nas datas de balanços. Os valores provisionados por natureza dos riscos
estão descritos na Nota 21. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabi-
lidade de liquidá-las é determinada, levando-se em consideração a classe de obrigações
como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação
relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja
pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser
necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa temporal do dinheiro e de riscos
específicos na obrigação.
2.14. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido
O imposto de renda e contribuição social diferidos são calculados sobre as diferenças tem-
porárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus
valores contábeis nas demonstrações financeiras. O imposto de renda e contribuição social
diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro
tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser
usadas. Os passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação a todas as diferenças
temporárias tributáveis, de forma que seja reconhecido sobre as diferenças que resultarão
em valores a serem adicionados no cálculo do resultado tributável de exercícios futuros,
quando o valor contábil do ativo ou passivo for recuperado ou liquidado. O Imposto de
Renda e a Contribuição Social corrente e diferido são reconhecidos na demonstração do
resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos
diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto tam-
bém é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto
de renda e contribuição social corrente e diferido é calculado com base nas leis tributárias
promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço da Companhia e que
geram lucro tributável. AAdministração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela
Companhia nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que
a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações, e estabelece provisões,
quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais.
2.15. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas
de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo

montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação presente legal ou
construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo emprega-
do e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável.
2.16. Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio
A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Dimed é re-
conhecida como um passivo nas demonstrações financeiras da Dimed ao final do exercício,
com base na legislação societária e Estatuto Social da Dimed, sendo que estes preveem
que no mínimo 25% do lucro líquido do exercício social sejam distribuídos como dividendos.
Os valores excedentes a este limite são destacados na rubrica “Dividendos e juros sobre o
capital próprio excedente” no Patrimônio líquido, conforme demonstrado na Nota 23.
2.17. Arrendamentos
A Companhia reconheceu na adoção do CPC 06 (R2) / IFRS 16 passivos de arrendamento
envolvendo arrendamentos que já haviam sido classificados como “arrendamentos ope-
racionais” conforme o IAS 17. A Companhia reconhece o passivo de arrendamento e o
ativo de direito de uso na data da assinatura do contrato de arrendamento. Os principais
contratos da Companhia se referem a operações de arrendamento de lojas. Esses passivos
foram mensurados ao valor presente dos pagamentos de arrendamentos remanescentes
descontados por meio da taxa incremental de juros conforme Nota 20. A administração da
Companhia considera como componente de arrendamento somente o valor mínimo fixo
para fins de mensuração do passivo de arrendamento. As remensurações dos passivos de
arrendamentos foram reconhecidas como ajustes nos respectivos ativos de direito de uso,
imediatamente após a data da aplicação inicial. Abaixo seguem as principais premissas
utilizadas pela Companhia para avaliar se um contrato é ou contém um arrendamento:
• O arrendador não pode ter o direito substantivo de substituir o ativo por um ativo alternati-
vo durante o prazo do arrendamento;
• A Companhia tem substancialmente todos os benefícios econômicos do ativo de um con-
trato caso ele se beneficie da maior parte dos benefícios provenientes do produto principal,
subproduto e outros benefícios que o ativo poderá gerar;
• A Companhia tem o direito de direcionar o uso do ativo, gerindo como e para que fins ele
será utilizado durante o período de uso ou quando essas decisões estiverem predetermina-
das no contrato e a Companhia operar o ativo durante todo o período de contrato, sem que
o arrendador tenha o direito de alterar essas instruções de funcionamento.
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos
Na elaboração das demonstrações financeiras, é necessário utilizar estimativas para conta-
bilizar certos ativos, passivos e outras transações. As demonstrações financeiras incluem,
portanto, diversas estimativas referentes à provisão para créditos de liquidação duvidosa,
provisão para perdas nos estoques, avaliação das vidas úteis do ativo imobilizado, pro-
grama de fidelidade, provisões necessárias para passivos contingentes e determinações
de provisões para imposto de renda. Como o julgamento da Administração envolve a de-
terminação de estimativas relacionadas à probabilidade de eventos futuros, os resultados
reais eventualmente podem divergir dessas estimativas. As estimativas consideradas pela
Administração como mais críticas, podendo trazer efeitos significativos nos saldos contá-
beis, estão descritas a seguir:
a) Provisão para perdas no estoque
Aprovisão para perdas no estoque é estimada baseada nos estoques das lojas e centros de
distribuição cujos prazos de vencimentos estejam próximos ao término da validade, sendo
considerado suficiente pela Administração frente ao risco da perda destes estoques. Os
valores estão representados na nota 8. Mensalmente a Companhia avalia e realiza a baixa
de itens que já estão vencidos e com avarias.
b) Provisão para perda de crédito esperada nas contas a receber
A provisão para perda de crédito esperada é baseada em certas premissas e envolve o jul-
gamento da Administração, consistente com as práticas contábeis divulgadas na nota 2.5.4
das demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 2021. Os valores podem ser
verificados na nota 7.
c) Provisões para contingências tributárias, cíveis e trabalhistas
As estimativas para a constituição das provisões de contingências são analisadas pela
Administração com base na opinião dos advogados da Companhia, onde são considerados
fatores como a hierarquia das leis, jurisprudências disponíveis, decisões mais recentes nos
tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico. A realização destas estimativas poderá
resultar em valores divergentes dos registrados contabilmente dependendo do desfecho de
cada processo judicial ou administrativo.
d) Verbas contratuais
As estimativas para o reconhecimento contábil das negociações para verbas são baseadas
nas transações com fornecedores, consistente com as práticas contábeis divulgadas na
nota 2.8 das demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 2021. Os valores
podem ser verificados na nota 27, na rubrica “ressarcimento de custos com aportes”.
e) Tributos sobre o lucro
Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos tributários complexos e
ao valor e época de resultados tributáveis futuros. Dado o amplo aspecto da legislação
tributária bem como a natureza de longo prazo e a complexidade dos instrumentos contra-
tuais existentes, diferenças entre os resultados reais e as premissas adotadas, ou futuras
mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de im-
postos já registrada. Na determinação do imposto de renda corrente e diferido a Companhia
leva em consideração o impacto de incertezas relativas as posições fiscais tomadas. A
Companhia acredita que a provisão para o imposto de renda está adequada baseando-
-se em avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e opinião
de seus assessores jurídicos. A Companhia constitui provisões, com base em estimativas
cabíveis, para possíveis consequências de fiscalizações por parte das autoridades fiscais
das respectivas jurisdições em que opera. O valor dessas provisões baseia-se em vários
fatores, como experiência de fiscalizações anteriores e interpretações divergentes dos re-
gulamentos tributários pela entidade tributável e pela autoridade fiscal responsável. Essas
diferenças de interpretação podem surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo
das condições vigentes no respectivo domicílio da Companhia. Julgamento significativo da
Administração é requerido para determinar o valor do imposto diferido ativo que pode ser
reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente
com estratégias de planejamento fiscal futuras. ACompanhia possui benefícios e incentivos
fiscais de ICMS em alguns estados onde tem operação. Tais incentivos foram considerados
subvenção para investimento nos termos da Lei Complementar nº 160/2017. Estes incen-
tivos, quando apurados são destinados para Reserva de Incentivos Fiscais (nota explicati-
va nº 22). Os recursos relativos aos incentivos não são distribuídos como dividendos. Em
atenção ao ICPC 22 (IFRIC 23), a Administração efetuou, com o auxílio de seus assessores
jurídicos, a análise da aceitabilidade do tratamento tributário descrito, concluindo que é
provável que a autoridade fiscal aceite o mesmo.
f) Taxa de desconto do IFRS 16 / CPC 06 (R2)
As estimativas para a determinação da taxa de desconto são baseadas em premissas,
conforme descrito na nota 20.
4. Gestão de risco financeiro
4.1. Fatores de risco financeiro
As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (in-
cluindo risco de taxa de juros de valor justo e risco de taxa de juros de fluxo de caixa), risco
de crédito, risco de liquidez e risco de câmbio. O programa de gestão de risco global da
Companhia se concentra na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar
potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia. A gestão de risco é
realizada pela Controladoria da Companhia. A Controladoria, através do Departamento de
Tesouraria, identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais riscos financeiros em
cooperação com as unidades operacionais da Companhia. O Conselho de Administração
estabelece os princípios para a gestão de risco global, bem como para áreas específicas,
como risco de taxa de juros, risco de crédito, uso de instrumentos financeiros não derivati-
vos e investimento de excedentes de caixa.
a) Risco de mercado
Risco de juros
O risco de taxa de juros da Companhia decorre de empréstimos de longo prazo e do ex-
cedente de caixa investido em papéis pós-fixados, como CDBs. Os empréstimos tomados
e investimentos às taxas variáveis expõem a Dimed ao risco de taxa de juros de fluxo de
caixa. Os empréstimos e investimentos emitidos às taxas fixas expõem a Dimed ao risco de
valor justo associado à taxa de juros. Em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de
2020, os empréstimos e investimentos da Dimed às taxas variáveis e fixas eram mantidos
em Reais. ADimed analisa sua exposição à taxa de juros de forma dinâmica. São simulados
cenários levando em consideração refinanciamento, renovação de posições existentes e
financiamentos alternativos, bem como novas possibilidades de investimento do excedente
de caixa. Com base nesses cenários, a Dimed define uma mudança razoável na taxa de
juros e calcula o impacto sobre o resultado. Os cenários são elaborados somente para os
passivos e os ativos que representam as principais posições com juros.
Análise de sensibilidade
Segue abaixo quadro demonstrativo de análise de sensibilidade das taxas de juros nos
instrumentos financeiros da Companhia e suas controladas, que descreve os riscos que
podem gerar variações materiais, com cenário mais provável (cenário I) segundo avaliação
efetuada pela Administração, considerando período de 12 meses, seguido de dois outros
cenários, sendo o cenário II uma possível variação de 25% nas taxas de juros e o cenário
III uma variação de 50% nas taxas de juros.

Cenário Provável Cenário II Cenário III
Índices Operação (Cenário I) (variação 25%) (variação 50%)
CDI - %................ Queda 11,25 8,44 5,63
CDI - %................ Aumento 11,25 14,06 16,88

Aplicações financeiras
- renda fixa 17.342 13.003 8.671
Empréstimos 15.054 18.818 22.582

b) Risco de crédito
O risco de crédito é administrado corporativamente e decorre de caixa e equivalentes de
caixa, bem como de exposições de crédito a clientes pessoas jurídicas e pessoas físicas,
incluindo contas a receber em aberto e operações compromissadas. Para bancos e insti-
tuições financeiras, são aceitos somente títulos de entidades que possuam operações de
reciprocidade com a Companhia. A área de análise de crédito avalia a qualidade do crédito
do cliente, levando em consideração sua posição financeira, experiência passada e outros
fatores. Os limites de riscos individuais são determinados com base em classificações inter-
nas ou externas de acordo com os limites determinados pelo Conselho de Administração e
pela Diretoria. A utilização de limites de crédito é monitorada regularmente pela Administra-
ção. As vendas para clientes das filiais de varejo são liquidadas em moeda corrente, che-
que, convênios ou por meio dos principais cartões de crédito existentes no mercado. O valor
contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do risco de crédito. A previ-
são de fluxo de caixa é realizada corporativamente através do departamento de tesouraria,
com base em informações fornecidas pelas unidades operacionais e pelo departamento de
compras. A tesouraria monitora as previsões de exigências de liquidez da Companhia para
assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. Tam-
bém mantém espaço livre suficiente em suas linhas de crédito compromissadas disponíveis
a qualquer momento, a fim de que a Companhia não ultrapasse os limites ou cláusulas do
empréstimo (quando aplicável) em qualquer uma de suas linhas de crédito. Essa previsão
leva em consideração os planos de financiamento da dívida da Companhia, cumprimento
de cláusulas, cumprimento das metas internas do quociente do balanço patrimonial e, se
aplicável, exigências regulatórias externas ou legais, por exemplo, restrições de moeda.
c) Risco de liquidez
O excesso de caixa mantido pelas entidades operacionais, além do valor exigido para a
administração do capital circulante, é administrado pelo departamento de tesouraria, que in-
veste o excesso de caixa em aplicações financeiras de curto prazo, escolhendo instrumen-
tos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem adequada
conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. Em 31 de dezembro de 2021,
a Companhia mantinha aplicações financeiras de curto prazo de R$116.712 na controladora

e no R$155.216 consolidado, que geraram entradas de caixa para administrar o risco de
liquidez. A tabela abaixo analisa os passivos financeiros não derivativos da Companhia, por
faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial
até a data contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela são fluxos de caixa
não descontados contratados.

Controladora
Fluxo Menos De um De três Mais

de caixa de um a dois a cinco de cinco
contratual ano anos anos anos

Em 31 de dezembro de 2021
Fornecedores ............................... 464.714 464.714 - - -
Arrendamento mercantil ............... 557.109 134.605 124.768 185.690 112.046
Debênture - Banco Bradesco ....... 145.653 55.683 21.103 68.867 -
Total .............................................. 1.167.476 655.002 145.871 254.557 112.046

Consolidado
Fluxo Menos De um De três Mais

de caixa de um a dois a cinco de cinco
contratual ano anos anos anos

Em 31 de dezembro de 2020
Fornecedores ............................... 371.763 371.763 - - -
Arrendamento mercantil ............... 467.449 108.002 105.647 157.232 96.568
Debênture - Banco Bradesco ....... 204.476 54.527 35.172 114.777 -
Total .............................................. 1.043.688 534.292 140.819 272.009 96.568
4.2. Gestão de capital
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capaci-
dade de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios as
outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse
custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode rever a política de
pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou
vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Condizente com outras
companhias do setor, a Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem
financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida lí-
quida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto
e longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado), subtraído do
montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma
do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado, com a
dívida líquida. A Companhia tem como estratégia de negócio manter seu endividamento
financeiro líquido comparado à soma da dívida líquida financeira e patrimônio líquido em
patamares baixos. Os índices de alavancagem financeira em 31 de dezembro de 2021 e 31
de dezembro de 2020 podem ser assim sumariados:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Total dos empréstimos (Nota 17)............. 133.818 185.543 133.818 185.543
Menos:
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6).... (51.590) (92.080) (54.435) (130.107)
Aplicações financeiras (Nota 6)................ (116.712) (305.701) (155.216) (305.701)
Dívida líquida – A...................................... (34.484) (212.238) (75.833) (250.265)
Total do patrimônio líquido ................... 1.046.195 1.010.640 1.046.195 1.010.640
Total do capital – B ................................... 1.011.711 798.402 970.362 760.375
Índice - % - A/B* ....................................... -3,41 -26,58 -7,25 -32,91
O incremento do patrimônio líquido e a consequente dívida líquida negativa está relaciona-
da principalmente ao ingresso de recursos oriundos da oferta pública de ações realizada
pela Companhia em julho de 2020, conforme descrito na nota explicativa 23.a).
5. Instrumentos financeiros por categoria
Os ativos financeiros são classificados conforme a tabela abaixo em 31 de dezembro de
2021 e 31 de dezembro de 2020.

2021
Controladora Consolidado

Vlr. justo Vlr. justo
Custo p/meio do Custo p/meio do

amortizado resultado amortizado resultado
Caixa e equivalentes de caixa............ - 51.590 - 54.435
Aplicações financeiras........................ - 116.712 - 155.216
Contas a receber de clientes e
outras contas a receber..................... 395.486 - 399.456 -

395.486 168.302 399.456 209.651
2020

Controladora Consolidado
Vlr. justo Vlr. justo

Custo p/meio do Custo p/meio do
amortizado resultado amortizado resultado

Caixa e equivalentes de caixa............ - 92.080 - 130.107
Aplicações financeiras........................ - 305.701 - 305.701
Contas a receber de clientes e
outras contas a receber..................... 330.947 - 336.431 -

330.947 397.781 336.431 435.808
Classificação dos passivos financeiros

Controladora Consolidado
Custo amortizado Custo amortizado
2021 2020 2021 2020

Fornecedores .......................................... 470.117 370.741 464.714 371.763
Empréstimos e financiamentos ................ 133.818 185.543 133.818 185.543
Obrigações por arrendamento mercantil .. 559.109 458.431 559.109 458.431

1.163.044 1.014.715 1.157.641 1.015.737
Os valores justos são determinados com base em cotações de preços de mercado, quando
disponíveis, ou, na falta destes, no valor presente de fluxos de caixa esperados. Os valores
justos de caixa e equivalentes de caixa, de contas a receber de clientes e outras contas a
receber, de contas a pagar a fornecedores são equivalentes aos seus valores contábeis.
O valor justo estimado para os empréstimos e financiamentos da Controladora e do Con-
solidado, em 31 de dezembro de 2021, era de R$130.543, calculado a taxas de mercado
vigentes, considerando natureza, prazo e riscos e pode ser comparado com o valor contábil
de R$133.818.
Hierarquia de valor justo
A Companhia aplica o CPC 40 (R1) para instrumentos financeiros, o que requer a divulga-
ção das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia:
Nível 1: preços cotados (sem ajuste) nos mercados ativos para ativos ou passivos idênticos;
Nível 2: outras técnicas para as quais todos os dados que tenham efeito significativo sobre
o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou indiretamente;
Nível 3: técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo registrado
que não sejam baseados em dados observáveis no mercado. A Companhia possui apenas
instrumentos financeiros considerando uma técnica de avaliação de Nível 2. Não houve
transferências entre os níveis 1, 2 e 3 até 31 de dezembro de 2021.
6. Caixa e equivalentes de caixa e Títulos e valores mobiliários
Caixa e equivalentes de caixa

Taxa média Controladora Consolidado
(a.a.%) 2021 2020 2021 2020

Recursos em caixa (filiais do varejo) .... - 4.634 5.164 4.654 5.179
Depósitos bancários de curto prazo..... - 9.521 3.116 10.661 5.511
Aplicações financeiras - renda fixa (*) .. 2,00 37.435 83.800 39.120 119.417

51.590 92.080 54.435 130.107
(*) As aplicações financeiras, em sua maioria, referem-se a Certificados de Depósitos Ban-
cários - CDB e operações compromissadas, remuneradas a um percentual do CDI. As infor-
mações sobre a liquidez das aplicações estão detalhadas na Nota 4.
Títulos e valores mobiliários

Taxa média Controladora Consolidado
(a.a.%) 2021 2020 2021 2020

Letras financeiras ..................................108% do CDI - 55.009 - 55.009
Fundo de investimento exclusivo.......... 116.712 250.692 155.216 250.692

116.712 305.701 155.216 305.701
A composição das aplicações financeiras por modalidade está descrita no quadro a seguir:

Consolidado
Modalidade 2021 2020
Fundos de Investimentos ................................................................ 5.364 -
CDB................................................................................................. 4.062 2.387
Debêntures...................................................................................... 27.880 5.901
DPGE .............................................................................................. 2.102 1.001
LF .................................................................................................... 71.600 105.129
LFT .................................................................................................. 15.978 154.355
LTN-O.............................................................................................. - 36.928
NTN-O ............................................................................................. 28.229 -

155.216 305.701
O fundo de investimento GD FIM Crédito Privado é um fundo de renda fixa de crédito
privado sob gestão, administração e custódia da BRAM – Bradesco Asset Management
S.A. DTVM. O fundo de investimento não tem obrigações financeiras significativas, apenas
se limitam às taxas de gestão de ativos, às taxas de custódia, às taxas de auditoria e às
despesas. O fundo é exclusivamente para o benefício da Companhia e, desta forma, a apli-
cação financeira no fundo de investimento no qual a Companhia tem participação exclusiva
foi consolidada.
7. Contas a receber de clientes

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Contas a receber de clientes.................... 67.661 66.124 71.046 71.608
Contas a receber de cartões de crédito ... 259.481 220.032 259.481 220.032
Provisão para encargos financeiros ........ (551) (905) (551) (905)
Provisão para PCLD de contas a
receber de clientes .................................. (5.361) (4.982) (5.361) (4.982)
Contas a receber de clientes, líquidas ..... 321.230 280.269 324.615 285.753
Decomposição de contas a receber de clientes por vencimento:

2021 2020A Vencer
Até 30 dias................................................................................... 158.431 147.547
31 a 60 dias................................................................................. 77.988 69.816
61 a 90 dias................................................................................. 37.501 26.242
91 a 120 dias............................................................................... 17.788 14.241
121 a 150 dias............................................................................. 10.829 7.795
151 a 180 dias............................................................................. 5.291 4.885
Mais de 180 dias ......................................................................... 4.964 3.412

312.792 273.938
Vencidos
Até 30 dias................................................................................... 3.203 5.226
31 a 90 dias................................................................................. 698 1.746
Acima de 90 dias......................................................................... 10.449 5.246

14.350 12.218
Provisão para encargos financeiros ............................................ (551) (905)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa .......................... (5.361) (4.982)
Total Controladora ...................................................................... 321.230 280.269
Contas a receber clientes (Lifar) – A vencer................................ 2.708 4.646
Contas a receber clientes (Lifar) – Vencidos............................... 677 838
Total Consolidado........................................................................ 324.615 285.753
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As movimentações da provisão para impairment de contas a receber estão demonstradas
no quadro abaixo:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Saldo do início do período........................ (4.982) (5.212) (4.982) (5.212)
Complemento de provisão ....................... (1.703) (2.442) (1.703) (2.442)
Valores baixados da provisão................... 1.324 2.672 1.324 2.672

(5.361) (4.982) (5.361) (4.982)
A constituição e a baixa da provisão para contas a receber foram registradas no resultado
do exercício como “Perdas em Crédito Líquidas”. Os valores debitados à conta de provisão
são geralmente baixados quando não há expectativa de recuperação dos recursos. A ex-
posição máxima ao risco de crédito na data de apresentação do relatório é o valor contábil
de cada classe de contas a receber mencionada anteriormente. Em relação aos possíveis
impactos causados pela COVID-19, não identificamos risco significativo de perda de recebí-
veis na carteira de clientes, considerando que é composta, em sua maioria, por operadoras
de cartão de crédito. Isso posto, a Administração avaliou e concluiu que não houve qualquer
aumento significativo no risco de crédito em relação às contas a receber de clientes que
pudesse justificar qualquer ajuste na provisão para perdas de crédito esperadas, bem como
a necessidade, neste momento, de qualquer divulgação adicional sobre o impacto da pan-
demia de COVID-19 em relação aos recebíveis da Companhia.
8. Estoques

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Mercadorias para revenda........................ 720.690 553.772 722.775 557.164
Produtos prontos ...................................... - - 4.652 4.421
Matérias primas........................................ - - 1.897 2.649
Materiais de consumo/almoxarifado......... 6.136 6.453 10.361 10.995
(-) Provisão para perdas nos estoques .... (476) (287) (649) (408)

726.350 559.938 739.036 574.821
Provisão para perdas nos estoques

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Saldo inicial .............................................. (287) (305) (408) (396)
Complemento de provisão ....................... (1.177) (1.113) (1.506) (1.144)
Valores baixados da provisão................... 988 1.131 1.265 1.132
Saldo final do exercício ............................ (476) (287) (649) (408)
9. Imposto de renda e contribuição social a recuperar

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Imposto de renda - pessoa jurídica - IRPJ 10.679 3.953 10.915 4.179
Contribuição social s/lucro líquido - CSLL 739 179 778 217

11.418 4.132 11.693 4.396
A Companhia encerrou o processo relativo ao trânsito em julgado da ação em que discutia
a exclusão dos créditos presumidos de ICMS da base do IRPJ e da CSLL, determinando
que os créditos presumidos não componham a base de cálculo do IRPJ e da CSLL, reco-
nhecendo assim o direito ao crédito. Desta forma, a Dimed apurou e efetuou o registro dos
créditos no segundo trimestre de 2021, no montante total de R$17.708, sendo R$12.167 de
principal e R$5.542 de atualização monetária. No terceiro e quarto trimestres de 2021, parte
do valor foi compensado, permanecendo registrados créditos no montante de R$4.692,
sendo R$3.346 de principal e R$1.346 de atualização monetária. A Companhia elaborou
os cálculos com apoio de empresa de consultoria especializada. O processo relativo a este
crédito tributário transitou em julgado na data de 23/04/2021, tendo sua habilitação junto à
SRF sido homologada na data de 02/07/2021. A Administração tem expectativa de que os
créditos fiscais da controladora Dimed sejam compensados em até 12 meses. Em 24 de
setembro, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu pela não incidência de IRPJ e CSLL

sobre os valores relativos à taxa Selic, que são recebidos pelo contribuinte pela repetição
de indébito tributário. A decisão baseia-se no entendimento de que os juros de mora e
correção monetária, devido a sua natureza indenizatória, não refletem um acréscimo patri-
monial, já que tem como função reparar as perdas monetárias sofridas ao longo do período
de discussão do indébito tributário. A Companhia ajuizou ação em que discute o tema, im-
petrado em 08 de junho de 2010 e considerando seu estágio atual, ainda não possui todos
os requisitos necessários à luz do IAS 37/CPC 25 para o registro dos eventuais créditos de
imposto de renda e contribuição social.
10. Impostos a recuperar

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Circulante
Imposto s/ circulação de mercadorias
e serviços – ICMS ................................... 3.143 2.534 3.483 2.813
Programa de Integração Social – PIS ...... 1.039 169 1.044 1.221
Contribuição p/ financiamento da
seguridade social – COFINS................... 4.788 781 4.813 -
Crédito Exclusão Pis e Cofins
s/ Base ICMS........................................... 21.382 - 25.866 5.629
Outros....................................................... - 191 42 249

30.352 3.675 35.248 9.912
Não Circulante
Imposto s/ circulação de mercadorias
e serviços – ICMS ................................... 7.895 5.858 7.895 5.858

7.895 5.858 7.895 5.858
ICMS na base de cálculo de PIS e Cofins
A Companhia encerrou o processo relativo ao trânsito em julgado das ações que discutiam
a exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da Cofins em janeiro de 2021, determi-
nando que o ICMS não componha a base de cálculo para incidência do PIS e da Cofins,
reconhecendo assim o direito ao crédito. Desta forma, a Dimed apurou e efetuou o registro
dos créditos no exercício de 2021, no montante total de R$20.954. Em 31/12/2021 o total
dos créditos somam R$ 21.382, sendo R$ 12.325 de principal e R$ 9.057 de atualização
monetária. A Companhia elaborou os cálculos com apoio de empresa de consultoria espe-
cializada, com base nos arquivos fiscais de venda de todo o exercício, e conciliado com
as informações das obrigações acessórias. Tendo em vista que as ações da Companhia
foram ajuizadas em 2006, os valores a recuperar retroagiram à competência de novembro
de 2001, uma vez que a decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região determinou
que o prazo de prescrição é de 5 anos (“prescrição quinquenal”), considerando-se que o
processo foi ajuizado após a vigência da LC 118/2005. No que se refere ao ICMS a ser ex-
cluído, a decisão reconhece “a parte autora a excluir da base de cálculo do PIS e da Cofins
o ICMS destacado nas notas fiscais de saída das mercadorias do seu estabelecimento,
a fim de, ajustada a nova base de cálculo, apurar os valores indevidamente pagos”. No
último trimestre de 2020 a controlada LIFAR também obteve o trânsito em julgado sobre o
processo de exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da Cofins, com base no ICMS
destacado nas notas fiscais de saída, tendo sido apurado e registrado em 2020 o montante
de R$5.850. Em 31 de dezembro de 2021, o total desses créditos somam R$4.484. Dando
prosseguimento às etapas necessárias para compensação dos valores de impostos pagos
a maior, a Companhia e sua controlada LIFAR realizaram o protocolo de seus procedi-
mentos administrativos de habilitação prévia junto à Receita Federal do Brasil, tendo sido
deferidos em 2021. AAdministração tem expectativa de que os créditos fiscais da Dimed e
de sua controlada LIFAR sejam compensados em até 12 meses.
11. Investimentos em controladas
Os investimentos da Companhia, são contabilizados na Controladora pelo método de equi-
valência patrimonial, e estão demonstrados abaixo:

2021
Quotas % Lucro Liq. Saldo

Capital possuídas Partici- Patrimônio (prej.) do Inicial em Resultado da Total do
social (unidade) pação Líquido Período 1º de janeiro equivalência investimento

Laboratório Industrial Farmacêutico Lifar Ltda. ............ 500 499.999 99,99% 27.905 (3.042) 29.538 (2.788) 26.750
Dimesul Gestão Imobiliária Ltda................................... 8.978 19.999 99,99% 37.890 2.520 35.368 2.521 37.889

64.906 (267) 64.639
2020

Quotas % Lucro Saldo
Capital possuídas Partici- Patrimônio Líquido do Inicial em Resultado da Total do
social (unidade) pação Líquido Período 1º de janeiro equivalência investimento

Laboratório Industrial Farmacêutico Lifar Ltda. ............ 500 499.999 99,99% 30.947 4.712 25.000 4.538 29.538
Dimesul Gestão Imobiliária Ltda................................... 8.978 19.999 99,99% 35.369 2.563 32.805 2.563 35.368

57.805 7.101 64.906
A seguir estão demonstradas informações relativas as empresas controladas:

2021
Empresas controladas 2021 Controle Total do Ativo Total do Passivo Patrimônio Líquido
Laboratório Industrial Farmacêutico Lifar Ltda. .................................................... Participação Direta 39.677 11.772 27.905
Lifar Distribuidora de Produtos Farmacêuticos Ltda ............................................. Participação Indireta 12.550 4.489 8.062
Dimesul Gestão Imobiliária Ltda........................................................................... Participação Direta 41.983 4.094 37.890

2020
Empresas controladas 2020 Controle Total do Ativo Total do Passivo Patrimônio Líquido
Laboratório Industrial Farmacêutico Lifar Ltda. .................................................... Participação Direta 38.237 7.290 30.947
Lifar Distribuidora de Produtos Farmacêuticos Ltda. ........................................... Participação Indireta 10.405 5.180 5.225
Dimesul Gestão Imobiliária Ltda. Participação Direta 35.726 357 35.369
12. Imobilizado
a) Síntese da movimentação do ativo imobilizado da controladora
O saldo de imobilizado compreende ativos próprios e arrendados. Os imóveis arrendados são aqueles incluídos na coluna “Direito de uso”.

Máquinas e Móveis e Computadores Direitos
Controladora Imóveis Equipamentos Utensílios Instalações e periféricos Veículos Benfeitorias de Uso Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020
Custo .................................................................... 77.991 48.464 37.290 100.049 54.171 7.949 94.921 589.702 1.010.537
Depreciação acumulada....................................... (7.220) (11.440) (18.293) (44.775) (38.362) (2.014) (27.867) (146.079) (296.050)
Saldo contábil líquido ........................................... 70.771 37.024 18.997 55.274 15.809 5.935 67.054 443.623 714.487
Em 31 de dezembro de 2021
Saldo Inicial .......................................................... 70.771 37.024 18.997 55.274 15.809 5.935 67.054 443.623 714.487
Aquisições ............................................................ 6 10.644 6.071 25.359 10.632 - 55.499 190.429 298.640
Baixas................................................................... - (291) (326) (1.155) (71) - (1.334) (269) (3.446)
Depreciação ......................................................... (1.152) (3.399) (3.233) (9.632) (6.674) (485) (8.387) (112.552) (145.514)
Transferência........................................................ (1.339) (16) - - 16 - 1.339 - -
Saldo contábil líquido ........................................... 68.286 43.962 21.509 69.846 19.712 5.450 114.171 521.231 864.167
Saldo em 31 de dezembro de 2021
Custo .................................................................... 76.658 60.572 40.388 120.950 63.309 7.860 148.943 782.922 1.301.602
Depreciação acumulada....................................... (8.372) (16.610) (18.879) (51.104) (43.597) (2.410) (34.772) (261.691) (437.435)
Saldo contábil líquido ........................................... 68.286 43.962 21.509 69.846 19.712 5.450 114.171 521.231 864.167
b) Síntese da movimentação do ativo imobilizado do consolidado

Máquinas e Móveis e Computadores Direitos
Consolidado Imóveis Equipamentos Utensílios Instalações e periféricos Veículos Benfeitorias de Uso Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020
Custo .................................................................... 83.962 54.567 37.895 103.855 54.722 8.027 99.169 589.702 1.031.899
Depreciação acumulada....................................... (10.773) (14.558) (18.738) (47.005) (38.792) (2.092) (30.174) (146.079) (308.211)
Saldo contábil líquido ........................................... 73.189 40.009 19.157 56.850 15.930 5.935 68.995 443.623 723.688
Em 31 de dezembro de 2021
Saldo Inicial .......................................................... 73.189 40.009 19.157 56.850 15.930 5.935 68.995 443.623 723.688
Aquisições ............................................................ 288 11.399 6.084 25.517 10.665 - 56.092 190.429 300.474
Baixas................................................................... (38) (296) (326) (1.290) (71) - (1.335) (269) (3.625)
Depreciação ......................................................... (1.172) (3.694) (3.262) (9.962) (6.724) (485) (8.580) (112.552) (146.431)
Transferência........................................................ (1.339) (16) - - 16 - 1.339 - -
Saldo contábil líquido ........................................... 70.928 47.402 21.653 71.115 19.816 5.450 116.511 521.231 874.106
Saldo em 31 de dezembro de 2021
Custo .................................................................... 82.848 67.345 41.006 124.547 63.894 7.938 153.784 782.922 1.324.284
Depreciação acumulada....................................... (11.920) (19.943) (19.353) (53.432) (44.078) (2.488) (37.273) (261.691) (450.178)
Saldo contábil líquido ........................................... 70.928 47.402 21.653 71.115 19.816 5.450 116.511 521.231 874.106

c) Outras informações
A Companhia não identificou a existência de indicadores de que os ativos poderiam estar
registrados acima do seu valor recuperável. A tabela abaixo demonstra as taxas médias
ponderadas de depreciação do imobilizado:

Taxa média depreciação (% a.a.)
2021 2020

Imóveis .............................................................. 1,7 1,7
Máquinas e equipamentos ................................. 6 6
Móveis e utensílios ............................................. 9 9
Instalações ......................................................... 10 10
Computadores e periféricos ............................... 25 25
Veículos ............................................................. 20 20
Benfeitorias ........................................................ 7 7

Controladora e Consolidado
Descrições Vida útil (anos) 2021
Imóveis ............................................... 2 a 17 520.001
Veículos ............................................. 2 a 3 1.230
Total.................................................... 521.231
13. Intangível
a) Síntese da movimentação do ativo intangível da controladora

Fundo de Marcas e
Controladora comércio Software Fórmulas Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020
Custo ............................................................. 24.677 64.701 361 89.739
Amortização acumulada................................ (16.756) (27.603) (13) (44.372)
Saldo contábil líquido .................................... 7.921 37.098 348 45.367
Em 01 de janeiro de 2021
Saldo Inicial ................................................... 7.921 37.098 348 45.367
Aquisições ..................................................... 1.110 24.391 - 25.501
Baixas............................................................ (100) (16) - (116)
Amortização................................................... (1.662) (9.548) - (11.210)
Saldo contábil líquido .................................... 7.269 51.925 348 59.542
Em 31 de dezembro de 2021
Custo ............................................................. 25.341 89.792 361 115.494
Amortização acumulada................................ (18.072) (37.867) (13) (55.952)
Saldo contábil líquido .................................... 7.269 51.925 348 59.542
b) Síntese da movimentação do ativo intangível do consolidado

Fundo de Marcas e
Consolidado comércio Software Fórmulas Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020
Custo ............................................................. 24.677 65.517 514 90.708
Amortização acumulada................................ (16.756) (27.918) (166) (44.840)
Saldo contábil líquido .................................... 7.921 37.599 348 45.868
Em 01 de janeiro de 2021
Saldo Inicial ................................................... 7.921 37.599 348 45.868
Aquisições ..................................................... 1.110 24.425 - 25.535
Baixas............................................................ (100) (16) - (116)
Amortização................................................... (1.661) (9.682) - (11.343)
Saldo contábil líquido .................................... 7.270 52.326 348 59.944
Em 31 de dezembro de 2021
Custo ............................................................. 25.342 90.641 513 116.496
Amortização acumulada................................ (18.072) (38.315) (165) (56.552)
Saldo contábil líquido .................................... 7.270 52.326 348 59.944
c) Outras informações
A Companhia não identificou a existência de indicadores de que os ativos poderiam estar
registrados acima do seu valor recuperável. A tabela abaixo demonstra as taxas médias
ponderadas de amortização do intangível:

Taxa média depreciação (% a.a.)
2021 2020

Fundo de comércio............................................. 25 25
Software ............................................................. 18 18
Marcas e fórmulas.............................................. 10 10
14. Imposto de renda e contribuição social diferidos, líquidos
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre as corresponden-
tes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e
os valores contábeis das demonstrações financeiras. As alíquotas desses impostos, defi-
nidas atualmente para determinação dos tributos diferidos, são de 25% para o imposto de
renda e de 9% para a contribuição social. Impostos diferidos ativos são reconhecidos na ex-
tensão em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser utilizado
na compensação das diferenças temporárias, com base em projeções de resultados futuros
elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que
podem, portanto, sofrer alterações.
Adições temporárias 2021 2020 2021 2020
Provisão para perdas em estoque............ 476 287 483 408
Provisão para indenizações trabalhistas.. 9.326 6.575 9.326 6.920
Provisão para riscos cíveis....................... 6.000 7.499 6.000 7.499
Provisão para PLR ................................... 12.990 - 12.990 -
Provisão tributária..................................... 908 - 908 -
Provisão p/créditos liquidação duvidosa .. 5.361 4.982 5.361 4.982
Provisão desconto financeiro .................. 552 905 551 905
Provisão taxa de cartão............................ 5.179 - 5.179 -
Provisão prêmio funcionários ................... 600 - 600 -
Efeito líquido de depreciação e juros
(IFRS 16) com o pagamento
de arrendamento .................................... 33.260 19.693 33.260 19.693
Valor justo Matching Shares..................... 2.670 - 2.670 -
Provisão para ajuste de valor de
mercado em investimentos...................... - 176 - 176
Provisão dissídio ...................................... 1.220 651 1.220 651
Provisão honorários ................................. 1.020 2.126 1.026 2.262
Total base de cálculo ............................. 79.562 42.894 79.574 43.496
Imposto de renda à alíquota 25% ............ 19.890 10.723 19.893 9.634
Imposto de renda sobre prejuízo fiscal..... 11.723 13.817 13.230 14.221
Contribuição social à alíquota 9% ........... 7.162 3.860 7.162 3.469
Contribuição Social sobre base de
cálculo negativa....................................... 4.947 5.676 5.505 5.837
Total impostos diferidos ativos............. 43.722 34.076 45.790 33.161
Exclusões temporárias
Exclusão do ICMS na base de cálculo
do PIS e COFINS .................................... 19.788 - 22.604 4.956
Ajustes decorrentes de arrendamento
mercantil .................................................. 3.701 3.921 3.701 3.921
Total base de cálculo ............................. 23.489 3.921 26.305 8.877
Imposto de renda à alíquota 25% ............ 5.872 980 6.576 980
Contribuição social à alíquota 9% ............ 2.114 353 2.368 353
Total impostos diferidos passivos........ 7.986 1.333 8.944 1.333
Total impostos diferidos líquidos ......... 35.736 32.743 36.846 31.828
ACompanhia e sua controlada LIFAR irão oferecer à tributação do IRPJ e da CSLL os crédi-
tos de Pis e Cofins oriundos dos processos relativos à exclusão do ICMS da base de cálculo
do PIS e da Cofins que transitaram em julgado, à medida que forem objeto de pedidos
de compensação. Desta forma, foi reconhecido um passivo diferido sobre os valores que
serão realizados à medida que tais compensações ocorrerem, nos montantes de R$19.788
e R$22.604 na Controladora e no Consolidado, respectivamente. Com base nas projeções
de resultados tributáveis futuros da Companhia e considerando a realização histórica dos
ativos que originaram o saldo do imposto de renda e contribuição social, estima-se o se-
guinte cronograma de realização: 2021

Controladora Consolidado
2021................................................................................... 21.861 22.895
2022................................................................................... 5.466 5.723
2023................................................................................... 5.465 5.724
2024................................................................................... 5.465 5.724
2025 5.465 5.724

43.722 45.790

15. Conciliação do imposto de renda e contribuição social
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Resultado antes do imposto de renda
e contribuição social............................. 82.875 50.204 83.239 53.304
Alíquota fiscal combinada......................... 34% 34% 34% 34%
Despesa de tributos à alíquota nominal ... (28.178) (17.069) (28.302) (18.123)
Outras despesas não dedutíveis ............ (63) (1.478) (171) (1.622)
Participação dos Administradores .......... (873) (1.205) (873) (1.205)
Juros S/ Capital Próprio - Benefício........ 8.821 7.032 8.821 7.032
Resultado de equivalência patrimonial ... (91) 2.414 - -
Incentivos fiscais – Cultura – Benefício .. 25 136 25 136
Incentivos fiscais – Programa
Alimentação do Trabalhador (PAT) ......... 117 128 117 150
Incentivos fiscais-subvenção p
/investimentos – Créd. Presumido......... 3.846 15.246 3.846 15.246
Imposto de Renda e Contribuição
Social s/Créd. Presumido Extemporâneo 4.137 - 4.137 -
Incentivos fiscais – subvenção p/
investimentos – Demais Créditos............ 3.939 - 3.939 -
Reversão do efeito da tributação lucro
real na controlada cuja tributação é feita
com base no lucro presumido............... - - (1.184) 1.081
Tributação pelo regime de lucro
presumido, utilizando-se a receita bruta
de vendas para base de cálculo ........... - - 961 (615)
Incentivos Fiscais Inovação
Tecnológica – Benefício......................... 4.953 719 4.953 719
Efeito parcela isenta do adicional
10% IR – Benefício ............................... (82) 24 (82) 48

(3.449) 5.947 (3.813) 2.847
Imposto de renda e contribuição social
no resultado do período
I.R. e contribuição social corrente .......... (6.442) (6.994) (8.831) (8.793)
I.R. e contribuição social diferido............ 2.993 12.941 5.018 11.640
I.R. e contribuição social no resultado
do período.............................................. (3.449) 5.947 (3.813) 2.847
Alíquota efetiva ....................................... 4,2% -11,8% 4,6% -5,3%
16. Fornecedores

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fornecedores nacionais ........................... 464.014 369.150 464.714 371.763
Fornecedores partes relacionadas........... 6.103 1.591 - -
Total .......................................................... 470.117 370.741 464.714 371.763
17. Empréstimos e financiamentos

Controladora Consolidado
Intervalo de Taxas (% a.a.) 2021 2020 2021 2020

Moeda nacional .....
Debênture -
Banco Bradesco . 109% CDI 133.818 185.543 133.818 185.543

133.818 185.543 133.818 185.543
Circulante .............. 54.532 53.400 54.532 53.400
Não circulante........ 79.286 132.143 79.286 132.143
AAdministração monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia
para assegurar que se tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais.
Os limites globais concedidos à Companhia apresentam espaço livre suficiente em suas
linhas de crédito disponíveis, não gerando risco de quebra desses limites ou de cláusu-
las dos empréstimos. Essa previsão leva em consideração os planos de financiamento
da dívida da Companhia. A Companhia possui debêntures com cláusulas contratuais que
requerem a manutenção trimestral de indicadores financeiros conforme a síntese a seguir:
17.1. Índice de Cobertura do Serviço da Dívida (“ICSD”) superior ou igual a 1,2 (um
inteiro e dois décimos)
Em que: “ICSD” significa a divisão do EBITDA Ajustado (conforme definido abaixo) pelo
Serviço da Dívida; e “Serviço da Dívida” significa as despesas financeiras relativas aos 12
(doze) últimos meses calculadas pelo regime de competência, em bases consolidadas pela
Emissora, ou seja, (a) juros relativos a dívidas bancárias (líquida de receitas de aplicações
financeiras), (b) parcela com impacto no caixa da variação monetária e cambial sobre juros
das modalidades de dívida, (c) juros pagos às Debêntures e demais títulos e valores mo-
biliários emitidos nos mercados financeiro e de capitais, internacional e nacional (líquidas
de receitas de aplicações em títulos e valores mobiliários ou em títulos públicos e privados
de qualquer natureza), (d) despesas financeiras com impacto de caixa relativas a mútuos
com partes relacionadas listados no passivo (líquidas de receitas financeiras com impacto
no caixa recebidas relativamente a mútuos com partes relacionadas listadas no ativo), bem
como (e) o valor efetivamente desembolsado referente a passivos de operações de deriva-
tivos de proteção de dívidas (líquido dos valores efetivamente recebidos referentes a ativos
de operações com derivativos de proteção de dívidas).
17.2. Relação Dívida Financeira Líquida Ajustada/EBITDA Ajustado, conforme meto-
dologia de cálculo a seguir discriminada, não superior a 2,5 (duas inteiras e cinco
décimos)
Em que: levando em consideração, para cálculo do EBITDAAjustado, o desempenho acu-
mulado nos últimos 12 meses da data do encerramento dos demonstrativos, a ser aferido
com base nos balanços consolidados em março, junho, setembro e dezembro de cada
exercício. Para os fins deste item entende-se por: “Dívida Financeira LíquidaAjustada” a so-
matória dos valores correspondentes a (i) empréstimos bancários de curto prazo; (ii) debên-
tures no curto prazo; (iii) empréstimos bancários de longo prazo; (iv) debêntures no longo
prazo; (v) empréstimos de longo prazo; (vi) operações de leasing bancário de curto prazo;
(vii) operações de leasing bancário de longo prazo; (viii) contas a pagar, ou a receber, com
operações de derivativos, se houver menos disponibilidades, caixa/aplicações financeiras
e títulos de valores mobiliários; e, ainda, (ix) todos os mútuos, ativos e passivos, realizados
entre empresas do grupo, coligadas ou não; “EBITDA Ajustado”, na forma prevista na Ins-
trução da CVM n.º 527, de 04 de outubro de 2012, conforme alterada; e “Dívida Financeira
Líquida/EBITDA Ajustado” a divisão da Dívida Financeira Líquida Ajustada pelo EBITDA
Ajustado. A Companhia está em conformidade com todas as cláusulas de compromisso em
31 de dezembro de 2021.
Os contratos de empréstimo em vigor possuem ainda cláusulas não financeiras de venci-
mento antecipado, das quais, mais relevantes encontram-se descritas a seguir:
• Inadimplemento das dívidas e/ou outros contratos com as instituições financeiras forne-
cedoras de crédito;
• Execução de medida judicial ou extrajudicial que possa afetar a capacidade de pagamento
da Dimed;
• Transferência da dívida para terceiros, sem a anuência da instituição financeira fornece-
dora de crédito;
• Alterações no objeto social da Dimed ou alteração do controle societário sem que a institui-
ção financeira manifeste, formalmente, sua anuência e manutenção dos convênios.
A Companhia está em conformidade com todas as cláusulas de compromisso em 31 de
dezembro de 2021. Abaixo demonstramos as informações complementares do fluxo de
caixa das atividades de financiamento:

Controladora e Consolidado
Juros/s

Arren- Empréstimos Capital
damento financiamentos próprio
finaceiro e debentures a pagar Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020..... 467.449 185.543 2.305 655.297
Alterações de caixa ............................... (122.464) (59.126) (20.442) (202.032)
Pagamento JSCP.................................. - - (20.442) (20.442)
Arrendamentos pagos ........................... (122.464) - - (122.464)
Pagamento de empréstimos e financ. ... - (59.126) - (59.126)
Alterações que não afetam caixa .......... 212.124 7.401 23.838 243.363
Remensuração de contratos,
novos contratos e baixas - IFRS 16 ..... 190.161 - - 190.161
JSCP apropriado no período ................. - - 23.838 23.838
Desconto sobre locação de imóveis...... (7.384) - - (7.384)
Juros apropriados no período................ 29.347 7.401 - 36.748
Saldos em 31 de dezembro de 2021..... 557.109 133.818 5.701 696.628

Os saldos de empréstimos e financiamentos apresentados em 31 de dezembro de 2021 e
31 de dezembro de 2020 estão apresentados pelo custo amortizado. A abertura por data de
liquidação dos respectivos empréstimos e financiamentos encontra-se na nota explicativa
4.1 (c) Risco de liquidez.
18. Obrigações fiscais

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

IRPJ.......................................................... - - 437 511
CSLL......................................................... - - 234 214
PIS............................................................ 114 120 174 184
COFINS.................................................... 548 560 826 762
IRRF ......................................................... 5.224 4.314 5.291 4.348
ICMS......................................................... 20.247 20.491 22.018 22.429
Outras obrigações .................................... 1.372 1.073 1.821 1.452
Total .......................................................... 27.505 26.558 30.801 29.900
Regime Optativo de Tributação da Substituição Tributária de ICMS – ROT ST
Por intermédio do Decreto n.º 55.521 de 30 de setembro de 2020, publicado no DOE/
RS em 1º/10/20, foi instituído e inserido no art. 25-E do RICMS/RS, o Regime Optativo
de Tributação da Substituição Tributária de ICMS – ROT ST, em substituição ao ajuste do
imposto retido por substituição tributária (Definitividade RS), aplicável às saídas destinadas
a consumidor final deste Estado, sempre que as mercadorias tenham sido acobertadas pelo
regime da substituição tributária. Essa normativa entrou em vigor a partir do dia 1º de janeiro
de 2021 e se aplica a qualquer contribuinte, independente do seu faturamento (o decreto
anterior limitava a sua adesão aos contribuintes com faturamento até R$78 milhões). Jun-
tamente com as regras inerentes ao ROT ST 2021, o Estado do RS determinou que essas
empresas inventariassem o estoque de mercadorias, sujeitas ao regime da substituição
tributária, existentes em 31 de dezembro de 2020, apurassem o valor do imposto presumido
e o estornassem/recolhessem em três parcelas iguais e consecutivas, da sua apuração
mensal do ICMS, conforme prevê o art. 25 E, § 3º, alíneas “a” e “b”, do RICMS/RS. Os valo-
res apurados pela Dimed com base nos inventários de suas operações do varejo existentes
em 31 de dezembro de 2020 foram de R$51.360, os quais foram recolhidos aos cofres esta-
duais de acordo com o disposto no referido Decreto, em três parcelas iguais e consecutivas
com vencimentos em 20 de março, 20 de abril e 20 de maio de 2021.
19. Participações a pagar

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Gratificações diretoria............................... 3.441 2.844 3.441 2.844
Participação nos lucros p/os funcionários 8.717 4.180 8.770 4.277
Total .......................................................... 12.158 7.024 12.211 7.121
20. Obrigações por arrendamento mercantil
ACompanhia possui obrigações originadas de contrato de arrendamento mercantil de equi-
pamentos (central telefônica e Storage) e de uma aeronave, sendo que este bem deverá
ser adquirido no final do contrato pelo valor residual. As obrigações de arrendamento são
garantidas por meio de alienação fiduciária do bem arrendado.

Controladora e Consolidado
Menos de
um ano De um a cinco anos Total

Em 31 de dezembro de 2021
Arrendamento mercantil .......................... 1.454 1.164 2.618

Em 31 de dezembro de 2020
Arrendamento mercantil .......................... 1.453 2.680 4.133

A movimentação do saldo de passivo de arrendamento da Companhia até 31 de dezembro
de 2021 ocorreu da seguinte forma:

Controladora e Consolidado
Imóveis Veículos Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020 ...................... 462.716 600 463.316
Remensuração de contratos, novos contatos
e baixas .................................................................. 188.468 1.693 190.161
Juros........................................................................ 29.251 96 29.347
Descontos obtidos................................................... (7.384) - (7.384)
Pagamento de aluguel............................................. (119.853) (1.096) (120.949)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 ...................... 553.198 1.293 554.491
Circulante ............................................................... 132.649 502 133.151
Não Circulante ....................................................... 420.550 790 421.340
A taxa de desconto nominal adotada pela Companhia ficou entre 5% e 6,99% para os
contratos de arrendamentos de lojas e de veículos. Foi utilizada a abordagem retrospectiva
simplificada, e no momento da transição os passivos de arrendamento são mensurados
pelo valor presente dos pagamentos remanescentes, descontados à taxa incremental de
financiamento. Inicialmente o direito de uso dos ativos foi mensurado ao valor equivalente
do passivo de arrendamento, tendo sido utilizado o expediente prático que permite ao ar-
rendatário excluir custos diretos iniciais da mensuração do ativo de direito de uso na data
da aplicação inicial. Em atendimento ao Ofício Circular CVM nº 02/2019 e ao CPC 06 (R2)/
IFRS 16, justificado pelo fato da Companhia não ter aplicado a metodologia de fluxos nomi-
nais devido a vedação imposta pela IFRS 16 de projeção futura de inflação, as companhias
deverão apresentar os inputsmínimos para que os usuários das demonstrações financeiras
possam chegar a estas informações. ACompanhia, desta maneira, optou por divulgar estes
inputs mínimos para que os usuários possam chegar à informação. Os inputs são:
• Taxa média de desconto nominal aplicada – entre 5% e 9,97% a.a.
• Componente de inflação a ser utilizado na projeção dos fluxos (IPCA baseado na NTN-B)
– 3,6 % a.a.
21. Provisões
ACompanhia é parte envolvida em ações judiciais de natureza cível, trabalhista e tributária,
em processos administrativos e judiciais. Quando aplicáveis, as demandas são amparadas
por depósitos judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses proces-
sos são estimadas e atualizadas pela Administração, amparada pela opinião de seus con-
sultores legais externos e internos. Os processos que, na opinião dos assessores jurídicos
da Companhia, são considerados como perdas possíveis ou prováveis em 31 de dezembro
de 2021 e 31 de dezembro de 2020 estão apresentados a seguir. Os processos considera-
dos como perdas prováveis estão provisionados, conforme abaixo:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Cíveis........................................................ 6.000 7.499 6.000 7.499
Trabalhistas e tributárias .......................... 10.234 6.575 12.101 6.920
Não circulante......................................... 16.234 14.074 18.101 14.419
Depósitos judiciais................................. 3.411 5.959 3.875 6.424
As movimentações das provisões para as ações cíveis, trabalhistas e tributárias estão de-
monstradas no quadro abaixo:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Cíveis, trabalhistas e tributárias
Saldo no início do exercício...................... 14.074 7.279 14.419 7.713
Novas provisões....................................... 12.514 13.851 15.865 13.851
Baixa por pagamento ............................... (3.666) (1.402) (3.666) (1.402)
Reversão .................................................. (6.688) (5.654) (8.517) (5.743)
Saldo final ................................................ 16.234 14.074 18.101 14.419
a) Cíveis
A Companhia possuía em 31 de dezembro de 2021, 123 ações judiciais de natureza cível
consideradas possíveis, cujo valor estimado é de R$46.786 na controladora e no consolida-
do (aproximadamente R$40 milhões na controladora e no consolidado em 31 de dezembro
de 2020). Desse montante, o processo mais relevante tem por objeto a Lei 10.209/2001 (Lei
do Vale Pedágio). Tal processo está em discussão no STF (Supremo Tribunal Federal), em
fase de perícia judicial na origem, com valor total estimado em aproximadamente R$51.616
e perda possível estimada em R$43.735.
b) Trabalhistas
Na provisão de causas trabalhistas, as ações mais recorrentes tem origem em questiona-
mentos de horas extras e diferenças salariais. A Companhia possuía em 31 de dezembro
de 2021, 568 ações no consolidado de natureza trabalhista com risco possível, cujo valor
estimado é de R$20.823, sendo que, deste total, 553 ações que somam R$20.272 corres-
pondem a processos da controladora (R$24.347 na controladora e R$24.834 no consolida-
do em 31 de dezembro de 2020).
c) Tributárias
ACompanhia possuía em 31 de dezembro de 2021, cerca de 287 ações de natureza tributá-
ria consideradas como possível, cujo valor estimado é de aproximadamente R$36 milhões
na controladora e no consolidado (R$36 milhões em 31 de dezembro de 2020 na controla-
dora e no consolidado).
22. Receitas diferidas - subvenção/investimentos
ACompanhia recebeu em dezembro de 2011, a doação de área pública na zona urbana do
município de Eldorado do Sul/RS, com metragem de 50.000 metros quadrados, destinado
à construção das instalações de um novo Centro de Distribuição. Com base nas orienta-
ções do CPC 07, esta subvenção recebida foi classificada como ativo não monetário, tendo
como base de registro contábil seu valor justo, tendo como reconhecimento inicial o valor
de R$5.026 no ativo imobilizado em 31 de dezembro de 2011. Com base nesse critério, o
reconhecimento dessa subvenção se deu em contrapartida em conta de passivo, de forma
temporária, considerando que os benefícios econômicos ficam postergados para o momen-

to de sua utilização e ainda vinculados ao cumprimento das obrigações expressas na Lei
Municipal nº 3.067 de 13 de dezembro de 2011. Os principais compromissos assumidos
com o município são: o retorno do ICMS, a ser verificado a partir do início das atividades,
a contratação de 270 postos de trabalhos diretos e 25 postos indiretos e a transferência
de licenciamento da sua frota de veículos. Ao fim do período de 5 (cinco) anos, caso seja
verificado que não houve retorno por parte da Companhia, deverá ser recolhido o montante
do valor total dos incentivos concedidos aos cofres públicos do município atualizados pelo
índice IPCA (IBGE). No 2º trimestre de 2014, foi complementada a doação de área pública
neste município, com a metragem de 10.000 metros quadrados, registrado neste período
pelo seu valor justo correspondente a R$1.000 no ativo imobilizado da Companhia. O reco-
nhecimento do complemento da subvenção segue os mesmos critérios contábeis adotados
no reconhecimento inicial da subvenção original. Em 31 de dezembro de 2018 foi reconhe-
cido o valor restante previsto de subvenção de R$1.226. Foi aprovada no ano de 2017 a Lei
Complementar nº 160/17, com o objetivo de promover importantes mudanças quanto aos
benefícios fiscais concedidos unilateralmente pelas unidades federativas. Foram estabele-
cidas novas regras para enquadramento desses benefícios fiscais como “subvenções para
investimento” – afastando a sua tributação pelo PIS, COFINS, IRPJ e CSLL. No exercício
de 2021 foi reconhecido no resultado R$11.310 (R$44.841 em 31 de dezembro de 2020) de
subvenção de crédito presumido de ICMS.
23. Patrimônio líquido
a) Capital social
Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de março de 2020, foi aprovada a
proposta de desdobramento de ações da totalidade das ações existentes de emissão da
Companhia, tanto para ações ordinárias quanto para ações preferenciais, passando cada
1 (uma) ação existente a corresponder a 30 (trinta) ações. Desta forma, o capital social
da Companhia passou a ser representado por 121.994.700 ações ordinárias e 13.485.690
ações preferenciais. EmAssembleia Geral Extraordinária realizada em 17 de julho de 2020,
foi aprovado o aumento do capital social, passando de R$410.000 para R$432.000, me-
diante a capitalização de parcela da Reserva Legal, no valor de R$4.832 e da Reserva
para Aumento do Capital Social, no valor de R$17.168, sem emissão de novas ações. Em
22 de julho de 2020, em decorrência da operação de Follow-on realizada pela Companhia,
houve aumento no capital social no montante de R$480.000. Desta forma, o capital social
em 31 de dezembro de 2020 passou a ser de R$912.000 (R$897.552 líquido dos gastos
com emissão de ações), totalmente integralizado (R$410.000 em 31 de dezembro de 2019),
representado por 137.994.700 ações ordinárias e 13.485.690 ações preferenciais, todas
da mesma classe e sem valor nominal. Em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
realizada em 30 de abril de 2021 foram aprovadas, respectivamente, as contas dos ad-
ministradores, o relatório da administração, as demonstrações financeiras e o parecer da
auditoria externa relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2020 e o aumento do
capital social, passando de R$912.000 para R$918.000 (R$903.552 líquido dos gastos com
emissão de ações), mediante a capitalização de parcela da Reserva Legal, no valor de
R$1.007 e da Reserva para Aumento do Capital Social, no valor de R$4.993, sem emissão
de novas ações. Em 24 de maio de 2021 foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária
e em Assembleia Especial de Acionistas Preferencialistas, a conversão da totalidade das
ações preferenciais da Companhia. Foi encerrado, em 14 de junho de 2021, o período
durante o qual os acionistas detentores de ações preferenciais de emissão da Companhia
puderam solicitar a conversão de ações preferenciais de sua titularidade em ações ordi-
nárias, na proporção de 0,8 (oito décimos) de ação ordinária para cada 1 (uma) ação pre-
ferencial convertida (“Conversão Voluntária”). No âmbito da Conversão Voluntária, em 23
de junho de 2021 os acionistas detentores de 5.514.545 ações preferenciais, nominativas,
escriturais e sem valor nominal, correspondente a 40,8918% do total de ações preferenciais
de emissão da Companhia à época, solicitaram a conversão das ações de sua titularidade
em 4.411.636 ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal de emissão
da Companhia, operacionalizado pelo escriturador em 07 de julho de 2021, passando o
capital social da Companhia a ser composto por 142.406.336 ações ordinárias e 7.971.145
ações preferenciais. Cada ação Ordinária dará direito a um voto nas deliberações das As-
sembleias Gerais. No dia 26 de julho de 2021, encerrou-se o prazo para os acionistas pre-
ferencialistas exercerem o direito de recesso da deliberação em assembleia geral especial
de acionistas preferencialistas, realizada em 24 de maio de 2021. Finalizado o período do
direito de recesso, em 04 de agosto de 2021 a Companhia realizou a conversão (“Conver-
são Compulsória”) da totalidade de suas ações preferenciais, passando a ter seu capital
social constituído exclusivamente por 150.377.481 ações ordinárias. Cada ação Ordinária
dará direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais.
b) Ações em tesouraria
Em reunião do Conselho de Administração realizada no dia 13 de agosto de 2020, foi apro-
vada a criação do Programa de Recompra de ações de emissão da própria Companhia,
sem redução do capital social. Em 16 de agosto de 2021, a Companhia aprovou a reno-
vação de seu Plano de Recompra de Ações em reunião do Conselho de Administração. O
programa tem prazo de vigência de 17/08/2021 à 16/08/2022, com limite máximo de recom-
pra de 2.000.000 (dois milhões) de ações ordinárias. As informações foram divulgadas ao
Mercado em 17 de agosto de 2021, através de Fato Relevante. Os objetivos do Programa
de Recompra são maximizar a geração de valor aos acionistas, a partir de uma estrutura
de capital adequada combinada com o crescimento dos resultados e proventos por ações,
bem como viabilizar a implantação de planos de incentivo de longo prazo, por meio dos
quais executivos venham a receber ações de emissão da Companhia (vide nota 24 - Plano
de incentivos atrelado a ações). Em 31 de dezembro, a Companhia possuía 1.849.157
ações em tesouraria (757.202 em 31 de dezembro de 2020) cujo valor de custo é R$36.690
(R$16.967 em 31 de dezembro de 2020). O preço de mercado da ação em 31 de dezembro
de 2021 é de R$13,32 (R$21,80 em 31 de dezembro de 2020). A seguir a movimentação
das ações em tesouraria:

Controladora
Ações Ordinárias R$

Saldo em 31/12/2020 ........................................................ (757.202) (16.967)
Aquisição de ações.......................................................... (1.119.500) (20.406)
Baixa de ações ................................................................ 27.545 683
Saldo em 31/12/2021........................................................ (1.849.157) (36.690)

Preço das ações
Mínimo Máximo Custo médio

De 01/01/2020 a 31/12/2020...................................... 17,89 32,00 23,81
De 01/01/2021 a 31/12/2021 ...................................... 11,98 22,94 17,79
c) Reservas de lucros
i) Reserva para futuro aumento de capital
É constituída com o objetivo de incrementar os investimentos em capital de giro da Dimed
nos projetos de expansão, prevista no Estatuto Social da Dimed em seu artigo 24, cláusula
“c”. O aproveitamento do saldo desta reserva foi aprovado pelos acionistas em Assembleia
Geral Ordinária realizada no dia 17 de julho de 2020. No exercício de 2021, o saldo desta
reserva foi totalmente utilizado para integralização do capital social conforme comentado
no item b) acima.
ii) Reserva legal
É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos
do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social.
iii) Dividendos e juros sobre o capital próprio adicionais aos propostos
É constituído em relação ao excedente de dividendos mínimo de 25% obrigatório conforme
previsão legal e aprovado pelos acionistas.
iv) Remuneração dos acionistas
Em conformidade com as disposições do Estatuto Social da Dimed, o dividendo mínimo
obrigatório é de 25% sobre o lucro líquido do exercício, considerando os ajustes previstos
na legislação societária. Em 06 de agosto de 2021, a Companhia deliberou sobre paga-
mento de JSCP aos seus acionistas no montante de R$6.000, pagando efetivamente até 31
de dezembro de 2021 o valor de R$5.946 (valor líquido de imposto de renda equivalente a
R$5.275), os quais foram creditados na data de 31 de agosto de 2021, com base na posição
acionária de 20 de agosto de 2021. Em 17 de dezembro de 2021 a Companhia deliberou
a distribuição de R$ 20.000 a ser pago em 3 (três) parcelas sendo, respectivamente em
31/03/2022, 29/04/2022 e 31/05/2022. Do valor total distribuído pela Companhia, aprovado
em 17 de dezembro de 2021, compõe, também o valor remanescente de R$55, referente à
distribuição aprovada em 06 de agosto de 2021. Da deliberação de 06 de agosto de 2021 o
valor unitário por ação, líquido de IRRF, foi de R$0,03 por ação ordinária. Em 17 de dezem-
bro de 2021 o valor unitário por ação, líquido de IRRF, foi de R$ 0,114453201. O cálculo do
dividendo proposto, incluindo a parcela atribuída como juros sobre o capital próprio, está
demonstrado a seguir:

Controladora
2021 2020

Lucro líquido do exercício...................................................... 79.426 56.151
Constituição de reserva legal .................................................. (2.643) (1.351)
Reserva de Investimentos....................................................... (26.565) (29.124)
Base de cálculo para dividendos mínimos obrigatórios ..... 50.218 25.676
Dividendo mínimo obrigatório – 25% ...................................... 12.555 6.419
Dividendo proposto adicional ao mínimo obrigatório............... 13.390 14.263
Total dos dividendos propostos pela administração........... 25.945 20.682
Imposto de renda retido na fonte sobre JSCP ........................ (3.035) (2.369)
Remuneração líquida de IRRF................................................ 22.910 18.313
O montante do juro sobre capital próprio deliberado, bem como o valor por ação estão
descritos no quadro abaixo:

Provento Evento Deliberação Data base Pagamento Montante (R$ mil) Valor por ação ON
JCP........................................................................ RCA 06/08/2021 20/08/2021 31/08/2021 5.947 0,039899591
JCP - 1ª Parcela .................................................... RCA 17/12/2021 27/12/2021 31/03/2022 6.666 0,044883608
JCP - 2ª Parcela .................................................... RCA 17/12/2021 27/12/2021 29/04/2022 6.666 0,044883608
JCP - 3ª Parcela .................................................... RCA 17/12/2021 27/12/2021 31/05/2022 6.666 0,044883608
Total ....................................................................... 25.944 0,174550415

d) Reservas de capital
É constituída em contrapartida às despesas o plano de opção de compra de ações outorga-
das pela Companhia a seus administradores e empregados (nota explicativa 24).
Matching Shares
Em 08 de setembro de 2020, foi aprovado emAssembleia Geral Extraordinária a criação do
Plano de Incentivo Atrelado a Ações da Companhia (“Plano de Matching Shares da Dimed”
ou “Plano”). O Plano de Incentivo Atrelado a Ações da Companhia tem como objetivo re-
gular a possibilidade de concessão de incentivos atrelados a ações ordinárias de emissão
da Companhia a administradores e empregados que mantenham vínculo de emprego ou
estatuário, visando: (i) aumentar a capacidade de atração de talentos; (ii) reforçar a cultura
de desempenho sustentável e de busca pelo desenvolvimento dos administradores e em-
pregados, alinhando os seus interesses pessoais e profissionais com os dos acionistas; e
(iii) possibilitar à Companhia a manutenção de seus profissionais, oferecendo-lhes, como
vantagem e incentivo adicional, a oportunidade de se tornarem acionistas. As ações con-
cedidas como incentivo no âmbito do Plano de Matching Shares da Dimed não poderão
ultrapassar o limite máximo de 3% das ações do capital social subscrito e integralizado da
Companhia. Será outorgado aos beneficiários o direito a receber, gratuitamente, a propor-
ção máxima de até 4 (quatro) e mínima de 1 (uma) Ação Matching por cada ação ordinária
da Companhia adquirida no âmbito do Plano (“Ações Próprias”), até o limite estabelecido
nos seus respectivos Instrumentos Particulares de Outorga de Ações e Ingresso no Plano
de Matching Shares da Dimed, desde que cumpridas determinadas condições. As Ações
Matching ficarão sujeitas a um Prazo de Vesting progressivo de quatro anos, durante o qual
o beneficiário deverá manter seu vínculo com a Companhia. O Prazo de Vesting terá início
na data outorga e neste prazo as Ações Matching se tornarão Ações Matching Maduras e
serão liquidadas aos beneficiários nas datas especificadas a seguir:
Aniversários Ações Matching Maduras
1º aniversário da Data de Outorga ............ -
2º aniversário da Data de Outorga ............ 1/3 (um terço) do total de Ações Matching
3º aniversário da Data de Outorga ............ 1/3 (um terço) do total de Ações Matching
4º aniversário da Data de Outorga ............ 1/3 (um terço) do total de Ações Matching
Na assinatura do contrato de outorga, o beneficiário deve autorizar expressamente o blo-
queio da negociação e oneração das Ações Próprias adquiridas, durante o prazo de Ves-
ting, nos registros da instituição depositária das ações escriturais da Companhia.
No mês de setembro de 2020 foram outorgadas 69.802 “Ações próprias” e 200.376 “Ações
Matching” aos participantes do Plano, sendo que até 31 de março de 2021 foram reali-
zadas adesões de 66.382 “Ações próprias”, não havendo novas movimentações até 31
de dezembro de 2021. Em 20 de abril de 2021, foi aprovado em reunião do Conselho de
Administração, a criação do segundo plano de Matching Shares da Dimed, nas mesmas
condições do primeiro programa. Em 09 de julho de 2021, foram formalizadas as ordens
de transferência de ações, com adesão de 27.545 “Ações próprias”, 22.000 “Ações Em
Ambiente Escritural”, 4.423 ações ainda não transferidas e 169.094 “Ações Matching”. Em
2021, a Companhia reconheceu o montante de R$2.670 (R$611 em 2020) como valor justo
do programa de Matching Shares, em contrapartida aos grupos de despesas com vendas
(R$2.344) e administrativas (R$326).
25. Resultado por ação
a) Básico
O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas
da sociedade, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o
exercício, excluindo as ações ordinárias compradas pela sociedade e mantidas como ações
em tesouraria.
b) Diluído
O lucro diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade média ponderada de
ações ordinárias em circulação, para presumir a conversão de todas as ações ordinárias
potenciais diluídas. Em 20 de março de 2020, emAssembleia Geral Extraordinária, foi apro-
vada a proposta de desdobramento da totalidade das ações de emissão da Companhia
existentes, tanto para ações ordinárias quanto para ações preferenciais, em que 1 (uma)
ação existente passou a corresponder a 30 (trinta) ações. Conforme requerido pelo IAS
33 / CPC 41, as quantidades de ações apresentadas no cálculo do resultado por ação do
período corrente e do período comparativo estão afetadas pelo referido desdobramento.

2021
Ordinárias (ON) Total

Denominador
Média ponderada da quantidade de ações total ............. 151.028.925 151.028.925
Quantidade de ações em tesouraria ponderada .............. (1.437.899) (1.437.899)
Média ponderada da quantidade de ações circulantes ... 149.591.026 149.591.026
% de ações em relação ao total ...................................... 100% 100%
Numerador
Lucro líquido atribuível a cada classe de ações............... 79.426.519 79.426.519
Média ponderada da quantidade de ações circulantes ... 149.591.026 -
Resultado por ação básico (R$) ...................................... 0,53 -
Numerador
Lucro líquido atribuível a cada classe de ações .............. 79.426.519 79.426.519
Média ponderada da quantidade de ações circulantes ... 149.591.026 -
Média ponderada da quantidade de ações matching....... 318.835 -
Resultado por ação diluído (R$) ...................................... 0,53 -

2020
Denominador Ordin. (ON) Prefer.(PN) Total
Média ponderada da quantidade de
ações total .................................................. 137.994.700 13.485.690 151.480.390
Quantidade de ações em tesouraria
ponderada .................................................. (162.865) - (162.865)
Média ponderada da quantidade de
ações circulantes ....................................... 137.831.835 13.485.690 151.317.525
% de ações em relação ao total ................. 91,09% 8,91% 100,00%
Numerador
Lucro líquido atribuível a cada classe
de ações .................................................... 50.693.344 5.457.027 56.150.371
Média ponderada da quantidade de
ações circulantes ....................................... 137.831.835 13.485.690 -
Resultado por ação básico (R$) ................. 0,37 0,40 -
Numerador
Lucro líquido atribuível a cada classe
de ações .................................................... 50.693.344 5.457.027 56.150.371
Média ponderada da quantidade de
ações circulantes ....................................... 138.032.211 13.485.690 -
Resultado por ação diluído (R$) ................. 0,37 0,40 -
Migração para o Novo Mercado (B3)
Ao longo do ano de 2021, a Companhia avançou em seu compromisso assumido junto
aos acionistas, de elevar seu padrão de Governança Corporativa ao nível mais alto na B3
(Brasil, Bolsa, Balcão). O processo de migração para o Novo Mercado foi concluído e as

ações começaram a ser negociadas nesse nível no dia 24 de setembro de 2021. O proces-
so foi iniciado no começo do ano, quando foi aprovada a conversão de ações preferenciais
em ordinárias, efetivada em 03 de agosto de 2021, data em que a companhia passou a ter
somente ações ordinárias. A Companhia também continuou com outros movimentos para
cumprir as exigências necessárias, como a criação de comitês internos, alteração no es-
tatuto da empresa e a eleição de membros independentes no Conselho de Administração.
26. Receitas
A Companhia gera receita principalmente pela revenda de medicamentos e produtos de
higiene e beleza. Abaixo apresentamos a conciliação entre as receitas bruta para fins fiscais
e as receitas apresentadas nas demonstrações do resultado do período:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Vendas brutas de produtos e serviços ..... 3.453.057 2.970.699 3.466.681 2.987.128
Impostos sobre vendas ............................ (193.144) (123.108) (198.588) (129.793)
Devoluções e descontos incondicionais... (41.151) (36.747) (42.685) (38.307)
Programa fidelidade ................................. - 82 - 82
Receita líquida ......................................... 3.218.762 2.810.926 3.225.408 2.819.110
27. Custo das mercadorias vendidas e serviços prestados

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Custo das mercadorias vendidas ............ (2.436.301) (2.158.426) (2.411.210) (2.133.852)
Custo dos produtos vendidos................... - - (24.236) (25.271)
Ressarcimento de custos com aportes .... 217.229 178.252 217.229 178.252
Receita verbas de campanha................... 1.655 2.143 1.655 2.143
Impostos sobre verbas ............................. (20.247) (16.687) (20.247) (16.687)

(2.237.664) (1.994.718)(2.236.809) (1.995.415)
São deduzidos do custo das mercadorias vendidas os valores ressarcidos pelos fornecedo-
res de custos com locação de espaços, verbas promocionais e despesas com propaganda
e publicidade, sendo que o prazo médio de ressarcimento é de 30 a 60 dias. Esse ressarci-
mento é reconhecido quando for provável o atingimento das condições contratuais.
28. Despesas por natureza

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Despesas com vendas
Despesas com pessoal e serviços
de terceiros ............................................ (451.239) (363.187) (453.375) (365.150)
Despesas com aluguéis.......................... (30.300) (30.917) (29.265) (28.624)
Desconto sobre locação de imóveis (*) .. 7.384 5.472 7.384 5.472
Despesas com fretes .............................. (42.512) (40.737) (43.033) (41.339)
Despesas com taxas de cartão .............. (34.174) (27.165) (34.174) (27.165)
Despesas com publicidade..................... (19.688) (17.215) (19.883) (17.535)
Despesas com utilidades e serviços....... (28.407) (24.568) (28.467) (24.634)
Despesas c/depreciação e amortização. (150.163) (111.344) (150.224) (111.407)
Participação dos empregados nos lucros (9.738) (3.284) (9.827) (3.378)
Participação dos administradores........... (5.211) (4.346) (5.211) (4.346)
Despesas com manutenção .................. (7.646) (4.906) (7.651) (4.931)
Despesas com consumo ........................ (13.892) (10.774) (14.005) (10.875)
Despesas de viagens e representações. (1.948) (1.749) (1.953) (1.785)
Despesas com material de embalagens. (7.746) (4.966) (7.746) (4.966)
Perdas com estoques ............................. (14.714) (11.861) (16.758) (11.861)
Outras despesas com vendas ................ (9.837) (8.227) (12.253) (9.075)

(819.831) (659.774) (826.441) (661.599)
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Despesas gerais e administrativas
Despesas com pessoal e serviços
de terceiros ............................................ (60.592) (48.303) (62.778) (50.263)
Despesas com aluguéis ......................... (510) (305) (365) (309)
Despesas com utilidades e serviços....... (1.393) (575) (1.475) (611)
Despesas c/depreciação e amortização. (6.726) (5.347) (6.930) (5.515)
Participação dos empregados ............... (3.252) (2.003) (3.252) (2.002)
Participação dos administradores........... (587) (472) (587) (472)
Despesas bancárias ............................... (1.427) (1.320) (1.440) (1.329)
Remuneração dos dirigentes.................. (5.078) (4.997) (5.078) (4.997)
Despesas com manutenção ................... (6.454) (4.426) (6.560) (4.442)
Despesas com consumo ........................ (427) (277) (475) (319)
Outras despesas administrativas............ (5.944) (3.667) (6.239) (3.841)

(92.390) (71.692) (95.179) (74.100)
(*) Devido à pandemia da COVID-19, a Companhia obteve descontos pontuais sobre os
pagamentos relacionados a despesas com locação de alguns imóveis, enquadrados como
arrendamento mercantil, conforme pronunciamento técnico nº 16/2020, alterando o CPC
06 (R2). Não ocorreram quaisquer tipos de alteração na vigência desses contratos, des-
sa forma não houve a necessidade de fazer a remensuração dos mesmos contratos de
arrendamento.
29. Outras receitas (despesas) operacionais

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receita extraordinária .............................. 1.187 597 1.487 619
Receita com aluguéis de imóveis............. 105 278 105 278
Recuperação de créditos.......................... 8.738 3.556 8.738 4.011
Ressarcimento de diferença de caixa ...... 252 216 252 216
Custo vendas imobilizado......................... (2.766) (1.848) (2.742) (1.853)
Outras Provisões...................................... - (4.956) - (4.956)
Outras receitas (despesas) operacionais . (92) (16) (46) (3)
Recuperação de créditos tributários (*) .... 26.756 - 26.756 5.851

34.180 (2.173) 34.550 4.163
(*) Refere-se aos créditos relativos ao processo que exclui o ICMS da base de cálculo de
PIS/COFINS reconhecidos no primeiro trimestre e aos créditos relativos ao processo refe-
rente à exclusão dos créditos presumidos de ICMS da base do IRPJ e da CSLL reconheci-
dos no segundo trimestre. Maiores detalhes nas notas explicativas 9 e 10.
(**) Refere-se ao Plano de Incentivo Atrelado a Ações da Companhia, criado em setembro
de 2020, com objetivo de regular a possibilidade de concessão de incentivos atrelados a
ações ordinárias de emissão da Companhia a administradores e empregados que mante-
nham vínculo de emprego ou estatuário. Detalhes adicionais na nota explicativa 24.
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Aos Acionistas e Administradores da
Dimed S.A. Distribuidora de Medicamentos
Eldorado do Sul – RS
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Dimed S.A. Dis-
tribuidora de Medicamentos (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado,
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente,
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consoli-
dada, da Companhia em 31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e consolidado
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com
as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accoun-
ting Standards Board (IASB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e
suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada
para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, fo-
ram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos fo-
ram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e
consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações
financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada
sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria
tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedi-
mentos, é apresentado no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”, incluindo
aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria
incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de ris-
cos de distorções significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos
procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a
base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras da Companhia.
Mensuração do passivo de arrendamento e ativo de direito de uso, conforme o NBC
TG 06 (R3) (IFRS 16)
Conforme descrito nas notas explicativa 12 e 20, a Companhia possui registrados ativos de

direito de uso e passivos de arrendamento para os contratos abrangidos pela NBC TG 06
(R3) (IFRS 16). Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possuía saldo de ativo de direito
de uso de R$521.231 mil na Controladora e no Consolidado, além de passivo de arrenda-
mento de R$557.109 mil na Controladora e no Consolidado. Esse assunto foi considerado
significativo para a nossa auditoria devido à relevância dos montantes envolvidos, tanto
em relação aos saldos patrimoniais quanto sobre o resultado do exercício, bem como às
incertezas inerentes a esse tipo de cálculo e o grau de julgamento necessário que deve ser
exercido pela diretoria na determinação das premissas relevantes, as quais incluem, entre
outras, a taxa de desconto utilizada.
Como nossa auditoria conduziu esse assunto
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: avaliação sobre as principais
premissas utilizadas referentes a prazo de arrendamento, taxa de desconto e valores das
contraprestações, além da metodologia de cálculo utilizada pela Companhia para men-
suração dos impactos contábeis; análise do inventário de contratos de arrendamento da
Companhia, além da verificação da aderência destes contratos ao escopo da norma. Tes-
tamos também a razoabilidade dos critérios adotados pela Companhia para uma amostra
de contratos selecionados de forma aleatória, considerando as informações dos contratos
e de seus aditivos, além de recalcular os montantes mensurados pela Companhia para
estas transações. Como resultado destes procedimentos, identificamos ajuste de audito-
ria referente à mensuração de determinados contratos, sendo este ajuste não registrado
pela diretoria tendo em vista a imaterialidade sobre as demonstrações financeiras tomadas
em conjunto. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados, que estão
consistentes com a avaliação da diretoria, consideramos aceitáveis os registros contábeis
preparados pela diretoria para mensuração dos impactos da NBC TG 06 (R3) (IFRS 16) nos
contratos de arrendamento, assim como as respectivas divulgações nas notas explicativas
12 e 20, no contexto das demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, tomadas
em conjunto.
Outros assuntos
Demonstrações do valor adicionado
As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2021, elaboradas sob a responsabilidade da diretoria
da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram
submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das de-
monstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se
essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros con-
tábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios
definidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado.
Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elabo-
radas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronuncia-
mento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e
consolidadas tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e
consolidadas e o relatório do auditor
A diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o
Relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais
e consolidadas não abrange o Relatório da administração e não expressamos qualquer

forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o
Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma rele-
vante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da administra-
ção, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras
individuais e consolidadas
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo Interna-
tional Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela ava-
liação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável,
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia
e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de
elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econô-
micas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da
auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo

de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas
controladas.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimati-
vas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controla-
das a não mais se manterem em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financei-
ras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos,
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significa-
tivas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventu-
almente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos
com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e
comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, con-
sideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salva-
guardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança,
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das
demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os prin-
cipais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria,
a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quan-
do, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação
podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para
o interesse público.

Porto Alegre, 24 de março de 2022.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S.
CRC 2SP015199/F-7

Guilherme Ghidini Neto
Contador CRC-RS 067795/O-5

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
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30. Receitas e despesas financeiras
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Receitas financeiras
Juros sobre ativos................................... 7.229 577 7.247 583
Variações monetárias ............................. - - 25 -
Valor justo de instrumentos
financeiros derivativos ........................... - 11.862 - 11.989
Rendimento aplicações financeiras ........ 7.520 4.842 9.387 5.468
Descontos financeiros obtidos................ 896 400 917 415
Impostos s/ receitas financeiras ............. (1.147) (271) (1.165) (273)
Atualização monetária sobre
créditos tributários (*)............................. 9.058 - 9.207 -

23.556 17.410 25.618 18.182
(*) Refere-se à atualização monetária sobre os créditos relativos ao processo que exclui
o ICMS da base de cálculo de PIS/COFINS reconhecidos no primeiro trimestre e à atuali-
zação monetária sobre os créditos relativos ao processo referente à exclusão dos créditos
presumidos de ICMS da base do IRPJ e da CSLL reconhecidos no segundo trimestre.
Maiores detalhes nas notas explicativas 9 e 10.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Despesas financeiras
Juros sobre financiamentos.................... (7.401) (8.751) (7.401) (8.751)
Juros passivos ........................................ (371) (118) (376) (156)
Encargos financiamento ........................ (245) (289) (245) (289)
Descontos concedidos/Bonificações ...... (4.654) (6.222) (4.838) (6.593)
Variação monetária................................. (6) (13.241) (8) (13.244)
Juros de arrendamento........................... (29.347) (26.402) (29.347) (26.402)
Outras despesas financeiras .................. (1.447) (1.853) (1.693) (1.602)

(43.471) (56.876) (43.908) (57.037)
31. Transações com partes relacionadas
a) Saldos e transações
Os montantes totais das transações realizadas pela Dimed, até 31 de dezembro de 2021,
com partes relacionadas estão descritos a seguir:

Notas explicativas às demonstrações financeiras - 31 de dezembro de 2021 - (Em milhares de reais)

Dimesul Gestão Laboratório Industrial e
Imobiliária Ltda. Farmacêutico Lifar Ltda.
2021 2020 2021 2020

Fornecedores .............................................. - - 6.103 1.591
Partes relacionadas – mútuo ativo .............. - - (1.670) -

Dimesul Gestão Laboratório Industrial e
Imobiliária Ltda. Farmacêutico Lifar Ltda.
2021 2020 2021 2020

Compra de mercadorias e serviços............. - - 44.156 45.742
Receita com prestação de serviços............. 2.046 2.616 153 -
Despesas financeiras .................................. - 408 - -

Contas a receber de acionistas
2021 2020

Gastos com emissão ações (oferta secundária) ......... 3.030 3.030
As transações comerciais entre as partes relacionadas são efetuadas por valores acorda-
dos entre as empresas e com prazos médios de 30 dias. O saldo referente ao contrato de
mútuo é atualizado pela variação mensal da SELIC.
b) Remuneração do pessoal-chave da administração
No quadro abaixo, constam informações da controladora sobre a remuneração dos admi-
nistradores:

Controladora
2021 2020

Remuneração fixa ........................................................................ 5.078 4.997
Encargos sociais ........................................................................... 1.422 1.399
Participação................................................................................... 5.799 4.818
Total ............................................................................................... 12.299 11.214
Estes valores estão apresentados na rubrica de “Despesas gerais e administrativas”, na
demonstração do resultado e detalhados na Nota 28. A Administração também faz parte
do Plano de Incentivo Atrelado a Ações da Companhia, criado com o objetivo de regular
a possibilidade de concessão de incentivos por meio de ações ordinárias emitidas Com-
panhia. Aos administradores foi outorgado o direito a receber, gratuitamente, a proporção
de 3 (três) e 4 (quatro) Ação Matching por cada ação ordinária da Companhia adquirida no
âmbito do Plano (“Ações Próprias”), para as quais foi registrado fair value de R$ 2.308 em
2021, até o limite estabelecido nos seus respectivos Instrumentos Particulares de Outorga

de Ações e Ingresso no Plano de Matching Shares da Dimed, desde que cumpridas deter-
minadas condições. Informações adicionais podem ser encontradas na nota explicativa 24.
32. Cobertura de seguros
A Companhia mantém apólices de seguro que são contratadas considerando a natureza e
o grau de risco envolvido. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia e suas controladas
possuíam cobertura de seguros contra veículos, incêndio, responsabilidade civil, transporte
de carga e aeronaves, dentre outras. A suficiência da cobertura de seguros é de responsabi-
lidade da Administração da Companhia, que a considera adequada para cobrir eventuais si-
nistros. Segue abaixo o Limite Máximo de Indenização das principais apólices contratadas:
Apólices Valores em R$ mil
Apólice de Veículos ............................ Tabela FIPE + Danos Materiais + Danos Corporais
Apólices de Incêndio .......................... R$529.445
Apólices de Responsabilidade Civil.... R$31.200
Apólice de Transporte......................... R$1.000 por transporte
Apólice Aeronave................................ R$12.725*
RC Aeronave ...................................... R$111.610*
* Apólice emitida em Dólar, valor convertido pelo ptax (dólar) de 31/12/2021 (R$5,5805).

33. Informações por segmento
As informações por segmento estão sendo apresentadas de acordo com os relatórios ge-
renciais utilizados pelo Conselho de Administração, órgão responsável pela tomada de
decisões estratégicas da Companhia, para a gestão do negócio. Os segmentos da Compa-
nhia estão divididos em Varejo, Atacado e Corporativo, que contemplam todos os gastos da
estrutura administrativa, bem como o resultado financeiro. O segmento Varejo é composto
por 517 lojas, onde são comercializados mais de 15 mil itens entre medicamentos e produ-
tos de higiene e beleza. Já o segmento Atacado, além de ser o pioneiro nesse segmento
no Brasil, é considerado um dos principais distribuidores de medicamentos do país. Por
fim, o segmento Corporativo inclui Atacado e Varejo, bem como a controlada Lifar (Labo-
ratório Farmacêutico Lifar Ltda). Além de agregar divisões de cosméticos, medicamentos
e alimentos, a Lifar é responsável pela produção de grandes marcas no Brasil, bem como
dos produtos da marca própria Panvel. A controladora Dimesul tem por objetivo a com-
pra, venda, intermediação, loteamento, arrendamento, aluguel, gestão e administração de
imóveis próprios ou de terceiros, com vistas a centralizar e otimizar a administração dos
imóveis da Companhia.

Varejo Atacado Corporativo Dimed S/A
2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020

Operações continuadas Receita líquida de vendas e serviços .................. 2.981.712 2.578.796 243.696 240.314 - - 3.225.408 2.819.110
Custo das mercadorias vendidas e serviços prestados ............................. (2.031.236) (1.789.457) (205.573) (205.958) - - (2.236.809) (1.995.415)
Lucro bruto.................................................................................................. 950.476 789.339 38.123 34.356 - - 988.599 823.695
Despesas com vendas ............................................................................... - - - - (826.441) (661.599) (826.441) (661.599)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas...................................... - - - - 34.550 3.932 34.550 3.932
Despesas administrativas........................................................................... - - - - (95.179) (74.100) (95.179) (74.100)
Ganhos em créditos líquidos ...................................................................... - - - - - 231 - 231
Lucro operacional antes do resultado financeiro ........................................ 950.476 789.339 38.123 34.356 (887.070) (731.536) 101.529 92.159
Resultado financeiro ................................................................................... - - - - (18.290) (38.855) (18.290) (38.855)
Receitas financeiras ................................................................................... - - - - 25.618 18.182 25.618 18.182
Despesas financeiras ................................................................................. - - - - (43.908) (57.037) (43.908) (57.037)
Lucro operacional antes do imposto de renda e contribuição social .......... 950.476 789.339 38.123 34.356 (905.360) (770.391) 83.239 53.304
Corrente...................................................................................................... - - - - (8.831) (16.087) (8.831) (16.087)
Diferido ....................................................................................................... - - - - 5.018 18.934 5.018 18.934
Lucro líquido do exercício .......................................................................... 950.476 789.339 38.123 34.356 (909.173) (767.544) 79.426 56.151
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COMPANHIA HABITASUL DE PARTICIPAÇÕES
CNPJ N.º 87.762.563/0001-03 NIRE N.º 43300010007 COMPANHIA ABERTA
CONVOCAÇÃO - ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Convidamos os Senhores Acionistas da COMPANHIA HABITASUL DE PARTICIPAÇÕES a se reunirem em
Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada no dia 29 de abril de 2022, às 10:00 horas, de
modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Zoom (Plataforma Digital), nos termos do
disposto no artigo 4º, §2º, inciso I e artigo 21-C, §§2º e 3º da Instrução CVM 481/2009, conforme alterada
(“Instrução CVM 481”), a fim de deliberarem sobre as matérias constantes da Ordem do Dia:
Em regime ordinário:
a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, acompa-
nhadas do Relatório da Administração, e do Relatório dos Auditores Independentes, relativas ao exercício
social encerrado em 31.12.2021;
b) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31.12.2021 e a distribuição
de resultado;
c) Deliberar sobre a fixação do montante da remuneração anual global dos Administradores para o exercício
social de 2022.
Em regime extraordinário:
a) Aprovar a alteração de endereço da sede da Companhia e a correlata alteração do Artigo 2º do Estatuto
Social;
b) Deliberar sobre a proposta de aumento do Capital Social da Companhia mediante a capitalização das
contas de Reservas Estatutárias (Reserva para Investimentos) no montante de R$ 50.000.000,00 (cinquenta
milhões de reais), sem emissão de novas ações;
c) Alterar a redação do artigo 6° do Estatuto Social a fim de refletir o aumento de capital proposto;
d) Consolidar o Estatuto Social, em razão da aprovação das matérias da ordem do dia, conforme aplicável.
Instruções Gerais:
Nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações e da decisão do I. Cole-
giado da CVM no processo CVM RJ-2014/3578, em 04 de novembro de 2014, o Acionista pode ser repre-
sentado na Assembleia Geral: (i) se pessoa natural, por procurador constituído há menos de 1 (um) ano (que
seja acionista, administrador da Companhia ou advogado regularmente inscrito nos quadros da Ordem dos
Advogados do Brasil); (ii) se pessoa jurídica, por seus representantes legais ou por procurador nomeado
nos termos de seus atos constitutivos e de acordo com as regras do Código Civil Brasileiro; (iii) se fundo de
investimento, pelo seu administrador e/ou gestor ou, ainda, por procurador nomeado nos termos de seus
atos constitutivos e de acordo com as regras do Código Civil Brasileiro.
A participação do acionista poderá ser: (i) via boletim de voto a distância (“Boletim de Voto”) disponibilizado
pela Companhia nos websites da Companhia (http://ri.habitasul.com.br), da Comissão de Valores Mobiliá-
rios (“CVM”) (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br), sendo que as
orientações detalhadas acerca da documentação exigida em cada caso estão mencionadas na Proposta
da Administração a ser divulgada em 29 de março de 2022; ou (ii) virtual, por meio da Plataforma Digital,
pessoalmente ou por representante legal ou procurador devidamente constituído, nos termos do artigo 21-C,
§§2º e 3º da Instrução CVM 481, caso em que o acionista poderá: (a) simplesmente participar da Assem-
bleia, tenha ou não enviado o Boletim de Voto; ou (b) participar e votar na Assembleia, observando-se que,
quanto ao acionista que já tenha enviado o Boletim de Voto e que, caso queira, votar na Assembleia via Pla-
taforma Digital, todas as instruções de voto recebidas por meio de Boletim de Voto serão desconsideradas.
Para participar da AGOE, que será exclusivamente realizada pela Plataforma Digital Zoom e em tempo real,
os Acionistas interessados deverão entrar em contato com o departamento de Relações com Investidores
da Companhia, até às 17h do dia 27 de abril de 2022 (inclusive), através do e-mail ri@habitasul.com.br para
o envio das informações e dos documentos de representação necessários, de acordo com as instruções
constantes da Proposta da Administração.
Após envio de todos os documentos comprobatórios de habilitação, o Acionista ou procurador, conforme o
caso, receberá um convite com uma senha individual para acesso à Plataforma Digital. Nos termos do §3º
do art. 5º da ICVM 481/2009, os Acionistas que não enviarem a solicitação de participação no prazo acima
mencionado contendo todos os documentos necessários não poderão participar da AGOE.
A Companhia esclarece que dispensará a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de re-
presentação dos Acionistas para o seu escritório, bem como o reconhecimento de firma do outorgante na
procuração para representação do Acionista, a notarização, a consularização, o apostilamento e a tradução
juramentada de todos os documentos de representação do acionista estrangeiro, bastando o envio de cópia
simples das vias originais de tais documentos através do e-mail acima mencionado quando do cadastramen-
to do acionista, bem como a tradução simples de referidos documentos estrangeiros.
A Companhia somente admitirá procurações outorgadas por Acionistas por meio eletrônico contendo certi-
ficação digital que esteja dentro dos padrões do Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ou por outro
meio de comprovação da autoria e integridade do documento em forma eletrônica.
As demais orientações e informações para a participação virtual na AGOE, bem como todos os documentos
relativos à ordem do dia, devem ser consultados na Proposta da Administração da Companhia, disponível
nos seguintes endereços eletrônicos: websites da Comissão de Valores Mobiliários - CVM (www.cvm.gov.br),
da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e da Companhia (http://ri.habitasul.com.br). Eventuais
esclarecimentos poderão ser obtidos por meio do endereço eletrônico ri@habitasul.com.br ou pelo telefone
+55 (51) 3303 3893 Ramal 2024/1244

Porto Alegre, 29 de março de 2022.
Péricles Pereira Druck - Presidente do Conselho de Administração
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IRANI PAPEL E EMBALAGEM S.A.
CNPJ Nº 92.791.243/0001-03 NIRE Nº 43300002799 COMPANHIA ABERTA

Retificação: No Edital de Convocação divulgado em 28/03/2022, tópico “Em Assembleia Geral Extraordiná-
ria”, item “b”, onde se lê “Deliberar sobre as alterações na redação dos Artigos 3° e 8° do Estatuto Social,
renumerando seus parágrafos, contemplando o exercício das atividades relacionadas ao objeto da Compa-
nhia, para certificação da Companhia como EMPRESA B” deveria se ler “Deliberar sobre as alterações na
redação dos Artigos 3° e 8° do Estatuto Social, renumerando seus parágrafos, contemplando o exercício
das atividades relacionadas ao objeto da Companhia”, conforme texto abaixo.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAODINÁRIA

A SER REALIZADA NO DIA 28 DE ABRIL DE 2022, ÀS 10 HORAS
Ficam convocados os senhores acionistas da IRANI PAPEL E EMBALAGEM S.A. (“Companhia”) a se
reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), a ser realizada no dia 28 de abril
de 2022, às 10 horas, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Ten Meetings
(“Plataforma Digital”), nos termos do disposto no artigo 4º, §2º, inciso I e artigo 21-C, §§2º e 3º da Instrução
CVM 481/2009, conforme alterada (“Instrução CVM 481”), a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias
constantes da Ordem do Dia:
Em Assembleia Geral Ordinária:
a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, acompa-
nhadas do Relatório da Administração, e do Relatório dos Auditores Independentes, relativos ao exercício
social encerrado em 31.12.2021;
b) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31.12.2021, com a aprecia-
ção de orçamento de capital para o exercício social de 2022 e a distribuição de dividendos aos acionistas
da Companhia; e
c) Deliberar sobre a fixação do montante da remuneração anual global dosAdministradores para o exercício
social de 2022.
Em Assembleia Geral Extraordinária:
a) Deliberar sobre a alteração do Artigo 2º do Estatuto Social em consequência da transferência da sede
da Companhia;
b) Deliberar sobre as alterações na redação dos Artigos 3° e 8° do Estatuto Social, renumerando seus
parágrafos, contemplando o exercício das atividades relacionadas ao objeto da Companhia; e
c) Deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social, em razão da aprovação das matérias da ordem do
dia, conforme aplicável.
Instruções Gerais:
Nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações e da decisão do I.
Colegiado da CVM no processo CVM RJ-2014/3578, em 04 de novembro de 2014, o acionista pode ser
representado na assembleia geral: (i) se pessoa natural, por procurador constituído há menos de 1 (um)
ano (que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado regularmente inscrito nos quadros da
Ordem dos Advogados do Brasil), (ii) se pessoa jurídica, por seus representantes legais ou por procurador
nomeado nos termos de seus atos constitutivos e de acordo com as regras do Código Civil Brasileiro, (iii) se
fundo de investimento, pelo seu administrador e/ou gestor ou, ainda, por procurador nomeado nos termos
de seus atos constitutivos e de acordo com as regras do Código Civil Brasileiro.
A participação do acionista poderá ser:
(i) via boletim de voto a distância (“Boletim de Voto”) disponibilizado pela Companhia nos websites da
Companhia (www.irani.com.br/ri), da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) (www.cvm.gov.br) e da B3
S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br), sendo que as orientações detalhadas acerca da do-
cumentação exigida em cada caso estão mencionadas na Proposta da Administração divulgada em 28 de
março de 2022; ou
(ii) virtual, por meio da Plataforma Digital, pessoalmente ou por representante legal ou procurador devida-
mente constituído, nos termos do artigo 21-C, §§2º e 3º da Instrução CVM 481, caso em que o acionista
poderá: (a) simplesmente participar da Assembleia, tenha ou não enviado o Boletim de Voto; ou (b) partici-
par e votar na Assembleia, observando-se que, quanto ao acionista que já tenha enviado o Boletim Voto e
que, caso queira, vote na Assembleia via Plataforma Digital, todas as instruções de voto recebidas por meio
de Boletim de Voto serão desconsideradas.
Para participar da AGOE, que será exclusivamente realizada de forma digital, pela plataforma digital Ten
Meetings e em tempo real, os Acionistas interessados deverão entrar em contato com o departamento de
Relações com Investidores da Companhia, até às 17h do dia 26 de abril de 2022 (inclusive), através do
e-mail assembleia@irani.com.br de acordo com as instruções constantes da Proposta da Administração.
Após solicitação de participação, o acionista ou procurador, conforme o caso, receberá um link para cadas-
tro de usuário e senha individual para acesso à Plataforma Digital, onde também deverá enviar todos os
documentos comprobatórios de habilitação. Nos termos do §3º do art. 5º da ICVM481, os acionistas que
não enviarem a solicitação de participação no prazo acima mencionado contendo todos os documentos
necessários não poderão participar da AGOE.
A Companhia esclarece que dispensará a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de re-
presentação dos acionistas para o seu escritório, bem como o reconhecimento de firma do outorgante na
procuração para representação do acionista, a notarização, a consularização, o apostilamento e a tradução
juramentada de todos os documentos de representação do acionista estrangeiro, bastando o envio de cópia
simples das vias originais de tais documentos através do e-mail acima mencionado quando do cadastra-
mento do acionista, bem como a tradução simples de referidos documentos estrangeiros.
A Companhia somente admitirá procurações outorgadas por acionistas por meio eletrônico contendo certi-
ficação digital que esteja dentro dos padrões do Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ou por outro
meio de comprovação da autoria e integridade do documento em forma eletrônica.
As demais orientações e informações para a participação virtual na AGOE, bem como todos os documentos
relativos à ordem do dia, devem ser consultados na Proposta da Administração da Companhia, disponível
nos seguintes endereços eletrônicos: websites da Comissão de Valores Mobiliários - CVM (www.cvm.gov.
br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e da Companhia (www.irani.com.br/ri). Eventuais
esclarecimentos poderão ser obtidos por meio do endereço eletrônico ri@irani.com.br ou pelo telefone +55
(51) 3303-3893 (ramal 1071).

Porto Alegre, 28 de março de 2022.
IRANI PAPEL E EMBALAGEM S.A.

Péricles Pereira Druck
Presidente do Conselho de Administração
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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS LEVANTADAS EM 31 DE DEZEMBRO

HOTEL LAJE DE PEDRA S/A
Avenida Carlos Gomes, nº 400 sala 504(parte)

PORTO ALEGRE - RS

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO

(em R$ 1)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020
(em reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(em R$ 1, exceto quando indicado ao contrário)

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Prezados acionistas: Em cumprimento às determinações legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Contábeis levantadas em 31 de dezembro de 2021.

Porto Alegre, 31 de dezembro de 2021. A Diretoria

1. Contexto operacional: A Companhia é uma sociedade anônima,
com sede social em Porto Alegre – RS, com a finalidade de explora-
ção do ramo hoteleiro para fins turísticos, prestação de serviços de
administração de condomínio hoteleiros, hotéis, restaurantes e simi-
lares entre outros. Em maio de 2020, foram encerradas as atividades
da Companhia e a Administração definiu pela alienação dos ativos
da operação do hotel. Devido à decisão de venda os seus ativos não
circulantes foram classificados como “mantidos para venda” e conta-
bilizados de acordo com o pronunciamento técnico IFRS 5 e NBC TG
31 - Ativos Não Correntes Mantidos para Venda e Operações Des-
continuadas. Em 22/01/2021 o Conselho de Administração aprovou a
alienação dos ativos do Hotel Laje Pedra por R$ 52 milhões.
2. Apresentação das demonstrações contábeis: As demonstra-
ções contábeis foram aprovadas pelo Conselho de Administração em
22 de março de 2022 e estão sendo apresentadas de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições
contidas na Lei das Sociedades por Ações, em conformidade com
as resoluções do Conselho Federal de Contabilidade - CFC e nos
Pronunciamentos, Interpretações e Orientações emitidas pelo Comi-
tê de Pronunciamentos Contábeis – CPC. Sua controladora direta é
a Habitasul Desenvolvimentos Imobiliários S.A., sociedade anônima
brasileira de capital fechado. Sua controladora final é a empresa D.P
Representações e Participações Ltda., ambas as empresas do Grupo
Habitasul.
3. Práticas contábeis: (a) Caixa e equivalentes de caixa: Compre-
endem os saldos de caixa e depósitos bancários à vista. (b) Clientes:
Classificado na categoria de instrumentos financeiros “empréstimos
concedidos e recebíveis”, estando apresentados a valores de reali-
zação e ajustados por provisão para créditos de liquidação duvidosa,
constituída em montante considerado suficiente pela Administração
em face de eventuais perdas na realização das contas a receber,
quando aplicável. (c) Uso de estimativas: Na elaboração das de-
monstrações contábeis é necessário utilizar estimativas para conta-
bilizar certos ativos, passivos e outras transações. As demonstrações
contábeis da Companhia incluem, portanto, estimativas referentes à
avaliação das vidas úteis dos ativos imobilizados, determinações de
provisões para imposto de renda e outras similares. A determinação
dessas estimativas leva em consideração experiências de even-
tos passados e correntes, pressupostos relativos a eventos futuros
e outros fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da
Administração. Os resultados reais podem divergir dessas estimati-
vas. (d) Instrumentos financeiros: Incluem caixa e equivalentes de
caixa, investimentos em instrumentos de dívida e patrimônio, contas
a receber e outros recebíveis, financiamentos, bem como contas a
pagar e outras dívidas. Os instrumentos financeiros são inicialmente
registrados ao seu valor de aquisição (valor justo) acrescido dos cus-
tos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição
ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros classifi-
cados na categoria ao valor justo por meio do resultado, quando tais
custos são diretamente lançados no resultado do exercício. Sua men-
suração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com
a classificação dos instrumentos financeiros nas seguintes categorias
de ativos e passivos financeiros: ativo financeiro ou passivo financeiro
mensurado pelo valor justo por meio do resultado, investimentos man-
tidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis, ativos financeiros
e disponíveis para a venda. A Companhia não possui operações com
instrumentos financeiros de natureza decorrente de derivativos. (e)
Ajustes a valor presente: Foi efetuada análise específica, quanto a
efeitos em ajuste a valor presente das contas do ativo e do passivo
decorrentes de operações de curto prazo, não sendo apurado efeito
significativo ou relevante. As operações registradas no passivo não
circulante em outras contas a pagar foram ajustadas a valor presente.
(f) Propriedade para investimento: Referem-se às propriedades em
que se espera benefício econômico contínuo e permanente, represen-
tado por áreas de terras destinadas a futuro aproveitamento no curso
normal dos negócios da Companhia, mantidos para renda, os quais
estão demonstrados pelo valor justo, apurado conforme as condições
de mercado na data das demonstrações contábeis. As avaliações
são feitas por empresas especializadas. (g) Ativos mantidos para
venda: Os ativos não circulantes mantidos para venda, são classifica-
dos como mantidos para venda se for altamente provável que serão
recuperados primariamente por meio de venda ao invés do seu uso
contínuo. Os ativos mantidos para venda, são geralmente mensura-
dos pelo menor valor entre o seu valor contábil e o valor justo menos
as despesas de venda. As perdas por redução ao valor recuperável
apuradas na classificação inicial como mantidos para venda e os ga-
nhos e perdas de remensurações subsequentes, são reconhecidos no
resultado. (h) Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição ou cons-
trução corrigido monetariamente até 31 de dezembro de 1995 e dedu-
zido das respectivas depreciações calculadas pelo método linear às
taxas mencionadas na Nota 7 e leva em consideração o tempo de vida
útil remanescente estimado, de acordo com a avaliação efetuada das
taxas de depreciação dos bens integrantes do seu ativo imobilizado.

Capital Adiantamento para Ajuste de Avaliação Prejuízos
Social Futuro Aum. de Capital Patrimonial Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 ............. 53.721.300 7.594.105 7.300.268 (49.905.670) 18.710.003
Realização do ajuste de avaliação patrimonial - - (269.909) 269.909 -
Prejuízo do exercício ........................................ - - - (5.495.249) (5.495.249)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 ............. 53.721.300 7.594.105 7.030.359 (55.131.010) 13.214.754
Realização do ajuste de avaliação patrimonial - - (7.030.359) 7.030.359 -
Lucro do exercício ............................................ - - - 15.170.318 15.170.318
Saldos em 31 de dezembro de 2021 ............. 53.721.300 7.594.105 - (32.930.333) 28.385.072

CNPJ nº 89.011.456/0001-60 - NIRE 43300009289

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBROATIVO Nota 31.12.2021 31.12.2020

ATIVO CIRCULANTE.......................... 3.212.981 28.297.330
Caixa e Equivalentes de Caixa....... 1.474 765
Clientes .......................................... 4 3.000.000 42.919
Outros Ativos .................................. 5 211.507 284.149
Ativos Não Circulantes Mantidos
para Venda ..................................... 6 - 27.969.497

ATIVO NÃO CIRCULANTE................. 29.683.843 274.779

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO .... 29.683.843 274.779
Outros Ativos .................................. 5 290.697 274.779
Partes relacionadas........................ 29.393.146 -

TOTAL DO ATIVO ............................... 32.896.824 28.572.109

2021 2020
1. RECEITAS..................................................... 27.802.380 1.259.479
1.1) Vendas de mercadorias e serviços ............ 5.044.471 1.071.512
1.2) Outras receitas ........................................... 22.475.290 187.967
1.3) Provisão para devedores duvidoso -

Reversão/(Constituição) ............................. 282.619 -
2. INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS.. 7.742.009 2.188.554
2.1) Custo das mercadorias e serv.s vendidos.. 5.171.077 779.630
2.2) Materiais, energia, serviços de terceiros e

outros.......................................................... 2.481.219 1.408.924
2.3) Perda/Recuperação de Valores Ativos....... 89.713 -
3. VALOR ADICIONADO BRUTO (1-2) ............ 20.060.371 (929.075)
4. DEPRECIAÇÃO ............................................ 17.257 1.085.887
5. VALOR ADICIONADO LÍQ. PRODUZIDO
PELA ENTIDADE (3-4) ................................. 20.043.114 (2.014.963)

6. VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM
TRANSFERÊNCIA ....................................... 199.953 13.773

6.1) Receitas financeiras ................................... 199.953 13.773
7. VALOR ADICIONADO TOTAL A
DISTRIBUIR (5+6)......................................... 20.243.067 (2.001.190)

8. DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO. 20.243.067 (2.001.190)
8.1) Pessoal ..................................................... 327.433 2.617.090
8.1.1 - Remuneração direta............................... 207.791 2.338.258
8.1.2 - Benefícios............................................... 12.016 176.933
8.1.3 - F.G.T.S.................................................... 107.626 101.898
8.2) Impostos, taxas e contribuições............. 4.166.936 725.571
8.2.1 - Federais.................................................. 3.800.652 323.261
8.2.2 - Estaduais................................................ - 9.659
8.2.3 - Municipais............................................... 366.284 392.652
8.3) Remuneração de capital de terceiros..... 578.380 151.399
8.3.1 - Juros....................................................... 578.380 151.399
8.4) Remuneração de Capitais Próprios........ 15.170.318 (5.495.250)
8.4.1 - Lucro/Prejuízo do Exercício.................... 15.170.318 (5.495.250)

2021 2020
Resultado do Exercício ......................... 15.170.318 (5.495.250)
Resultado Abrangente Total ................. 15.170.318 (5.495.250)

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

PASSIVO e PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 31.12.2021 31.12.2020
PASSIVO CIRCULANTE....................... 987.680 8.790.327

Fornecedores.................................. 405.302 1.092.441
Imp. e Contribuições à Recolher ... 11 581.722 396.830
Provisão para Pagamentos à Efetuar 656 563.072
Partes Relacionadas....................... 10 - 4.181.561
Outras Contas à Pagar................... 9 - 2.556.423

PASSIVO NÃO CIRCULANTE.............. 3.524.073 6.567.029
Empréstimos e Financiamentos .... 8 - -
Imp. e Contribuições à Recolher ... 11 1.503.108 715.177
Tributos Diferidos ........................... 12 817.357 5.146.519
Provisão para Contingências......... 13 1.203.608 705.333

PATRIMÔNIO LÍQUIDO ........................ 14 28.385.071 13.214.753
Capital Social ................................. 53.721.300 53.721.300
Adiant. para Futuro Aumento Capital 7.594.105 7.594.105
Ajuste de Avaliação Patrimonial....... - 7.030.359
Prejuízos Acumulados ..................... (32.930.334) (55.131.011)

TOTAL DO PASSIVO E PATRIM. LÍQ. . 32.896.824 28.572.109

Nota 2021 2020
Receita Líquida das Vendas .......... 16 4.576.184 975.283
Custo das Vendas e Serviços........ (5.171.078) (3.763.112)
Lucro Bruto ..................................... (594.894) (2.787.829)
(Despesas) Receitas Operacionais 19.413.017 (2.665.318)

Despesas Administrativas ......... 17 (1.898.753) (1.328.898)
Despesas Com Vendas ............ 17 - (80.026)
Depreciações ............................ (17.257) (1.085.887)
Outras Rec. (Desp.) Operac., Líq. 18 21.329.027 (170.507)

Resultado Operacional Antes do
Resultado Financeiro ..................... 18.818.123 (5.453.147)
Resultado Financeiro ..................... 19 (378.427) (137.626)

Despesas Financeiras .............. (578.380) (151.399)
Receitas Financeiras ................ 199.953 13.773

Result. Operac. Antes da Contrib.
Social e do Imp. de Renda ............. 18.439.696 (5.590.773)

IR e contribuição social corrente (7.626.290) -
IR e contribuição social diferido. 20 4.356.912 95.524

Resultado do Exercício .................. 15.170.318 (5.495.249)
Resultado Básico/Diluído por Ação
ON e PN – em R$............................. 21 1,21 (0,44)

2021 2020
FLUXO DE CAIXA PROV. DAS OPER.
Caixa Líquido Atividades Operacionais .... 33.575.416 (3.493.072)
Caixa Gerado nas operações ................... (12.523.098) (5.009.710)
Lucro/Prejuízo do Exercício....................... 15.170.318 (5.495.250)
Depreciação............................................... 17.257 1.085.887
Variação Propriedades para Investimentos - (710.000)
Prov. p/Créd. de Liquidação Duvidosa .... (282.619) -
Provisão para Contingências................... 498.275 205.176
IR e Contribuição Social Diferidos............. (4.356.912) (95.524)
Resultado na alien. de ativos mantidos
para venda ................................................ (23.569.417) -
Variação nos Ativos e Passivos .............. 46.098.514 1.516.638
Contas a Receber .................................... (2.674.462) 549.261
Estoques .................................................. - 1.925
Outras Ativos ........................................... 56.724 3.855
Fornecedores ........................................... (687.139) 355.126
Provisão para Pagamentos a Efetuar ...... (562.416) (209.027)
Impostos e Contribuições a Recolher ...... 1.000.573 (25.443)
Outras Contas a Pagar ............................ (2.556.423) 840.941
Ativos Não Circul. Mantidos para Venda 51.521.657 -

Caixa Líq. Atividades de investimento ... - (35.384)
Aquisição de Imobilizado ......................... - (35.384)
Caixa Líq. Ativ. de Financiamento ......... (33.574.707) 3.484.659
Partes Relacionadas................................. (33.574.707) 3.484.659

AUM. DE CAIXA E EQUIVAL. DE CAIXA ...... 709 (43.797)
DEMONSTRAÇÃO DA VAR. DE CAIXA
E EQUIVALENTES DE CAIXA....................... 709 (43.797)
No Início do Exercício..................................... 765 44.562
No Final do Exercício...................................... 1.474 765
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Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados,
se apropriado, ao final de cada exercício. A Companhia optou na ado-
ção inicial dos novos pronunciamentos técnicos emitidos pelo CPC,
pela atribuição de custo ao ativo imobilizado relativo a terrenos e imó-
veis. (i) Valor recuperável de ativos: Foi efetuada análise sobre a
capacidade de recuperação dos valores registrados no imobilizado
e no intangível, com o objetivo de verificar a existência de indicação
de que um ativo possa ter sofrido desvalorização significativa. Como
resultado da referida análise, não foram identificadas situações que
indiquem que os ativos estejam registrados contabilmente por um va-
lor superior àquele passível de ser recuperado por uso ou por venda.
(j) Imposto de renda e contribuição social diferidos: Registrados
para refletir os efeitos fiscais futuros, atribuíveis às diferenças tem-
porárias. Os tributos diferidos ativos são reconhecidos somente na
extensão em que são prováveis que haja lucros tributáveis futuros.
(k) Outros ativos e passivos: Outros ativos são reconhecidos so-
mente quando for provável que seus benefícios econômicos futuros
serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder
ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido quando a
Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resulta-
do de um evento passado, sendo provável que um recurso econômi-
co seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo
como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e
passivos são classificados como circulantes quando sua realização
ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses, caso
contrário ou quando requerido por pronunciamento específico, são
demonstrados como não circulantes. (l) Apuração do resultado: A
receita de venda de mercadorias e de prestação de serviços estão
apresentadas líquidas, ou seja, não inclui os impostos e os descontos
incidentes sobre as mesmas. Os valores apresentados em custos das
mercadorias e serviços prestados do referido exercício, são formados
pela soma dos insumos e da mão-de-obra necessárias para a opera-
ção da Companhia. (m) Resultado por ação: O cálculo do resultado
básico por ação é feito através da divisão do prejuízo do exercício
atribuível aos detentores de ações ordinárias e preferenciais da Com-
panhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias e pre-
ferenciais disponíveis durante o exercício. No caso da Companhia, o
prejuízo diluído por ação é igual ao prejuízo básico por ação, pois esta
não possui ações ordinárias ou preferenciais potenciais diluidoras.
4. Clientes

31.12.2021 31.12.2020
Clientes nacionais.......................................... 3.000.000 42.265
Cartões de crédito ......................................... - 10.432
Provisão para créditos de liquidação duvidosa - (9.778)

3.000.000 42.919
5. Outros ativos

31.12.2021 31.12.2020
Depósitos e cauções ..................................... 290.697 261.481
Cobrança judicial ........................................... - 56.438
Clientes nacionais.......................................... - 125.996
Impostos compensáveis ................................ 211.507 284.149
Provisão para créditos de liquidação duvidosa - (169.136)

502.204 558.928
Circulante....................................................... 211.507 284.149
Não Circulante ............................................... 290.697 274.779
6. Ativos não circulantes mantidos para venda

31.12.2021 31.12.2020
Terrenos, Prédios e Outros............................ - 27.969.497
Ativos Mantidos para Venda.......................... - 27.969.497
7. Outras contas a pagar: A composição é a seguinte:

31.12.2021 31.12.2020
Adiantamentos de clientes............................. - 2.026.324
Credores diversos.......................................... - 530.099
Total .............................................................. - 2.556.423
Circulante ..................................................... - 2.556.423
8. Partes relacionadas: a) Partes relacionadas

31.12.2021 31.12.2020
Ativo
Habitasul Desenvolvimentos Imobiliários S.A. 29.393.146 -
Total .............................................................. 29.393.146 -
Passivo
Vale da Ferradura Ltda .................................. - 670.854
Habitasul Desenvolvimentos Imobiliários S.A. - 3.510.707
Total .............................................................. - 4.181.561
b) Honorários da administração: Os honorários pagos à adminis-
tração no exercício de 2021 foram de R$ 8.844 (R$ 8.844 em 2020).
9. Impostos e contribuições a recolher

31.12.2021 31.12.2020
Impostos correntes ........................................ - 2.181
Encargos sociais e retenções........................ 2.892 18.066
Impostos municipais ...................................... - 54.204
Parcelamentos............................................... 2.081.938 1.037.556
Total .............................................................. 2.084.830 1.112.007
Circulante ..................................................... 581.722 396.830
Não Circulante ............................................. 1.503.108 715.177

10.Tributos diferidos: A base para constituição é a seguinte:
31.12.2021 31.12.2020

Passivo Não Circulante
Valor justo de propriedade para investimento - 4.484.762
Ajuste avaliação patrimonial .......................... - 10.652.059
Receita Diferida ............................................. 2.322.374 -
Base de Cálculo............................................. 2.322.374 15.136.821
Alíquota Nominal ........................................... 34% 34%
IRPJ e CSLL diferidos ................................. 789.607 5.146.519
Receita Diferida ............................................. 300.000 -
Alíquota nominal ............................................ 9,25% 9,25%
PIS e COFINS diferidos ............................... 27.750 -
Tributos diferidos passivos líquido ........... 817.357 5.146.519
11. Provisão para contingências: A Companhia possui temas e
ações administrativas e judiciais de natureza trabalhista decorrentes
das atividades normais de seus negócios. Com base na opinião de
seus assessores jurídicos, a Administração da Companhia mantém
provisão para contingências em montantes considerados suficientes
para fazer face a eventuais perdas que possam advir de desfechos
desfavoráveis.

Traba- Tribu-
lhistas tárias (4) Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 705.333 - 705.333
Novos processos/complementos...... 69.668 428.607 498.275
Saldos em 31 de dezembro de 2021 775.001 428.607 1.203.608
As causas consideradas como perda possível não estão provisiona-
das nas demonstrações contábeis tendo em vista dos seus asses-
sores jurídicos entenderem que o desfecho de tais processos não
ocasionará perdas relevantes para a Companhia.
12. Patrimônio líquido: O capital social subscrito e integralizado é
de R$ 53.721.300 representado por 12.586.620 ações nominativas,
sendo 8.288.590 ações ordinárias e 4.298.030 ações preferenciais,
sem valor nominal. Ajustes de avaliação patrimonial - constituída com
base na avaliação de certos ativos imobilizados, ao custo atribuído no
balanço de abertura para adoção inicial do IFRS.
13. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros exis-
tentes em 31 de dezembro estão registrados pelos seus valores de
realização e liquidação, valorizados conforme descrito na Nota 3. Os
saldos das contas a receber e a pagar registrados no circulante apro-
ximam-se dos valores de mercado, devido ao vencimento em curto
prazo desses instrumentos. Em 31 de dezembro, a Companhia não
possui operações com derivativos e passivos que possam ser afeta-
dos significativamente pelo fator risco de mercado e taxa de câmbio.
14. Receita líquida das vendas: A receita líquida é composta como
segue:

2021 2020
Receita bruta de serviços (*) ......................... 5.044.471 1.071.513
Impostos incidentes sobre vendas ................ (468.287) (96.230)
Receita líquida de vendas........................... 4.576.184 975.283
(*) Contempla principalmente a alienação dos ativos do Hotel Laje
Pedra.
15. Despesa por natureza

2021 2020
Com vendas
Publicidade e propaganda............................. - (22.370)
Comissões e corretagens .............................. - (57.656)
Total .............................................................. - (80.026)
Administrativas
Despesas com pessoal e serviços de terceiros (768.688) -
Provisão para contingências.......................... (498.274) (205.176)
Energia elétrica / água / telefone / gás .......... (35.358) (342.286)
Manutenções ................................................. (20.283) (224.080)
Combustíveis e lubrificantes.......................... (9.547) (47.791)
Aluguéis ......................................................... (99) (302.328)
Despesas execuções Judiciais...................... (35.576) (51)
Outras ............................................................ (530.928) (207.186)
Total .............................................................. (1.898.753) (1.328.898)
16. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas

2021 2020
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas
Rendas eventuais .......................................... - 1.700
Conservação de Imoveis ............................... (960.055) (358.474)
Outras (*) ....................................................... 22.289.082 186.267
Total .............................................................. 21.329.027 (170.507)
(*) Contempla principalmente a alienação dos ativos do Hotel Laje
Pedra.
17. Resultado financeiro

2021 2020
Receitas financeiras
Descontos...................................................... 58.399 11.158
Juros .............................................................. 125.937 -
Outras ............................................................ 15.617 2.615

199.953 13.773
Despesas financeiras
Juros .............................................................. (337.873) (116.728)
Descontos concedidos................................... - (29.257)
Outras ............................................................ (240.507) (5.414)

(578.380) (151.399)
Resultado financeiro ................................... (378.427) (137.626)

18. Imposto de renda e contribuição social diferido
31.12.2021 31.12.2020

Imposto de renda diferido
Realização provisão custo atribuído e valor justo 3.784.205 102.238
Receita diferida.............................................. (580.594) (32.000)
Total ............................................................. 3.203.611 70.238
Contribuição social diferida
Realização provisão custo atribuído.............. 1.362.314 36.806
Provisão valor justo propriedade para investimento (209.013) (11.520)
Total ............................................................. 1.153.301 25.286
Total imposto de renda e contribuição
social diferida .............................................. 4.356.912 95.524
19. Resultado por ação: O cálculo do resultado básico por ação é
feito através da divisão do resultado do exercício atribuível aos deten-
tores de ações ordinárias e preferenciais da Companhia, pela quanti-
dade média ponderada de ações ordinárias e preferenciais disponíveis
durante o exercício, excluindo as ações em tesouraria, se aplicável.
No caso da Companhia, o resultado diluído por ação é igual ao resul-
tado básico por ação, pois esta não possui ações ordinárias ou prefe-
renciais potenciais diluidoras.

2021 2020
Resultado do exercício atribuível aos acionistas 15.170.318 (5.495.250)
Quantidade média ponderada de ações emitidas 12.586.620 12.586.620
Resultado por ação atribuível por ação 1,21 (0,44)

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Péricles Pereira Druck
Eurito de Freitas Druck

Maria Therezinha Druck Bastide

DIRETORIA
Péricles Roussenq

Maria Therezinha Druck Bastide

Evandro Zabott – Contador CRC/SC 024961/O-8
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PREMIUM TABACOS DO BRASIL S/A
CNPJ nº 05.325.515/0001-85 - Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul NIRE nº 43300057372

Assembleia Geral Extraordinária
1. Data, Horário e Local: Aos 16 (dezesseis) de Março de 2022 (dois mil e vinte e dois), às 10:00 horas, na sede social da
Companhia, na Avenida Felisberto Bandeira de Moraes, n° 2.405, Distrito Industrial, em Santa Cruz do Sul – RS, CEP 96.835-
900. 2. Presença:Acionistas que representam 100% do capital social da Sociedade. 3. Convocação: Dispensada, face à pre-
sença da totalidade dos acionistas. 4. Mesa: Carlos Alberto Brand e Erasmo de Moura, Presidente e Secretário, respectivamen-
te. 5. Ordem do Dia: (i) discutir e deliberar acerca da realização da 2ª (segunda) emissão de debêntures da Companhia
(“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), a ser realizada com a Virgo Companhia de Securitização (atual denominação
da ISEC Securitizadora S.A.), companhia securitizadora devidamente registrada perante a Comissão de Valores Mobiliários
(“CVM”), com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, 1.123, 21º andar, conjunto 215, Itaim Bibi,
CEP 04.533-004, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 08.769.451/0001-08 (“Emissora”); (ii) discutir e deliberar acerca da participa-
ção da Companhia em operação de emissão de certificados de recebíveis do agronegócio (“CRA”), pela Emissora, mediante
securitização de créditos do agronegócio originados pela Emissão, nos termos da Lei nº 11.076, de 30 de dezembro de 2004,
conforme alterada, e da Instrução da CVM nº 600, de 1º de agosto de 2018, conforme alterada (“Operação de Securitização”),
os quais serão objeto de oferta pública com esforços restritos de distribuição, nos termos da Instrução da CVM nº 476, de 16
de janeiro de 2009, conforme alterada (“Oferta Restrita”); (iii) autorizar os diretores e/ou procuradores da Companhia, a pra-
ticar todos os atos necessários para a realização da Emissão, da Operação de Securitização e da Oferta Restrita, incluindo, mas
sem se limitar, a celebração de todos e quaisquer documentos e seus respectivos aditamentos, tais como (a) a escritura de
emissão das Debêntures (“Escritura de Emissão”), (b) o contrato de distribuição dos CRA (“Contrato de Distribuição”), e (c)
demais instrumentos que se façam necessários para a consecução da Emissão, da Operação de Securitização e da Oferta Res-
trita, inclusive as respectivas garantias reais e/ou fidejussórias; (iv) discutir e deliberar acerca da prestação, pela Companhia,
de garantias reais relacionadas à Emissão, à Operação de Securitização e à Oferta Restrita, tais como a alienação fiduciária de
bens móveis; e (v) ratificar todos os atos já praticados pelos representantes legais da Companhia para a consecução da Emis-
são, da Oferta Restrita, da Operação de Securitização e da prestação das respectivas garantias. 6. Deliberações: Após aná-
lise da documentação pertinente e discussões sobre a matéria constante da Ordem do Dia, os acionistas da Companhia pre-
sentes decidiram, por unanimidade de votos: (i) aprovar a realização da Emissão pela Companhia, com as seguintes caracte-
rísticas e condições principais, conforme detalhadas e reguladas por meio da Escritura de Emissão: 1. Valor Total da Emissão:
o valor total da Emissão será de R$25.664.000,00 (vinte e cinco milhões, seiscentos e sessenta e quarto mil reais), na respec-
tiva data de emissão. 2. Número da Emissão e de Séries: a Emissão representa a 2ª (segunda) emissão de debêntures da Com-
panhia e será realizada em série única. 3. Quantidade de Debêntures e Valor Nominal Unitário: serão emitidas 25.664.000 (vin-
te e cinco milhões, seiscentos e sessenta e quarto mil) Debêntures, com valor nominal unitário de R$1.000,00 (mil reais) cada
uma, na respectiva data de emissão (“Valor Nominal Unitário”). 4. Colocação: as Debêntures serão objeto de colocação pri-
vada, sem intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários. 5. Prazo e Forma de
Subscrição e Integralização: as Debêntures serão subscritas pela Emissora e serão por ela integralizadas à vista, em moeda
corrente nacional, nos termos da Escritura de Emissão. 6. Conversibilidade: as Debêntures serão simples e não conversíveis em
ações de emissão da Companhia. 7. Forma e Comprovação de Titularidade: as Debêntures serão emitidas sob a forma nomi-
nativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados. Para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será
comprovada pela inscrição da Emissora no Livro de Registro de Debêntures Nominativas da Companhia. 8. Espécie: as Debên-
tures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações, com garantias adicionais fide-
jussória e real. 9. Atualização Monetária: O Valor Nominal Unitário (ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, con-
forme o caso) não será atualizado monetariamente. 10. Remuneração: 100% (cem por cento) da variação acumulada das ta-
xas médias diárias dos Depósitos Interfinanceiros – DI, over extra-grupo, expressa na forma percentual ao ano, base 252 (du-
zentos e cinquenta e dois) dias úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no Informativo Diário disponível em sua
página na internet (http://www.b3.com.br), acrescidos de uma sobretaxa ou spread de 6,5% (seis vírgula cinco por cento) ao
ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, calculada de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis por
dias úteis decorridos, incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, para cada
Período de Capitalização (conforme definido no Termo de Securitização). 11. Repactuação Programada: as Debêntures não se-
rão objeto de repactuação programada. 12. Demais condições das Debêntures: as hipóteses de vencimento antecipado das
Debêntures, bem como os demais termos e condições aplicáveis às Debêntures serão aquelas previstas na Escritura de Emis-
são, conforme acordadas entre a Companhia e a Emissora. (ii) autorizar a participação da Companhia na Operação de Secu-
ritização, para a qual os direitos creditórios decorrentes das Debêntures serão utilizados como lastro; (iii) autorizar os direto-
res e/ou procuradores da Companhia, a praticar todos os atos necessários para a realização da Emissão, da Operação de Se-
curitização e da Oferta Restrita, incluindo, mas sem se limitar, a celebração de todos e quaisquer documentos e seus respecti-
vos aditamentos, tais como (a) os necessários para a contratação dos prestadores de serviços necessários à realização da Emis-
são, da Operação de Securitização e da Oferta Restrita; e (b) a Escritura de Emissão, eventuais aditamentos, e todos e quais-
quer instrumentos necessários à Emissão, à Operação de Securitização e à Oferta Restrita, inclusive o Contrato de Distribui-
ção, o Contrato de Alienação Fiduciária de Bens Móveis (conforme abaixo definido) e demais instrumentos que se façam ne-
cessários para a concretização das operações ora mencionadas; (iv) aprovar a prestação, pela Companhia, de garantias reais
relacionadas à Emissão, à Operação de Securitização e à Oferta Restrita, tais como a alienação fiduciária de bens móveis so-
bre tabaco cru e/ou processado depositado, ou que venha a ser depositado nos respectivos armazéns indicados pela Compa-
nhia, relativamente às safras 2021/2022, 2022/2023, 2023/2024, 2024/2025 e/ou 2025/2026, tudo conforme vier a ser defini-
do no Instrumento Particular de Contrato de Alienação Fiduciária de Bens Móveis e Outras Avenças, a ser celebrado entre a
Companhia, a Emissora, dentre outras partes (“Contrato de Alienação Fiduciária de Bens Móveis”) e (v) ratificar todos os atos
já praticados pelos representantes legais da Companhia para a consecução da Emissão, da Oferta Restrita, da Operação de Se-
curitização e da garantia objeto do Contrato de Alienação Fiduciária de Bens Móveis. 7. Encerramento: Lavratura e Leitura
da Ata: foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso. Ninguém se manifestando, foram encerrados os trabalhos e sus-
pensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata em livro próprio. Reaberta a sessão, foi a ata lida, aprovada e por
todos os presentes assinada. 8. Acionistas presentes: Romeu Alvicio Müller, Santa Rafaela – Administração e Participações
Ltda. e Premium Tobacco Brazil Holdings Limited. Está de acordo com o original. Carlos Alberto Brand - Presidente; Eras-
mo de Moura - Secretário. Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul. Certifico registro sob o nº 8211446
em 27/03/2022 da Empresa PREMIUM TABACOS DO BRASIL S/A, CNPJ 05325515000185 e protocolo 220874107 - 16/03/2022.
Autenticação: 4EBE67557F43BFFFEB8D83B4439EE78DDBD1E6C. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário - Geral.
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BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
(Em milhares de reais, exceto o resultado por ação)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA DOS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO - Método Indireto

HABITASUL DESENVOLVIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A
CNPJ nº 03.078.261/0001-12 - NIRE 43300038947

Avenida Carlos Gomes, 400 - 14º andar, sala 504(parte), Edifício João Benjamin Zaffari, Bairro Boa Vista - Porto Alegre - RS
RELATÓRIO DA DIRETORIA

Prezados acionistas:
Em cumprimento às determinações legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Contábeis correspondentes ao exercÍcio
encerrado em 31 de Dezembro de 2021.

Porto Alegre, 31 de Dezembro de 2021.
A Diretoria

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS LEVANTADAS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de Reais)

A T I V O Nota 31.12.2021 31.12.2020
CIRCULANTE ............................. 63.029 31.587
Caixa e equivalentes de caixa .. 04 35.481 192
Clientes..................................... 05 2.988 10.704
Estoques................................... 08 3.539 6.313
Impostos a recuperar................ 5.824 577
Outros créditos ......................... 07 15.197 13.801

NÃO CIRCULANTE .................... 897.832 842.604
Realizável a longo prazo ........... 370.132 318.499
Clientes...................................... 05 34.733 20.121
Operações de crédito ................ 06 293.740 270.954
Créd. com partes relacionadas.. 09 - 7.009
Depósitos judiciais e cauções.... 14.722 14.401
Tributos diferidos ....................... 10 26.937 6.014
Investimentos............................. 526.036 517.760
Participações societárias.......... 390.163 321.920
Participações em controladas .. 11 244.097 204.302
Participações em coligadas ..... 11 146.066 117.618

Propriedades para investimento 12 135.873 195.840
Imobilizado ................................ 13 1.658 6.316
IntangÍvel .................................... 6 29
TOTAL DO ATIVO ....................... 960.861 874.191

FLUXO DE CAIXA PROVENIENTE
DAS OPERAÇÕES 2021 2020
Caixa líquido atividades operacionais (178.934) (5.255)
Caixa gerado nas operações 108.590 (19.018)
(Prejuízo) Lucro líquido do exercício .... 128.051 (1.146)
Baixa de propried. para investimentos 8.542 8.467
Depreciação e amortização .................. 296 301
Baixa imobilizado.................................. 6.035 -
Variação valor justo .............................. 51.607 (4.281)
Provisão para perdas esperadas.......... 3.247 2.153
Rev./Prov. para perda de estoques....... 680 (4)
Provisão para passivos contingentes ... 13.859 (25.569)
Resultado de equivalência patrimonial . (81.778) (11.018)
Juros de capital próprio recebidos ........ - (441)
Imp. de renda e contrib. social diferidos (21.949) 12.520
Variação nos ativos e passivos........... (287.524) 13.763
Contas a receber ................................. (32.929) (32.645)
Estoques .............................................. 2.094 2.514
Impostos a recuperar ........................... (5.247) 223
Outras contas a receber ...................... (1.717) (13.431)
Fornecedores ....................................... 329 13
Salários e encargos a pagar ................ 248 (64)
Impostos e contribuições a recolher .... 27.041 37.037
Outras contas a pagar ......................... (277.343) 20.116

CAIXA LÍQ. ATIV. DE INVESTIMENTOS 11.703 1.688
Em imobilizado e intangível .................. (1.650) (107)
Dividendos recebidos e JCP ................ 10.979 1.828
Em propriedades para investimentos .. (182) (33)
Em investimentos ................................. 2.556 -

CAIXA LÍQ. ATIV. DE FINANCIAMENTO 202.520 3.642
Partes relacionadas ............................... 49.923 1.411
Variação empréstimos e financiamentos 152.597 2.231
VARIAÇÃO NO SALDO DE CAIXA E
EQUIV. DE CAIXA NO EXERCÍCIO....... 35.289 75
DEMONSTRAÇÃO DA VARIAÇÃO DE
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA... 35.289 75

No início do exercício............................ 192 117
No final do exercício ............................. 35.481 192

2021 2020
Resultado líquido do exercício............. 128.051 (1.146)
Outros resultados abrangentes ............... - -
Perda/Ganho na alteração de
participação em coligadas ..................... (570) 28.049
Resultado abrangente do exercício ..... 127.481 26.903

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS LEVANTADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Valores expressos em milhares de reais)

Reservas de Lucros Ajuste de Avaliação Patrimonial
Reserva Especial
para Dividendos

Capital Reserva Reserva de Reserva Obrigatórios não Ajuste de Aval. Outros Result. Prejuízos Lucros
Social Capital Lucros Legal Distribuídos Patrimonial Abrangentes Acumulados Acumulados Total

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 83.920 6.528 - - - 49.343 - (45.722) - 94.069

Realização do ajuste de avaliação patrimonial - - - - - (13.346) - 13.346 - -
Ganho variação percentual participação - - - - - - 28.049 - - 28.049
Prejuízo líquido do exercício - - - - - - - (1.147) - (1.147)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 83.920 6.528 - - - 35.997 28.049 (33.523) - 120.971

Realização do ajuste de avaliação patrimonial - - - - - (7.657) - - 7.657 -
Ganho variação percentual participação - - - - - - (577) - 577 -
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - 128.051 128.051
Destinações propostas à assembleia geral:
Compensação de prejuizo - - - - - - - 33.523 (33.523) -
Reserva Legal - - - 4.726 - - - - (4.726) -
Reserva de retenção de lucros - - 73.527 - - - - - (73.527) -
Reserva especial para dividendos obrigatórios não
distribuídos - - - - 24.509 - - - (24.509) -
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 83.920 6.528 73.527 4.726 24.509 28.340 27.472 - - 249.022

2021 2020
1. RECEITAS........................................... (11.705) 50.602
1.1 ) Vendas de mercadorias, produtos

e serviços.................................... 31.093 42.269
1.2 ) Outras Receitas........................... (37.714) 10.697
1.3 ) Provisão para perdas esperadas. (3.926) (2.153)
1.4 ) Cancelamento de Vendas ........... (1.158) (211)

2. INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERC. .. 43.293 (2.171)
2.1 ) Custo das mercadorias e serviços

vendidos ..................................... 10.704 14.734
2.2 ) Materiais, energia, serviços de

terceiros e outros ........................ 26.207 (28.273)
2.3 ) Perda/Recuperação de Valores

Ativos ........................................... 6.382 11.368
3. VALOR ADICIONADO BRUTO ( 1-2 ) (54.998) 52.773
4. DEPRECIAÇÃO E AMORTIZAÇÃO... (296) (301)
5. VALOR ADICIONADO LÍQUIDO
PRODUZIDO PELA ENTIDADE ( 3-4 ) (55.294) 52.472

6. VALOR ADICIONADO RECEBIDO
EM TRANSFERÊNCIA....................... 291.234 45.282
6.1 ) Resultado de equiv. patrimonial... 81.778 11.017
6.2 ) Receitas financeiras .................... 209.456 34.265

7. VALOR ADICIONADO TOTAL A
DISTRIBUIR ( 5+6 )............................. 235.940 97.754

8. DISTRIB. DO VALOR ADICIONADO.. 235.940 97.754
8.1 ) Pessoal ....................................... 6.184 5.774
8.1.1 ) - Remuneração direta............... 4.998 4.686
8.1.2 ) - Benefícios............................... 650 612
8.1.3 ) - F.G.T.S.................................... 479 422
8.1.4 ) - Outros..................................... 57 54
8.2 ) Impo., taxas e contribuições .... 53.137 43.581
8.2.1 ) - Federais ................................ 18.470 19.698
8.2.2 ) - Municipais .............................. 34.667 23.883
8.3 ) Remun. de Capital de Terceiros 48.568 49.545
8.3.1 ) - Despesas Financeiras............ 48.568 49.545
8.4 ) Remun. de Capitais Próprios ... 128.051 (1.146)
8.4.1 ) - (Prej. do exerc.)Lucros retidos 128.051 (1.146)

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO DOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

continua

PASSIVO E PATRIM. LÍQUIDO Nota 31.12.2021 31.12.2020
CIRCULANTE ............................. 145.002 217.094
Fornecedores............................ 1.780 1.451
Empréstimos e financiamentos 14 57.272 14.993
Prov. para pagam. a efetuar ..... 809 561
Partic. estatutárias e dividendos 6.322 6.323
Impostos taxas e contribuicões 16 24.073 19.415
Débitos com partes relacionadas 09 53.232 10.318
Outras contas a pagar .............. 17 1.514 164.033

NÃO CIRCULANTE .................... 566.837 536.126
Empréstimos e financiamentos 14 114.580 4.262
Provisão para contingências .... 15 410.971 397.112
Impostos, taxas e contribuições 16 41.286 19.929
Outras contas a pagar .............. 17 - 114.823

PATRIMÔNIO LÍQUIDO .............. 18 249.022 120.971
Capital social .......................... 83.920 83.920
Reservas de capital .................. 6.528 6.528
Ajuste de avaliação patrimonial 55.812 64.046
Reservas de lucros................... 78.253 -
Res. Especial para Dividendos
Obrigatórios não Distribuídos ... 24.509 -
Prejuízos acumulados .............. - (33.523)

TOTAL DO PASSIVO E
PATRIMÔNIO LÍQUIDO .............. 960.861 874.191

Nota 2021 2020
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 21 26.443 37.542
Custo das merc. e serviços vendidos (10.704) (14.734)
RESULTADO BRUTO ....................... 15.739 22.808
(DESP.)RECEITAS OPERACIONAIS (42.436) 3.846
Com vendas..................................... 22 (967) (604)
Gerais e administrativas ................. 22 (29.423) 25.608
Outras (desp.) rec. operac. líquidas 24 (93.528) (31.875)
Depreciações e amortizações.......... (296) (301)
Resultado de equiv. patrimonial....... 11 81.778 11.018
LUCRO OPERACIONAL ANTES DO
RESULTADO FINANCEIRO.............. (26.697) 26.654
Resultado financeiro ..................... 160.888 (15.280)
Receitas financeiras....................... 23 209.456 34.265
Despesas financeiras..................... 23 (48.568) (49.545)

LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE
RENDA E DA CONTRIB. SOCIAL.... 134.191 11.374
Imposto de Renda e Contribuição
Social sobre Lucro .......................... (6.140) (12.520)
Corrente........................................... (28.089) -
Diferido............................................. 21.949 (12.520)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO... 128.051 (1.146)
RESULTADO POR AÇÃO DO
CAPITAL SOCIAL R$ ...................... 25 3.014,88 (26,98)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
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NOTA 01 – CONTEXTO OPERACIONAL: A Habitasul Desenvol-
vimentos Imobiliários S/A é uma sociedade anônima de capital fe-
chado com sede em Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul,
que tem por atividades preponderantes operações que se refiram
a imóveis em geral, compra e venda, permuta, intermediações,
locações e administração de imóveis, lançamento e exploração
de empreendimentos imobiliários, incorporação, construção, lote-
amentos, urbanização, prestação de assistência técnica e serviços.
Sua controladora direta é a Companhia Habitasul de Participações,
sociedade anônima brasileira de capital aberto. Sua controladora
final é a empresa D.P Representações e Participações Ltda., am-
bas as empresas do Grupo Habitasul. este exercício a Companhia
manteve as ações de enfrentamento ao COVID-19 que são ava-
liadas periodicamente pela Administração, todas com objetivo de
minimizar ao máximo o impacto da pandemia nas suas atividades,
e seus colaboradores. Durante pandemia, a Companhia vem to-
mando ações com objetivo de melhorar as condições de trabalho e
auxiliar na qualidade de vida dos seus colaboradores, tais como: i)
afastamento de gestantes; ii) afastamento de colaboradores porta-
dores de doenças crônicas; iii) afastamento de colaboradores com
mais de 60 anos de idade; iv) afastamento de jovens aprendizes, (v)
para os trabalhadores em home office a Companhia está conceden-
do ajuda de custo para despesas pessoais com internet e energia
elétrica, além de fornecer cadeira adequada para que os colabora-
dores exerçam suas atividades em suas casas. As operações da
Companhia seguiram em ritmo normal no segmento de Desenvol-
vimentos Imobiliários, e a Administração avalia periodicamente as
medidas de enfrentamento ao Coronavírus. No entendimento da
nossa administração, as medidas tomadas até o momento e que
estão em constante reavaliação buscam manter o nível de serviço
e qualidade operacional que prezamos em nossas operações, além
de buscar assegurar a saúde e bem-estar dos nossos colaborado-
res, fornecedores e clientes e da sociedade como um todo, apoian-
do o cumprimento das medidas determinadas pelas autoridades
públicas. Vamos continuar atuando de maneira a preservar a saúde
de todos, sempre vigilantes e prontos a fazer correções de rumo
conforme a evolução da situação.
NOTA 02 – APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁ-
BEIS: As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo
com as disposições previstas na Lei das Sociedades por Ações e
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem os
pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comi-
tê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, aprovadas pelo Conselho
Federal de Contabilidade – CFC, aplicáveis as entidades de incor-
poração imobiliária no Brasil. As Demonstrações Contábeis foram
aprovadas pelo Conselho de Administração em 22 de março de
2022. Conforme exceção prevista no item 4(a) da NBC TG 36 (R3),
que trata das Demonstrações Contábeis Consolidadas, a Compa-
nhia optou por não divulgar as Demonstrações Consolidadas.
NOTA 03 – PRINCIPAIS PRÀTICAS CONTÁBEIS: a) Instrumen-
tos financeiros: Incluem caixa e equivalentes de caixa, aplicações
financeiras, investimentos em instrumento patrimonial, contas a re-
ceber e outros recebíveis, empréstimos e financiamentos, bem
como contas a pagar e outras dívidas. Os instrumentos financeiros
são inicialmente registrados ao seu valor de aquisição (valor justo)
acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuí-
veis à sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passi-
vos financeiros classificados na categoria ao valor justo por meio do
resultado, quando tais custos são diretamente lançados no resulta-
do do exercício. Sua mensuração subsequente ocorre de acordo
com a classificação dos instrumentos financeiros nas seguintes
categorias de ativos e passivos financeiros: A Valor Justo por meio
do Resultado - VJR, Custo Amortizado e Valor Justo por meio de
Resultados Abrangentes – VJORA. A Companhia e suas controla-
das não possuem operações com instrumentos financeiros de natu-
reza decorrente de Derivativos. b) Apuração e apropriação do
resultado de incorporação imobiliária e venda de imóveis: b) 1
Reconhecimento de Receita: No processo de reconhecimento da
receita de contratos com clientes foram observados os procedimen-
tos e normas estabelecidos pelo o NBC TG 47 – “Receitas de Con-
tratos com Clientes”. Não houve efeitos relevantes com a adoção
do NBC TG 47. Com o NBC TG 47 o reconhecimento de receita de
contratos com clientes passou a ter uma nova disciplina normativa,
baseada na transferência do controle do bem ou serviço prometido,
podendo ser em um momento específico do tempo (at a point in
time) ou ao longo do tempo (over time), conforme a satisfação ou
não das denominadas “obrigações de performance contratuais”. A
receita é mensurada pelo valor que reflita a contraprestação à qual
se espera ter direito e está baseada em um modelo de cinco etapas
que descrevemos a seguir com o diagnóstico: 1ª etapa: Identifica-
ção do contrato; 2ª etapa: Identificação das obrigações de desem-
penho; 3ª etapa: Determinação do preço da transação; 4ª etapa:
Alocação do preço da transação às obrigações de desempenho; 5ª
etapa: Reconhecimento da receita. b) 2 Apuração do Resultado: •
Nas vendas de unidades concluídas, o resultado é apropriado no
momento em que a venda é efetivada com a transferência do con-
trole desses bens, independentemente do prazo de recebimento do
valor contratual. • Nas vendas de unidades não concluídas, a Com-
panhia adotou a metodologia de reconhecimento de receitas pelo
POC, percentual de execução ou percentual de conclusão” de cada
empreendimento, por entender que essa sistemática é a melhor
forma de demonstrar os resultados do seguimento, pois é possível
acompanhar os resultados durante o processo de construção, isso

permite uma análise concreta do resultado dos empreendimentos.
As receitas de vendas são apropriadas ao resultado à medida que
a construção avança, uma vez que a transferência do controle ocor-
re de forma contínua. O método POC é feito utilizando a razão do
custo incorrido em relação ao custo total orçado dos respectivos
empreendimentos e a receita é apurada multiplicando-se este per-
centual (POC) pelas vendas contratadas. O custo orçado total dos
empreendimentos é estimado inicialmente quando do lançamento
destes e revisado regularmente; eventuais ajustes identificados
nesta estimativa com base nas referidas revisões são refletidos nos
resultados da Companhia. Os custos de terrenos e de construção
inerentes às respectivas incorporações das unidades vendidas são
apropriados ao resultado quando incorridos. • Os montantes das
receitas de vendas reconhecidos que sejam superiores aos valores
efetivamente recebidos de clientes, são registrados em ativo circu-
lante ou realizável a longo prazo, na rubrica “Contas a receber”. Os
montantes recebidos com relação à venda de unidades que sejam
superiores aos valores reconhecidos de receitas, são contabiliza-
dos na rubrica “Adiantamentos de clientes”; • Os tributos incidentes
e diferidos sobre a diferença entre a receita auferida de incorpora-
ção imobiliária e a receita acumulada submetida à tributação são
calculados e refletidos contabilmente por ocasião do reconhecimen-
to dessa diferença de receita. c) Julgamentos, estimativas e pre-
missas contábeis significativas: As estimativas contábeis foram
baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamen-
to da administração para determinação do valor adequado a ser
registrado nas demonstrações contábeis. Itens significativos sujei-
tos a estas estimativas e premissas incluem o valor residual do ativo
imobilizado, provisão para perdas esperadas, estoques, imposto de
renda diferido e provisão para contingências. A liquidação das tran-
sações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores
significativamente divergentes devido a imprecisões inerentes ao
processo de sua determinação. A Companhia revisa as estimativas
e premissas periodicamente. d) Caixa e equivalentes de caixa:
Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e
investimentos de curto prazo considerados de alta liquidez, com
vencimentos originais de três meses, ou menos e com risco insigni-
ficante de mudança de valor. e) Contas a receber de clientes: As
contas a receber de clientes são registradas e mantidas pelo valor
nominal dos títulos decorrentes das vendas realizadas. A provisão
para créditos de liquidação duvidosa é constituída com base em
análise individual dos valores a receber e em montante considerado
pela Administração necessário e suficiente para cobrir prováveis
perdas na realização desses créditos. O ajuste a valor presente do
saldo de contas a receber de clientes não é relevante devido ao
curto prazo de sua realização. f) Estoques: São representados por
imóveis prontos para a venda, áreas de terras já destinadas à ela-
boração de loteamentos com projetos já definidos ou a parcerias
para desenvolvimento imobiliário com aproveitamento no curso dos
negócios da Companhia. Os estoques são avaliados pelo custo es-
pecífico de aquisição e/ou produção, ajustado ao valor líquido de
realização quando este for menor. g) Outros ativos e passivos:
Outros ativos são reconhecidos somente quando for provável que
seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segu-
rança. Um passivo é reconhecido quando a Companhia possui uma
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passa-
do, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para
liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como base as melho-
res estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classi-
ficados como circulantes quando sua realização ou liquidação é
provável que ocorra nos próximos doze meses, caso contrário ou
quando requerido por pronunciamento específico, são demonstra-
dos como não circulantes. h) Investimentos em controladas e
coligadas: São avaliados pelo método de equivalência patrimonial,
incluindo a participação da companhia no resultado do exercício e
outros resultados abrangentes das investidas, demonstrado na
Nota 10. i) Propriedades para investimento: Referem-se às pro-
priedades em que se espera benefício econômico contínuo e per-
manente, representado por áreas de terras destinadas a futuro
aproveitamento no curso normal dos negócios da empresa e imó-
veis alugados, mantidos para renda, os quais estão demonstrados
pelo valor justo, apurado através de avaliações feitas por empresas
especializadas. j) Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição
ou construção corrigido monetariamente até 31 de dezembro de
1995 e deduzido das respectivas depreciações calculadas pelo mé-
todo linear às taxas mencionadas na Nota 12 e leva em considera-
ção o tempo de vida útil remanescente estimado, de acordo com a
avaliação efetuada das taxas de depreciação dos bens integrantes
do seu ativo imobilizado. As taxas foram estimadas por empresas
especializadas. A Companhia optou na adoção inicial dos novos
pronunciamentos técnicos emitidos pelo CPC, pela atribuição de
custo ao ativo imobilizado relativos a terrenos e prédios. Os ganhos
e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos
resultados com o valor contábil e são reconhecidos em “Outros ga-
nhos/perdas, líquidos” na demonstração do resultado. k) Redução
do valor recuperável de ativos (“impairment”): A administração
revisa anualmente o valor contábil dos ativos com o objetivo de ava-
liar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, opera-
cionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda
de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e o
valor contábil exceder o valor recuperável, é constituída provisão
para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recu-

perável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade
geradora de caixa é definido como sendo o maior valor entre o valor
em uso e o valor líquido de venda. Como resultado da referida revi-
são, não foram identificadas situações que indiquem que os ativos
estejam registrados contabilmente por um valor superior àquele pas-
sível de ser recuperado por uso ou por venda. l) Provisões: As pro-
visões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação
presente ou não formalizada como resultado de eventos passados,
sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para li-
quidar a obrigação e o que valor tiver sido estimado com segurança.
As provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas são reco-
nhecidas tendo como base as melhores estimativas de risco envolvi-
das, sendo analisada a natureza de cada risco, com base no parecer
dos advogados da Companhia, atualizados nas datas de balanços.
Os valores provisionados por natureza dos riscos estão descritos na
Nota 14. m) Empréstimos e financiamentos: São reconhecidos,
inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transa-
ção e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado.
Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da
transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do
resultado durante o período em que os empréstimos estejam em
aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. n) Imposto de
renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição
social, do exercício corrente e diferido, são calculados sobre o lucro
tributável às alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre
o lucro tributável, conforme legislação aplicável, para imposto de ren-
da e 9% para contribuição social e consideram quando aplicável a
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição
social, limitada a 30% do lucro tributável. A despesa com imposto de
renda e contribuição social compreende os impostos correntes e dife-
ridos. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado
sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, as taxas de impostos
decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresenta-
ção das demonstrações contábeis e qualquer ajuste aos impostos a
pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é
reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores
contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspon-
dentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é
mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às dife-
renças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que
foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de
apresentação das demonstrações contábeis. Os ativos e passivos
fiscais diferidos são apresentados pelo líquido no balanço patrimo-
nial, caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais
correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela
mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tribu-
tação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é
reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporá-
rias dedutíveis não utilizados quando é provável que lucros futuros
sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utili-
zados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são
revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em
que sua realização não seja mais provável. o) Moeda funcional e de
apresentação das demonstrações contábeis: As demonstrações
contábeis estão apresentadas em reais, sendo esta a moeda funcio-
nal e de apresentação da Companhia. p) Resultado por ação: O
resultado por ação básico é calculado por meio do resultado do perí-
odo atribuível aos acionistas da Companhia e a média ponderada das
ações ordinárias em circulação no respectivo período. A Companhia
apresenta o resultado por ação diluído em mesmo montante que o
cálculo básico, pois não existem ações ordinárias ou preferenciais
potenciais diluidoras. q) Demonstração do valor adicionado: A
Companhia elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA) nos
termos da NBC TG 09 – Demonstração do Valor Adicionado, as quais
são apresentadas como parte integrante das demonstrações contá-
beis como informação financeira adicional, uma vez que sua exigên-
cia de apresentação é requerida apenas para as Companhias de
Capital Aberto.
NOTA 04 – CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

31.12.2021 31.12.2020
A composição é a seguinte:
Conta corrente ........................................ 125 4
Aplicações financeiras ............................ 35.356 188
Total........................................................ 35.481 192
NOTA 05 – CLIENTES

31.12.2021 31.12.2020
A composição é a seguinte:
Venda de imóveis ................................... 56.511 45.707
Provisão para perdas esperadas .......... (18.790) (14.882)
Total........................................................ 37.721 30.825
Parcela do Circulante .......................... 2.988 10.704
Parcela do Não Circulante ................... 34.733 20.121
NOTA 06 – OPERAÇÕES DE CRÉDITO: Referem-se a saldos de
clientes, operações de crédito SFH, habilitados junto ao FCVS - Fun-
do de Compensações de Variações Salariais.
NOTA 07 – OUTROS CRÉDITOS

31.12.2021 31.12.2020
A composição é a seguinte:
Adiantamentos a Fornecedores.............. 2.019 591
Adiantamentos a Funcionários ............... 41 111
Adiantamentos Diversos......................... 789 751
Precatório Prefeitura Alvorada (a) ......... 12.348 12.348
Total........................................................ 15.197 13.801

a) Valor referente ao Precatório devido pela Prefeitura de Alvorada,
do qual será utilizado para quitação de IPTU conforme descrito na
nota 15.
NOTA 08 – ESTOQUES

31.12.2021 31.12.2020
A composição é a seguinte:
Imóveis a comercializar .......................... 8.173 10.268
( - ) Provisão para ajuste ao valor
realizável líquido ..................................... (4.634) (3.955)
Total........................................................ 3.539 6.313
NOTA 09 – CRÉDITOS E DÉBITOS COM PARTES RELACIONA-
DAS: Os saldos com partes relacionadas decorrentes de aportes
de recursos são:

31.12.2021 31.12.2020
Créditos
Jurerê Empreendimentos Imobiliários e
Serviços Ltda .......................................... - 3.498
Hotel Laje de Pedra S/A ......................... - 3.511
Total........................................................ - 7.009
Débitos
Cia Habitasul de Participações............... 23.723 8.697
Habitasul Empreendimentos Imobiliários
Ltda......................................................... - 1.297
Consulplanes - Consultoria e
Planejamento Ltda.................................. 116 152
Vale da Ferradura Ltda ........................... - 172
Hotel Laje de Pedra S/A ......................... 29.393 -
Total........................................................ 53.232 10.318
NOTA 10 – TRIBUTOS DIFERIDOS: a) Composição dos tributos
diferidos: A base para constituição é a seguinte:
Ativos 31.12.2021 31.12.2020
Provisão para perdas esperadas........... 39.968 36.039
Provisão para contingência ................... 151.132 138.649
Base de Cálculo ................................... 191.100 174.688
Alíquota nominal .................................... 34% 34%
Total de tributos diferidos ativo ........ 64.974 59.394
Passivos
Valor justo .............................................. 58.204 117.486
Custo atribuído .................................. - 2.152
Lucros diferidos sobre venda de imóveis 41.361 28.071
Base de Cálculo ................................... 99.565 147.709
Alíquota nominal .................................... 34% 34%
IR e CSLL diferidos.............................. 33.852 50.221
Receita diferida .................................... 45.241 34.156
Alíquota nominal .................................... 9,25% 9,25%
Pis e Cofins diferidos .......................... 4.185 3.159
Total de tributos diferidos passivo .... 38.037 53.380
Total geral dos tributos diferidos....... 26.937 6.014
b) Estimativa das parcelas de realização do ativo fiscal dife-
rido: A Companhia, fundamentada na expectativa de geração de
lucros tributáveis futuros, reconheceu créditos tributários sobre as
diferenças temporárias, que não possuem prazo prescricional. O
valor contábil do ativo fiscal diferido é revisado anualmente pela
Companhia.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Acionistas e Administradores da
Habitasul Desenvolvimentos imobiliários S/A
Porto Alegre RS
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da Habitasul Desenvolvi-
mentos Imobiliários S/A (Companhia), que compreendem o balanço
patrimonial, em 31 de dezembro de 2021, e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do pa-
trimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as de-
monstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente,
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira
da Habitasul Desenvolvimentos Imobiliários S/A em 31 de dezembro
de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitula-
da “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acor-
do com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião.
Ênfase – Provisão Contingências
Conforme descrito na nota explicativa nº 15, a Companhia possui
provisão para contingências para cobrir as perdas esperadas, dentre
as quais, destacamos a oriunda das obrigações junto a CEF – Caixa
Econômica Federal. Essas obrigações dependem das negociações e
do andamento das ações as quais podem ter desdobramentos signifi-
cantes na estimativa elaborada pela Administração e seus assessores
jurídicos. AAdministração da Companhia baseada na opinião dos seus

NOTA 13 – IMOBILIZADO Equipamentos
Máquinas e Móveis e de informática

Imóveis equipamentos utensílios e Comunicação Instalaçoes Veículos Outros Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 5.964 55 92 220 102 9 - 6.442
Aquisições ........................................... - 44 11 - 29 - 20 104
Depreciação......................................... (155) (8) (10) (42) (13) (2) - (230)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 5.809 91 93 178 118 7 20 6.316
Aquisições ........................................... - 43 - 289 - - 1.257 1.589
Baixas (*) ............................................. (5.693) (125) (85) (26) (108) - - (6.037)
Depreciação......................................... (116) (9) (8) (67) (10) - - (210)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 - - - 374 - 7 1.277 1.658

continuação

assessores jurídicos entende que a provisão constituída é suficiente
para eventuais contingências e estão cobertos pelos créditos junto ao
FCVS apresentados na nota explicativa nº5. Nossa opinião não está
modificada em função desse assunto.
Outros Assuntos - Demonstração do Valor Adicionado
A demonstração do valor adicionado (DVA), referente ao exercício
findo em 31 de dezembro de 2021, elaboradas sob a responsabilida-
de da administração da Companhia e apresentada como informação
suplementar, foram submetidas a procedimentos de auditoria execu-
tados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da
Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa
demonstração está conciliada com as demonstrações e registros
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão
de acordo com os critérios definidos na NBC TG 09 – Demonstração
do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor
adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos rele-
vantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico
e são consistentes em relação às demonstrações contábeis tomadas
em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações contá-
beis e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras infor-
mações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opi-
nião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de
auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo,
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente
com as demonstrações contábeis ou com o nosso conhecimento obti-
do na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há
distorção relevante no Relatório daAdministração, somos requeridos a
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas de-
monstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresen-

tação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações con-
tábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabo-
ração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Seguran-
ça razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da
auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações contábeis, independentemente se causada por fraude
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que

NOTA 15 - PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS: A Companhia
possui ações judiciais e administrativas de natureza trabalhista,
cíveis e tributárias, decorrentes das atividades normais de seus ne-
gócios. Com base na opinião dos assessores jurídicos, a Adminis-
tração da Companhia entende que a provisão para contingências
esta constituída em montantes considerados suficientes para cobrir
as perdas prováveis esperadas no desfecho das ações em curso,
conforme demonstrado a seguir:
Tipo 31.12.2021 31.12.2020
Cef (1).................................................... 326.562 313.160
Ações Trabalhistas (2) ............................ 753 2.178
Ações Cíveis (3) ..................................... 69.771 38.301
Ações Tributárias (4)............................... 13.885 43.473
Total........................................................ 410.971 397.112

Ações Ações Ações
CEF traba- cíveis tributá-
(1) lhistas (2) (3) rias(4 e 5) Total

Saldos em 31 de
dezembro de 2019 300.326 1.861 35.782 84.712 422.681
Novos processos/
complementos - 13 811 - 824
Atualiz. monetárias 12.863 304 2.040 3.182 18.389
Rev. e acordos (29) - (332) (44.421) (44.782)
Saldos em 31 de
dezembro de 2020 313.160. 2.178 38.301 43.473 397.112
Novos processos/
complementos - 688 37.271 6.765 44.724
Atualiz. monetárias 13.402 - - 460 13.862
Rev. e acordos - (2.113) (5.801) (36.813) (44.727)
Saldos em 31 de
dezembro de 2021 326.562 753 69.771 13.885 410.971
(1) Em 01/10/1993, a então denominada Habitasul Crédito Imobi-
liário S/A ajuizou na Justiça Federal de Porto Alegre - RS, ação
de consignação em pagamento nº 93.00.12019-0 contra a Caixa
Econômica Federal, para quitação de obrigação do “Instrumento
Particular de Consolidação e Confissão de Dividas, com Assunção
de Obrigações e Outras Avenças”, firmado em 23/12/1991 que teve
por objeto créditos hipotecários. Em 24/10/1994 a Caixa aforou
contra a Habitasul a ação anulatória nº 94.00.15685-5, também na
Justiça Federal de Porto Alegre, com pretensão de ver desconsti-
tuído referido “Instrumento Particular de Consolidação e Confissão
de Dividas, com Assunção de Obrigações e Outras Avenças”, por
entender presente erro substancial, dado que o valor transacionado
e confessado seria inferior ao valor que seria devido. Em segun-
do grau, por maioria de votos, foi mantida a procedência da ação
anulatória, devolvendo as partes à situação anterior, e foi julgada
extinta, por perda de objeto, a ação consignatória, determinando-
-se, todavia, que os créditos consignados ficassem com a CEF, a
título de pagamento parcial. Em relação à ação consignatória, fo-
ram interpostos embargos infringentes, que não foram conhecidos.
Esta decisão é objeto de recurso ao Superior Tribunal de Justiça,
nos autos do Recurso Especial nº 1.581.225-RS, no qual se busca
não apenas a anulação da decisão para que sejam conhecidos e
providos os embargos infringentes, mas que , após e uma vez a

NOTA 14 – EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS: São registrados pelos valores originais de captação, atualizados monetariamente pelos indexadores pactuados contratualmente com os credores, acres-
cidos de juros apropriados até as datas dos balanços.

31.12.2021 31.12.2020
Tipo de Dívida Parcela Parcela Não Parcela Parcela Não Vencimento Indexador

Indexador Total Circulante Circulante Total Circulante Circulante Final acrescido de Garantias
Capital de Giro Fixo 5.300 3.220 2.080 7.278 3.016 4.262 24/02/2024 15,39% a.a e 18,16% a.a Alienação Fiduciária/ Hipoteca de Imóveis e

Cessão Fiduciária de Recebíveis.
Empréstimos Capital de Giro CDI 154.575 42.075 112.500 - - - out-2025 CDI + 7,5% a.a. Alienação Fiduciária em garantia de Imó-

veis e Alienação Fiduciária de Ações.
Empréstimos Especiais SFH 11.977 11.977 - 11.977 11.977 -

Total 171.852 57.272 114.580 19.255 14.993 4.262
Valor de R$ 11.977 refere-se a dívida junto ao extinto BNH, transferida para a Caixa Econômica Federal cujos valores foram consignados perante a 11ª Vara da Justiça Federal de Porto Alegre, 1993, os quais
estão registrados na rubrica Depósitos judiciais e cauções.

conhecidos e providos os embargos, seja reconhecida a quitação
do contrato pela consignação realizada, ou, se mantida a decisão
de extinção da consignatória por perda de objeto, sejam devolvi-
dos todos os valores consignados para a Habitasul. A sentença que
anulou o contrato entre Habitasul e a Caixa Econômica Federal re-
conheceu a existência de um crédito a favor da CEF superior ao va-
lor transacionado no negócio jurídico anulado. Todavia, os créditos
hipotecários consignados possuíam taxa média de juros superior à
taxa de juros do contrato anulado e à taxa média de juros dos con-
tratos que tinham sido consolidados na transação de 1991. Deste
modo, as relações de débito e crédito entre as partes deverão ser
apuradas administrativamente ou judicialmente. Nesse sentido, a
CEF ajuizou o processo nº 5023874-87.2018.4.04.7100, perante
a Justiça Federal de Porto Alegre, RS, para cobrança dos valores
que entende devidos. Em que pese a prejudicialidade do resultado
da ação consignatória objeto do Recurso Especial nº 1.581.225-
RS em relação a esta tentativa de cobrança, a Administração da
companhia decidiu por efetuar provisão no valor de R$ 326.562. A
Companhia possui R$ 293.740 em créditos (Nota 5) junto ao FCVS
que podem ser utilizados na liquidação deste passivo. (2) Reclama-
tórias trabalhistas movidas por ex-funcionários pleiteando, dentre
outros itens, pagamento de horas extraordinárias, equiparação sa-
larial e danos morais; (3) Ações envolvendo questões na área cível
tais como rescisão e revisão de contratos, usucapião, reivindicató-
rias, cumprimento de termo de acordo judicial (TAJ) e outras; neste
exercício houve um acréscimo significativo oriundo do prognóstico
avaliado dos assessores jurídicos quanto ao desfecho dos proces-
sos cíveis relacionados a indenização com terceiros. A variação do
exercício se refere principalmente a Ação Civil Pública proposta
pelo Ministério Público do Rio Grande do Sul contra Habitasul De-
senvolvimento Imobiliário S.A. e outros, visando reparação de da-
nos e condenação das rés em implantar no Loteamento Moradas da
Colina (Ramada), sistema de tratamento de esgotos cloacal, com a
colocação da tubulação respectiva e a construção de Estação de
Tratamento de Esgotos, tudo aprovado pela CORSAN e pelo Órgão
Ambiental Estadual (FEPAM). Sentença julgou procedente a ação,
condenando os três réus, solidariamente. A mesma foi confirmada
pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, tendo sido interpos-
tos Recursos Especiais ao STJ o qual teve seguimento negado.
Foi elaborado um orçamento para o custo total da obra, estimado
em R$ 30.887. A variação do exercício se refere principalmente a
Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público do Rio Grande
do Sul contra Habitasul Desenvolvimento Imobiliário S.A. e outros,
visando reparação de danos e condenação das rés em implantar no
Loteamento Moradas da Colina (Ramada), sistema de tratamento
de esgotos cloacal, com a colocação da tubulação respectiva e a
construção de Estação de Tratamento de Esgotos, tudo aprovado
pela CORSAN e pelo Órgão Ambiental Estadual (FEPAM). Sen-
tença julgou procedente a ação, condenando os três réus, soli-
dariamente. A mesma foi confirmada pelo Tribunal de Justiça do
Rio Grande do Sul, tendo sido interpostos Recursos Especiais ao
STJ o qual teve seguimento negado. Foi elaborado um orçamento
para o custo total da obra, estimado em R$ 30.887. (4) Representa
preponderantemente as questões relativas ao Imposto sobre a Pro-

priedade Predial e Territorial Urbana – IPTU. A Companhia e suas
controladas reavaliaram a condição das contingências decorrentes
das discussões dos valores do IPTU, visando a regularização atra-
vés de acordos com as prefeituras. (5) Em 25 de outubro de 2021, a
Habitasul Desenvolvimentos Imobiliários S.A. celebrou acordo com
o município de Porto Alegre RS, para quitação de débitos fiscais
relativos a vários imóveis de sua propriedade, incluindo honorários
advocatícios devidos à procuradoria Municipal, já lançados os des-
contos relativos ao pagamento à vista, conforme estabelecido no
Programa RecuperaPoa, cujo valor totaliza a quantia de R$ 23.340.
Os referidos débitos serão quitados integralmente através da entre-
ga por parte da Companhia dos imóveis: i) Prédio da Rua General
João Manoel, 157 e ii) Box/estacionamento do Edifício Garagem
Sete de Setembro, sob o qual pende ainda a emissão e registro
da Carta de Adjudicação junto ao Registro de Imóveis competente.
Contingências Possíveis: Para as contingências avaliadas pela
Administração em conjunto com seus assessores jurídicos como
perdas possíveis não foram registradas provisões. Em 31 de de-
zembro o montante estimado, com base no valor atualizado das
causas, já descontado o acordo de IPTU mencionado no item (4),
dessas contingências classificadas como de perdas possíveis, a
composição é a seguinte:

31.12.2021 31.12.2020
Cível.......................................................... 5.430 5.722
Tributária................................................... 8.145 6.123
Trabalhista ................................................ 1.500 1.879
NOTA 16 – IMPOSTOS TAXAS E CONTRIBUIÇÕES A RECO-
LHER: O saldo corresponde a impostos, contribuições e parcela-
mentos de impostos. Os parcelamentos são corrigidos pela taxa
Selic e TJLP, parte do valor se refere ao Parcelamento Excepcional
Lei nº 11.941/09 e Parcelamento Simplificado. Houve uma revisão
nos Parcelamentos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, com a revisão da Lei nº
11.941/09 em 30/09/2009.

31.12.2021 31.12.2020
Impostos correntes .................................. 184 786
Impostos parcelados (*)........................... 64.890 38.090
Encargos sociais e impostos retidos ........ 282 213
Impostos municipais - IPTU...................... 3 255
Total.......................................................... 65.359 39.344
Circulante ................................................ 24.073 19.415
Não Circulante ........................................ 41.286 19.929
(*) Em 2021 a Companhia parcelou débitos de IRPJ e CSLL origina-
dos pelo ganho obtido através do acordo para quitação integral de
suas obrigações com a EMGEA-Empresa Gestora de Ativos.
NOTA 17 - OUTRAS CONTAS A PAGAR

31.12.2021 31.12.2020
Fundo de promoção................................. 1 1
Credores diversos.................................... 1.470 1.927
Adiantamento de clientes ........................ 43 1.243
Credores Emgea (1) ................................ - 275.685
Total......................................................... 1.514 278.856
Circulante ............................................... 1.514 164.033
Não Circulante ....................................... - 114.823

(1) Refere-se a Instrumento Particular de Condições Especiais para
Satisfação de Dívida, firmado em 17 de maio de 2017, entre EM-
GEA-Empresa Gestora de Ativos, Habitasul Negócios Imobiliários e
Administração de Bens S.A. (empresa incorporada em 29 de dezem-
bro de 2017 pela HDI), e Habitasul Desenvolvimentos Imobiliários
S.A., com vencimento final em 17 de maio de 2023. A dívida era
atualizada mensalmente com taxa efetiva de juros de 8,30% a.a.,
desde 28 de setembro de 2018 conforme o segundo aditivo firmado
com a EMGEA-Empresa Gestora de Ativos em decorrência da ante-
cipação de pagamento. Em 30 de setembro de 2021, a Companhia
através de sua controlada Habitasul Desenvolvimentos Imobiliários
S.A., celebrou acordo para quitação integral de suas obrigações com
a EMGEA-Empresa Gestora deAtivos, pelo valor de R$ 140.000, ge-
rando desconto de R$ 150.736, reconhecido como receita financeira,
sendo que R$ 30.000 foram pagos em 30 de setembro de 2021 e o
restante no valor de R$ 110.000 foram pagos 19 de outubro de 2021.
NOTA 18 – PATRIMÔNIO LÍQUIDO: a) O Capital Social subscrito e
integralizado é de R$ 83.920, representado por 42.473 ações Ordi-
nárias Nominativas sem valor nominal. b) Reserva legal – constituída
pela destinação de 5% do lucro líquido do exercício, até o limite de
20% do capital integralizado. A reserva legal pode ser utilizada para
aumentar o capital ou para absorver prejuízos. c) Reserva de lucros
a realizar – constituída com base em lucros não realizados relativos
aos efeitos na adoção inicial dos pronunciamentos técnicos do CPC
e IFRS e , em decorrência dos efeitos do valor justo das proprieda-
des para investimento da Companhia e do resultado líquido positivo
da equivalência patrimonial sobre investimentos em controladas e
coligadas, a Companhia optou por constituir uma reserva de lucros a
realizar, a qual é utilizada para absorver prejuízos ou pagar dividen-
dos. d) Os dividendos estão sendo propostos pela Administração à
constituição de reserva especial para dividendos obrigatórios, foram
calculados como segue:

31.12.2021 31.12.2020
Resultado líquido do exercício................. 128.051 (1.146)
Reserva legal 5%..................................... (4.726) -
Base calculo do dividendo ................... 123.325 (1.146)
Reserva especial para dividendos
obrigatórios não distribuídos (25%) ........ 24.509 -
e) Ajustes de avaliação patrimonial - constituída com base na avalia-
ção de certos ativos imobilizados, ao custo atribuído no balanço de
abertura para adoção inicial do IFRS. Também estão registrados os
efeitos por equivalência patrimonial em coligadas, dos valores dos
instrumentos financeiros designados como hedge de fluxo de caixa
líquidos dos efeitos tributários, e ganho por alteração de participa-
ção. NOTA 19 – HONORÁRIOS DA ADMINISTRAÇÃO: No ano de
2021, os honorários dos administradores da Companhia totalizaram
R$ 2.065 (R$ 1.730 em 2020). NOTA 20 – COBERTURA DE SEGU-
ROS: As apólices de seguros mantidas pela Companhia proporcio-
nam coberturas suficientes para eventuais sinistros em seus respec-
tivos imóveis. NOTA 21 – RECEITA LÍQUIDA: A reconciliação das
vendas brutas para a receita líquida é como segue:

2021 2020
Receita bruta de produtos e serviços ...... 31.093 42.269
Impostos sobre vendas............................ (4.650) (4.727)
Total......................................................... 26.443 37.542
NOTA 22 – DESPESAS POR NATUREZA

2021 2020
Despesas com vendas
Desp. com publicidades e propaganda ... (51) (318)
Comissões e corretagens ........................ (916) (286)
Total......................................................... (967) (604)
Despesas com administrativas
Desp. com pessoal e serv. de terceiros... (14.990) (10.109)
Provisões para contingências ................. (12.493) 39.139
Outras despesas administrativas............. (1.940) (3.422)
Total......................................................... (29.423) 25.608
NOTA 23 – RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS

31.12.2021 2020
Receitas financeiras
Juros ......................................................... 2.241 2.255
Variações monetárias ativas..................... 34.382 31.978
Outras (*) .................................................. 172.833 32
Total.......................................................... 209.456 34.265
Despesas financeiras
Juros ......................................................... (5.285) (3.961)
Variações monetárias passivas ................ (27.534) (45.432)
Imposto s/operações financeiras .............. (3.631) -
Outras (**)................................................. (12.118) (152)
Total.......................................................... (48.568) (49.545)
(*) Contempla principalmente o desconto do acordo firmado com a
EMGEA nota 16 e a antecipação da liquidação de IPTU referente ao
acordo firmado em 01/10/2020 através do “Instrumento de Confissão
de Dívida”, com a Prefeitura de Alvorada/RS. (**) Contempla provi-
são de Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição Social
para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) R$ 7.009, so-
bre o desconto EMGEA. NOTA 24 – OUTRAS RECEITAS (DESPE-
SAS) OPERACIONAIS, LÍQUIDAS

2021 2020
Condomínios, IPTU e conservação
de imóveis............................................... (42.693) (492)
Variação de ajuste a valor justo (*) ......... (51.607) 4.281
Provisão e perdas com créditos
liquidação duvidosa ................................ (7.793) (2.148)
Outras ................................................... 8.565 (33.516)
Total........................................................ (93.528) (31.875)
(*) A variação do valor justo no ano de 2021, foi negativa em R$
51.607 mil, principalmente devido a avaliação de uma área de terras
no Porto Verde e a cinco áreas de terra no Humaitá, anteriormente
avaliadas pelo método involutivo e que a Companhia considerou me-
lhor forma de avaliação o método evolutivo.
NOTA 25 - RESULTADO POR AÇÃO
O cálculo do resultado básico por ação é feito através da divisão
do lucro líquido do exercício atribuível aos detentores de ações or-
dinárias - ON da Companhia, pela quantidade média ponderada de
ações ordinárias disponíveis durante o exercício. No caso da Com-
panhia, o lucro diluído por ação é igual ao lucro básico por ação, pois
esta não possui ações ordinárias potenciais diluidoras.

2021 2020
Resultado do exercício atribuível aos
acionistas................................................. 128.051 (1.146)
Resultado atribuível as ações ordinárias
nominativas.............................................. 128.051 (1.146)
Quantidade de ações ordinárias
nominativas.............................................. 42.473 42.473
Resultado por ação atribuível as ações
ordinárias nominativas ............................ 3.014,88 (26,98)

NOTA 11 – PARTICIPAÇÕES EM CONTROLADAS E COLIGADAS: A seguir demonstramos as informações relativas às participações em Controladas e Coligadas:
Vale da Irani

Habitasul Hotel Consulplanes Ferradura Papel e Irani
Empreendimento Laje de Cons. Planej. Turismo Total Embalagem Participações Total Total
Imobiliario Ltda. Pedra S.A Ltda Ltda (b) Controladas S.A S.A Coligadas Investimentos

Em 31 de dezembro de 2019........................................ 189.854 18.645 25 417 208.941 57.001 18.300 75.300 284.241

Resultado da equivalência patrimonial ........................... 816 (5.463) 1 7 (4.639) 11.953 3.703 15.656 11.018
Dividendos recebidos ..................................................... - - - - - (1.387) - (1.387) (1.387)
Ganhos por variacao na percentagem de participações - - - - - 19.061 8.988 28.049 28.049
Em 31 de dezembro de 2020........................................ 190.670 13.182 26 424 204.302 86.628 30.991 117.618 321.920

Resultado da equivalência patrimonial ........................... 24.528 15.082 2 183 39.795 29.945 12.038 41.983 81.778
Dividendos recebidos ..................................................... - - - - - (9.505) (1.474) (10.979) (10.979)
Baixa de investimentos................................................... - - - - - (2.556) - (2.556) (2.556)
Em 31 de dezembro de 2021........................................ 215.198 28.264 28 607 244.097 104.512 41.555 146.066 390.163

Ativo................................................................................ 554.065 32.897 1.800 10.108 2.375.910 413.648
Passivo ........................................................................... 224.480 4.512 9 662 1.418.473 91.207
Patrimônio líquido ........................................................... 329.585 28.385 1.791 9.446 957.437 322.441
Receita líquida ................................................................ 43.759 85 - 3.171 1.599.932 -
Resultado do exercício ................................................... 37.566 15.170 110 2.848 285.313 100.365
Participação no capital % ............................................... 65,2937% 99,4203% 1,5640% 6,4221% 10,4597% 11,9944%

NOTA 12 – PROPRIEDADES PARA INVESTIMENTO
Terrenos Prédios Total

Saldo em 31 de dezembro 2019 185.943 14.050 199.993
Avaliação do valor justo............... 4.195 86 4.281
Acréscimos .................................. 33 - 33
Baixa por acordo IPTU ................ (8.467) - (8.467)
Saldo em 31 de dezembro 2020 181.704 14.136 195.840
Avaliação do valor justo............... (52.139) 532 (51.607)
Acréscimos .................................. 182 - 182
Baixa por acordo IPTU (*)............ (557) (7.985) (8.542)
Saldo em 31 de dezembro 2021 129.190 6.683 135.873
(*) A baixa refere-se principalmente ao acordo feito em 25/10/2021
com a Prefeitura de Porto Alegre/RS para quitação IPTU a entrega
Prédio da Rua General João Manoel, 157 e ii) Box/estacionamento

do Edifício Garagem Sete de Setembro. A variação do valor justo no
ano de 2021, foi negativa em R$ 51.607 mil, principalmente devido
a avaliação de uma área de terras no Porto Verde e a cinco áreas
de terra no Humaitá, anteriormente avaliadas pelo método involuti-
vo e que a Companhia considerou melhor forma de avaliação o mé-
todo evolutivo. As avaliações das propriedades para investimento
são efetuadas nas datas anuais de reporte por empresas especia-
lizadas e consistem basicamente na aplicação do método evolutivo
para bens de renda e método involutivo para as glebas, conforme
descrito abaixo: a) Método Comparativo Direto de Dados de Mer-
cado: Aquele que define o valor através da comparação com dados
de mercado assemelhados quanto às características intrínsecas e
extrínsecas. As características e os atributos dos dados pesquisa-
dos que exercem influência na formação dos preços e, consequen-

A tabela a seguir demonstra as taxas médias de de-
preciação do imobilizado: Taxa média

depreciação a.a.
Imóveis prédios........................ 1,67%
Máquinas e equipamentos....... 10 a 20%
Móveis e utensílios .................. 10,00%
Instalações............................... 10,00%
Equipamentos de informática .. 20,00%
Veículos ................................... 20,00%
(*) Baixas referem-se ao acordo firmado em 25 de
outubro de 2021, a Habitasul Desenvolvimentos
Imobiliários S.A. celebrou acordo com o município
de Porto Alegre RS, conforme nota nº 14 (5).

o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações
falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre
a eficácia dos controles internos da companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoa-
bilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela
administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências
de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamen-
tadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não
mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstra-
ções contábeis representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, en-
tre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as
eventuais deficiências significativas nos controles internos que, eventu-
almente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.
Porto Alegre, RS, 25 de março de 2022.
Sérgio Laurimar Fioravanti
Contador – CRCRS nº 48.601
Baker Tilly Brasil RS Auditores Independentes S/S
CRCRS nº 006706/O
CVM 12.360

temente, no valor, devem ser ponderados por homogeneização ou
por inferência estatística, respeitados os Graus de Fundamentação
preconizados pela NBR 14.653-2/2004. É condição fundamental
para aplicação deste método a existência de um conjunto de dados
que possa ser tomado estatisticamente como amostra do mercado
imobiliário. b) Método Involutivo: O método Involutivo, definido
pela NBR 14.653-1:2001, baseia-se em modelo de estudo de viabi-
lidade técnico-econômica de um potencial aproveitamento onde, a
partir da capitalização das receitas, das despesas de transformação
e do lucro do empreendedor, em um período de transformação (
projeto, execução e comercialização ) compatível, mediante taxas
financeiras operacionais reais, é obtido o valor que um empreende-
dor estaria disposto a pagar pela gleba urbana de forma a garantir
sua taxa mínima de atividade.
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